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RESUMO 
 
 

Este estudo resulta de pesquisa que buscou estudar, analisar e interpretar a relação 
entre a crítica literária acadêmica brasileira e a presença e permanência de problemas críticos, 
teóricos e historiográficos próprios ao nacionalismo literário na cultura brasileira da segunda 
metade do século XX. Teve o objetivo de explorar a discussão de problemas críticos, teóricos 
e historiográficos na obra de três críticos literários acadêmicos brasileiros de grande 
importância: Antonio Candido, Roberto Schwarz e Haroldo de Campos. Essa exploração se 
deu através de um ponto de vista que pretende ser, simultaneamente, crítico, teórico e 
historiográfico. Também teve o objetivo de mostrar como permanece na crítica literária 
acadêmica alguns dos mesmos problemas e dos mesmos dilemas nacionalistas que têm 
origem na primeira metade do século XIX. Buscou-se historiar, criticamente, o processo da 
constituição e desenvolvimento do propalado mal-estar intelectual que afeta intelectuais 
brasileiros de todos os matizes em razão daquilo que chamamos de cultura de ajustamento 
cultural e intelectual, mostrando que a reflexão sobre o mal-estar intelectual se tornou um 
valor próprio ao pensamento crítico literário brasileiro. Buscou-se, por fim, analisar a 
importância e a influência da Formação da literatura brasileira graças ao fato de o livro ter 
burlado o formato tradicional da historiografia literária nacional. 
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ABSTRACT 
 
 

This study results from the research that aimed at studying, analyzing and interpreting 
the relationship between the Brazilian academic literary criticism and the presence and 
permanence of critical, theoretical and historiographical problems peculiar to the literary 
nationalism in the Brazilian culture of the second half of century XX. It aimed at exploring 
the discussion of critical, theoretical and historiographical problems in the work of three 
Brazilian academic literary critics of great importance: Antônio Cândido, Roberto Schwarz 
and Haroldo de Campos. This exploration was carried out through a viewpoint that intends to 
be, simultaneously, critical, theoretical and historiographical. It also had the purpose of 
showing how some of the same problems and of the same nationalisit dilemas stand in the 
academic literary critics, originated in the first half of century XX. The aim was to critically 
write down the process of constitution and development of the spread uneasiness that affects 
brazilian intellectuals of all shades due to the so called culture of cultural and intellectual 
adjustment, showing that the thought about the intellectual uneasiness has become a value 
peculiar to the brazilian critical literary thinking. Finally, one aimed at analyzing the 
importance and the influence of the Brazilian literature formation thanks to the fact that the 
book has cheated the traditional format of the national literary historiography. 
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RÉSUMÉ 
 
 

Cette étude découle d'une recherche qui visait à étudier, analyser et interpréter la 
relation entre la critique littéraire académique brésilienne et de la présence et la persistance de 
problèmes critiques, théoriques et historiographiques propre au nationalisme littéraire dans la 
culture brésilienne de la seconde moitié du XXe siècle. Vise à explorer la discussion sur des 
questions essentielles, le travail théorique et historiographique des trois universitaire brésilien, 
critiques littéraires d'une grande importance: Antonio Candido, Roberto Schwarz et Haroldo 
de Campos. Cette exploration a été par un point de vue que vous voulez être à la fois critique, 
théorique et historiographique. Elle aussi visait à montrer comment reste dans la critique 
littéraire académique certains de ces mêmes problèmes et les dilemmes nationalistes qui 
viennent de la première moitié du XIXe siècle. Visait à étudier, critiquement, le procedure de 
formation et de développement du malaise intellectuelle qui affecte tant intellectuels 
brésiliens à cause de la culture dite d'ajustement intellectuel et culturel, en montrant que la 
réflexion sur le malaise intellectuel est devenu une valeur propres à reflexion critique littéraire 
brésilienne. Nous avons essayé, enfin, d'analyser l'importance et l'influence de la Formation 
de la littérature brésilienne, grâce au fait que le livre a contourné le traditionnel 
historiographie littéraire national. 
 
 
MOTS-CLÉS  
 
 

Cannibalisme; critique littéraire académique; historiographie littéraire brésilienne; 
malaise culturel; nationalisme littéraire. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INTRODUÇÃO  

 

 

 A crítica literária acadêmica brasileira é um todo de autores, livros, teses, tratados, 

ensaios, artigos, entrevistas, depoimentos que coloca em relevo um conjunto de ideias, 

conceitos, teorias e métodos críticos capaz de mostrar ao leitor a força intelectual daquilo que 

se construiu neste último meio século a partir do trabalho múltiplo e diversificado que se fez 

na universidade brasileira. Em tão pouco tempo o processo de institucionalização se realizou e 

se completou em termos satisfatórios e de maneira significativa. Por si só, o todo de autores 

revela ao pesquisador ou ao estúdio interessado detalhes significativos desse período, uma vez 

que se constitui como o corpus para qualquer pesquisa ou investigação. O espaço de tempo é 

historicamente curto, diz respeito a uma geração, talvez no máximo a duas, mas é suficiente 

para que se possa avaliar o que se fez de importante, sobretudo no que diz respeito a esta 

primeira geração de críticos literários acadêmicos brasileiros ao longo do período de 1960 a 

1990 onde se situam os três autores aqui estudados: Antonio Candido, Roberto Schwarz e 

Haroldo de Campos. Mais importante é que se possa dizer, definitivamente, que a crítica 

literária disputa espaço com os autores de criação pela atenção dos leitores, pesquisadores e 

estudiosos de literatura no Brasil na tarefa de compreender em que se constitui a literatura 

brasileira e sua história. 

Na última frase do parágrafo acima se encontra a justificativa para a razão pessoal para 

o desenvolvimento desse trabalho. O estudante-pesquisador de literatura no Brasil descobre 

que em meio aos estudos de teoria da literatura, marcados pela presença preponderante, 

maciça, e talvez excessiva de autores estrangeiros seja possível encontrar espaço para a crítica 

e a teoria da literatura brasileiras presentes nos livros dos críticos acadêmicos brasileiros. 

Trata-se de um reflexo da divisão cultural até o momento bem demarcada cujas razões são de 



ordem diversa e, certamente, pediria uma reflexão que destacaria outros aspectos da produção 

intelectual dos críticos brasileiros. Na leitura constante dos livros de críticos literários 

acadêmicos brasileiros se chegou à percepção da grande importância de seus resultados 

circunstanciais e específicos em relação à literatura brasileira. Destas especificidades chamam 

à atenção a importância dada pelos críticos acadêmicos para os estudos de literatura no Brasil, 

com contribuições, em muitos momentos, notáveis, e a insistência, da parte de quase todos 

eles, no “assunto brasileiro”, além da revelação de traços particulares às suas atividades de 

teoria, historiografia e crítica literária e da própria identidade particular da formação 

intelectual e cultural do crítico literário no Brasil.  

O dado revelador e de grande importância aparece no momento em que se percebe que 

através do estudo e da pesquisa das produções dos autores maiores da crítica literária 

acadêmica brasileira se pode chegar a problemas fundamentais da teoria da literatura e da 

teoria crítica de escrita de historiografia literária, ambas exercidas e praticadas pelos críticos 

estrangeiros de maior influência na universidade brasileira. Certamente é uma das formas de 

registro que se encontra nos livros de Antonio Candido, Roberto Schwarz, Alfredo Bosi, 

Haroldo de Campos, Afrânio Coutinho, Luiz Costa Lima, Silviano Santiago, José Guilherme 

Merquior, Leila Perrone-Moisés, João Luiz Machado Lafetá, Benedito Nunes, Walnice 

Nogueira Galvão etc. Foi justamente o interesse permanente pela obra desses críticos que 

determinou a escolha da crítica literária acadêmica brasileira e a relação que essa estabeleceu 

com o nacionalismo literário como objeto de estudo e reflexão desta pesquisa. Dessa relação 

interdependente – crítica literária e nacionalismo literário – e legitima é que se poderiam 

revelar questões de difícil resposta aos problemas maiores e mais significativos da crítica e da 

historiografia literárias brasileiras. Por exemplo: com base nos resultados que a pesquisa 

revela como entender que, em meio à presença ostensiva da “maré dos estudos de Linguística 

estrutural” (BOSI, 2002, p. 28) dos anos 60 e 70 na universidade brasileira o “assunto 



brasileiro” se destacasse de maneira majoritária e determinante, colocando virtualmente de 

outra forma a questão do “influxo externo” novamente em destaque? 

*** 

 Apesar do curto tempo de sua existência, que se confunde com o processo de 

institucionalização, via universidade, dos estudos de literatura no Brasil, a contribuição da 

crítica literária acadêmica brasileira foi verdadeiramente significativa em todos os aspectos 

crítico-literários, ou seja, em termos de crítica, historiografia e teoria. Essa contribuição se 

deu tanto quantitativamente quanto qualitativamente dentro das circunstâncias em que se 

fizera, isto é, em um quadro político e cultural já bastante conhecido: a) uma geração de 

jovens críticos literários com grande interesse pelo “assunto brasileiro”, e que assumiram de 

fato suas responsabilidades neste processo, b) a institucionalização dos estudos de literatura 

na universidade brasileira, c) a possibilidade de fortalecimento institucional e público de uma 

atividade até então, para muitos, vista como diletante e marcada pelas impressões pessoais, d) 

a convivência de ideais nacionalistas em meio a uma situação política de exceção: a ditadura 

militar de 1964, e e) um processo de industrialização e de crescimento econômico que deixou 

muitos intelectuais otimistas apesar do revezes do quadro político-institucional etc. Cinco 

diretrizes que exerceram uma função de grande importância no que diz respeito à influência 

dos aspectos políticos, sociais e econômicos na prática da crítica sobre a literatura moderna no 

Brasil, com grande destaque para autores a partir do Modernismo de 22 em diante, no sentido 

de que a esses autores faltava a representatividade do trabalho crítico realizado por terceiros e 

no sentido de que coube a muitos dos críticos fazerem o pioneiro trabalho de crítica 

simultaneamente às publicações das obras literárias. 

 Ao leitor e crítico desta tese é possível que não seja difícil aceitar que se coloque no 

mesmo plano as inquietações próprias a autores como Mário de Andrade, Oswald de Andrade 

e Carlos Drummond de Andrade e aos críticos Antonio Candido, Roberto Schwarz e Haroldo 



de Campos, uma vez que de gerações diferentes e com realizações muito próprias e, todas 

elas, marcadas pelo momento histórico de suas vivências pessoais. Seria aceitar que se possa 

estabelecer uma relação de unidade, através de continuidade e de interdependência entre os 

pontos de vista literários de escritores e críticos literários brasileiros, em torno dos mesmos 

problemas, dos mesmos dilemas e das mesmas inquietações, uma vez que usam objetos 

diferentes para se expressar sobre os mesmos problemas. Tanto os escritores como os críticos 

se estabeleceram, ao menos em grande parte, como teóricos do “assunto brasileiro”. Foi 

possível ligá-los, escritores e críticos literários, no século XX, a um conjunto de questões 

críticas e literárias afeitas aos problemas do nacionalismo literário e à sua cultura de reflexão 

crítica então em processo de formação e desenvolvimento. 

Os quatro textos que foram colocados em discussão em nossa pesquisa são muito 

diferentes em diversos aspectos e, por ser assim, a leitura dessa pesquisa pode levar a uma 

falsa impressão de que há um ponto de vista deliberado que tende a criticar um deles de 

maneira a apresentar-lhes severas restrições e, de outra forma, tratar outro com plena 

concordância, isentando-o de uma abordagem crítica. São justamente as diferenças, em seu 

aspecto formal, em sua função e finalidade que determinam as restrições ou as concordâncias 

realizadas de maneira mais brandas ou severas. E, também, o ponto de partida da análise, já 

preestabelecido. Por exemplo, é inegável que ao leitor seja facultado o direito de esperar mais 

em termos de riqueza e de contribuições efetivas ao universo da cultura e da crítica literária de 

“Da razão antropofágica” do que de “Nacional por subtração”. O primeiro pode ser lido como 

um manifesto, portanto com uma carga de intervenção e liberdade de criação – o que implica 

opinião artístico-militante – que não se encontram e não se podem atribuir ao segundo, preso 

às circunstâncias históricas, fiel a uma argumentação lógica e com seus resultados 

dependentes do ponto de vista e da metodologia adotados com relação a essas mesmas 

circunstâncias. O primeiro é mais poroso a críticas, porque mais rico, provocativo, polêmico, 



múltiplo em suas leituras etc., e, justamente, por negar compromisso severo com os fatos e 

com a rigidez da coerência argumentativa, sendo, ainda, dado a adesões que não precisam 

prestar contas à lógica consensual como é o caso do segundo. O mesmo já não poderia ser 

dito da relação de crítica e contestação que se dá entre a Formação da literatura brasileira e 

O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira, desde que aceito um ponto de 

partida de argumentação aderente a certa lógica de pressupostos críticos e teóricos por parte 

do ensaio de Haroldo de Campos, uma vez que visa à contestação de um ponto de vista 

argumentativo preestabelecido no livro de história da literatura brasileira de Antonio Candido. 

Quer dizer, o ensaio de Haroldo de Campos, O sequestro do Barroco na formação da 

literatura brasileira, e o que dele se depreende, ganha sentido pela simples razão da 

existência do livro de Antonio Candido, a Formação da literatura brasileira, e por ser a 

crítica aos fundamentos desse livro o seu ponto de partida. 

Os assuntos postos em discussão nesta tese são questões que dizem respeito aos 

conceitos de literatura brasileira, formação literária, origem literária: diacronia e sincronia, 

tradição literária, cânone literário, autoria, dependência cultural e estudos literários, 

nacionalismo e cosmopolitismo etc. Dos quatro textos tomados como corpus de pesquisa, as 

ideias críticas, teóricas e historiográficas expressas na Formação da literatura brasileira 

ocuparam o lugar central, ou seja, o centro do debate em torno das questões críticas, teóricas e 

historiográficas, por diferentes razões, algumas de difícil contestação e outras que não são 

isentas de dúvida. O livro de Antonio Candido foi o primeiro a ser publicado e exerceu grande 

influência cultural e intelectual desde o primeiro momento de sua recepção. Se destituído de 

significado e importância, o primeiro lugar na fila não quer dizer nada, mas, do contrário, 

transforma-se em liderança e centralidade. Pela sua natureza, foi o responsável por colocar em 

debate, perante os demais, as questões críticas, teóricas e historiográficas em registro dos 

fatos e acontecimentos históricos como quer o historiador. Perante os outros ensaios aqui 



estudados ocupou lugar de destaque uma vez que os demais textos estabelecem seu diálogo 

crítico, e têm a sua razão de ser, com relação à Formação da literatura brasileira e às ideias 

críticas, teóricas e historiográficas de Antonio Candido, que, também, encontram-se expressas 

em outros livros do crítico.  

O livro, O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira, e o ensaio, “Da 

razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira” são dois textos complementares 

que discutem praticamente os mesmos assuntos críticos, teóricos e historiográficos e têm o 

objetivo primeiro de rever os pressupostos críticos e os argumentos da Formação da 

literatura brasileira. O aspecto polêmico que estes dois textos trazem é a constituição de uma 

“tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) na literatura brasileira, relacionada ao que 

as tradições europeia e norte-americana têm de mais vanguardista, uma vez que a noção dessa 

nova forma de ver e entender a tradição se alteraria com as ideias e os conceitos de formação, 

tradição, cânone etc. Foram escritos tendo em seu horizonte de contestação as ideias expressas 

na Formação da literatura brasileira e em outros textos de Antonio Candido. São, ao menos 

parcialmente, dependentes das posições críticas, teóricas e historiográficas de Antonio 

Candido para que possam de fato fazer sentido em termos de argumentação e ponto de vista.  

O ensaio de Roberto Schwarz tem em seu horizonte a discussão, a partir de um ponto 

de vista de reconstrução histórica, das mesmas questões discutidas nos demais textos, ou seja, 

a tradição literária, a formação de um cânone estético e de uma tradição de pensamento crítico 

nacional-brasileiro, destacando, ainda, as posições nacionalistas da crítica literária com 

relação a esses conceitos, além de sua cultura de “ajustamento cultural e intelectual” e a 

insuficiência de muitas posições críticas que resultaram desse processo.  

*** 

A pesquisa realizada resultou em uma tese que respeita a divisão do texto final em três 

capítulos longos. Desses três capítulos, o segundo e o terceiro se estruturam com uma 



introdução e dois subcapítulos. No total são sete partes ou textos interdependentes que podem 

ser lidos, também, acreditamos, separadamente. Os três capítulos foram intitulados Capítulo 1 

– Sintomas e histórico de um “mal tropical”, Capítulo 2 – Cultura de ajustamento intelectual 

e Capítulo 3 – Dimensão institucional e historiográfica. No Capítulo 1, o objetivo foi 

destacar, na cultura intelectual brasileira, a presença conflituosa de uma reflexão crítica sobre 

uma forma de ver e entender a produção cultural brasileira que se colocasse e se revelasse de 

maneira determinante sob a presença forte do ideário do nacionalismo literário. No Capítulo 

2, o objetivo foi mostrar como se formou, entre os intelectuais brasileiros, a partir de uma 

derivação direta da cultura do nacionalismo literário, a “cultura de ajustamento cultural e 

intelectual” que visava ajustar a produção cultural brasileira à cultura universal, dita europeia, 

e como essa reflexão intelectual sempre tomou o mesmo caminho e se transformou em um 

valor próprio ao pensamento crítico literário brasileiro. No Capítulo 3, o objetivo foi mostrar 

como as questões críticas e teóricas dos livros de Antonio Candido e Haroldo de Campos 

deveriam ser analisadas dentro de um contexto historiográfico maior na cultura literária 

brasileira e em face das demais obras historiográficas, destacando o quanto os dois livros 

foram compostos fora do modelo ou da norma estabelecidos, e mostrando o quanto a 

Formação da literatura brasileira trazia de inovação e invenção com relação aos modelos 

historiográficos consagrados e, também, em relação à problemática do nacionalismo literário. 

Por fim, apresentamos as nossas considerações finais, ou seja, de maneira sintética 

foram apresentados os resultados a que esta pesquisa chegou com relação ao debate 

intelectual crítico-literário acadêmico brasileiro. 

 
 
 
 
 
 
 
 



Capítulo 1 - SINTOMAS E HISTÓRICO DE UM “MAL TROPICAL”                      
Sob a guarda do nacionalismo literário 

 

 

“O que nós todos queremos é obrigar este velho e imoralíssimo Brasil dos nossos dias 

a incorporar-se ao movimento universal das ideias” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 

57). Iniciamos este capítulo com as reveladoras palavras do poeta Carlos Drummond de 

Andrade. A citação destacada foi retirada de um trecho da carta enviada por ele, em 22 de 

novembro de 1924, de Belo Horizonte, a Mário de Andrade. É a segunda carta escrita pelo 

poeta mineiro ao poeta paulista, a terceira da correspondência, e marca, de fato, o início da 

amizade e da correspondência entre os dois escritores. Na primeira carta – quase um bilhete, 

são somente 4 parágrafos curtos, totalizando 16 linhas – Carlos Drummond de Andrade pede 

ao escritor paulista que se lembre dele – estiveram juntos no Grande Hotel, na capital mineira, 

durante a Semana Santa do mesmo ano – e declara, abertamente e sem constrangimento, a sua 

estima e dependência intelectual, denunciando, desde o começo, a relação que se instala entre 

os dois, a cumplicidade própria às relações que envolvem os mestres e seus discípulos; uma 

relação de mestre que Mário de Andrade jamais se furtou a exercer, como pode ser 

comprovado pela leitura da correspondência, pelas orientações, pelos conselhos e, por vezes, 

pelas censuras que são dirigidas a Carlos Drummond de Andrade ao longo de muitas destas 

cartas; relação que se desenvolverá, dessa forma, por mais de 20 anos, até a morte de Mário 

de Andrade em 1945. Na crítica epistolar, quando Carlos Drummond de Andrade escreve a 

Mário de Andrade, a correspondência cumpre sua função, uma vez que, “no universo da 

literatura, a carta existe para que o discípulo se dirija ao mestre” (SANTIAGO, 2002, p. 9). 

A citação destacada serve, ainda, para ilustrar a situação significativa de determinado 

aspecto da cultura intelectual brasileira. Em síntese, traz em sua rubrica os sintomas e o 

histórico de um mal cultural tropical. Mal cultural e, também, característico, tal como está 



expresso na formulação do poeta mineiro, de forte dependência cultural em relação aos países 

desenvolvidos, de atraso no uso e na aplicação das ideias intelectuais; está expresso e bem 

formulado por um jovem escritor – então ainda sem obra literária, sem reconhecimento e sem 

prestígio intelectual – de apenas 22 anos, que publicará seu primeiro livro somente seis anos 

após iniciar a correspondência com aquele que era, naquele momento dos anos 20 do século 

XX, uma das mais importantes lideranças intelectuais do país.  

Tal como fora formulada pelo poeta e está citada no início deste capítulo, a frase, 

tendo a questão do nacionalismo literário em sua base e em seu horizonte, não deixa dúvidas 

em relação ao que assinala, uma vez que vem expressa pelo sentimento de dependência 

cultural, anunciando o objetivo de sua almejada superação mediante a sua realização como 

programa intelectual, como missão e compromisso para o escritor brasileiro. Formulada à 

maneira de tantos outros escritores ao longo de quase dois séculos, como um dos maiores 

incômodos intelectuais do país, a frase marca uma tensão permanente a partir da consciência 

da dialética entre o nacional e o universal, ou melhor, entre a cultura nacional e a sua busca de 

ajustamento cultural e intelectual, exercício comum e compulsório aos escritores e aos 

intelectuais brasileiros.  

Trata-se da expressão daquilo que será, para a intelectualidade brasileira, a síntese da 

grande tensão a rondar a literatura, e, talvez, a rondar toda a cultura brasileira, a junção, como 

problema incontornável, e de maneira desequilibrada, “de tendências universalistas e 

particularistas” (CANDIDO, 2006, p. 25), em permanente relação de troca cultural ou de 

consumo de cultura europeia, marcando o dilema maior do escritor e intelectual brasileiros. O 

problema persiste, e persiste bem configurado com qualquer outro nome que venha a ser 

rebatizado, mesmo se salvarmos da crise em que vieram a cair conceitos como os de 

universalidade, cultura dependente, originalidade, subdesenvolvimento, cópia, autoria etc.  



Na citação que estamos destacando, nas demais partes da mesma carta e de algumas 

partes de outras das cartas da correspondência entre os dois poetas onde o assunto em pauta 

revela, especialmente, por parte de Carlos Drummond de Andrade, o desejo conflituoso de 

realização da expressão do nacionalismo literário pela busca do cosmopolitismo estético, do 

nacional em sua relação com o universal ou em sua relação com o estrangeiro. O dilema 

expresso nessa relação de nacionalismo literário com cosmopolitismo estético talvez seja a 

face mais aguda do problema, porque denuncia um permanente sentimento de insuficiência e 

de insatisfação com a cultura intelectual brasileira que será comentado, discutido e teorizado 

por outros intelectuais brasileiros nas décadas posteriores. A afirmação, que traduz o 

reconhecimento dos problemas do nacionalismo literário e da dependência cultural, é 

dilaceradora porque o poeta vê nas questões próprias ao nacionalismo literário o grande 

desejo buscado e enfrentado pelo intelectual brasileiro e somente pode externá-lo por estar 

vivendo-o nesse momento de afirmação intelectual, e por estar aberto a todas as formas de 

utopias individuais, particulares e coletivas. O caso de Carlos Drummond de Andrade, pelo 

lugar que passará a ocupar na cultura brasileira do século XX, é exemplar porque mostra a 

inquietação do intelectual brasileiro no momento em que se descobre perante a sua cultura. 

Foi dessa forma, com esse problema em seu horizonte, que a literatura brasileira, e, em 

seus passos, uma parte essencial dela – a crítica literária – construiu-se, em permanente 

tensão, dependendo culturalmente da contribuição de outras literaturas, sempre focada na 

busca de uma identidade estética nacional que caracterizasse a atividade permanente e 

empenhada de tantos escritores, com tantas posições diversas sobre os projetos de uma 

literatura nacional. Trata-se de um traço constitutivo da literatura brasileira que o intelectual 

não pode se furtar a olhar e nem pode se furtar a enfrentar. O constrangimento intelectual é 

claro quando o poeta Carlos Drummond de Andrade, ao expor as suas inquietações culturais e 

intelectuais, se dirige a Mário de Andrade, retratando-se: “desculpe se vou estender-lhe ante 



os olhos os cenários da velha tragédia de Joaquim Nabuco...” (DRUMMOND apud FROTA, 

2002, p. 58-59). Deriva daí, do cerne desses constrangimentos e de tudo a que a eles estão 

ligados, uma série de produtos positivos e uma permanente reflexão marcando seus pontos 

fracos e seu caráter negativo, uma vez que, na contemporaneidade, a noção de influência 

cultural passou a ser vista pelos intelectuais com um grande senão, saindo da esfera 

puramente individual e intelectual1. Há, fatalmente, a presença da influência intelectual ao se 

pensar o problema sob o ponto de vista de sua negatividade. Em país de cultura dependente, 

como se convencionou a chamar um dos aspectos dessa relação intelectual, a influência 

intelectual passou a ser vista quase que totalmente de maneira negativa e afetou a forma como 

o intelectual brasileiro passou a sentir e a vivenciar o “nacionalismo literário”, determinando 

assim os pontos de vista e o comportamento de artistas e de escritores. 

A frase destacada da carta de Carlos Drummond de Andrade traduz uma situação 

cultural concreta, recorrente, bem documentada, que afeta os intelectuais brasileiros: a 

dependência cultural que se manifesta de maneiras diversas, porém complementares e que, 

por ser assim, recebe nomes distintos, para, geralmente, expressar praticamente a mesma 

coisa e a mesma situação. O trecho da carta, apesar de ser apenas uma frase, mostra o 

empenho de gerações de intelectuais brasileiros e de uma nova geração que se anuncia na 

então jovem figura do poeta mineiro de enfrentar o assunto, além de revelar como ele se 

encontra enraizado na cultura brasileira. Mostra, ainda, pela estatura intelectual de Mário de 

Andrade, que a correspondência se dá entre dois homens de gerações diferentes que começam 

mesmo a se suceder no próprio momento da realização inicial da correspondência sem que 

essa sucessão se faça com a superação dos dilemas intelectuais legados de geração a geração. 

Doravante, a crítica mostrará, ao discutir o assunto, que à medida que as gerações vão se 

sucedendo o problema persiste. Com base nos posicionamentos dos intelectuais brasileiros é 

                                            
1 Para entender um pouco melhor a noção complexa de “influência intelectual”, ver o ensaio de Paul Valéry, 
“Carta sobre Mallarmé”. In: VALÉRY, 1998, 276-291. 



possível dizer que a crítica vem destacar o empenho das mais diferentes gerações de 

intelectuais em torno do assunto, assinalando, com isso, o programa “nacionalismo literário”. 

Este programa intelectual, de empenho quase cívico, certamente comprometido com a 

construção de uma identidade cultural nacional, com a cultura de ajustamento intelectual2, é a 

busca por parte do intelectual brasileiro do “sentimento íntimo que o torna homem do seu 

tempo e do seu país” (ASSIS, 1959, p. 826). Esse “sentimento íntimo” passou a ser visto e se 

tornou, com essa formulação, para estas e para outras gerações, o programa dos intelectuais 

brasileiros ao menos desde a primeira metade do século XIX, e, também, é revelador de que o 

grande objetivo a ser alcançado permanece o mesmo e se traduz no esforço de ajustamento 

cultural, de busca, de permanente atualização, como também no desejo ainda virgem porque 

sempre renovado de “obrigar este velho e imoralíssimo Brasil dos nossos dias a incorporar-se 

ao movimento universal das ideias” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 57). A frase do 

poeta põe novamente em cena a imagem do relógio, e, com ela, a indicação da necessidade da 

correção do atraso cultural. O programa revela uma situação curiosa da condição em que se 

encontram e em que se colocam as gerações de intelectuais brasileiros: a necessidade de 

estabelecer as condições para se partir sempre do zero, voltar sempre ao ponto inicial e aos 

mesmos problemas. Mais que isso, acreditar estar sempre partindo do zero, acreditar, sempre, 

ser “puro em sua época” (ANDRADE, 1978, p. 9). Basta, para mais um registro 

comprobatório disso, analisarmos um dos muitos aforismos do “Manifesto da Poesia Pau-

Brasil”, de Oswald de Andrade, que tem o mesmo objetivo e traduz a mesma ideia.  

Os aforismos do “Manifesto da Poesia Pau-Brasil” são um documento crítico e 

estético de época para se medir o termômetro do nacionalismo literário aquela altura do 

século XX na qual o poeta e ativo militante modernista de sua linha de frente, Oswald de 

Andrade, ao fazer o balanço dos compromissos de muitos intelectuais brasileiros enxerga os 

                                            
2 A ideia de ajustamento cultural e intelectual será desenvolvida no Capítulo 2. 



dados dos dilemas do nacionalismo literário como parcialmente resolvidos afirmando que “o 

trabalho da geração futurista foi ciclópico. Acertar o relógio império da literatura nacional. 

Realizada essa etapa, o problema é outro. Ser regional e puro em sua época” (ANDRADE, 

1978, p. 9). A fórmula se repetena no aforismo do Manifesto: balanço e perspectivas. Novo 

esforço de atualização. Ajustamento cultural. Tudo pronto para um novo começo. Os dois 

poetas falam a mesma coisa e no mesmo momento, o ano de 1924. Oswald de Andrade 

mostra o balanço parcial do já realizado e apresenta a perspectiva para a realização futura. 

Carlos Drummond de Andrade, que não viveu a Semana de 22 como Mário Andrade e 

Oswald de Andrade viveram, está falando com o entusiasmo do iniciante, apresentando um 

programa inicial, um projeto. O poeta mineiro mostra que, para o intelectual brasileiro, os 

dilemas do nacionalismo literário fazem parte de um projeto, de um programa, e, em tese, por 

ser projeto e programa, encontram-se em caráter inicial, sendo sempre inovador, como forma 

de começo, apesar de todo o balanço que se possa fazer sobre o nacionalismo literário. Assim, 

também, já na década de 50, a fórmula se repetirá, e a vanguarda de poesia concreta acreditará 

na inauguração do novo, certa de que estará partindo do zero ou, mesmo, na pior das 

hipóteses, instaurando a novidade, com o seu programa e sua poética radicais na própria 

condição de vanguarda poética. 

O esforço de atualização, ou, melhor dizendo, o esforço de ajustamento intelectual é 

uma necessidade e um desejo coletivo, sem ser algo gregário – “nos todos queremos” 

(DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 57) – que intelectuais de diferentes matizes, e 

distantes geograficamente, buscam. O que se lê na citação retirada da carta do poeta mineiro, 

apesar de ser direcionada a seus contemporâneos como meta e programa, não é mais do que a 

representação de um sentimento secular do intelectual brasileiro, herdado como problema e 

desafio intelectual que continuou a se propagar às gerações posteriores. 



Na troca de cartas, gênero afeito ao confessionalismo, é Carlos Drummond de 

Andrade quem fala, inicialmente, dos incômodos de carregar a pesada herança da cultura do 

nacionalismo literário. Numa espécie de desabafo, o poeta toca na situação desconfortável do 

escritor e intelectual brasileiros. É natural que fosse dessa maneira, diante da liderança e da 

estatura intelectual de Mário de Andrade. Sabendo do conteúdo pouco agradável que vai 

expor a Mário de Andrade, de imediato o poeta mineiro, ciente dos constrangimentos, 

justifica-se, dizendo: “desculpe se vou estender-lhe ante os olhos os cenários da velha tragédia 

de Joaquim Nabuco, um pouco deteriorados...” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 58-

59). A partir deste momento, o Carlos Drummond de Andrade põe diante dos olhos de Mário 

de Andrade os cenários daquilo que tão precocemente incorporara da já velha e pessoal 

tragédia de Nabuco, sem muitas particularidades, uma vez que envereda por um caminho já 

conhecido e refletido por muitos intelectuais brasileiros e, mesmo, já trilhado pelo autor de 

Macunaíma; o constrangimento é grande, com a exposição de todo o dilema de um jovem 

intelectual de Minas Gerais, diante daquilo que, futuramente, aos leitores da correspondência 

parecerá um apego exagerado e injustificado à cultura europeia e não mais que um exagero ou 

uma veleidade intelectual das mais condenáveis e, mesmo, digna de restrição.  

Esses leitores estariam enganados se quisessem reduzir o “drama” vivido pelo poeta 

Carlos Drummond de Andrade a uma veleidade de jovem intelectual modernista, uma vez que 

se trata de um problema concreto que já havia atingido intelectuais brasileiros de grande valor 

até aquele momento. Por ser tão concreto, tão premente, ninguém o controla, nem o suprime. 

Ele se esparrama para o patético, para o dramático, para além da mera veleidade intelectual. A 

mesma insuficiência que dilacerara o memorialista Joaquim Nabuco3 – escritor reconhecido, 

homem culto, viajado, político experiente – que se materializa tomando a forma de sentimento 

angustiante, e dilacera, naquele momento, o jovem aspirante a poeta. Repetindo Nabuco, neste 



ponto, o que é o mesmo que repetir uma atitude comum ao intelectual brasileiro, um 

sentimento comum, uma realidade, o jovem intelectual “reafirma a tradição europeia no Brasil 

e lastima o nada que país e governantes ofertam aos espíritos fortes” (SANTIAGO, 2002, p. 

18). 

Mário de Andrade, logo na carta seguinte, ao responder às primeiras inquietações do 

jovem poeta, retoma o assunto, faz seus reparos, muito duros com os sentimentos do jovem 

Carlos Drummond de Andrade e, como não esconde nada, ao contrário, tudo revela, confessa 

a Carlos Drummond de Andrade: “eu também já sofri da moléstia de Nabuco” (ANDRADE 

apud FROTA, 2002, p. 71). A frase de Mário de Andrade é impactante ao reconhecer a 

natureza do problema sem questioná-lo diante de Carlos Drummond de Andrade. Mais do que 

qualquer coisa, é solidário em situação e em sentimento. Mário de Andrade também já vivera 

a angústia gerada pelo problema. O poeta paulista, um dos líderes do movimento vanguardista 

de 22, deixa para o jovem intelectual um alívio, o sinal de uma superação insinuado em outras 

maneiras de agir, pensar e sentir. A “moléstia de Nabuco”, para Mário de Andrade, é coisa de 

seu passado pessoal e intelectual, mas não do país ou da cultura brasileira. Sabemos, 

entretanto, que, apesar de ministrar uma lição segura, Mário de Andrade vacila em seu 

julgamento, a despeito de toda a restrição que se possa fazer ao gesto de dar solução pessoal a 

um problema que se encontra além do sentimento íntimo e distante de soluções gerais no 

campo da cultura. Pensando-se “curado” do mal, Mário de Andrade mostra o distanciamento 

crítico, em seu espírito, que fora operado pelo Modernismo de 22. Dessa forma, a semana de 

22 funcionara para Mário de Andrade, também, com um rito de passagem. Nos parágrafos 

seguintes destas cartas iniciais da correspondência entre Mário e Drummond, a riqueza em 

contradições, sentimentos confusos, dúvidas de ordem intelectual e comportamentos é imensa 

                                                                                                                                        
3 Para que melhor se entenda o “dilema” vivido por Joaquim Nabuco, ver os textos: Atração do mundo. In: 
NABUCO, 1981, p. 41-45, Atração do mundo. In: SANTIAGO, 2004, p. 11-44 e Suas cartas, nossas cartas. In: 
SANTIAGO, 2002, p. 7-33. 



e se estenderá das páginas da correspondência aos ensaios de reflexão crítica, constantes sobre 

a cultura brasileira4. 

É a vez da geração de intelectuais formada por Mário de Andrade e, sobretudo, por 

Carlos Drummond de Andrade e as gerações seguintes se debaterem em torno de um 

entendimento e da busca de ajustamento intelectual, ainda em meio aos cenários da “velha 

tragédia de Joaquim Nabuco, um pouco deteriorados...” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, 

p. 58-59). Um indicativo da situação do escritor brasileiro é o fato de a correspondência entre 

Carlos Drummond de Andrade e Mário de Andrade começar justamente por estes assuntos de 

nacionalismo literário, de “nacionalismo ou universalismo” (DRUMMOND apud FROTA, 

2002, p. 60), de dependência cultural e literatura, de esforço de atualização, de ajustamento 

intelectual; simplesmente porque esses foram, e pelo que se quer aqui, são o grande legado 

intelectual deixado aos críticos literários acadêmicos brasileiros como matéria de reflexão por 

essas gerações de poetas, escritores e intelectuais, unindo os criadores e seus intérpretes em 

torno de uma questão comum. Trata-se de uma herança que, também, já bastante adensada se 

converterá no grande legado deixado por esses críticos acadêmicos à crítica e ao sistema 

literário brasileiro. Pressupõe-se que esse legado de pensamento intelectual será o mais 

valioso da herança crítica deixada como objeto de reflexão ou, mesmo, como matéria a ser 

tomada como objeto da historiografia das ideias a seus sucessores imediatos; aqui, o objeto de 

estudo e o porquê de seus dilemas não são considerados simples projeções, mas são tomados 

como fatos consumados que determinaram os rumos da literatura no Brasil desde o momento 

em que ela começa a se afirmar e se firmar ferida e infectada “pelo bacilo das ninfas 

europeias...” (SANTIAGO, 2004, p. 25). Se os trechos da correspondência aqui analisada 

apontam para este caminho, este, que é o assunto da crítica literária especializada de nosso 

tempo, ao menos em parte das mais significativas das obras dos críticos literários brasileiros 

                                            
4 Em relação a este assunto, ver o ensaio de Silviano Santiago, “Suas cartas, nossas cartas”. In: SANTIAGO, 
2002, p. 7-33. 



acadêmicos, e é, também, o seu maior motivo, isso ocorre porque “as cartas de grandes 

escritores também devem ser públicas por um [...] não tão evidente motivo, já que sua 

enunciação se passa no campo especializado da teoria literária” (SANTIAGO, 2002, p. 9)5. 

*** 

Selecionamos três dos mais importantes críticos literários acadêmicos brasileiros6 para 

a realização dessa pesquisa e para o estudo daquilo que julgamos ser algumas das questões 

mais importantes referentes à relação entre a crítica literária brasileira acadêmica e as mais 

significativas questões crítico-literárias próprias à literatura brasileira e aos problemas do 

nacionalismo literário7: Antonio Candido, Roberto Schwarz e Haroldo de Campos. 

Tomaremos desses críticos alguns dos mais importantes de seus ensaios de crítica e de 

história literária com objeto de estudo. Serão analisados problemas críticos, teóricos e 

historiográficos colocados em discussão desde o fim da década de 50 do século XX a partir da 

leitura, da análise e da interpretação de parte essencial das seguintes obras: Formação da 

literatura brasileira de Antonio Candido, O sequestro do Barroco na formação da literatura 

brasileira e “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira” de Haroldo de 

Campos e “Nacional por subtração” de Roberto Schwarz8. O nome maior e central para a 

abordagem da crítica literária acadêmica brasileira será Antonio Candido. No entanto, o 

crítico não será o objeto de estudo principal. O lugar ocupado por ele na pesquisa é um 

reflexo do lugar majoritário que ocupa na crítica literária brasileira. Isso ocorre por vários 

                                            
5 O destaque em itálico é nosso. O comentário de Silviano Santiago é significativo por retirar a discussão do 
âmbito restrito do nacionalismo literário em seu aspecto confessional e colocá-la no âmbito mais amplo da teoria 
literária.  
6 Por críticos literários acadêmicos brasileiros entenda-se a geração de intelectuais formados nas faculdades de 
letras das universidades brasileiras com cursos de mestrado e doutorado em letras, e que nessas instituições de 
ensino e pesquisa desenvolveram uma carreira acadêmica ligada a múltiplas atividades literárias, profissionais e 
institucionalizadas de professor de literatura, orientador de teses de doutorado, tradutor, crítico literário, 
organizador de seminários e congressos etc.  
7 Este seria o principal objeto de reflexão crítica, teórica e historiográfica que diz respeito à crítica literária 
brasileira durante a segunda metade do século XX. 
8 As questões críticas, teóricas e historiográficas que serão discutidas de parte essencial das obras dos críticos em 
destaque são as seguintes: CANDIDO, 2000; CAMPOS, 1992, p. 231-256 e CAMPOS, 1989, SCHWARZ, 
2000, p. 29-48.  



motivos, dentre eles a) a importância e extensão de sua obra; b) a influência intelectual que 

exerceu ao longo de todo esse período junto aos demais críticos literários acadêmicos 

brasileiros, uma vez que, de certa forma, ele participou da formação intelectual de quase todos 

eles; c) a sua condição de professor universitário, de orientador de teses de doutorado, de 

intelectual atuante na imprensa, na universidade e na condição de crítico, teórico e historiador 

da literatura brasileira, exercendo todas essas múltiplas atividades com significativa presença 

intelectual d) a condição de ter sido um dos mais importantes formuladores das principais 

linhas crítico-literárias e crítico-teóricas de entendimento, de estudo e de pesquisa sobre 

literatura brasileira na universidade.  

Antonio Candido exerceu influência intelectual sobre os mais destacados críticos 

literários brasileiros, ocupantes de postos-chave na cultura brasileira da segunda metade do 

século XX. Sua obra e suas ideias críticas e teóricas não serão, como dissemos, o corpus 

principal deste estudo do universo acadêmico em relação ao qual gravitará a maior parte das 

questões principais de crítica literária acadêmica brasileira desse período, e, mesmo, muitas 

das posições marcadas pelos outros críticos não serão observadas com relação a seus pontos 

de vista particulares ou com relação ao todo de suas obras, ou, ainda, com relação às suas 

posições teóricas que sempre foram alvo de endosso e/ou contestação. O destaque será dado à 

Formação da literatura brasileira por seu significativo valor para o que pretendemos estudar. 

Salvo engano, fora desse quadro de pesquisa, há um ponto específico: aquele que é 

exposto por Antonio Candido com relação ao momento de definição do processo em que se 

possa falar em literatura brasileira como algo bem constituído ao longo dos séculos XVIII e 

XIX e que foi definido como “momentos decisivos” para o que fora batizado de processo de 

formação da literatura brasileira. A sua importância está muito bem demarcada, uma vez que 

os debates maiores da crítica literária brasileira acadêmica se deram com base na adesão ou na 

contestação de muitos dos pontos de vista expostos na Formação da literatura brasileira – o 



que, para um ou outro crítico, poderá ser visto como perda, como falta ou, mesmo, elemento 

inadequado para dar conta da crítica literária acadêmica brasileira. Por esse motivo, este 

estudo define aspectos essências de sua obra e de sua figura de crítico, justificando, assim, o 

lugar de destaque que Antonio Candido ocupa, uma vez que o seu nome está sempre presente 

na discussão feita dos problemas críticos literários pelos críticos acadêmicos brasileiros. 

Apesar desse reconhecimento e destaque, pode-se dizer que a discussão se dará, aqui, em 

torno de problemas literários distantes de uma autoria específica e particular; não se reduzirá, 

pois, a uma discussão em torno de obras de Antonio Candido, ainda que isso se faça, quando 

necessário, de maneira parcial e indiretamente. O eixo principal da discussão se dará, aqui, em 

torno de alguns dos dilemas maiores da crítica literária brasileira, ou seja, o nacionalismo 

literário e seus aspectos correlatos, que foram postos em jogo no debate intelectual desta 

primeira geração de críticos literários acadêmicos brasileiros. Tais dilemas não são mais do 

que um legado das gerações anteriores de escritores e de intelectuais brasileiros desde o fim 

da primeira metade do século XIX. Há, aqui, uma defesa aberta do ponto de vista de que 

aquilo que está em discussão é a contribuição da crítica literária acadêmica brasileira em 

relação à problemática do nacionalismo literário. Com relação à crítica literária anterior, há 

uma distinção significativa, um traço particular de máxima importância que foi construído 

pela crítica literária acadêmica no último meio século, dentro do período histórico que 

estamos discutindo, dos anos 60 aos 90. Distinção, essa, que diz respeito a diferentes questões 

críticas, teóricas e historiográficas brasileiras que, a rigor, vinculam-se aos problemas do 

nacionalismo literários e seus, digamos, subprodutos. Trataremos de especificar e comentar 

essa distinção nos Capítulos 2 e 3. 

O nacionalismo literário será discutido aqui com base em algumas de suas formas de 

manifestação. Toda a literatura brasileira do século XX, e, no caso aqui em destaque, também 

a crítica literária acadêmica, senão toda a cultura brasileira com a sua dinâmica própria está de 



uma maneira ou outra balizada por esta sedutora e incomoda rubrica: a necessidade imperiosa 

de constituir e afirmar uma identidade própria em todas as formas de expressão artística. 

Nenhum dos tópicos selecionados para esta pesquisa é novo. Não são novos e recentes como 

objeto de estudo e pesquisa para a crítica literária acadêmica ou para os demais estudiosos de 

literatura brasileira. Antes o contrário: praticamente todos eles, naquilo que têm de essencial e 

permanente, são assuntos correntes para a crítica literária e para a crítica cultural brasileira de 

ontem e de hoje. Por isso, far-se-á necessário este capítulo inicial que servirá, também, para 

contextualizar o assunto, introduzindo-o seletivamente e com base na referência a alguns 

textos de grande importância e seus respectivos autores. São textos de autores que precederam 

os críticos universitários9 nesta discussão. Serão usados para contextualizar a problemática do 

nacionalismo literário, retomando o assunto, para assim poder chegar aos dilemas enfrentados 

pelos críticos acadêmicos.  

A primeira constatação que se pode fazer é como o “Instinto de nacionalidade” 

(ASSIS, 1999, p. 9), encarnado em um projeto progressivamente institucionalizado de 

nacionalismo literário ou, mesmo, nacionalismo cultural, será o principal motivo da literatura 

e da crítica literária brasileira. A presença do nacionalismo literário é ostensiva e marcante, e 

assim será durante todo o processo de formação da literatura brasileira, continuando como 

presença ostensiva e marcante após esse processo em todo o século XX. Constitui-se em 

assunto caro à crítica literária brasileira, como objeto para a compreensão dos estudos de 

literatura no Brasil e, também, a permanência da teoria literária com grande prestígio na 

universidade, sem que haja de fato grande investimento intelectual de seus críticos no sentido 

de se desenvolver uma reflexão crítica nacional no campo teórico, ainda que não esteja isenta 

das contribuições estrangeiras. A presença do estudo compulsória do nacionalismo literário na 

reflexão dos intelectuais brasileiros tem, aqui, o objetivo de mostrar como o Brasil da segunda 

                                            
9 Usamos com o mesmo sentido as denominações críticos acadêmicos e críticos universitários. Estamos nos 
referindo àqueles profissionais que atuam como professores e pesquisadores nas faculdades de letras das 



metade do século XX, a partir do estudo e da análise da obra de alguns de seus mais 

relevantes críticos literários acadêmicos, ainda se encontrará atado a questões essenciais do 

século XIX para se explicar e se entender culturalmente. Trata-se de uma determinação 

visível tanto na literatura de criação, manifeste-se ela no gênero que for – poesia, romance, 

conto, ensaio – quanto na crítica literária. E, sendo essencial à crítica literária brasileira, 

inclusive na crítica literária acadêmica, leva-nos a acreditar que o nacionalismo ocupa espaço 

maior ainda na literatura propriamente dita, ainda que possa não estar visível à primeira 

leitura, e nem na maneira como ganha expressão na crítica literária, uma vez que está despida 

dos modos canônicos e tradicionais de expressão do nacionalismo literário tout court 

consagrado no século XIX.  

Tanto o Modernismo Brasileiro – com todas as suas tão distintas manifestações de 

nacionalismo literário e o desejo comum de descobrir, conhecer e, mesmo, de conceber o 

Brasil, incorporando-se “ao movimento universal das ideias” (DRUMMOND apud FROTA, 

2002, p. 57) – quanto a Ficção de Trinta – com o seu compromisso político social nacionalista 

e sua defesa de uma tomada de consciência crítica em relação aos problemas brasileiros – ou, 

ainda, a Poesia Concreta e a crítica literária que a ela se ligou na condição de porta-voz do 

novo e do distinto, na busca da afirmação de uma tradição crítica nacionalista, investida de 

uma “tradição antinormativa” de valorização da vanguarda europeia e norte-americana, 

revalorização do cânone nacional a partir de autores esquecidos ou marginalizados. Todos 

praticaram, à sua maneira, uma forma de nacionalismo literário ao se depararem com a tarefa 

de fazer literatura no Brasil, tendo, para isso, o legado crítico e teórico oitocentista muito 

presente.  

Dessa forma, onde há nacionalismo literário há ajustamento cultural e intelectual. De 

acordo como as avaliações dos poetas concretos do lugar que a literatura brasileira ocuparia 
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no plano internacional, o Modernismo Brasileiro e a Ficção de Trinta podem ser definidos 

como manifestações muito nítidas de uma forma de nacionalismo literário e de ajustamento 

intelectual e cultural. Há um dado bruto e expressivo que não guarda nada de curioso neste 

processo: os três exemplos citados – o Modernismo de 22, a Ficção de Trinta e a Poesia 

Concreta – em razão da “novidade” para cada momento específico do lugar cultural que 

ocupam ao longo do século XX, e de maneira sucessiva, cada um a seu modo, empenham-se 

vivamente em questões de originalidade e de influência, de nacional e de universal, de 

vanguarda e de subdesenvolvimento, de literatura e de documento, de afirmação intelectual, 

de formas de expressão artística e de dependência cultural sob a guarda das mais diferentes 

formas de manifestação do nacionalismo literário.  

O dado expressivo que não tem nada de curioso está no fato de a mediação destas 

questões de fundo teórico-crítico e literário ser feita, justamente, com base no nacionalismo 

literário, por manifestações de seus subprodutos, na “novidade” trazida por cada uma dessas 

manifestações de expressão artístico-literária – momentos críticos que estão bem demarcados 

em uma “novidade” que tem seus fundamentos nas origens da literatura brasileira, em sua 

história literária e em seu processo de formação. Se nesta matéria o que se reza é a repetição, 

o novo não apareceria, ou melhor, somente apareceria na condição e, justamente, através da 

“novidade”. E isso, que ocorrerá também na crítica literária e nas outras formas de 

comunicação artística, se dará por meio de caminhos diversos, não somente a partir das 

formas de expressão literária, mas segue formas complementares de expressão literária como 

a reflexão crítica, o ensaio de interpretação histórica ou sociológica, a reflexão 

memorialística, a escrita de ficção, o teatro e a dramaturgia, o cinema, a poesia, as artes 

plásticas, a música erudita ou popular10 etc. Mas, estando todas elas, essas diferentes formas 

                                            
10 Ver, por exemplo, o Brasil “complexo, moderno, nacional e negativo” que emerge dos livros de Machado de 
Assis a partir da leitura feita pelo crítico Roberto Schwarz em livros como Ao vencedor as batatas e Um mestre 
na periferia do capitalismo.  



de manifestação artística e, principalmente, a escrita de ficção e a poesia, marcadas pela forte 

presença do aspecto documental, empenhado e de grande inserção e apelo social11.  

O nacionalismo literário não é fácil de ser definido ou enfrentado por fazer parte de 

maneira sutil e significativa da vida dos indivíduos, ser tão complexo, adentrar caminhos de 

expressão intelectual vastos; por se refletir nas relações políticas, econômicas e sociais, na 

personalidade e na obra de artistas e intelectuais e se forjar na constituição da identidade 

pessoal e da identidade da nação. Está presente nas obras dos escritores brasileiros do século 

XX e na crítica literária acadêmica que a essas obras se liga. Pode ser reconhecido no todo do 

sistema literário brasileiro justamente por apresentar particularidades em cada uma de suas 

manifestações. No século XIX, o nacionalismo “mobilizou a consciência histórica e favoreceu 

a coesão de cada grupo social, fortalecendo sua auto identidade e seu empenho autonomista” 

(PEDROSA, 1992, p. 277), tornando-se “fonte de inspiração, tema e finalidade da produção 

artística, inclusive a literária” (PEDROSA, 1992, p. 277). No caso brasileiro, pode ser 

constatado em inúmeros poemas, romances, memórias e registros diversos que, a um só 

tempo, são literários e documentais. Essa complexidade particular à literatura brasileira 

advém da relação entre literatura e documento que caracteriza o trabalho empenhado dos 

escritores e intelectuais, projetando uma particularidade de valor estético que nunca deixou de 

ser reconhecida como elemento possível de problematização e crítica.12.  

Trata-se do nacionalismo literário configurado como manifestação excessiva do 

nacional em literatura e em cultura, entre os intelectuais brasileiros, em sua face negativa, 

aquilo que veio a se chamado pela crítica literária acadêmica de “mal-estar intelectual” 

(SCHWARZ, 1987, p. 35). A reflexão sobre o assunto somente trouxe enriquecimento para a 

                                            
11 Para se confirmar a validade desta última afirmação no que diz respeito ao caráter documental e de forte apelo 
social da prosa de ficção e da poesia, basta ver a obra de qualquer dos romancistas e/ou poetas modernistas 
brasileiros, e isto é algo tão presente que se tornou uma de suas maiores peculiaridades, respondendo a um de 
seus muitos objetivos. Trata-se de uma observação extensiva a toda a literatura brasileira. 



cultura brasileira, apesar de sua feição negativa, ou o contrário, justamente por sua feição 

negativa, fazendo com que o aspecto crítico e aguçado do nacionalismo literário ficasse 

sempre em destaque. Houve uma mudança significativa nesse ponto de vista, uma tomada de 

consciência sobre o assunto como problema crítico quando a percepção dos intelectuais 

brasileiros se voltou para o problema que se constituiu num excesso da presença de uma 

reflexão nacionalista na cultura brasileira, já no século XIX, e ao qual Machado de Assis dará 

uma resposta no seu ensaio “Instinto de Nacionalidade”. Nesse ensaio, há uma reflexão que se 

faz como avaliação das contribuições literárias já dadas, através da junção entre literatura e 

nacionalismo, que originou um adensamento do termo nacionalismo literário, sua 

configuração em problema crítico-literário e sua tradução em produtos culturais de ordem 

diversas. O ensaio de Machado de Assis tem, para a literatura brasileira, o mérito de afirmar a 

grande importância do nacionalismo literário como objeto de reflexão crítica. Há um 

adensamento da reflexão crítica sobre o assunto que desaguará, no século XX, numa tomada 

de consciência por parte dos intelectuais brasileiros do “mal-estar intelectual” (SCHWARZ, 

1987, p. 35) vinculado aos projetos de afirmação de uma cultura nacional no e para o Brasil. 

Esta “consciência nacional” se traduz como problema para os escritores e artistas brasileiros 

“na medida em que o nacionalismo vai perdendo o caráter combativo e inovador para 

cristalizar-se em ideologia histórica e política” (PEDROSA, 1992, p. 277). Essa cristalização 

se faz mediante uma reflexão crítica e teórica sempre marcada por um característico sinal de 

menos, ou seja, o produto cultural nacional sempre apresenta uma feição negativa, como 

objeto derivado, como produto de segunda ordem, dependente de uma origem exterior. 

Um exemplo da rigidez desse debate é a reflexão crítica que atravessa o arco de um 

século, envolvendo o problema complexo de uma sociedade e uma “cultura” fortemente 

marcadas pela escravidão negra e suas implicações na sociedade brasileira. Essa reflexão 

                                                                                                                                        
12 Antonio Candido defende em seus artigos que não é possível pensar e entender a literatura brasileira sem seu 
caráter documental e sem sua atitude de compromisso social. Ver a “Introdução” na Formação da literatura 



chegará à crítica literária sob um escrutínio crítico das formas de manifestação do 

nacionalismo literário na cultura brasileira. Está posta, aqui, em destaque, porque é de grande 

importância para a crítica literária acadêmica brasileira, sobretudo para a perspectiva teórico-

crítica afirmada na obra de Roberto Schwarz.  

Como “matéria bruta” o nacionalismo literário aparece como objeto de reflexão em 

seu primeiro momento no século XIX, de maneira sensacional em seus aspectos sociológicos 

e culturais centrais, mas sem o olhar e o rigor próprios ao crítico literário academicamente 

preparado para falar em mimesis, na sociologia de Joaquim Nabuco em diversos ensaios que, 

depois, darão lugar ao primeiro livro13 de grande importância sobre o assunto. A importância 

da escravidão negra como objeto de reflexão se põe para a literatura brasileira no momento 

em que Joaquim Nabuco questiona as posições críticas e estéticas, mas também políticas e 

sociais, de José de Alencar14, um dos principais intelectuais do país naquele momento. A 

rigor, e em princípio, trata-se de um problema de ordem político-econômico-social que 

migrou para a literatura e, a partir daí, para a reflexão crítico-literária; ganhará, entretanto, 

destaque cada vez maior como objeto de reflexão crítica dos intelectuais brasileiros por suas 

implicações na sociedade brasileira ao longo de três séculos. De maneira sutil ou, por vezes, 

de maneira escancarada, esse aspecto está presente em Joaquim Nabuco, sendo por ele 

teorizado em O abolicionismo. Livro impressionante por destacar como assunto de reflexão 

crítica as implicações da escravidão15 em todos os seguimentos da vida brasileira. No século 

XX, tal reflexão será retomada por Maria Sílvia de Carvalho Franco em Homens livres na 

ordem escravocrata. Trata-se de uma análise que dá um passo adiante na reflexão crítica, na 

compreensão da extensão do assunto e de sua problemática. Posteriormente, a reflexão é 

retomada por Roberto Schwarz com destaque para os aspectos literário e sociocultural, 

                                                                                                                                        
brasileira e os ensaios do livro Literatura e sociedade. In: CANDIDO, 2006, p. 25-42 e CANDIDO, 2000. 
13 NABUCO, J. O abolicionismo. In: SANTIAGO, 2002, p. 19-167 
14 Ver para maiores informações o livro organizado por Afrânio Coutinho: COUTINHO, 1965. 



vinculados a distintos códigos de comportamento manifesto na sociedade brasileira como 

traço forte de expressão na obra literária de Machado de Assis16.  

Sendo Roberto Schwarz leitor e tributário de alguns dos pontos de vista dos dois livros 

citados, O abolicionismo e Homens livres na ordem escravocrata, e de toda uma tradição 

crítica e literária brasileira que passa, além dos autores nomeados anteriormente, por Sílvio 

Romero e Sérgio Buarque de Holanda, quando trata da questão cultural e literária e, 

sobretudo, sempre dando prosseguimento a esta linha de reflexão que foi mais bem explicada 

por Antonio Candido na Formação da literatura brasileira e em Literatura e sociedade. 

Numa perspectiva crítico-literária, na reflexão desses autores sobre o mesmo assunto, revela-

se o traço ostensivo de uma tradição de reflexão crítica local e de grande importância. 

A reflexão intelectual sobre a presença da cultura legada pela escravidão negra à 

sociedade brasileira, no que traz de importante para o pensamento crítico-literário brasileiro, a 

partir da ligação que se pode fazer da presença do assunto nos autores citados, vê-se amarrada 

em muitas partes, ligando-se uma a outra, onde texto puxa texto, autor puxa autor, deixando 

um legado de reflexão envolvendo a representação social da presença da escravidão negra na 

sociedade brasileira e a mimesis literária. Com tantas sutilezas, o problema é firmado por uma 

visão de crítica literária e cultural expressa em sua feição nacionalista, porque tem origem em 

um problema, a rigor e em princípio, interno e, também, externo à problemática literária, que 

somente se dá literariamente a partir da realização de um “paradoxo” (CANDIDO, 2000, p. 8) 

crítico, no momento em que o “externo se torna interno” (CANDIDO, 2000, p. 8)17 e a obra 

literária se faz de maneira satisfatória nos aspectos de sua construção como forma de 

expressão artística18. 

                                                                                                                                        
15 O livro de Joaquim Nabuco é, de fato, uma espécie de síntese crítica da presença da cultura legada pela 
escravidão à sociedade brasileira.   
16 Ver os dois livros que o crítico escreveu sobre a obra de Machado de Assis: SCHWARZ, (2000a) e 
SCHWARZ, (2000b).  
17 O destaque em itálico é do texto original. 
18 Os exemplos enumerados neste parágrafo são uma amostragem. 



*** 

Pode-se dizer que o nacionalismo literário vai se dissipando e, até mesmo, perdendo 

força e revelando certo esgotamento em sua passagem da primeira para a segunda metade do 

século XX se considerarmos a atuação aberta e declaradamente empenhada do Modernismo 

de 22 em sua chamada fase “heroica”. Ocorre aí o seu esgotamento físico e intelectual19, além 

da “ruptura na crítica que se alicerçou aos intelectuais modernistas” (SANTIAGO, 2004, p. 

13) desta primeira geração e, mesmo, das gerações imediatamente posteriores. Isso, não 

somente no campo literário, mas também no campo dos estudos sociológicos e históricos de 

interpretação do Brasil, tamanha a força de expressão destas experiências intelectuais que 

retiraram o máximo do assunto, legando à cultura brasileira grandes obras e grandes 

intérpretes do Brasil20. Representam “o que se denomina uma força nacionalista, ainda que 

toda a variada e multifacetada bibliografia sobre o assunto tenha dificuldade em definir com 

clareza o que seja essa força” (SANTIAGO, 2002, p. XVI).  

O nacionalismo literário, institucionalizado na cultura brasileira desde o século XIX, 

na primeira metade do século XX ganha novo destaque com a “consciência do 

subdesenvolvimento” (CANDIDO, 2006, p. 171) e de maneira radical na segunda metade do 

mesmo século, em plenos anos 60, imiscuído em uma situação política exasperante e de 

exceção21, uma ditadura militar e em meio a um processo de urbanização, de industrialização 

e de modernização do Brasil, com força muito maior em todos os campos da cultura, até 

aqueles que foram inoperantes ou que tiveram um registro insignificante em 1922 e nas duas 

décadas posteriores ao período da Semana de Arte Moderna de São Paulo; inoperantes ao 

menos se comparados aos registros deixados pelos escritores e pelos pintores. O assunto 

                                            
19 Refiro-me a comovente, engenhosa e precisa expressão de Mário de Andrade em um de seus textos capitais 
para o que descrevo acima, “os meus gestos agora já são todos... memórias musculares?...”. In: ANDRADE, 
1974, p. 231-255. 
20 Ver as 12 obras fundamentais em Intérpretes do Brasil. Três volumes. Coordenação, seleção de livros e 
prefácio de Silviano Santiago. SANTIAGO, 2002. 
21 Ver o ensaio de Roberto Schwarz, “Política e cultura, 1964-1969”. In: SCHWARZ, 2009, p. 07-58. 



nacionalismo literário, em termos críticos, literários e acadêmicos é posto definitivamente em 

discussão com a publicação do livro Formação da literatura brasileira22. Ainda é preciso 

dizer que o fato de o país nunca ter perdido de vista o nacionalismo literário, em suas várias 

formas de manifestação, como objeto de reflexão, tomada de consciência ou afirmação de 

identidade perante os demais países, reforçou, em muitos aspectos, a literatura brasileira e a 

capacidade dos intelectuais brasileiros de lidar com o tema e de entendê-lo, sempre que ele 

ressurge como objeto de reflexão.  

Ainda que esta “tradição afortunada”23 seja uma constatação já firmada e 

documentada, o traço obsessivo e dominante do “nacionalismo literário” nas letras brasileiras 

ao longo dos séculos XIX e XX24, o que nos interessará, aqui, é entender como o dilema 

cultural do “nacionalismo literário” e seus subprodutos, vazados por posições expressas em 

textos como o “Instinto de Nacionalidade”, de Machado de Assis, se propagará ao longo da 

segunda metade do século XX como objeto de reflexão na crítica literária acadêmica 

brasileira. A crítica a esse nacionalismo literário se fará presente como a base de reflexão em 

textos como “Nacional por subtração”, de Roberto Schwarz e “Da razão antropofágica”, de 

Haroldo de Campos, convertendo-se em seu principal objeto de estudo e dilema 

insubstituível. É perceptível que os intelectuais do Brasil continuam a se debater em torno dos 

mesmos problemas e mesmos dilemas que, por vezes, obsedaram os debates com as questões 

literárias e, também, da cultura de maneira geral, ao longo do século XIX, fazendo com que o 

debate permanecesse ao longo de todo o século XX, chegando à contemporaneidade. Haja 

vista que uma parcela pequena da crítica literária chama a atenção, há tempos, para a 

estreiteza que o excesso dos estudos sobre o “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) 

                                            
22 Ver o comentário do crítico português Abel Barros Baptista. In: BAPTISTA, 2005, p. 41-80. 
23 COUTINHO, 1968.  
24 Ver, respectivamente, as observações de Afrânio Coutinho, “O espírito de nacionalidade, tal como foi definido 
pela crítica do século anterior, constitui o traço dominante das letras brasileiras e o alicerce da literatura do 
século XX”. In: COUTINHO, 1968, p. 179 e Leyla Perrone-Moisés, “A questão da identidade latino-americana é 
um topos obsessivo de nossa ensaística”. In: PERRONE-MOISÉS, 1997, p. 254. 



impõe à reflexão intelectual brasileira, limitando o desenvolvimento de outras importantes 

áreas de interesse intelectual – fato que tem sido destacado de maneira sistemática por 

acadêmicos como Luiz Costa Lima e Leyla Perrone-Moisés25. Trata-se de um dado crítico 

curioso: em meio ao “influxo externo” (ASSIS, 1959, p. 826) da teoria da literatura nas 

faculdades de letras brasileiras, há o predomínio do interesse intelectual pelo “assunto 

brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) por parte da grande maioria dos críticos literários 

brasileiros acadêmicos.  

A despeito da opinião dos dois críticos, não parece ser simples à restrição ao 

predomínio do “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) na universidade brasileira. 

Leyla Perrone-Moisés afirma a sua crítica a essa posição privilegiada e excessiva do “assunto 

brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) na crítica literária acadêmica brasileira ao dizer que 

sempre considerou o “nacionalismo literário um estreitamento de visão” (PERRONE-

MOISÉS, 1997, p. 342), argumentando que, depois de ser “tão fortemente afirmado pelo 

nosso Modernismo, e mais tarde defendido pela esquerda brasileira, fez com que os críticos 

de maior prestígio no Brasil do século XX fossem aqueles que se dedicaram prioritariamente 

à literatura brasileira” (PERRONE-MOISÉS, 1997, p. 342). Essa posição crítica a certa face 

excessiva do nacionalismo literário já fora criticada, anteriormente, por Machado de Assis, em 

fins do século XIX, à sua maneira, e de acordo com a maneira como o nacionalismo literário 

se manifestara à época, em seu ensaio “Instinto de Nacionalidade”. Mas a crítica a esse 

excesso continua a mesma em seus fundamentos, e não foi capaz de reverter a tendência 

dominante de adesão de intelectuais ao nacionalismo literário. 

O século XIX não terminou por inteiro ao menos para os críticos literários e estudiosos 

de literatura brasileira ao longo de todo o século XX, mostrando a força das ideias e dos 

                                            
25 Refiro-me às críticas ao dano, no sentido mesmo de frear o desenvolvimento de outras questões de grande 
importância literária e cultural no Brasil, imposto ao desenvolvimento do debate intelectual pela presença da 
reflexão crítica em torno do nacionalismo literário já expresso por Machado de Assis em seu “Instinto de 



autores do século XIX, que enfrentaram pioneiramente o assunto e a permanência dos 

problemas em meio a tantas transformações críticas, estéticas e historiográficas. Não se pode 

ignorar o fato de que um dos mais expressivos críticos literários brasileiros, Roberto Schwarz, 

tem toda a sua força intelectual ligada à obra de um autor do século XIX brasileiro, na qual 

ele busca desvendar todos os dilemas que envolvem certa face do “assunto brasileiro” 

(SCHWARZ, 2004, p. 14), de seu nacionalismo literário “moderno, complexo, nacional e 

negativo” (SCHWARZ, 1987, p. 115). Por estranho e simplista que possa parecer a um leitor 

e crítico, as posições e os dilemas atacados, defendidos, negados, mas sempre enfrentados 

pelos nossos maiores, ou mesmo mais empenhados intelectuais dos séculos XIX e XX, em 

querelas importantes em torno do assunto, “nacionalismo literário”, ainda são determinantes 

para se compreender muitas das razões de ser, das particularidades e dos caminhos tomados 

pela literatura e cultura brasileiras e suas respectivas crítica e historiografia26. 

*** 

Reconhecido em parágrafos anteriores esse que é um dos maiores dilemas intelectuais 

que se põe aos críticos e escritores brasileiros, e o trabalho desempenhado por muitos 

escritores e críticos literários do século XIX em torno dos problemas maiores do 

“nacionalismo literário”, é no ensaio, “Instinto de Nacionalidade”, de Machado de Assis, uma 

vez que este nos legou “um certificado de maioridade da literatura brasileira através da 

consciência crítica” (CANDIDO, 1987, p. 55), que a questão nos chega, de acordo com o que 

a crítica tem consagrado, formulada por inteiro no campo das produções culturais ligadas à 

                                                                                                                                        
nacionalidade” e retomadas por Luiz Costa Lima em “Dependência Cultural e Estudos Literários” In: LIMA, 
1991, p. 266-278 e por Leyla Perrone-Moisés em “Por amor à arte”. In: PERRONE-MOISÉS, 2005, p. 342. 
26 Ver o ensaio de Joaquim Norberto, “Considerações Gerais sobre a Literatura Brasileira (1844)”. In: SILVA, 
2002, p. 331-340.  



literatura depois de ter sido assunto turvo e difícil de toda a crítica literária romântica27 e 

objeto de muitas polêmicas literárias ao longo do século XIX28.  

Ao refletir sobre aquilo que, àquela altura da segunda metade do século XIX, o início 

dos anos 70, já se consolidara como problema, no sentido de busca, de necessidade, de 

afirmação, de algo imprescindível a ser entendido, de verdadeira musa ou verdadeiro 

fantasma, de objeto de interesse e reflexão, de manifestação concreta do “quadro-síntese do 

estado a que atingira a literatura brasileira” (COUTINHO, 1968, p. 3), Machado de Assis, ora 

direta, ora indiretamente, deixa transparecer os equívocos do dilema, seus altos e baixos, e 

enfrenta a questão, formulando, em termos mais diretos, os subprodutos do problema que, 

posteriormente, serão o grosso do legado para as novas gerações. O auto de O alienista marca 

suas posições, ainda que muitas delas de maneira genérica, mas já apresentando para a 

literatura e a crítica literária brasileiras um caminho de reflexão crítica sobre o problema do 

nacionalismo literário, abordado como de difícil solução e ponto de reflexão imprescindível.  

O ensaio de Machado de Assis é tomado como uma espécie de marco, para a cultura 

brasileira, em torno do assunto pelo que ele tem de paradigmático para os críticos literários 

brasileiros no tocante ao entendimento do nacionalismo literário. E, também, pelo grande 

destaque e pela fortuna crítica que ganhou ao longo de mais de um século por escritores e 

intelectuais. Inclusive, tendo obtido grande destaque entre os críticos literários acadêmicos, o 

que fez com que o ensaio se tornasse um clássico da crítica literária brasileira, permanecendo 

até o momento, isento de qualquer reparo no que diz respeito à sua leitura, análise e 

interpretação, à exceção do que foi feito muito recentemente, nos anos iniciais da primeira 

década do século XXI, pelo português Abel Barros Baptista que crítica, de seu ponto de vista, 

                                            
27 Para que o leitor não tenha dúvidas, basta consultar os seguintes textos de Joaquim Norberto de Souza Silva: 
“História da Literatura Brasileira (1859)”, “Bosquejo da História da Poesia Brasileira (1841)”, “Considerações 
Gerais sobre a Literatura Brasileira (1844)”. In: SILVA, 2002. 
28 Ver, como exemplo de polêmicas em torno do assunto, a mais famosa dentre elas, A polêmica Alencar-
Nabuco. In: COUTINHO, 1965. Ver, também, o livro de Roberto Ventura, Estilo Tropical. In: VENTURA, 
2000.  



o que chama de interpretação tendenciosa e consagrada dada ao ensaio. Abel Barros Baptista 

questiona o excesso de importância ou de valor que determinadas leituras feitas por críticos 

literários brasileiros conferem, segundo ele, ao ensaio de Machado de Assis. Defende que a 

crítica literária brasileira há mais de um século somente faz reafirmar a leitura comum sobre a 

literatura brasileira dada às posições expressas por Machado de Assis em seu ensaio, que 

representariam a retificação da “opinião” corrente do século XIX. O crítico português levanta 

a hipótese de que o ensaio de Machado de Assis “de algum modo se afasta do quadro crítico 

em que o problema da nacionalidade era tratado” (BAPTISTA, 2003, p. 46). Adotado esse 

ponto de vista, a leitura do crítico terminaria por desautorizar, radicalmente, todas as leituras 

já feitas e consagradas sobre o ensaio de Machado de Assis pela crítica literária brasileira, e, 

simultaneamente, a influência, imensa, bem lastreada, produzida por essas leituras na cultura 

brasileira.  

O crítico português arma seu raciocínio de tal modo que a estratégia adotada de 

revisão das leituras já feitas é simples. Posto o ensaio de Machado de Assis no centro da 

reflexão crítica brasileira, reconhecidas a sua fortuna crítica e a sua importância, aponta para 

um equívoco nas leituras feitas do ensaio pelos críticos literários brasileiros. Dessa forma, a 

restrição do crítico não é ao ensaio ou ao escritor Machado de Assis, mas à crítica literária 

brasileira, sobretudo à acadêmica, à sua suposta interpretação chamada de equivocada do 

processo de formação da literatura brasileira e as demais leituras que a leitura consagrada ao 

processo de formação legitima. Abel Barros Baptista põe em cheque, para invalidar as leituras 

de interpretação do ensaio de Machado de Assis pelos críticos literários brasileiros, o processo 

de consagração de Machado de Assis como escritor e, a partir daí, a valoração de sua obra 

com todas as suas oscilações e imponderabilidades, vendo, justamente, neste processo 

marcado por oscilações e imponderabilidades uma forma de questionar as leituras críticas de 

interpretação do ensaio “Instinto de nacionalidade”. Isso, a começar pela data de publicação 



do ensaio, o ano de 1873, e de tudo o que Machado de Assis havia publicado até o momento, 

e mesmo de tudo o que ele viria a publicar nos anos posteriores até àquele que é considerado 

o momento de ruptura não apenas com a sua literatura anterior, mas, também, com toda a 

literatura brasileira feita anteriormente à publicação das Memórias póstumas de Brás Cubas. 

O crítico quer mostrar que o “romance machadiano da grande fase” (SCHWARZ, 2000, p. 9) 

desmentiria, segundo Abel Barros Baptista, às interpretações nacionalistas e reveladoras das 

ideias do ensaio, e mesmo não se faria em ressonância a essas ideias. O ponto de vista crítico, 

que põe a data de publicação do ensaio como ponto central e de maior relevância para julgar 

seus argumentos, e sua validade dentro do processo das leituras do ensaio, é novo. Dessa 

forma, a dinâmica própria do sistema literário brasileiro e de seu processo de formação são 

postos de lado pelo crítico português como de pouca importância para justificar a relação da 

literatura feita por Machado de Assis até o início dos anos 80 do século XIX. 

De acordo com Manuel Bandeira, citado como autoridade crítica por Abel Barros 

Baptista para fundamentar o seu ponto de vista, essa ruptura de Machado de Assis com seu 

passado de “mediocridade” (BAPTISTA, 2003, p. 45) se daria a partir da década seguinte, 

com o início dos anos 80 do século XIX e a publicação das Memórias póstumas de Brás 

Cubas. Assim, pressupõe-se que as leituras do “Instinto de nacionalidade”, criticadas pelo 

crítico português, responderiam a um duplo processo de capitalização, valorizando 

excessivamente o legado romanesco e crítico de Machado de Assis, até por deslocar o ensaio 

do seu contexto de publicação de origem – a “mediocridade” (BAPTISTA, 2003, p. 45) dos 

anos iniciais e da publicação dos primeiros romances da chamada “primeira fase” – e pondo-o 

como uma espécie de programa dentro da publicação dos maiores e mais significativos 

romances do escritor, da chamada “segunda fase”.  

O crítico corrobora as afirmações do poeta, afirmando que é uma “opinião” crítica 

“plenamente justificada pelo relevo das obras assinadas” por Machado de Assis (BAPTISTA, 



2003, p. 46) a partir do início dos anos 80 do século XIX. Alega, ainda, que, com isso, o 

prestígio e a força intelectual de Machado de Assis, tal como postos, não estão de acordo com 

os reparos feitos pelo escritor a seus contemporâneos nos assuntos do nacionalismo literário, 

uma vez que a validade do ensaio, retificada pelos críticos literários brasileiros, resumir-se-ia 

a legitimar “o lugar estratégico que veio a ocupar no processo de restituição de Machado ao 

projeto fundador da literatura brasileira” (BAPTISTA, 2003, p. 46) como uma das últimas 

instâncias das “leituras de normalização nacionalista do ensaio” (BAPTISTA, 2003, p. 46). 

Pode-se dizer que a crítica de Abel Barros Baptista se dirige mais a interpretação que se 

depreende da Formação da literatura brasileira com relação à obra e à importância dada ao 

Machado de Assis escritor do que das demais leituras críticas de interpretação do ensaio. Mais 

do que as “leituras de normalização nacionalista” (BAPTISTA, 2003, p. 46), o que, de fato, 

parece ser objeto de questionamento é a interpretação crítica e historiografia dada 

posteriormente à obra de Machado de Assis pela crítica acadêmica. Os argumentos do crítico 

português podem ser vistos desta forma, porque o que está em jogo é a própria literatura 

brasileira, seu processo de formação tal qual destacado na Formação da literatura brasileira, 

a fortuna crítica sobre o ensaio de Machado de Assis, e, daí, seus valores para a tradição 

literária, uma vez que o ensaio de Machado de Assis e suas leituras de crítica interpretativa 

são parte essencial deste processo, e têm grande importância como componentes ativos do 

processo de formação da literatura brasileira.  

O reparo, no sentido específico de restrição, feito pelo crítico português às leituras já 

consagradas é imenso, bem entendido, na condição de leitura contrastante, de ponto de vista 

diverso; e a sua censura à forma como a crítica literária brasileira leu o ensaio “Instinto de 

nacionalidade” é grande. Sua crítica se estende à crítica literária acadêmica brasileira, 

afirmando que a leitura que brasileiros fizeram do ensaio de Machado de Assis não é mais que 

um constante erro crítico de análise e interpretação que vem passando ao longo dos anos de 



um crítico a outro, normatizando-se. Como não se trata, simplesmente, de uma crítica posta 

em três ou quatro linhas, de um comentário solto no meio de uma entrevista, mas uma leitura, 

análise e interpretação crítica do ensaio de Machado de Assis relativizada em mais de 100 

páginas, é como se o crítico português repetisse Camões ao se referir ao que fora feito 

anteriormente com relação ao ensaio de Machado de Assis, e dissesse, “cesse tudo o que a 

Musa antiga canta, que outro valor mais alto se alevanta” (CAMÕES, 1997, p. 7). Trata-se, 

entretanto, mais de substituição de “valor” do que de argumento crítico seguro e convincente. 

A musa antiga seriam as leituras que defendem Machado de Assis como o responsável por 

colocar no “Instituto de nacionalidade” a ideia de formação em destaque, e, por isso, ser o 

responsável por estabelecer um “roteiro ontológico” (BAPTISTA, 2003, p. 32)29 deste 

processo, um equívoco a ser desmentido pelo próprio autor do ensaio a julgar pelos seus 

romances “da grande fase” (SCHWARZ, 2000, p. 9).  

O valor mais alto seria a leitura contrastante que o crítico português propõe. Segundo 

este “valor mais alto”, Machado de Assis negaria a leitura que a crítica faz do ensaio uma vez 

que, em sua obra romanesca, sobretudo nos romances da chamada segunda fase, e “nos 

termos impostos pelo projeto nacional que o romantismo fundou [...] não há [...] qualquer 

marca da vontade de fundamentar e esgotar a criação romanesca na realidade brasileira” 

(BAPTISTA, 2003, p. 32)30. A pergunta é, frente às evidencias, e se aceita a afirmação do 

crítico português, aonde Machado de Assis, autor comprometido com a realidade e a cultura 

do país, iria “fundamentar e esgotar a criação romanesca” (BAPTISTA, 2003, p. 32) senão em 

um Brasil de face e cultura nacionalista? Não se sabe ao certo se o crítico português está 

retornando ao debate nacionalismo versus cosmopolitismo ao ler o “instinto de nacionalidade” 

                                            
29 A citação atribuída ao crítico Abel Barros Baptista é usada por ele em seu ensaio quando cita o crítico 
brasileiro Haroldo de Campos.  
30 O destaque em itálico é nosso. Na afirmação do crítico está a retomada de um problema antigo acerca das 
leituras críticas da obra romanesca de Machado de Assis desde fins do século XIX. Com essa afirmação, o 
crítico português recusa a leitura feita da obra de Machado de Assis por Roberto Schwarz em seus livros Ao 



e ao censurar a crítica brasileira. Em qual outra realidade o escritor poderia “fundamentar e 

esgotar a criação romanesca” (BAPTISTA, 2003, p. 32)? O crítico português desautoriza as 

leituras e, simultaneamente, os efeitos produzidos por essas leituras, pensando neutralizar o 

argumento maior exposto por Roberto Schwarz em seu livro sobre Machado de Assis, Um 

mestre na periferia do capitalismo, quando Roberto Schwarz propõe a seguinte discussão: 

“em que consiste a força do romance machadiano da grande fase? Há relação entre a 

originalidade de sua forma e as situações particulares à sociedade brasileira no século XIX?” 

(SCHWARZ, 2000, p. 9). Com a sua formulação o crítico português indica o objeto maior de 

sua crítica, para além do ensaio de Machado de Assis. 

Há um peso excessivo na crítica de Abel Barros Baptista que produz um julgamento 

exacerbado calcado em uma interpretação parcial. Em hipótese, se aceita a ideia que a 

“realidade brasileira” (BAPTISTA, 2003, p. 32) se faz presente ou se faz ausente, e esta 

presença ou esta ausência não devem ser atribuídas – ou, mesmo, se restringir – à “marca da 

vontade de fundamentar e esgotar a criação romanesca” (BAPTISTA, 2003, p. 32). Isso seria 

dar um crédito excessivo a todos os determinismos, e julgar o todo pela parte previamente 

selecionada. A dúvida maior de leitura, de análise e de interpretação seria legar a permanência 

desta “vontade” (BAPTISTA, 2003, p. 32) que, para o crítico português, é “força de lei” 

(BAPTISTA, 2003, p. 31) “nacional ou da nacionalidade” (BAPTISTA, 2003, p. 31), e que se 

impôs “com o movimento romântico, mas sobrevive-lhe; atravessa-o, mas não se esgota nele, 

nem nos seus princípios, nem no seu programa, nem na sua retórica” (BAPTISTA, 2003, p. 

31) como elemento que determinaria a correta leitura do ensaio de Machado de Assis a partir 

da presença desta vontade em seus romances maiores e mais significativos. O que o crítico 

português julga ser, e classifica como “problema” (BAPTISTA, 2003, p. 32) – a ausência da 

“presença do Brasil ou da realidade brasileira” (BAPTISTA, 2003, p. 32) “nos termos 

                                                                                                                                        
vencedor as batatas e Um mestre na periferia do capitalismo. São livros nos quais o crítico brasileiro mostra que 
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impostos pelo projeto nacional que o romantismo fundou” (BAPTISTA, 2003, p. 32-33) – não 

é e jamais foi visto como “problema” pela crítica literária acadêmica brasileira porque esta 

mostrou, justamente, que a “presença do Brasil ou da realidade brasileira” (BAPTISTA, 2003, 

p. 32) em abundância e livre dos “termos impostos pelo projeto nacional que o romantismo 

fundou” (BAPTISTA, 2003, p. 32-33) é o grande ganho do Bruxo do Cosme Velho e está de 

acordo com as ideias por ele expostas no ensaio “Instinto de nacionalidade”.  

O “projeto nacional que o romantismo fundou” (BAPTISTA, 2003, p. 32-33) trouxe 

desdobramentos para a cultura brasileira que o crítico português parece ignorar. Entendido e 

aceito o ponto de vista de Abel Barros Baptista, pode-se dizer que ele julga o Modernismo de 

22, A Ficção de 30, a Poesia Concreta e o que se fez de mais significativo na poesia e na 

ficção brasileira pelo paradigma romântico, negando sistematicamente a procedência do 

contrário: julgar o paradigma romântico pelo que se fez depois, ao longo de mais de um 

século31, em literatura brasileira. Como a “presença do Brasil ou da realidade brasileira” 

(BAPTISTA, 2003, p. 32), nos romances de Machado de Assis da chamada segunda fase, ao 

contrário do que afirma o crítico, é excessiva e significativa, não há problema, mas, sim, uma 

superação dos entraves “impostos pelo projeto nacional que o romantismo fundou” 

(BAPTISTA, 2003, p. 32-33). Pode-se dizer, ainda, que a “presença do Brasil ou da realidade 

brasileira” (BAPTISTA, 2003, p. 32) continuaria a ser mostrada em abundância da forma 

como se esperava para o momento seguinte ao que foi chamado o processo de formação da 

literatura brasileira, e que justificaria os caminhos trilhados pela ficção e pela poesia 

posteriores, muitas décadas depois de Machado de Assis ter publicado seus maiores e mais 

significativos romances, e, certamente, nesse aspecto em discussão, seguindo seus passos em 

relação à abordagem da realidade brasileira.  

                                            
31 Seria um ponto de vista crítico bastante apropriado uma vez que pressupõe o desenvolvimento de uma atitude 
crítica em relação ao nacionalismo literário romântico. 



Não se pode reduzir o “problema” complexo e múltiplo do nacionalismo literário a 

essa “marca da vontade de fundamentar e esgotar a criação romanesca na realidade brasileira” 

(BAPTISTA, 2003, p. 32). Isso somente seria possível, como adota o crítico português, 

deixando de lado as interpretações acadêmicas dadas à obra de Machado de Assis, e que, de 

certa forma, trazem uma visão nova para o entendimento e para a explicação de sua obra e de 

suas posições críticas, teóricas, literárias, sociais e políticas – o que inclui suas contradições. 

Este ponto de vista fica evidente, sobretudo, porque a força maior da citação, reveladora da 

análise e da interpretação críticas feitas por Abel Barros Baptista reside na ideia de “vontade 

de fundamentar e esgotar” (BAPTISTA, 2003, p. 32), subjugando a “criação romanesca e 

literária” (BAPTISTA, 2003, p. 32), como produto, como fatura de expressão significativa à 

construção ideológica de um primeiro momento do romantismo brasileiro, do qual Machado 

de Assis se afastara, criticamente, sem negar o essencial, ou seja, o “assunto brasileiro” 

(SCHWARZ, 2004, p. 14). O longo ensaio do crítico português parece, justamente, ignorar, 

de maneira proposital, os resultados certeiros da crítica literária brasileira, sobretudo a crítica 

literária acadêmica brasileira ao ler Machado de Assis32. E ao lê-lo da forma que Abel Barros 

Baptista pretende negar. A leitura do crítico é radical demais ao situar Machado de Assis 

como alheio ao problema do nacionalismo literário em seus romances da “grande fase” 

(SCHWARZ, 2000, p. 9), fora de seus debates em meados da segunda metade do século XIX 

e julgar a sua “criação romanesca” (BAPTISTA, 2003, p. 32) como alienada ao “assunto 

brasileiro”. Está provado que tanto nos romances, nos contos e nos ensaios o que está em 

discussão é posto com relação ao “assunto brasileiro”. Trata-se de um exagero pretender 

desqualificar um século de leituras, de análises e de interpretações cerradas de críticos 

literários brasileiros sobre o ensaio e sobre toda a obra romanesca de Machado de Assis, 

sendo muitas dessas leituras e interpretações feitas em minúcia, uma vez que a crítica ao 
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ensaio, naquilo que ela questiona, põe em suspensão e dúvida é extensiva às leituras e às 

interpretações que críticos brasileiros e estrangeiros fizeram do ensaio e somente encontra 

sentido nas leituras e interpretações dadas à obra romanesca de Machado de Assis de sua 

chamada “segunda fase”. O ensaio de Machado de Assis deve ser pensado como tendo um 

alcance maior do que a sua obra da chamada fase dos grandes romances, sendo extensivo, em 

seus efeitos, à realização literária brasileira do século XX. 

A julgar pela literatura e pelo legado de Machado de Assis, pelo pouco empenho 

firmado nas questões relativas ao assunto “nacionalismo literário” pelo autor do Quincas 

Borba – veja-se bem, tal como era representado à época, da maneira empenhada por alguns 

românticos como José de Alencar ou Gonçalves Dias, a partir de representações para a cultura 

indígena e para o pitoresco local, ou seja, como dissera José Veríssimo, “sem falar de índios, 

de caipiras ou da roça” (SCHWARZ, 2000, p. 10) – em sua obra, não se tratando, aqui, do 

comportamento atribuído ao autor de refratário a polêmicas. Ainda, pelo que ele viria a 

construir poucos anos depois na ficção por numerosos contos e quatro ou cinco romances 

singulares, ele não se encontrava muito satisfeito com os resultados apresentados pela 

literatura brasileira até aquele momento do século XIX, e, mais que isso, não entrou na 

discussão de questões envolvendo o “nacionalismo literário” tal como eram propostas e 

conduzidas por seus contemporâneos. Por esta e outras razões, por assumir esta posição, na 

própria leitura de Antonio Candido e de críticos anteriores e posteriores, Machado de Assis é 

visto como o responsável por colocar os eixos da ficção brasileira no lugar33, a começar pelas 

ideias que expõe no ensaio e pelo modo como as expõe. 

Deve ser visto como um dado importante o fato de Machado de Assis ignorar e não se 

empenhar em destacar a questão nacionalismo literário à maneira de seus contemporâneos 

José de Alencar e Gonçalves Dias, em não engrossar a polêmica em torno do assunto. 

                                            
33 Ver a Formação da literatura brasileira. In: CANDIDO, 2006, p. 434. 



Machado de Assis não a lustra como empecilho, mas a põe, à sua maneira, ou seja, no 

empenho da realização de uma obra literária que poderia dar respostas a muitas das questões 

então em pauta sobre os fundamentos da literatura brasileira e sobre o problema do 

nacionalismo literário, como programa literário, crítico e estético como farão muitos dos 

escritores brasileiros das décadas posteriores. Tem uma atitude exemplar ao afastar o assunto 

da maneira empenhada como sempre fora tratado à luz das experiências dos escritores 

românticos, mas enfrentando-o com complexidade, ironia e discrição, superando certo 

engessamento da questão que conseguiu se refinar – sobretudo nesse momento quando ela se 

volta para a realização em sua própria obra. Machado de Assis entra, de fato, na questão a 

partir do “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) e da complexidade do entendimento e 

do trato dado à complexidade das “situações particulares à sociedade brasileira no século 

XIX” (SCHWARZ, 2000, p. 9) presente em seus livros. Esse entendimento da problemática 

do nacionalismo literário se adensa em complexidade na segunda metade do século XX, posto 

em retrospecto e em perspectiva histórica, quando passa a ser sistematicamente enfrentado 

pela crítica acadêmica34, uma vez que restaram do nacionalismo literário, para os críticos 

literários acadêmicos a dependência cultural e o permanente esforço de superação desse 

dilema, objetos cuja análise obtém resultados bastante satisfatórios e significativos em termos 

de crítica e interpretação.  

*** 

Como o nacionalismo literário sempre foi um problema capital, e que interessou a 

todos os críticos, tivemos, em todas as gerações, desde a primeira metade do século XIX, 

escritores, críticos e intelectuais que se depararam com o dilema, enfrentaram-no e buscaram, 

senão soluções, ao menos o entendimento dos porquês que o faz parecer como ele é e se 

manifesta entre brasileiros, criando, assim, muitas vezes, modos de enfrentá-lo. Essas formas 

                                            
34 Refiro-me ao livro de Afrânio Coutinho, A tradição afortunada. In: COUTINHO, 1968.  



de enfretamento do dilema nacionalismo literário e de suas questões correlatas se deram a 

partir da elaboração de a) teses refinadas que pretenderam dar conta da superação dos 

problemas de afirmação da identidade nacional, b) personagens singulares que representariam 

os dilemas do intelectual brasileiro com relação aos problemas do nacionalismo literário, ou, 

mesmo, c) personagens onde se poderiam ilustrar e representar teses refinadas que dariam 

conta de superar os problemas de afirmação da identidade nacional e, ainda, d) personagens 

que representavam o ridículo das atitudes dos intelectuais brasileiros e de suas pretensas teses 

sobre as questões do nacionalismo literário, como uma forma de já historiar, de forma 

ilustrativa, cômica, jocosa, séria, brincalhona, alegórica, a presença, a permanência e as 

representações do problema.  

Os intelectuais brasileiros, com relação ao nacionalismo literário, sempre se viram 

oscilando em uma espécie de bolsa de valores literários35. Essa oscilação dos valores 

literários dava às atitudes e ao empenho de seus pares valores flutuantes de alto e baixo, 

ascensão e queda, entre a austeridade e o ridículo. Assim, criava-se uma longa lista de nomes 

onde, na característica atitude empenhada, as soluções de personagem e autor se confundem 

em suas pretensas formas de superação dos dilemas, uma vez que as personagens não são 

mais que ilustrações, alegorias ou representações dos pontos de vista e das atitudes críticas de 

escritores e intelectuais brasileiros do dilema do nacionalismo literário.  

Para muitos críticos, no caráter ideológico da produção cultural, encenava-se uma 

situação desconfortável representando a atitude de escritores brasileiros que se deixavam 

prender por uma armadilha intelectual36, repleta de exemplos que se repetiam com certa 

frequência e que foram nomeados por alguns como tocantes esforços de civismo e por outros 

como ridículas manifestações de apego excessivo à terra natal. A armadilha intelectual se 

caracteriza no momento em que os intelectuais brasileiros buscam das soluções simplistas 
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para problemas concretos, mascarar o ordenamento ideológico dos elementos da cultura às 

suas considerações pessoais e ignorar os condicionamentos históricos. Neste quadro se 

revelavam todas as atitudes que denunciavam o quanto a questão complexa do nacionalismo 

literário obsedava o intelectual brasileiro.  

Há muitos exemplos ilustrativos, já nos anos iniciais do século XX, tanto anteriores 

como posteriores ao Modernismo de 22. Um deles vem da própria correspondência, que 

comentamos no início deste capítulo, entre Carlos Drummond de Andrade e Mário de 

Andrade, quando este último retoma a carta anterior do poeta mineiro e diagnostica os males, 

ou a dor intelectual de que padece o amigo – e, por extensão, de que padece o intelectual 

brasileiro – que o leva a dizer coisas como: “é que nasci em Minas, quando devera nascer em 

Paris” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 56), e, na mesma carta, reafirma esse 

sentimento de inadequação da seguinte forma: “detesto o Brasil como a um ambiente nocivo à 

expansão de meu espírito. Sou hereditariamente europeu37, ou antes, francês. Amo a França 

como um ambiente propício” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 59)38. Inegavelmente se 

trata de uma forma de afirmação intelectual, ainda que traga as marcas do patético e mesmo 

do ridículo. É ainda a França exercendo a sua forte “atração do mundo” (NABUCO, 1981, p. 

41) que “prende e domina a inteligência” (NABUCO, 1981, p. 41) do intelectual brasileiro. 

Diante disso, Mário de Andrade, infectologista do Modernismo Brasileiro, homem mais 

velho, experimentado, de geração anterior, informa a Carlos Drummond de Andrade a sua 

descoberta, doença grave, de que sofrem intelectuais brasileiros: “o doutor Chagas descobriu 

que grassava no país uma doença que foi chamada moléstia de Chagas. Eu descobri outra 

                                                                                                                                        
36 O destaque em itálico é nosso. 
37 O destaque em itálico é nosso. As palavras são certeiras. Nesse “hereditariamente europeu” há um dado 
sintomático da formação e da afirmação das elites intelectuais brasileiras. 
38 Qualquer leitor familiarizado identificaria nas frases de Carlos Drummond de Andrade a ressonância de 
algumas das potentes frases de desamparo intelectual do capítulo intitulado, “Atração do mundo”, do livro de 
memórias, Minha formação, de Joaquim Nabuco. In: NABUCO, J. Atração do mundo. Minha formação. 
Brasília: Editora Universidade de Brasília. 



doença, mais grave, de que todos estamos infeccionados: a moléstia de Nabuco” (ANDRADE 

apud FROTA, 2002, p.70)39.  

Com argúcia e bom humor, Mário de Andrade acerta em cheio ao batizar e ao definir o 

mal-estar intelectual que marca o país, ao nomeá-lo, como uma doença tropical do espírito 

que atinge intelectuais brasileiros40. E Mário de Andrade, ciente da importância de entender 

esse mal-estar, somente o define porque o estudou, viveu-o como crise pessoal e como 

desconforto político, social e estético; diante dessa experiência pessoal, depois de melhor 

aceito e entendido o mal cultural tropical, afirma, abertamente, para Carlos Drummond de 

Andrade, “eu também já sofri da moléstia de Nabuco” (ANDRADE apud FROTA, 2002, p. 

71)41. 

Uma vez que os exemplos são muitos, esse “mal-estar intelectual” (SCHWARZ, 1987, 

P. 35) será visto e discutido, aqui, a partir da seleção de dois momentos de expressão das 

atitudes dos intelectuais brasileiros em relação a uma das formas de representação dos muitos 

problemas referentes ao nacionalismo literário, à dependência cultural. Ocupar-nos-emos de 

saber como essa representação é mostrada pelos intelectuais brasileiros tendo como fonte de 

exposição manifestações que se darão ora na condição direta de autoria, ora na condição 

indireta de personagem. Será mostrado como o problema se manifesta e se repete em 

momentos específicos a partir da caracterização e das atitudes de personagens como Policarpo 

Quaresma, e, de outra forma, na atitude de autores como Oswald de Andrade42. Nos dois 

casos, trata-se de mostrar uma unidade de entendimento crítico da questão, sem que esse 

entendimento crítico esteja isento de equívoco e de reparo. Essas são somente umas das tantas 

maneiras de se mostrar a presença de diferentes teses para enfrentar o dilema sempre 

                                            
39 O destaque em itálico é do texto original.  
40 O destaque em itálico é nosso. Trata-se de um sentimento recorrente nas reflexões do intelectual brasileiro. 
41 O tempo verbal usado por Mário de Andrade, que deveria relegar a questão a coisa do passado, é solapado 
pelo restante da frase, quando diz “eu também já sofri...” e, depois, ao dizer “todos estamos infectados...”. 



renovado, e, assim, renovando, também, a galeria de personagens e autores envolvidos com a 

questão, retificando, a partir dos exemplos citados e que serão discutidos, a maneira já 

tradicional de representar o problema na cultura brasileira, e ainda deixando mais turva a 

definição de persona ficcional.  

Diante dessa situação, em que o problema não sai de cena e se renova, ou retorna 

constantemente, todos os envolvidos são, irmanados, mais ou menos autor e personagem de si 

mesmo e são, de maneira inexorável, autores e personagens do legado da cultura do 

nacionalismo literário, não deixando dúvida de que é este o grande assunto da crítica literária 

brasileira. Um caso que poderia ilustrar como a situação se repete e se manifesta, mostrando 

um exemplo que poderia ser dado, por semelhança, como traço de atitude, de sentimento, diz 

respeito a Lima Barreto e a seu personagem Policarpo Quaresma, que iremos analisar e 

comentar. No romance de Lima Barreto, Triste fim de Policarpo Quaresma, a personagem 

Policarpo Quaresma é digna de riso por suas propostas para a solução de problemas 

brasileiros estarem fora da realidade e da norma aceitável. De certa forma, a situação é 

semelhante nos exemplos expostos no ensaio de Roberto Schwarz, “Nacional por subtração”, 

naquilo que diz respeito ao aspecto específico da relação autor-personagem nas 

representações de situações no universo da crítica literária brasileira, inclusive a crítica 

literária acadêmica.  

Lendo o ensaio de Roberto Schwarz, Sílvio Romero, primeiro, passaria da condição de 

uma das figuras mais importantes da crítica literária brasileira do final do século XIX e como 

dado importante do ensaio de Roberto Schwarz, por uma redução de categoria que o retiraria 

da condição de crítico literário, e, portanto, da condição de analista privilegiado da situação 

crítica e cultural que está em discussão no ensaio de Roberto Schwarz ele seria reduzido à 

condição de autor-personagem situado em determinada situação histórica característica do 

                                                                                                                                        
42 O nacionalismo literário é tão vivo nos dois autores e o arco que os une aos primeiros nomes dos críticos 
românticos a pensar o problema estaria a pouco firmando um século. Ver: ANDRADE, 1990 e BARRETO, 



nacionalismo literário da segunda metade do século XIX, o típico intelectual brasileiro atado 

às amarras da reflexão sobre os problemas do nacionalismo literário. É assim que Sílvio 

Romero figura em “Nacional por subtração” de Roberto Schwarz, primeiro como pensador 

importante dos dilemas do nacionalismo literário e, depois, reduzido, tal como Lima 

Barreto/Policarpo Quaresma, à condição de exemplo de autor e de personagem um pouco fora 

de órbita, com sua análise crítica baseada em uma mistura de ideias confusas e díspares para a 

cultura brasileira, marcada por muitas “explicações [...] desencontradas” (SCHWARZ, 1987, 

p. 40). É por isso que Roberto Schwarz, discutindo a questão da dependência cultural, situada 

dentro do contexto maior dos problemas do nacionalismo literário, pode dizer que Sílvio 

Romero “tem excelentes observações a respeito, de mistura com vários absurdos” 

(SCHWARZ, 1987, p. 39) e que as suas “descrições e [...] explicações [...] são 

desencontradas, às vezes incompatíveis, e interessam ora pelo argumento, ora pela ideologia 

característica” (SCHWARZ, 1987, p. 40). O mesmo poderia ser dito, com as devidas 

ressalvas e o bom senso das descrições e explicações, de Policarpo Quaresma. Aos estudiosos 

contemporâneos, sobretudo aos críticos literários, as explicações de Policarpo Quaresma 

“interessam” (SCHWARZ, 1987, p. 40) “ora pelo argumento, ora pela ideologia 

característica” (SCHWARZ, 1987, p. 40). Quem negaria que o mesmo poderia ser dito, em 

termos parciais, paras as ideias e para os argumentos de Oswald de Andrade? E mesmo para 

tantos outros escritores e intelectuais brasileiros, para muitos dos críticos literários brasileiros 

acadêmicos, sempre cindidos entre o argumento e a ideologia característica? 

Seguindo essa relação, onde autores e personagens do dilema do nacionalismo literário 

brasileiro se repetem, há um dado curioso e significativo a observar, no que diz respeito à 

adoção de determinados formatos literários muito específicos e que cumpririam uma função 

significativa para o referendo de todo esse processo: pode-se dizer, sempre, com as mais 
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diversas formas protocolares, “oficiais” em seus gêneros, que o problema foi enfrentado pelos 

intelectuais, mediante um uso sistemático de cartas, princípios, requerimentos, manifestos, 

plataformas e testamentos43. Esses são os gêneros comuns e recorrentes. Haveria, aí, o desejo 

que se daria através do registro da institucionalização, de apelo à lei expresso nessas formas 

protocolares? De apelo à lei reguladora e normalizadora para a questão, de uma forma de 

oficialização, de estabelecimento de regras, como uma obrigação imposta pela consciência, 

pela sociedade e pelos grupos, como condição imposta pelas coisas e pelas circunstâncias? E é 

preciso estar atento para o fato de Oswald de Andrade falar tanto em lei, “única lei do mundo” 

(ANDRADE, 1978, p. 13), “lei do antropófago” (ANDRADE, 1978, p. 13), e ter um apego, 

justamente, por um desses formatos mais consagrados, o manifesto. Mais do que a busca de 

um valor estético, nessas formas protocolares haveria, recorrentemente, uma afirmação 

daquele “sentimento intimo” expresso por Machado de Assis em “Instinto de nacionalidade”, 

sentimento de busca, de afirmação intelectual de um melhor entendimento do “assunto 

brasileiro”. Em meio a tantas formas “oficiais” de enfrentar o problema, há mais um atestado 

da “confusão”, no sentido de mistura, na impossibilidade de reconhecer e superar diferenças e 

distinções, dar um passo adiante, avançar naquilo que já foi proposto, fazendo com que os 

objetivos a serem alcançados, “obrigar este velho e imoralíssimo Brasil dos nossos dias a 

incorporar-se ao movimento universal das ideias” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 57) 

estejam aquém dos propósitos expostos – o que reafirma a força de renovação do problema. É 

impressionante como a frase de Carlos Drummond de Andrade poderia ser dita por qualquer 

um desses intelectuais brasileiros, em qualquer época. De José de Alencar, passando por 

Machado de Assis, chegando a Haroldo de Campos ela faria sentido e seria bem empregada. 

                                            
43 Essas formas de expressão literária foram comumente usadas por parte significativa de intelectuais brasileiros 
para se manifestar sobre assuntos de nacionalismo literário. Ver, por exemplo, a “Carta pra Icamiabas”, em 
Macunaíma, de Mário de Andrade. In: ANDRADE, 1997; O “Manifesto da poesia Pau-Brasil”. In: ANDRADE, 
1978, p. 3-10 e o “Manifesto Antropofágico”. In: ANDRADE, 1978, p. 11-20; O livro de Edgar Cavalheiro, 
Testamento de uma geração. In: CAVALHEIRO, 1944; o livro de Mário Neme, Plataforma da nova geração; as 



Os exemplos são muitos e muito ilustrativos, e foram sempre a base da referência para 

a reflexão da crítica literária brasileira. Ainda que já tenham notória fortuna crítica, cabe 

sempre serem retomados como referência e como ponto de reflexão sobre o assunto. Não 

precisam respeitar a uma fidelidade cronológica absoluta, aquela que ordenaria um após o 

outro, de acordo com suas respectivas datas, e podem ser usados seletivamente. Vamos, então, 

partir de um dos mais representativos exemplos, o Triste fim de Policarpo Quaresma, 

romance publicado por Lima Barreto em 52 folhetins no Jornal do Comércio, entre o período 

de 11 de agosto a 19 de outubro de 191144. No início do século XX, o romance Triste fim de 

Policarpo Quaresma ilustra como o nacionalismo literário já era posto em discussão e, 

simultaneamente, em suspensão, para o ponto de vista satírico-crítico de Lima Barreto, que 

preside a construção da personagem, servindo, no romance, ao dissenso e a perspectiva crítica 

do autor. O romance registra bem as representações de como se encontravam prementes os 

problemas literários de fundo nacionalista no início do século, resultando do procedimento. 

Forma tradicional de ver o problema, para melhor enxergá-lo e melhor explicá-lo, pela ótica 

da descaracterização de seus mitos e de seus valores mais significativos – pela sátira, 

portanto.  

Podemos começar tratando de um de seus mais significativos aspectos, e destacar a 

língua ou o idioma, uma vez que no dilema do nacionalismo literário a língua e/ou o idioma, 

“legitimo” e/ou ”ilegítimo”, “oficial” e/ou “não oficial”, verdadeiro ou falso, tornou-se o 

primeiro dos grandes constrangimentos45 para o intelectual brasileiro  – e que será, ao longo 

de décadas, recorrentemente apontado como impedimento à realização e ao reconhecimento 

internacional de alguns escritores brasileiros de primeira linha e, a partir daí, como fator de 

impedimento ao reconhecimento e ao desenvolvimento pleno da literatura brasileira, uma vez 
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a língua portuguesa deixará a literatura, que se faz no Brasil, confinada a poucos leitores e a 

um público inexpressivo em número e potencial intelectual46. Policarpo Quaresma, com a 

intenção de sanar questões próprias ao nacionalismo literário, busca um entendimento entre 

especialistas e gramáticos e se depara com as constantes e azedas polêmicas em torno do 

idioma. Ele apresentará um requerimento47 com a solicitação de dar à nação um idioma 

legítimo ao “pedir que o Congresso Nacional decrete o tupi guarani como língua oficial e 

nacional do povo brasileiro” (BARRETO, 1997, p. 60), apresentando, com isso, para a 

questão irresolvida da legitimidade do valor das produções culturais nacionais, que, para o 

intelectual e escritor brasileiros, nasce no idioma e morre na autoria, debatendo-se sob o signo 

da insuficiência. A solução proposta por Policarpo Quaresma faz parte de um rol de soluções 

envolvendo o idioma, a língua, que se coloca, ainda que em categoria de reflexão sobre o 

idioma, em perspectiva somente um pouco diversa dos experimentos e das soluções de 

Alencar e de tantos outros; no entanto, a solução de Policarpo Quaresma não é mais do que 

um modo de Lima Barreto retomar a questão e mostrar o quanto há de equivocado nestas 

proposições. A posição crítica e teórica com relação ao idioma permanecerá como ponto 

crítico relevante e ainda continuará sendo discutida nos dias de hoje. 

Triste fim de Policarpo Quaresma ficou para a posteridade como um dos muitos mitos 

heroicos representativos dos debates sobre a identidade nacional e o nacionalismo literário, 

quando coloca em ação uma personagem que quer alterar o uso do idioma por medida oficial, 

parlamentar48. Não se pode ignorar ou menosprezar as soluções apresentadas via personagens, 

                                                                                                                                        
45 O termo é usado pelo sociólogo Sérgio Miceli em seus ensaios sobre os intelectuais brasileiros. Ver os ensaios 
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46 Ver a afirmação de Antonio Candido: “Machado de Assis [...] poderia ter aberto rumos novos no fim do século 
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47 É preciso lembra que o “requerimento” redigido por Policarpo Quaresma deixa expresso o essencial das 
questões que norteiam e que nortearam os debates em torno do nacionalismo literário. 
48O recente projeto de lei sobre estrangeirismo na língua, de autoria do político Aldo Rebelo, é, na 
contemporaneidade, uma das muitas evidências da permanência dos dilemas vinculados ao nacionalismo literário 
em suas relações com a língua. E, mais do que isso, prova da recorrência da estratégia de querer resolver a 
complexidade do problema por meio de ação legal perpetrada pelo Estado – gesto sintomático. 



porque são representações de atitudes culturais e intelectuais. Ainda que seja possível e 

recomendado fazer uma distinção, ou gradação, entre autor e personagem envolvidos no 

dilema, encarando-os de maneira diferente em seus gestos e em suas buscas, uma vez que, 

nestes casos, a personagem pode ser vista como uma forma de representação dos dilemas 

diante de uma percepção múltipla e diversificada da autoria, ainda que não se trate, de 

maneira alguma, de representação direta do autor da obra ou de suas opiniões, em se tratando 

do escritor brasileiro e da situação exposta.  

Após a solução cômica e engenhosa proposta pelo anti-herói Policarpo Quaresma, um 

requerimento oficial, a questão segue irresolvida, renovando-se constantemente, através de 

outros mitos heroicos representativos do nacionalismo literário com suas pretensas soluções 

geniais, que alimentam a ilusão de que puseram ponto final na questão ou senão, ao menos 

que trouxeram avanço significativo ao enfrentamento do dilema. Propostas de resolução ou 

superação do dilema se mostraram, sempre, marcantes, sejam elas apresentadas por autor ou 

figuradas por personagem, o que denúncia o fascínio que o assunto desperta. O assunto, 

também, é abordado por outro grande mito anti-heroico do início do século XX, Macunaíma, 

que, na grande metrópole depara-se com o dilema e, sem saber o que fazer diante da grande 

inteligência e de tamanha “originalidade linguística” (ANDRADE, 1997, p. 84) dos paulistas, 

tenta externar o dilema em sua absurda “Carta pras Icamiabas”49.  

Como entender a atitude cômica e engenhosa proposta por Policarpo Quaresma com 

relação ao nacionalismo literário e o que ele representa para o intelectual brasileiro a partir da 

relação com a língua ou o idioma para se estabelecer um ponto importante da identidade 

nacional? Lida no momento presente visaria ao ridículo das atitudes de uma parcela 

significativa dos intelectuais brasileiros, retomando o passado, destacando o presente e, de 

certa forma, sinalizando o futuro com a presença da questão na atualidade? A forma de 

                                            
49 ANDRADE, 1997, p. 72-86. 



representação destas atitudes, destacando o que trazem de cômico e de ridículo, e também, 

aquilo que beira ao insensato, ao excêntrico, depreciando-as ao opor-lhes um “característico 

sinal de menos”, seria um modo de tratar o assunto que revelaria uma atitude típica de 

intelectuais e escritores brasileiros? Uma forma recorrente de representação, destacando seu 

aspecto teatral, sua mise-en-scène? Trata-se de uma situação comum aos escritores brasileiros. 

A abordagem crítico-satírica, chamemo-la assim, é procedimento comum em Machado 

de Assis, está presente nas Memórias póstumas de Brás Cubas, n´O alienista, no Quincas 

Borba e em muitos de seus contos. E o excêntrico, o insensato50, como personagens 

tipificados de certa categoria ilustrativa da situação intelectual brasileira, podendo ser 

pensados como uma categoria de personagens com particularidade nacional de expressão do 

assunto brasileiro nos embates do nacionalismo literário, não são mais do que parte de uma 

categoria que ilustra muitos dos problemas e dos subprodutos do nacionalismo literário. Seu 

grande número indica uma categoria mais comum do que se pensa, porque o Rubião, do 

Quincas Borba, o Simão Bacamarte, d´O alienista e o Policarpo Quaresma, do Triste fim de 

Policarpo Quaresma. São somente três dos exemplos de excêntricos, de insensatos a 

representar o empenho intelectual e, também, o ridículo dessas atitudes de com a cultura 

brasileira lida com os problemas próprios ao universo do nacionalismo literário.  

Oswald de Andrade, em outra forma canônica e, mesmo, similar em seus propósitos ao 

requerimento, o manifesto, e atente-se para o seu caráter de apelo público e notório, que pede 

adesão, em seu alegado projeto de dar uma reviravolta na cultura e na literatura brasileiras de 

então, os anos 20 do século passado, mediante um contínuo e permanente ato antropofágico, 

retoma, abertamente, o ideário nacionalista brasileiro, ainda que possa ser dito que de maneira 

muito radical. Na atitude de Oswald de Andrade está, a partir da irônica e paródica frase, 

“tupi, or not tupi that is the question” (ANDRADE, 1978, p. 13), a retomada de atitudes 

                                            
50 A opção por um tipo, desta categoria, denuncia um caminho estreito e comum, um ponto de vista 
preestabelecido e consagrado. 



nacionalistas de um Lima Barreto quando esse abordou, por meio de Policarpo Quaresma, o 

intelectual brasileiro diante dos dilemas do nacionalismo literário. Isso se revela em todos os 

seus “contras” do Manifesto Antropofágico, uma vez que se busca ali a afirmação de um 

postulado crítico nacionalista comum a uma geração de escritores e de intelectuais brasileiros 

a partir de critérios de prevalência dos valores estéticos em suas obras literárias, por um 

processo de crítica que inclui a reavaliação da história e da produção cultural do país.  

O que se constata na cultura crítica de reflexão sobre o nacionalismo literário é a 

retomada crítica e a repetição. A reflexão crítica sobre o assunto não conhece esgotamento. 

Há, por parte dos intelectuais brasileiros, o permanente enfrentamento dos mesmos 

problemas, naturalmente com pontos de vista e suas respectivas propostas diversas51. Não se 

pode esquecer, para a contemporaneidade, que o idioma e/ou a língua em sua “originalidade 

linguística” (ANDRADE, 1997, p. 84) foi tratada de maneira oficial por gramáticos e 

linguistas acadêmicos, e a origem desta institucionalização, que faz parte deste longo 

processo, é a única e a mesma, encontrando a sua base na reflexão sobre o idioma que se 

inicia sob a guarda do nacionalismo literário, chegando a este termo atual, acadêmico, após 

passar nas mãos dos mais diferentes escritores, sendo o mesmo enquanto dilema intelectual, 

apesar de ser tratado de maneiras diversas, em José de Alencar, Gonçalves Dias, Lima 

Barreto, Mário de Andrade, Oswald de Andrade ou Guimarães Rosa etc.  

*** 

Retornando ao ensaio “Instinto de nacionalidade”, é preciso destacar que tudo o que se 

discute ali diz respeito, para a literatura brasileira, ao nacionalismo literário: tradição literária, 

originalidade, formação, autoria, cor local, influxo externo, crítica e teoria literária etc. São 

mobilizados para a elaboração de uma discussão como uma resposta aos dilemas da afirmação 

de uma identidade artística nacional. A primeira constatação significativa, que diz respeito à 



tradição local, é quando se percebe o endosso que o pensamento exposto por Machado de 

Assis dá as posições de muitos dos escritores e críticos seus contemporâneos, retificando, com 

isso o “instinto de nacionalidade” presente na cultura brasileira. De imediato, reconhece-se a 

“vitalidade” (ASSIS, 1999, p. 9) e a força que o “Instinto de nacionalidade” como permanente 

objeto de reflexão trará para a cultura e para a literatura brasileiras – Instinto de nacionalidade 

que é definido e traduzido, em um primeiro momento, uma vez que a perspectiva histórica 

não é deixada de lado, na adesão de escritores e intelectuais de toda ordem à tradição local 

expressa na poética da cor local, tal como representada em obras literárias dos árcades 

mineiros, “Basílio da Gama e Santa Rita Durão” (ASSIS, 1999, p. 9) e de românticos como 

Gonçalves Dias e José de Alencar, nomeados e destacados por Machado de Assis.  

O ensaio pode ser lido, a partir de seu título, “instinto de nacionalidade”, como uma 

ampla definição de tradição literária, articulada entre os termos e conceitos que foram 

enumerados. Machado de Assis o entende como um conjunto de conceitos e de práticas 

literárias que daria margem a um princípio de tradição literária presa à ideologia do 

nacionalismo literário brasileiro. Dessa forma, cabe ao ensaio de Machado de Assis consagrar, 

mais uma vez, a interpretação corrente ao século, e corrente, também, entre escritores 

brasileiros do século XIX. Essa interpretação permanecerá quase inalterada em sua essência, 

chegando aos nossos dias, legitimando um pressuposto transformado em paradigma crítico 

usado pela maior parcela da crítica literária brasileira. Paradigma crítico de um início de 

tradição literária brasileira, com base na continuidade de princípios que se dará entre os 

árcades mineiros e os nacionalistas românticos, fazendo com que a crítica repita o que diz o 

autor das Memórias póstumas de Brás Cubas para a época de sua reflexão e que é 

considerado valido para os dias de hoje: “escusado é dizer a vantagem deste universal 

                                                                                                                                        
51 O assunto nacionalismo literário, neste aspecto, é complexo e se manifesta de diversas maneiras. É sempre 
tratando circunstancialmente ou de maneira mais pormenorizada, na produção artística, na imprensa ou na 
universidade. 



acordo”52 (ASSIS, 1999, p. 10) de assunto, temas, problemas e formas que legitime uma 

tradição literária. Acordo que, ainda hoje, não se encontra isento de polêmica, sobretudo, na 

relação de comunhão que se estabeleceu entre Arcadismo e Romantismo e que foi validada 

pela tradição crítica desde seu início, no século XIX, tendo sido, no século XX, aceita e 

retomada por parte significativa da crítica literária brasileira acadêmica a partir do ponto de 

vista crítico e teórico exposto na Formação da literatura brasileira.  

Machado de Assis endossa e consagra o que já era valor literário corrente entre os 

escritores do tempo, uma vez que o seu ensaio não trazia um programa, um projeto e nem 

propostas para a literatura brasileira, sendo uma “notícia” de divulgação da, então, atual 

literatura brasileira para um público estrangeiro, com significado de balanço. Trazia, sim, a 

ideia de que a literatura brasileira estava, naquele momento, em processo de formação, e esse 

processo se daria com base no desenvolvimento das tradições culturais e literárias 

reconhecidas até aquele momento; também, e trata-se de uma das mais importantes 

formulações do ensaio a que a crítica recorrentemente deu destaque, a exigência ao escritor 

brasileiro de registrar “certo sentimento íntimo, que o torne homem do seu tempo e do seu 

país” (ASSIS, 1999, p. 18). A ideia de um iminente processo de formação seria, mais tarde, 

objeto de grande polêmica ao ser discutido, reformulado, fundamentado e desenvolvido53 no 

livro Formação da literatura brasileira por Antonio Candido, a partir do fato de esse livro e 

de sua interpretação de um processo de formação da literatura brasileira ganharem destaque e 

serem, também, adotados por significativa parcela da crítica literária acadêmica brasileira 

como uma tese válida para reconhecer, discutir e entender o processo de formação da 

literatura brasileira. 

                                            
52 Pode-se dizer que esse “universal acordo” foi e continua a ser objeto de crítica por parte de alguns críticos 
acadêmicos como Leyla Perrone-Moisés e Luiz Costa Lima.  
53 É importante destacar que a tese do processo de formação da literatura brasileira, exposta no livro Formação 
da literatura brasileira, trata do desenvolvimento, da formulação e da interpretação de alguns pontos de vista 
comuns à literatura e à crítica literária brasileira do século XIX. 



Machado de Assis não é o formulador do assunto “nacionalismo literário” para a 

literatura e para a crítica literária brasileira. Aquela altura do século ele endossava o ponto de 

vista construído pelos românticos de primeira hora, não se fazendo o autor da ideia original, 

terminando, sim, por se colocar como mais um de seus muitos formuladores e comentadores. 

No entanto, no ensaio “Instinto de nacionalidade” é difícil dizer de fato qual é a contribuição 

original e significativa de Machado de Assis para o debate em torno do nacionalismo literário. 

A fortuna crítica destaca aquilo que poderia ser visto como um conceito, um tanto difuso, o 

propalado “sentimento íntimo” (ASSIS, 1999, p. 18). Machado de Assis se põe mais de 

acordo com as posições gerais defendidas desde a primeira metade do século, e até aquele 

momento por críticos românticos como Joaquim Norberto, por exemplo, a ideia de que “as 

tradições de Gonçalves Dias, Porto Alegre e Magalhães são assim continuadas pela geração já 

feita e pela que ainda agora madruga, como aqueles continuam as de José Basílio da Gama e 

Santa Rita Durão” (ASSIS, 1999, p. 9), apesar dos reparos que fará nas teses envolvendo o 

nacionalismo literário. Sem querer fazer uma simples enumeração, lendo o ensaio de 

Machado de Assis é possível ver o que ele lega para escritores e intelectuais brasileiros de fins 

do século XIX e para o século XX: a ideia de continuidade literária envolvendo escritores 

árcades mineiros e nacionalistas românticos, o conceito ainda vago de processo de formação 

da literatura brasileira e com esse processo uma tradição literária, a noção crítica de 

“sentimento íntimo” e a importância da “cor local” como manifestação do “sentimento 

íntimo”. 

De maneira geral, os críticos e escritores são unânimes em apontar que há no ensaio de 

Machado de Assis uma visão crítica sobre o nacionalismo literário dos românticos e 

nacionalistas, e muitos dos comentadores chegam mesmo a afirmar – o que, para alguns, seria 

exagero – que no legado deixado por Machado de Assis estaria as bases fundadoras de uma 

maioridade crítico-literária brasileira. O autor de O alienista retoma o pensamento da 



continuidade literária e de uma literatura brasileira, sem o formular de maneira original e nem 

impor, como obrigação e de maneira dogmática, formulações que serão o objeto de estudo e 

de pesquisa de toda a crítica posterior sobre a literatura brasileira e sobre o nacionalismo 

literário. 

A leitura e os comentários que estamos realizando do ensaio de Machado de Assis 

têm, aqui, o objetivo de retomar alguns dos conceitos já bastante discutidos no contexto do 

nacionalismo literário, tais como tradição literária, formação da literatura brasileira, 

continuidade literária, pensamento crítico nacional etc. a fim de fundamentar melhor o 

comentário do problema maior da discussão da relação que se dá entre a crítica literária 

brasileira acadêmica e o nacionalismo literário; relação que se dará com base na permanência 

do nacionalismo literário como objeto compulsório de pesquisa e reflexão na literatura e na 

crítica literária brasileira, ao longo de todo o século XX. Haja vista, aqui, a discussão que se 

está fazendo com relação a Lima Barreto, Mário de Andrade, Carlos Drummond de Andrade, 

Oswald de Andrade e com Antonio Candido, Roberto Schwarz e Haroldo de Campos. O 

ensaio de Machado de Assis não está sendo posto, aqui, em destaque como uma leitura de 

contestação e de enfrentamento, de réplica ou de questionamento à leitura feita por Abel 

Barros Baptista que, a rigor, parece ser insuficiente em sua argumentação como já 

comentamos. A leitura do crítico português teve o objetivo de demonstrar uma hipótese 

polêmica e radical, pretendendo mostrar a maneira como a crítica literária brasileira, há mais 

de um século, teria normalizado uma leitura nacionalista do ensaio de Machado de Assis.  

Como os grandes e mais importantes temas se impõem ao autor que está à sua procura, 

dando prosseguimento a seus argumentos, logo no início de seu ensaio Machado de Assis 

discute, ainda que sucintamente, a questão da origem, da legitimidade em se falar de 

“literatura brasileira” (ASSIS, 1999, p. 9) àquela altura do século XIX, distante mais de 50 

anos da independência política do país. O autor rejeita, categoricamente, que tenha havido 



uma atitude aberta e politicamente empenhada, com o objetivo de marcar posição definida de 

escritores como Basílio da Gama e Santa Rita Durão, ao dizer que eles “quiseram antes 

ostentar certa cor local do que tornar independente a literatura brasileira, literatura que não 

existe ainda, que mal poderá ir alvorecendo agora” (ASSIS, 1999, p. 12). A posição dos dois 

poetas, como afirma Machado de Assis, de “ostentar certa cor local” (ASSIS, 1999, p. 12), 

parece ter sido deliberada, e somente por isso ele a destaca, como uma marca, tímida, inicial, 

de nacionalismo literário, respondendo à necessidade de busca do “assunto brasileiro”. A 

questão, naquele momento, do objetivo de “tornar independente a literatura brasileira” 

(ASSIS, 1999, p. 12), ao ser posta pelos dois poetas, como afirma Machado de Assis, não 

coloca o problema em suspensão, não diminui o seu valor ou a sua importância. Essa ideia de 

“tornar independente a literatura brasileira” (ASSIS, 1999, p. 12) é um gesto que se repetirá 

insistentemente ao longo de todo o século XX, justamente por não ter, como afirma Machado 

de Assis, nem “Sete de setembro nem campo de Ipiranga” (ASSIS, 1999, p. 10).  

Quando Machado de Assis publicou o seu ensaio, os escritores estavam defendendo 

uma ideia vaga e distante de uma formação em processo de desenvolvimento. Isso que se lê 

no ensaio, “quiseram antes ostentar certa cor local do que tornar independente a literatura 

brasileira, literatura que não existe ainda, que mal poderá ir alvorecendo agora” (ASSIS, 

1999, p. 12), para a atitude dos Árcades Mineiros não os afasta da condição de precursores54, 

ainda que tímidos, do nacionalismo literário especificamente romântico na literatura 

brasileira, ao contrário do que quer fazer crer Abel Barros Baptista quando diz que o projeto 

nacionalista “rompe tanto com Gonzaga como com Basílio da Gama e Durão” (BAPTISTA, 

2003, p. 69), ou seja, opondo Arcadismo a Romantismo, ao separar como incompatíveis o ato 

de “ostentar certa cor local” (ASSIS, 1999, p. 12) do ato de “tornar independente a literatura 

brasileira” (ASSIS, 1999, p. 12). A cisão enfatizada por Abel Barros Baptista, se aceita como 

                                            
54 No sentido em que o conceito é visto pela crítica e pela teoria da literatura contemporânea. 



argumento válido, não invalida o ato a que se refere. A ideia de desenvolvimento do processo 

de formação da literatura brasileira está presente no “Instinto de Nacionalidade” e será 

associada a outros tópicos, tais como a continuidade literária, para que se legitime. Destes 

tópicos, um dos mais importantes será o desenvolvimento de uma literatura atrelada à “cor 

local” e ao desenvolvimento de uma “tradição” literária que “irão dando fisionomia própria ao 

pensamento nacional” (ASSIS, 1999, p. 10) e que serão o maior legado do ensaio de Machado 

de Assis à crítica literária brasileira. A noção de “cor local” deve ser vista nos chamados 

grandes romances de Machado de Assis, também, como é entendida, hoje, na condição de 

“situações particulares à sociedade brasileira” (SCHWARZ, 2000, p. 9). 

Sem querer adiantar a discussão, a questão da origem, e a partir dela, a questão da 

formação são os dois principais pontos de discussão levantados pela crítica em relação à 

Formação da literatura brasileira e às polêmicas envolvendo a crítica literária. Isso ocorre, 

por vezes, de maneira até escandalosa, mais de cem anos após Machado de Assis ter 

publicado seu artigo de crítica literária, registrando a sua posição com relação aos assuntos 

que obsedavam seus contemporâneos e que, sem dúvida, na medida em que se tornam 

polêmica constante para a crítica literária acadêmica, por meio das ideias atualizadas e 

defendidas na Formação da literatura brasileira, que conduz o debate, retomando-o e 

renovando-o. O ensaio de Machado de Assis, assim como o livro de Antonio Candido, e as 

polêmicas que resultaram da ideia de formação literária brasileira discutem a ideia mal 

resolvida da origem de seus inícios, de seus começos, da identificação de seus pais 

fundadores, de seu processo de formação. Esses continuam a ser o objeto principal das 

querelas devido ao fato de os argumentos estarem diretamente relacionados a estas questões 

primeiras, seja, como já foi dito, no que toca à “Formação da literatura brasileira. Momentos 

decisivos”, de Antonio Candido, ou por parte daquilo que seria uma contestação, ou, mesmo, 



uma replica à Formação da literatura brasileira, o livro, O sequestro do Barroco na 

formação da literatura brasileira, de Haroldo de Campos. 

Em um segundo ponto, há o reconhecimento, no ensaio de Machado de Assis da 

importância e da predominância da “cor local” nas manifestações literárias em todos os 

gêneros, àquela altura dos anos 70 do século XIX. Manifestações literárias de “cor local” que 

não podem ser vistas somente como fruto da necessidade e do empenho idealizados de 

escritores árcades mineiros e românticos. “Poesia, romance, todas as formas do pensamento 

buscam vestir-se com as cores do país” (ASSIS, 1999, p. 9). Está nesta afirmação, na qual 

Machado de Assis associa formas de expressão literárias, atitude mental e nacionalismo 

literário, o que seria o primeiro, e mesmo epidérmico, inevitável e que não pode ser posto de 

lado, indício de manifestação do nacionalismo literário que se traduz nesse “instinto de 

nacionalidade”. A julgar pela literatura que se fez posteriormente a este momento, a “cor 

local”, já como “instinto de nacionalidade”, como “sentimento íntimo” (ASSIS, 1999, p. 18), 

continuou a determinar rumos para a literatura brasileira ao longo do século XX, em autores 

tão distintos como Mário de Andrade, Carlos Drummond de Andrade, Lúcio Cardoso, 

Graciliano Ramos, Guimarães Rosa, e se fez presente em suas várias formas de regionalismo 

ou, mesmo, de modernismo, no momento em que a literatura brasileira migrará para o espaço 

urbano, e continuará presente nos momentos posteriores, quando essa face literária urbana se 

adensa nas regiões mais distantes, por meio das formas e dos problemas comuns a todos que 

se manifestam em ambiente local, sem deixar de ser a mais aguda representação do “instinto 

de nacionalidade”, e sem que esse deixasse de ser um valor forte da literatura brasileira e de 

sua crítica literária.  

Machado de Assis faz uma ressalva importante: a de que a “cor local” não se confunde 

com nativismo e indianismo puro e simples em seu caráter militante e panfletário. Como 

entender esta ressalva? A “cor local” não se traduz em argumento militante? Em ideologia 



nacionalista? Machado de Assis separa “cor local” e ideologia romântica? Ou o comentário 

poderia ser visto de outra forma: a presença das “cores do país” (ASSIS, 1999, p. 9), ou seja, 

do “assunto brasileiro”, em todas as suas formas de manifestação literária, distantes do 

nativismo e do indianismo, é o traço típico e mais legítimo de manifestação da “cor local”, 

aquele que permanece destituído das formas questionáveis do artificialismo literário de fundo 

militante e ideológico? Inegavelmente, o que é de grande importância, Machado de Assis não 

descarta, de maneira alguma, a “cor local” como fundamento estético de grande valor. Nesse 

caso, é importante destacar como a “cor local”, em Machado de Assis fruto do “sentimento 

íntimo” (ASSIS, 1999, p. 18) é de grande destaque e está mais presente nos romances que 

publica a partir de 1881 do que no restante das obras de seus contemporâneos. Justamente por 

Machado de Assis ter fugido de todo e qualquer ato panfletário de nativismo e de indianismo, 

impregnando-se de particularidades e da observação de marcas sutis e significativas das 

“cores do país” (ASSIS, 1999, p. 9), ou seja, do “assunto brasileiro” em sua literatura55, 

marcadamente urbana, trazendo coerência a suas ideias e fazendo jus à afirmação de que “os 

costumes civilizados, ou já do tempo colonial, ou já do tempo de hoje, igualmente oferecem à 

imaginação boa e larga matéria de estudo” (ASSIS, 1999, p. 15). São, justamente, os 

“costumes civilizados” (ASSIS, 1999, p. 15) como uma das formas de manifestação da “cor 

local” a matéria prima dos romances de Machado de Assis: relações de classe, economia 

material, comportamento de consumo, relações culturais e intelectuais, formas de trabalho, 

cultura capitalista, sociedade desigual, preconceitos sociais, relações e formas de se fazer 

política etc. além da própria reflexão metalinguística sobre o fazer literário. Esta é a forma por 

meio da qual o termo encontraria um sentido satisfatório para exprimir as particularidades 

locais, para exprimir as “cores do país” (ASSIS, 1999, p. 9).  

                                            
55 Como destacado neste parágrafo para os romances de Machado de Assis, o termo “cor local” é empregado em 
sentido muito próximo ao que Balzac emprega ao usar a expressão no início de seu romance “O pai Goriot”. Cf. 
BALZAC, 1958, p. 15. 



O termo “cor local”, ou “cores do país” é ainda importante, uma vez que, tal como em 

Machado de Assis, será, para a crítica que se ocupará de sua obra, permanente assunto de 

polêmica. É constantemente reafirmado e questionado com parâmetros marcados por grande 

disparidade de pontos de vista entre os intelectuais acadêmicos56. Será, ainda, o dado 

fundamental para legitimar a produção cultural brasileira mais significativa no século XX a 

partir da década de trinta no romance e na poesia. Aqui, encontra-se uma das grandes 

contribuições do ensaio, quando Machado de Assis, na realização de seus romances, adere às 

“cores do país” (ASSIS, 1999, p. 9) da maneira como anunciara em seu ensaio e mostrando a 

sua inegável importância. Ao mesmo tempo, mostra como foi fundamental o distanciamento 

das práticas literárias próprias à expressão do Indianismo e do Nativismo como formas de 

manifestações únicas e exclusivas de “cor local”, afirmando que “não está na vida indiana 

todo o patrimônio da literatura brasileira” (ASSIS, 1999, p. 15). Esse ponto de vista refutaria 

as ideias de Abel Barros Baptista: ao contrário do que acredita o crítico português quando 

quer fazer crer que o ensaio estaria preso a um dos momentos da obra de Machado de Assis, 

ao destacar o seu ano de publicação, 1873, o faz por acreditar que o fundamento das ideias 

expostas deveria pertencer a um momento e negar o outro. Não há o negar o outro. Machado 

de Assis separa, sem excluir ou deixar de lado, para melhor especificar. Restringe a 

importância do conceito “cor local”, quando atrelado ao nativismo e ao indianismo. Busca, 

com isso, seu melhor entendimento ao defini-lo de maneira mais abrangente. Associa-o à 

busca de manifestações de costumes, hábitos, crenças e valores, remotos no tempo e distantes 

como manifestações sociais, ou mesmo de pouca representatividade na sociedade brasileira 

para determinar formas de identidade nacional. Neste sentido, no “Instinto de nacionalidade” 

                                            
56 Ver as diferenças crítico-literárias e acadêmico-intelectuais entre Alfredo Bosi e Roberto Schwarz sobre a 
leitura e a interpretação da obra de Machado de Assis. A divergência e a discussão se dão, sobretudo, por parte 
de Alfredo Bosi que rejeita a ideia central da análise de Roberto Schwarz expressa no ensaio, “As ideias fora do 
lugar”, negando o ponto de vista crítico do autor, que haja “algum mero desajuste ou disparate ideológico, do 
tipo ilustração com escravismo”. Especificamente, ver os ensaios de Alfredo Bosi, “A escravidão entre dois 
liberalismos”. In: BOSI, 2001, p. 194-245 e “As sombras das luzes na condição colonial”. In: BOSI, 2002, p. 87-



temos uma ampliação da definição da noção de “cor local”, ou seja, de “cores do país”, bem 

formulada como ampliação de parâmetros para a configuração do caráter estético das 

manifestações do nacionalismo literário. 

O ensaio de Machado de Assis parece ser bem calculado, bem mensurado no 

comentário de determinados aspectos fundamentais da literatura brasileira, e, também, no 

anúncio de um ponto de vista que será por ele adotado como escritor, a busca do “sentimento 

íntimo” (ASSIS, 1999, p. 18). Por ser assim, optou por uma argumentação que se faz passo a 

passo. O próximo lance crítico realizado por Machado de Assis no ensaio é levantar a questão 

espinhosa da “tradição”. Neste caso, os valores daquilo que seria uma tradição literária 

brasileira estão ligados ao desenvolvimento de uma literatura atrelada às “cores do país”. De 

maneira mais específica, as “cores do país” para aquele momento no qual já havia sido 

realizado o nativismo e o indianismo seriam outras, relacionadas aos “costumes civilizados, 

ou já do tempo colonial, ou já do tempo de hoje” (ASSIS, 1999, p. 15) que “igualmente 

oferecem à imaginação boa e larga matéria de estudo” (ASSIS, 1999, p. 15). Machado de 

Assis deixa, na argumentação, implícito o que entende pela definição de tradição literária. Se 

há precursores e seguidores debatendo-se de maneira recorrente em torno dos mesmos 

assuntos, das mesmas ideias e dos mesmos temas, e se há permanência de valores e 

continuidade, há uma tradição literária. É a visão de tradição literária canônica, tradicional, 

comum a todos os seus contemporâneos. Aqui, também, ele está de acordo com o que vinha 

sendo dito pela crítica romântica, desde a primeira metade do oitocentos, ou seja: a tradição 

literária é aquela que se tem, ou seja, aquela que se formou na passagem de fins do século 

XVIII para o século XIX, unindo expoentes da “escola mineira” ao romantismo de feição 

nacionalista. Tradição que se fez unindo a realização de obras como O uraguay57, de Basílio 

                                                                                                                                        
117, e os ensaios de Roberto Schwarz, intitulados, “As ideias fora do lugar”. In: SCHWARZ, 2000, p. 9-32 e 
“Discutindo com Alfredo Bosi”. In: SCHWARZ, 1999, p. 61-85. 
57 Ver o que afirma Ivan Teixeira sobre Machado de Assis leitor de O uraguay: “De fato, os versos de O uraguay 
ecoariam para sempre na memória intelectual e afetiva de Machado de Assis. A partir de Basílio, enfim, ele 



da Gama, ao Iracema, de José de Alencar, dando, segundo Machado de Assis, “fisionomia 

própria ao pensamento nacional” (ASSIS, 1999, p. 10). Em sua realização implicaria a 

presença de seus maiores problemas e de suas maiores contradições, sendo o mais 

significativo deles, justamente, a presença da influência majoritária e determinante da cultura 

estrangeira. Dessa forma, para que se possa falar em tradição, é preciso que o pensamento 

nacional, pela literatura, tenha “fisionomia própria” (ASSIS, 1999, p. 10), ainda que essa 

fisionomia seja, como o quer o próprio Machado de Assis, mesclada entre o nacional e o 

estrangeiro. Esta é uma das observações mais importantes do ensaio porque, de fato, diz 

respeito às tendências nacionalistas e universalistas na literatura brasileira.  

Trata-se de uma declaração de princípios formulada com base no que já se realizara, e 

que caberá aos escritores e à crítica posterior, e, sobretudo, à crítica literária acadêmica, 

definir em seus fundamentos. No ensaio de Machado de Assis, fica perceptível o destaque 

dado à literatura e à sua função primordial, empenhada, no desenvolvimento do país, como 

um dos elementos ativos daquilo que seria a tradição literária brasileira. O escritor mostra a 

dependência da cultura brasileira à literatura propriamente dita, principalmente à poesia e ao 

romance, os dois gêneros que encontraram maior e melhor realização até os dias de hoje. Essa 

seria mais uma das tantas particularidades reconhecidas por Machado de Assis em seu ensaio. 

Trata-se de observação de máxima importância e que será retomada pela crítica literária 

acadêmica, por exemplo, em ensaios de Antonio Candido58, quando esse reformulará a 

observação, destacando o papel empenhado59 que a literatura terá na formação da identidade 

do país.  

                                                                                                                                        
concebeu poemas, formulou ideias de crítica e história literária, escreveu crônicas e esboçou assunto para a 
digressão do capitulo 73 do romance Esaú e Jacó (1904)”. In: TEIXEIRA, 1996, p. 29. 
58 CANDIDO, 2000. 
59 Desde o momento em que a crítica literária brasileira começa a praticar a exegese de sua literatura, destaca a 
grande importância de seu papel comprometido com as questões extraliterárias. Ver os ensaios de Antonio 
Candido, In: CANDIDO, 2000. 



Pode-se dizer que é diante desse ponto de vista que o conceito de “literatura 

empenhada” ganhará sentido e lugar junto à crítica literária brasileira. Com a sua formulação, 

mais um dos pontos críticos e teóricos levantados por Machado de Assis em seu ensaio é 

posto em relevo e destaque. Devido a sua grande importância para a literatura brasileira será 

retomado para ser mais bem fundamentado por Antonio Candido. O conceito será mais bem 

definido e formulado, fazendo com que seja o melhor definidor para o que se realizou 

literariamente, tanto para o século XIX quanto para o século XX, como um conceito 

operacional de grande valor e significado no processo de formação da literatura brasileira para 

a elaboração das ideias da Formação da literatura brasileira 60.  

Como já foi mostrado pelos críticos e historiadores, o conceito de “literatura 

empenhada” para o processo de formação da tradição literária se dará em um momento 

político delicado e determinante para a composição de seus traços específicos, que incluem a 

condição do Brasil em fins do século XVIII e início do século XIX, e a mudança que se dará 

de colônia portuguesa para país politicamente independente de Portugal. Somente esse quadro 

histórico justificaria Machado de Assis fazer referência à “fisionomia própria ao pensamento 

nacional” (ASSIS, 1999, p. 10), dizendo que “esta outra independência não tem Sete de 

Setembro nem campo do Ipiranga” (ASSIS, 1999, p. 10). A referência ao episódio político 

que inaugura a independência política do país indica a necessidade de retomada, por parte dos 

escritores, desse compromisso no campo das artes e da literatura.  

Nessa afirmação de Machado de Assis, “esta outra independência não tem Sete de 

Setembro nem campo do Ipiranga” (ASSIS, 1999, p. 10), o que se busca é o valor próprio, 

particular e distintivo de um traço particular da inteligência brasileira. A referência ao “Sete 

de Setembro” e ao “campo do Ipiranga” deve ser vista, também, como a consciência que o 

escritor tinha de que, em país como o Brasil, a atitude literária empenhada é de máxima 

                                            
60 Esse aspecto crítico será discutido no Capítulo 3. 



importância para a expressão literária e para o desenvolvimento de sua tradição. E, mais do 

que isso, Machado de Assis destacava, legitimava e aprovava esse traço característico da 

literatura e da crítica brasileiras. Somente a consciência desse fato justificaria a relação, 

explicita na citação, que o escritor estabelece entre a ideia de um incipiente processo de 

formação da literatura brasileira e da independência política de Portugal. É esse o miolo dessa 

última afirmação, e mostra que não há, no escritor, alheamento à situação política e social por 

mais que isso possa parecer sufocado por um trabalho estético literário de máxima expressão, 

como no caso dos chamados grandes romances da segunda fase realista. No que diz respeito à 

importância da literatura para o país, entendemos que Machado de Assis está assinalando o 

seu papel de comprometimento com a realização social e política do país e, é preciso abrir, 

aqui, um parêntese: todos os três acadêmicos destacados neste trabalho – Antonio Candido, 

Roberto Schwarz e Haroldo de Campos – praticaram uma crítica literária empenhada, 

comprometida ou, no dizer de Haroldo de Campos, “militante” (CAMPOS, 1992, p. 14), de 

“intervenção cultural” (CAMPOS, 1992, p. 14). Isso pode ser visto em suas obras, a partir do 

modo como aderiram às questões do nacionalismo literário, uns mais, e até de maneira 

contundente, como é o caso de Roberto Schwarz, e outros, aparentemente, menos, como seria, 

e nosso estudo mostrou justamente o contrário, o caso de Haroldo de Campos, porque a sua 

adesão se daria, de acordo como as suas ideias, em sentido aparentemente diverso, a partir da 

busca da inserção da literatura brasileira, através da vanguarda da poesia concreta, em escala 

internacional.  

Seguindo esse processo de argumentação, que visa a destacar um a um os elementos 

constitutivos, como forma de avaliação e como projeto de realização da construção de uma 

identidade literária nacional, Machado de Assis traz à tona a questão da dialética entre o 

nacional e o universal na literatura brasileira, outra das questões inalienáveis, ao afirmar que 

“não está na vida indiana todo o patrimônio da Literatura Brasileira, mas apenas um legado, 



tão brasileiro como universal, não se limitam os nossos escritores a essa só fonte de 

inspiração” (ASSIS, 1999, p. 15). Esta questão, ainda que sempre renovada e atualizada pelos 

escritores e críticos posteriores, será retomada nos mesmos e em outros termos, diversos, 

atingindo contornos inusitados na forma e no conteúdo das produções literárias, pondo sempre 

um senão nas questões de dependência cultural e influência literária, nas questões de original 

e cópia e seus correlatos, como uma espécie de nó que não se desata, atingindo, inclusive, a 

própria obra em prosa do Machado de Assis romancista. Caso exemplar para ilustrar o 

problema, uma vez que tão visada pela crítica desde fins do século XIX até os nossos dias, no 

que toca a questões de influências estrangeiras e problemas nacionais, mas que também 

encontra um avanço, e, mesmo, formas diversas de abordar esses entraves, nas percepções da 

crítica acadêmica61. Machado de Assis, na visão de Antonio Candido, Roberto Schwarz e 

Alfredo Bosi, põe-se como o autor que melhor conseguiu lidar com os problemas do escritor 

brasileiro.  

Em A tradição afortunada de Afrânio Coutinho, o nacionalismo literário, apesar do 

nome específico, é uma tradição cultural dominada por uma reflexão no campo literário desde 

seu início, mas marcada, ideologicamente, por questões de fundo político, econômico, social, 

racial que, em conjunto, contaminariam o objeto literário, a criação artística e a atividade que 

a analisa, dá-lhe significado e a expressa, ou seja, a crítica literária. No entanto, é preciso 

retomar a afirmação de Machado de Assis sobre a importância da literatura para o intelectual 

pensar a sociedade brasileira, uma vez que àquele momento do século XIX a literatura era 

vista como a principal das formas de expressão artística no Brasil. A crítica literária 

acadêmica, apesar de seus avanços e de toda a sua força intelectual, não faz mais que retomar 

a questão, dando primazia a autores e a obras literárias, também, de maneira por vezes 

demasiada, destacando seus aspectos políticos, econômicos e sociais, com resultados vistos 
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acertadamente. Por vezes, o ponto de vista crítico e ideológico lança alguns destes críticos 

literários brasileiros no furação das expressões pessoais que termina em polêmicas bem ao 

“estilo tropical”62. Estudioso da questão nacionalismo literário, Abel Barros Baptista 

reconhece que a crítica literária brasileira acadêmica teve papel determinante na permanência 

e na renovação do discurso nacionalista, apesar de interpretar esse papel determinante de 

maneira questionável, mas acertando ao afirmar que essa permanência e essa renovação se 

darão, na cultura brasileira, mediante articulação “com uma dimensão institucional decisiva, a 

universitária” (BAPTISTA, 2005, p. 43). É essa questão, expressa a partir dos problemas 

próprios ao nacionalismo literário, que estabelece uma relação entre a crítica brasileira 

acadêmica e o nacionalismo literário, e que será vista nos capítulos posteriores, a partir da 

leitura e da análise dos ensaios de Antonio Candido, Roberto Schwarz e Haroldo de Campos. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
62 Para se inteirar das polêmicas literária ao “estilo tropical”, ver o livro de Roberto Ventura. In: VENTURA, 
2000.  



Capítulo 2 - CULTURA DE AJUSTAMENTO INTELECTUAL 
Um valor próprio ao pensamento crítico literário brasileiro 

 

 

O trabalho da geração futurista foi ciclópico. 
Acertar o relógio império da literatura nacional. 

Realizada essa etapa, o problema é outro. 
Ser regional e puro em sua época. 

 
Oswald de Andrade 

Manifesto da poesia Pau Brasil 
 

 

Vamos começar com uma possível, de tantas possíveis, definição de crítica literária. 

Como todas as demais definições, também restritiva. A crítica é o complemento e uma das 

formas de extensão da literatura, estando sempre em seu encalço, e não estando 

necessariamente presa a ela, uma vez que encontra a sua identidade em muitas definições, tal 

como a literatura. Sendo assim, a crítica literária poderia apontar para outro sentido que não 

aquele que a literatura de um ou de outro escritor aponta, e acabando com as limitações que a 

colocam aquém ou além da literatura. Ao menos, ser forma e complemento, mas não 

necessariamente continuadora das ideias ou valores da literatura, é o principal de seus 

objetivos. Ela amplia a compreensão da experiência literária, e os seus resultados são a 

medida de seu alcance. Como é difícil de definir, de explicar ou, mesmo, difícil de 

compreender, mesmo a bela definição, e distinção, de Walter Benjamin63 para a atividade de 

crítica literária não é suficiente para delimitar o seu entendimento. É por isso que Hannah 

Arendt, em seu perfil biográfico do crítico e filósofo alemão, após a análise de sua definição 

para a atividade do crítico literário, termina por dizer: “o que quer que pensemos dessa figura, 

dificilmente corresponde a alguma coisa que realmente temos em mente quando classificamos 

um escritor de crítico literário” (ARENDT, 2008, p. 170).  



Dessa forma, se a crítica for aceita como complemento e extensão da literatura, dela 

depende para existir e traduz uma experiência própria à prosa e à poesia, por meio de suas 

formas de manifestação no romance, no conto, no poema e nos demais gêneros literários. 

Sendo assim, não é mais que literatura. É sabido que a experiência de realização poética é 

única, absoluta e totalizadora, em seu sentido particular, portanto, em seu sentido restrito, e é 

sempre mais do que qualquer definição pôde ou pode alcançar. Por ser assim, é uma 

experiência-limite. No poema, ou mesmo em um único verso, cabem todas as definições, 

todos os dilemas, todas as dores. Todas as dores, com todos os seus mínimos detalhes. E o 

poema é, simplesmente, a forma escolhida pelo poeta para externar suas experiências, que são 

particularizadas no mais alto grau, ao mesmo tempo sem oferecer perda de suas 

generalizações, quando as há. Quando não há as generalizações, o poeta, além de 

particularizar a sua dor, inventa-as. À crítica compete, ainda, a árdua tarefa de busca, 

investigação que se divide entre tantas formas de modulação de expressão diversa, a análise, a 

interpretação, o comentário, sempre estando essas modulações presas às suas outras 

subdivisões, a explicação e a compreensão.  

*** 

Feito o comentário sobre a crítica literária como ofício de escritor, e ligando-a, de 

maneira indissociável, à poesia e aos demais gêneros literários, vamos retomar o dilema do 

nacionalismo literário a partir da análise de parte de algumas cartas da correspondência entre 

Mário de Andrade e Carlos Drummond de Andrade. Dessa forma, o leitor poderá entender 

como a questão se dá entre os escritores de criação, os poetas e os romancistas, e os críticos 

literários que irão lidar com a produção desses escritores no momento em que esses últimos se 

põem a lidar com o nacionalismo literário. É dessa maneira, na troca de cartas, pela vivência 

poética, que a experiência do mal-estar cultural brasileiro mais uma vez se põe em relevo, e, 

                                                                                                                                        
63 A definição e a distinção que Walter Benjamin faz para a crítica literária e para o crítico literário encontram-se 
discutidas e analisadas, sucintamente, em ARENDT, 2008, p. 165-222. 



por vezes, expressa de maneira mais apropriada seus momentos de crise pessoal e cultural. A 

abordagem de qualquer um dos maiores críticos literários brasileiros sobre essas experiências 

pessoais e culturais vem enriquecer a compreensão do dilema. Carlos Drummond de Andrade 

que vivenciou em Minas Gerais e apesar de fisicamente ausente de Minas Gerais – seria 

apropriado falar assim – muitos dos maiores dilemas do século XX, e os transpôs para sua 

poesia, verbalizando e ressaltando, inclusive, este mal-estar intelectual quase como um 

castigo, ou como um fardo pesado demais para se carregar não somente por ele, mas pesado 

demais para todos os intelectuais e artistas brasileiros, ao se verem vivenciando a “tragédia de 

Nabuco” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 58-59).  

É em Joaquim Nabuco, o memorialista dos grandes dilemas do intelectual brasileiro, 

dilemas fracionados entre o nacional e universal de fins do século XIX, que os autores da 

correspondência reconhecem a face mais aguda do problema quando ele se materializa em 

drama humano e pessoal. O sentir é uma questão de grau, o que faz com que o sentimento seja 

dependente da natureza particular do ser. Se o dilema maior do intelectual brasileiro é 

complexo e dramático em Joaquim Nabuco, e em seu século XIX, quando este já havia tido a 

sua formação intelectual e humana completa àquela altura da vida em que redigira Minha 

formação64, o que dizer daquele que se tornaria o maior poeta brasileiro do século seguinte 

àquela altura da vida quando começara a querer construir a sua formação como poeta em seu 

início de vida intelectual no século XX, sem ter não mais que uma pequena experiência 

individualizada e provinciana de vida para redigir. O curto espaço de tempo de um pouco 

mais de duas décadas que separam as expressões dilaceradas dos sentimentos comuns ao 

memorialista pernambucano, na virada do século em 1900, um homem das grandes questões 

                                            
64 É possível enumerar várias afirmações de Joaquim Nabuco que ilustram seu sentimento angustioso de 
inadaptação e dubiedade. Por exemplo, quando diz, “Sou antes um expectador do meu século do que do meu 
país”, “Politicamente, receio ter nascido cosmopolita”, “Nós, brasileiros – o mesmo pode-se dizer dos outros 
povos americanos – pertencemos à América pelo sentimento novo, flutuante, do nosso espírito, e à Europa, por 
suas camadas estratificadas. Desde que temos a menor cultura, começa o predomínio destas sobre aquele”, 
“Estamos condenados a mais terrível das instabilidades [...]” etc. NABUCO, 1981, p. 41, 42 e 44. 



do império e do século XIX, e o jovem intelectual mineiro, aspirante a poeta, e que seria o 

homem e poeta maior do pensar e do sentir brasileiro no século XX, diz muito destes 

problemas de natureza cultural, existencial e intelectual, mostrando o quanto um sentimento 

brasileiro, diverso, íntimo, os aproxima. Trata-se de manifestação de uma das muitas faces de 

uma condição comum ao intelectual brasileiro: a prática, como valor estético, da cultura do 

ajustamento intelectual. Ao mesmo tempo, essa possível relação entre os dois escritores 

mostra o quanto o ano de 1924 estava próximo, no tocante ao “assunto brasileiro” e suas 

implicações com o nacionalismo literário do ano de 1900. 

Carlos Drummond de Andrade, expondo-se por inteiro a Mário de Andrade, depois de 

idas e vindas, e “em face de apertado dilema: nacionalismo ou universalismo” 

(DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 60), confessa-se fracionado entre o pensar e o agir65; 

primeiramente, diante de “enorme sacrifício” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 59), o 

jovem intelectual vacila, e, secundariamente, já aliviado pela fraterna acolhida de Mário de 

Andrade, pensa entender, ainda à maneira de Joaquim Nabuco, que só o coração o absorve, 

para concluir, novamente, “retorcido”, que disso tudo restam “as dúvidas, as flutuações do 

meu espírito, hoje, amanhã e depois de amanhã” (DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 59). 

É assim que o intelectual brasileiro de já há muitas gerações se sentem e experimentam a 

herança, em forma de dilema irresolvido, dos problemas maiores do nacionalismo literário, e 

da condição de crise que daí resulta, estando esse intelectual sempre oscilando entre grandes 

certezas em meio a dúvidas imensas, sempre sujeito às “flutuações” (DRUMMOND apud 

FROTA, 2002, p. 59) do espírito, “hoje, amanhã e depois de amanhã” (DRUMMOND apud 

FROTA, 2002, p. 59). Dos escritores, de seus maiores e mais expressivos intelectuais, dos 

homens que compõem e vivenciam estes dramas, o dilema se viu sempre afrontando e 

colocando em dúvida poetas, romancistas e críticos literários, deixando a esses últimos uma 

                                            
65 Ver a citação: “Confesso que não encontro no cérebro nenhum raciocínio em apoio a minha atitude. Só o 
coração me absorve”. In: DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 59. 



herança intelectual para objeto de reflexão em forma de problema irresolvido. Trata-se, ainda, 

da experiência de um sentimento conflituoso que se traduz na questão da criação e da 

expressão literária e intelectual entre brasileiros. O artista brasileiro se sente preso ao 

“movimento [...], que dá em nossa história, entre o local e o universal” (CANDIDO, 2002, p. 

96) e do qual será compreendido o que se configurou em uma análise interpretativa como 

sendo o processo de formação da literatura brasileira.  

Foram muitos os incômodos legados com essa herança, bendita para uns e maldita 

para outros, pelas concepções de nacionalismo literário à crítica literária brasileira posterior 

aos românticos e que chegou aos críticos literários acadêmicos. Mas, desses incômodos, 

restou, entre muitos, a questão espinhosa do problema oriundo da relação entre a dependência 

cultural e os estudos literários, problema formulado com o uso de vocabulário diverso e de 

tantas maneiras diferentes, ora como nacionalismo e cosmopolitismo, ora como literatura e 

subdesenvolvimento, ora como local e universal etc. Essas dualidades se configuraram um 

dos traços de pensamento e de crítica mais fortes e característicos entre os intelectuais 

brasileiros. São dicotomias complementares, porém com particularidades próprias que 

enriquecem a discussão em torno do valor da produção cultural brasileira. Foram capazes de 

determinar e alterar, de maneira substancial, os estudos de literatura no Brasil, uma vez que o 

nacionalismo literário continua a incomodar o intelectual brasileiro e, por ser assim, colocá-lo 

sempre na linha de enfrentamento. Isso apesar de seu adensamento e de sua problemática, em 

mais de dois séculos, embora os artistas e os intelectuais tenham “conseguido resultados 

originais no plano da realização expressiva” (CANDIDO, 2006, p. 183). O caráter de 

“literaturas tão empenhadas” (CANDIDO, 2006, p. 191), de grande imersão nos problemas 

sociais, políticos e econômicos prementes e arraigados na literatura brasileira e nas literaturas 

latino-americanas foi determinante para que este tipo de reflexão se tornasse majoritária, 



exercendo a sua secular e já consolidada “sedução negativa” (CANDIDO, 2006, p. 191) entre 

os intelectuais brasileiros e latino-americanos. 

Desde o início, como objeto de reflexão permanente, o assunto delicado da 

dependência cultural foi visto com um senão muito grande, de maneira negativa, rendendo ao 

escritor e ao intelectual brasileiros, periodicamente, constatações bem fundamentadas que 

invariavelmente geraram em alguns casos acusações e auto-acusações de diversos tipos. 

Principalmente, e no campo da criação literária, restrições à falta de inspiração, de 

originalidade, cópia e plágio, incapacidade criativa e outras similares66, que, muitas vezes 

acompanharam as tentativas de afirmação de uma tradição ou de traços afirmativos do valor 

da produção cultural nacional. Dessas restrições impostas pelas circunstâncias culturais ao 

intelectual brasileiro, ou mesmo ao intelectual latino americano, está a de “ser sempre o que 

tem sido: um produtor de bens culturais para minorias” (CANDIDO, 2006, p. 174), uma 

literatura feita para o consumo interno e para um público muito restrito. Foram críticas bem 

fundamentadas de onde se derivou problemas literários e culturais próprios que trouxeram ao 

intelectual brasileiro, que posteriormente se colocou a tarefa e a obrigação de pensar o 

nacionalismo, permanentes constrangimentos, armadilhas intelectuais, e ainda a inglória 

tarefa de tentar contornar ou, mesmo, buscar a superação do problema. Por vezes, o contorno 

do problema visava buscar superação com um gesto quase de obrigação moral e, mesmo, 

obrigação cívica, algo visível em muitas obras de autores brasileiros, e expresso, de maneira 

comovente e tocante para muitos leitores, e ainda com forte apelo militante, no prefácio a 1ª. 

edição da Formação da literatura brasileira, de Antonio Candido, quando o crítico diz sobre 

                                            
66 Ver as sucessivas e reiteradas acusações de cópia e plágio feitas por Joaquim Nabuco à obra literária de José 
de Alencar, o que evidencia, desde muito cedo, o dilema vivido pelo escritor brasileiro entre o nacional x 
universal, a dependência da cultura europeia e a produção literária nacional, aspiração e fracasso, desejo e 
realização. Ao criticar José de Alencar, Joaquim Nabuco não critica somente a pessoa ou o intelectual, critica, 
também, a condição em que a cultura nacional encontra forma de se manifestar, dependente da cultura europeia. 
In: COUTINHO, 1965. Observe-se que a atitude de Joaquim Nabuco, opondo restrições à produção dos colegas 
de ofício é algo que se tornou comum e se repete no meio literário acadêmico literário brasileiro. Ver, para o 
meio acadêmico brasileiro, as restrições que o crítico Roberto Schwarz faz das posições críticas e ideológicas de 



a literatura brasileira que, “comparada as grandes, a nossa literatura é pobre e fraca. Mas é ela, 

não outra, que nos exprime. Se não for amada, não revelará a sua mensagem; e se não a 

amarmos, ninguém o fará por nós” (CANDIDO, 2006, p. 11-12). Trata-se do mesmo tom de 

apego cívico, empenhado dos escritores e intelectuais brasileiros do Romantismo e, em 

momento posterior, do modernismo de 22. Trata-se, também, do essencial da formulação de 

reflexões dos mais distintos intelectuais latino-americanos até os dias de hoje. 

A epígrafe que abre este Capítulo, um dos aforismos do “Manifesto da poesia Pau 

Brasil”, de Oswald de Andrade, pode ilustrar bem o que está posto em discussão e serve para 

fazer a ligação entre o nacionalismo literário no universo dos escritores e artistas atuantes da 

Semana de Arte Moderna de 22 e a crítica literária acadêmica brasileira. Termina por 

estabelecer uma relação de reflexão crítica comum entre posições de Oswald de Andrade e 

Roberto Schwarz67. Ambos estão interessados na busca de acertar as horas da cultura 

intelectual brasileira. Revela que o intelectual brasileiro está atento ao ponteiro das horas 

intelectuais como uma forma de se situar cultural e intelectualmente.  

Nas quatro frases curtas e afirmativas, dispostas como estão, e que, em conjunto, 

resultam em balanço daquilo que se realizou na Semana de 22 até à data da publicação desse 

manifesto, em 1924, pelos intelectuais modernistas, pode-se ler um vocabulário programático, 

de ajustamento cultural e intelectual: “o trabalho da geração futurista foi ciclópico. Acertar o 

relógio império da literatura nacional. Realizada essa etapa, o problema é outro. Ser regional 

e puro em sua época” (ANDRADE, 1978, p. 10)68. O aforismo sinaliza, de uma só vez, a 

indicação de balanço e de programa renovado e reformulado, e diz muito do sentimento dos 

intelectuais brasileiros que vivenciaram a Semana de Arte Moderna. Diz respeito a um 

compromisso que requer atenção redobrada com o passado, o presente e o futuro, e que deve 

                                                                                                                                        
Haroldo de Campos e Silviano Santiago em seu ensaio “Nacional por subtração”. In: SCHWARZ, 1987, p. 29-
48. 
67 Refiro-me à recorrência da metáfora do relógio nos ensaios críticos de Roberto Schwarz. 
68 O destaque em itálico é nosso. 



ser bem firmado e demarcado pelos intelectuais brasileiros. Lê-se esse compromisso 

“ciclópico” (ANDRADE, 1978, p. 10) no que as palavras destacadas estabelecem: trabalho, 

geração, acertar, relógio, literatura nacional, etapa, problema, época. Não fosse retirado do 

“Manifesto da poesia Pau Brasil” e não fosse assinado por Oswald de Andrade, poderia ter a 

rubrica de qualquer um dos críticos literários acadêmicos brasileiros, porque é a isso que se 

parece: um programa de investigação, de pesquisa e de balanço para a crítica literária 

brasileira realizar na Universidade; e é com essa perspectiva posta no aforismo que a crítica 

acadêmica irá dialogar, defendendo teses, produzindo artigos, ensaios e livros. Tirando o que 

a citação traz de balanço, o ponto de partida e o ponto de vista adotado para o programa 

correspondem àquilo que é afirmado na citação retirada da correspondência entre Mário de 

Andrade e Carlos Drummond de Andrade: “O que nós todos queremos e obrigar este velho e 

imoralíssimo Brasil dos nossos dias a incorporar-se ao movimento universal das ideias” 

(DRUMMOND apud FROTA, 2002, p. 57). A questão de fundo é a mesma, ainda que a 

citação do manifesto seja mais completa e muito ampla em seus propósitos, em seu balanço 

dos resultados alcançados, sinalizando o lugar intelectual que os dois escritores ocupam no 

momento.  

O que o aforismo do “Manifesto da poesia Pau Brasil” quer dizer? A citação do 

aforismo retirada do manifesto pode ser dividida em duas partes: a primeira pressupõe o já 

realizado no contexto da Semana de 22. O que significa que a obrigação de “acerta o relógio 

império da literatura nacional” (ANDRADE, 1978, p. 10) não se esgotou de maneira alguma. 

A segunda objetiva a busca do empreendimento nacionalista, “ser regional e puro em sua 

época” (ANDRADE, 1978, p. 10). Em resumo: as gerações de intelectuais brasileiros têm um 

trabalho a fazer: tirar a literatura e a cultura nacionais do seu atraso e colocá-las no momento 

presente em sintonia como a cultura moderna e atual, o que não exclui do horizonte a cultura 

europeia. Feito isso, a questão é outra: marcar a sua identidade nacional, que, dentro do 



contexto, se dará perante a cultura moderna e europeia. Resumo feito, sendo um programa 

para os intelectuais brasileiros, é, também, um programa para a crítica literária e para os 

críticos literários brasileiros acadêmicos. Aqui, a crítica retoma o legado do Modernismo de 

22 em seu programa de atividade intelectual empenhada. É, ainda, o intelectual brasileiro com 

a cabeça erguida diante do relógio, buscando acertar o ponteiro das horas intelectuais. Flora 

Sussekind, no ensaio “Ou não? Notas sobre a crítica de Davi Arrigucci Jr. e Roberto Schwarz” 

arrisca uma hipótese sobre o lugar em que Roberto Schwarz teria ido buscar a inspiração para 

a metáfora do relógio e do atraso cultural das horas, como metáfora recorrente em seus 

ensaios de crítica literária e de crítica da cultura, e pensa ter encontrado a resposta em uma 

citação de Shakespeare69. Difícil precisar o lugar onde Roberto Schwarz teria ido busca a 

inspiração para a metáfora do relógio, apesar de todo enunciado deixar um rastro visível e 

muitas vezes ostensivo de sua origem. Com relação à origem, ou à fonte inspiradora para a 

metáfora do relógio, pode-se dizer que a imagem do relógio que se encontra em Shakespeare, 

e que está, também, em Oswald de Andrade, encontra-se em Theodor Adorno. Quando 

Theodor Adorno diz: “relógio solar histórico-filosófico” (ADORNO, 2003, p. 79) referindo-se 

ao “grau de experiência histórica que se evidencia no poema” (ADORNO, 2003, p. 81), 

traduz a mesma experiência marcada pela passagem do tempo. Mais do que em Shakespeare, 

pela relação que a posição crítica de Roberto Schwarz tem com a busca de registros diversos 

que possam dar margem para se entender o “grau de experiência histórica” (ADORNO, 2003, 

p. 81) presente nas formas de expressão artística, parece está em Theodor Adorno a sua 

influência maior e o seu ideal de crítica. Mas, também, não há dúvida que quando o crítico 

pergunta Que horas são?, ele está retomando e dialogando com Oswald de Andrade quando 

esse diz “acertar o relógio império da literatura nacional” (ANDRADE, 1978, p. 10). Além do 

                                            
69 SÜSSEKIND, 2002, p. 47.  



que o crítico questiona o acerto das horas, e o balanço que Oswald de Andrade faz dos 

grandes feitos dos intelectuais modernistas de 22. 

Como as questões literárias não são estanques, muito menos são vistas como objetos 

puros ou restritos ao campo literário, podem, ao contrário, firmarem-se ao mesmo tempo 

como genéricas e específicas, e, também, serem vistas como naturalmente dependentes umas 

das outras. Estão todas relacionadas, destacando consonâncias e contradições, fundindo-se 

constantemente, fazendo com que a relação entre a dependência cultural e os estudos literários 

rivalize e, mesmo, seja englobada por outra, aparentemente maior: a aproximação e o 

afastamento do produto cultural nacional em sua relação com o produto cultural estrangeiro 

ou universal, em perspectiva um pouco diversa da dependência cultural. É preciso destacar 

que nas reflexões dos escritores e críticos literários, o leitor dos dias de hoje, ao buscar a 

definição dessas palavras para um melhor entendimento do que está lendo, verá que o 

estrangeiro foi sempre o europeu e o europeu foi sempre o universal, criando assim uma visão 

e uma aceitação do exterior ou daquilo que vinha de fora como um bloco único e bem 

definido, e, mesmo, bem equilibrado, no qual a crítica, com relação a essa visão 

homogeneizadora, muito pouco penetrara e praticamente não chegara a se manifestar. 

Qualquer um que se arrisque a enfrentar o problema do nacionalismo literário é, 

inevitavelmente, tragado para um universo conceitual marcado pelo caráter negativo, 

fortemente adjetivado, da feição das produções culturais e literárias nacionais.  Estará sempre 

obrigado a fazer reparos, a se manifestar, uma vez que o nacionalismo literário diz mais da 

literatura brasileira e de sua crítica literária na condição de problemas concretos do que 

propriamente aos críticos, não se reduzindo simplesmente a um ou a outro ponto de vista. Ao 

menos nacionalmente, é esta uma das muitas faces do legado que cada geração tem deixado às 

outras nas questões do nacionalismo literário como atesta o aforismo destacado do “Manifesto 

da poesia Pau Brasil”. Legado que diz respeito a praticamente todos os críticos literários 



acadêmicos brasileiros, como, por exemplo, os três aqui estudados: Antonio Candido, Roberto 

Schwarz e Haroldo de Campos. Trata-se de um legado que está sempre envolto em polêmicas 

e cuja lista traz nomes representativos como os de José de Alencar e Joaquim Nabuco, Sílvio 

Romero e Machado de Assis, Monteiro Lobato e Oswald de Andrade e, para chegarmos aos 

nossos dias com um significativo exemplo atual, os nomes dos três críticos mencionados 

acima. Ainda, a essa problemática se vinculam, também, os confrontos a) entre MPB 

tradicional e Tropicalismo nos anos 60; b) entre Concretismo e Neoconcretismo nos anos 50-

60; c) entre o Teatro de Arena e o Teatro Oficina nos anos 60; d) a polêmica de Ferreira Gullar 

com os poetas concretos e e) os manifestos e textos do Cinema Novo em relação ao cinema e 

às práticas culturais no e do Brasil. 

Os críticos, uns mais e outros menos, não se furtam a enfrentar o problema, até porque 

ele se coloca no caminho de todos de maneira imperiosa. Basta uma olhada mais atenta e 

veremos que a lista dos que se envolveram com o dilema da explicação dos problemas 

próprios ao nacionalismo literário, entre os críticos acadêmicos, objeto e razão maior desta 

pesquisa, é grande, não deixando mesmo nenhum de seus nomes mais expressivos de fora. 

Para ficarmos com exemplos significativos que escreveram e estudaram o problema, além dos 

três críticos mencionados, resta citar Luiz Costa Lima, Alfredo Bosi, Leyla Perrone-Moisés e 

Silviano Santiago. 

Ignorando os últimos nomes mencionados acima, cujas obras não serão objeto de 

estudo específico aqui, ficaremos com a leitura, análise e interpretação da contribuição dada 

pelos demais em alguns de seus ensaios de interpretação das produções nacionais e de seus 

dilemas maiores, não deixando de nos referir, entretanto e de maneira pontual, no que toca a 

textos e de maneira genérica no que toca às ideias e a seus pontos de vista, às contribuições de 

Luiz Costa Lima, Alfredo Bosi, Leyla Perrone-Moisés e Silviano Santiago. Neste capítulo, o 

tema – dependência cultural e estudos literários – será abordado diretamente a partir da leitura 



e análise, em uma espécie de confrontação de pontos de vista críticos e de ideias, a partir da 

leitura dos ensaios “Nacional por subtração” (SCHWARZ, 1987, p. 29-48) e “Da razão 

antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira” (CAMPOS, 1992, p. 231-256), 

respectivamente, de Roberto Schwarz e de Haroldo de Campos, dois dos críticos literários 

acadêmicos brasileiros que se envolveram nas discussões da problemática do nacionalismo 

literário em praticamente toda a sua obra de críticos literários e de pensadores da cultura. 

A obra de Roberto Schwarz é fortemente marcada pela reflexão em torno de questões 

literárias diretamente derivadas da questão maior do nacionalismo literário. Como reflexão 

crítica, historia a busca de uma explicação para as relações de dependência, ou melhor, para 

usar as palavras do próprio crítico, a busca de explicação para a “experiência do caráter 

postiço, inautêntico, imitado da vida cultural” (SCHWARZ, 1987, p. 29) brasileira. Na cultura 

brasileira, procurar investigar a dependência cultural da produção literária brasileira em 

relação, principalmente, à cultura europeia e à cultura norte-americana, além do estudo de 

registros de representação do mal-estar intelectual e de suas inúmeras interpretações, muitas 

delas de caráter “triunfalista” (SCHWARZ, 1987, p. 37).  

O crítico sempre buscou averiguar as alterações que os mecanismos da dependência 

cultural impuseram à produção literária dos autores brasileiros, intelectuais de todos os 

matizes e escritores de ficção e poesia e, também, como a questão da dependência cultural se 

refletiu nas obras dos mais diversos autores, visando saber quais forma as particularidades que 

originaram e o que acarretaram para meio intelectual brasileiro. Apesar de sua obra ser da 

maior importância e, por ser assim, objeto de interesse e estudo de críticos, filósofos, 

historiadores e sociólogos brasileiros70 das linhagens intelectuais mais diversas, tendo 

inclusive ultrapassado as fronteiras nacionais com a tradução de alguns de seus livros no 

                                            
70 Ver os ensaios do livro Um crítico na periferia do capitalismo. In: CEVASCO, M. E. e OHATA, M. (Org.), 
2007. 



exterior71. Aqui, iremos estudar o ensaio expressivo da obra do crítico e compreender alguns 

de seus pontos de vista a partir do foco mais específico no campo dos estudos literários. 

Resta saber, e mostrar analiticamente, se os dilemas do nacionalismo literário, através 

da dependência cultural e de seus subprodutos culturais, sem sombra de dúvida tão visíveis e 

explícitos em muitos textos de Roberto Schwarz como “Nacional por subtração”, 

“Acumulação literária e nação periférica”, “Complexo, moderno, nacional e negativo”, terão, 

também, a mesma visibilidade em Haroldo de Campos e em seu texto “Da razão 

antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”. Desde já é possível dizer que a 

problemática da relação entre dependência cultural e estudos literários é presente e está 

expressa nos interesses intelectuais destes dois críticos, e de muitos outros seus 

contemporâneos, estando escancarada, também, em textos como “Literatura e 

subdesenvolvimento” de Antonio Candido e “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na 

cultura brasileira” de Haroldo de Campos. No texto de Antonio Candido, há ainda uma grande 

particularidade: ao contrário dos demais críticos que em seus textos sempre estendem as 

ideias de suas reflexões, pontualmente, às literaturas do continente latino-americano, como 

faz Roberto Schwarz logo no início de seu ensaio ao dizer que “Brasileiros e latino-

americanos fazem constantemente a experiência do caráter postiço, inautêntico, imitado da 

vida cultural que levamos” (SCHWARZ, 1987, p. 29) e, também, Haroldo de Campos quando 

escreve que “a questão do nacional e do universal (notadamente europeu) na cultura latino-

americana, que envolve outras mais específicas, com relação entre patrimônio cultural 

universal e peculiaridades locais” (CAMPOS, 1992, p. 231), Antonio Candido faz a sua 

reflexão de maneira a destacar o problema no continente, tendo-o como centro a partir do 

contexto latino-americano, englobando a realidade brasileira como parte deste todo. Os dois 

primeiros partem da literatura brasileira para o contexto latino-americano, e o último do 
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contexto maior da literatura latino-americana para a literatura brasileira. Como a questão do 

subdesenvolvimento, ou do ponto de vista que traduza o significado que a palavra expressa, é 

fundamental para determinar pontos de partida na abordagem da dependência cultural, isso 

deixa de fora os norte-americanos e os canadenses, que não aparecem neste tipo de reflexão 

em escritos de críticos literários brasileiros. 

Todos os textos têm, em comum, o reconhecimento do problema, ou seja, da questão 

da dependência cultural que a produção artística brasileira, no caso em destaque a produção 

crítico-literária abordada nos textos estudados, apresentou com relação, principalmente, aos 

grandes centros culturais e financeiros do ocidente. Também, pode-se destacar que são textos 

que arrastam seus autores do campo mais restrito e específico da crítica literária para o campo 

mais largo e abrangente da crítica da cultura, porque o objeto literário dará parcialmente lugar 

ao problema como manifestação da cultura que o engloba, fazendo com que o problema se 

sobreponha à obra, em observação, aqui, semelhante àquela feita por Antonio Candido com 

relação à ficção de 30, quando o crítico aponta que nos escritores desse grupo o problema 

abordado se sobrepõe ao homem com assunto. Isso mostra, também, mais uma vez, o caráter 

empenhado da literatura brasileira, agora expresso como dado constitutivo de sua crítica 

literária acadêmica. Desta forma, o assunto nacionalismo literário, naquilo que pode 

apresentar de propriamente literário ou além do literário interferiu diretamente no formato 

dado ou reclamado pelos textos dos críticos literários brasileiros. Nos dois capítulos seguintes, 

como uma forma de tratar especificamente dessas questões, vamos fazer a leitura, a análise e a 

interpretação de dois ensaios crítico teóricos: “Nacional por subtração” de Roberto Schwarz, e 

“Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”, de Haroldo de Campos. 

 

 

 



Capítulo 2.1 - UM CARACTERÍSTICO “SINAL DE MENOS” 
Nacional por subtração 

 

 

Para começar com aquele que, no meio acadêmico, retoma o problema 

constantemente, batizando-o como mal-estar intelectual brasileiro72, estamos diante de um 

autor, crítico literário ou, mesmo, um crítico da cultura às voltas, de maneira sistemática, com 

temas capitais para se entender a ampla definição daquilo que se denomina a cultura brasileira 

contemporânea a partir de uma análise crítica que passa, sobretudo, pela realização da análise 

e da interpretação crítico literária. Roberto Schwarz é firme em seus métodos e em seus 

propósitos, como pode ser visto pelos seus trabalhos de análise literária e de pensador da 

cultura. No entanto, segundo Antonio Candido, “apesar de ter sido professor universitário 

desde sempre, nunca se dedicou à pesquisa propriamente dita, nem à erudição, nem às obras 

didáticas. É basicamente ensaísta” (CANDIDO, 2007, p. 15).  

Roberto Schwarz mostra que as ideias matrizes de sua reflexão crítica sobre a cultura 

brasileira, que se dão, principalmente, a partir da análise de problemas críticos e teóricos no 

campo da literatura, e que são comuns a muitas gerações de intelectuais, estão presentes na 

obra romanesca de Machado de Assis. São ideias com as quais ele vem trabalhando, 

pesquisando e as desenvolvendo desde o início dos anos 6073. Ideias estruturalmente comuns 

às identificadas por outras gerações de intelectuais, e que o crítico encontrou, com diferentes 

abordagens, por exemplo, na obra de Joaquim Nabuco, Sílvio Romero, Mário de Andrade, 

Oswald de Andrade, Sérgio Buarque de Holanda, Paulo Emílio Sales Gomes, Antonio 

Candido. No entanto, ofereceu contribuições originais e de grande importância à reflexão 

                                            
72 Vale observar que o sentimento de inadequação é constantemente batizado como um mal-estar cultural e 
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Nabuco” e Roberto Schwarz fala em “mal-estar intelectual”.  
73 Ver duas entrevistas do crítico Roberto Schwarz. A primeira, “Do lado da viravolta”, concedida a Fernando 
Haddad e Maria Rita Kehl, publicada na revista Teoria e Debate. In: SCHWARZ, 1994-1995, p. 79-86. A 



sobre o problema e sua complexidade. Roberto Schwarz é conhecido por sua atividade crítica 

marcada pelo rigor teórico e metodológico, vinculando-se, desde o início de sua atividade 

intelectual, como professor de literatura e como pesquisador universitário, à perspectiva 

crítico-teórica de pensadores de esquerda alemães como Walter Benjamin, Theodor Adorno, 

Georg Lukacs, à crítica literária marxista não dogmática e à tradição crítico-literária brasileira 

que tem em Antonio Candido o seu principal mentor nos campos da teoria da literatura, da 

historiografia literária e dos estudos literários brasileiros74. Com base neste quadro de 

referência, o crítico termina, em suas análises, “encontrando enfim seu lugar na crítica de 

obras específicas: dos clássicos da literatura brasileira e europeia aos problemas da vida 

cultural no capitalismo tardio” (ALMEIDA, 2007, p. 46).  

Os argumentos e os pressupostos críticos e teóricos de Roberto Schwarz, expressos no 

texto “Nacional por subtração”, que, de certa forma, são reafirmados em outros de seus textos 

– “Acumulação literária e nação periférica”; “Complexo, moderno, nacional e negativo”, por 

exemplo – mas que são expressos de maneira concentrada em “Nacional por subtração”. 

Serão, aqui, expostos na síntese abaixo.  

Em “Nacional por subtração” se manifesta uma síntese dos pressupostos críticos-

teóricos e dos argumentos de Roberto Schwarz. Síntese, essa, que faz com que os seus 

pressupostos se firmem como argumentos a partir de uma análise e de uma reflexão bem 

particulares. Partindo do seguinte ponto de vista, que é por si só um pressuposto/argumento 

bem definido na cultura brasileira, o crítico afirma que o caráter de produção cultural 

inautêntica, dependente, inadequada, imitativa, artificial que atinge todos os níveis da cultura 

brasileira implica um mal-estar secular vinculado à problemática do nacionalismo literário. 

                                                                                                                                        
segunda, “Um crítico na periferia do capitalismo”, concedida a Luiz Henrique Lopes dos Santos e 
Mariluce Moura, publicada na revista Pesquisa Fapesp. In: SCHWARZ, 2004, p. 12-19.  
74 Por mais de uma vez o crítico Roberto Schwarz deixou destacou a importância do pensamento crítico-literário 
de Antonio Candido para o desenvolvimento dos estudos de teoria, crítica e historiografia literárias para a sua 
geração de intelectuais acadêmicos que se ocuparam do estudo de problemas próprios à literatura brasileira. Ver, 



Esse sintoma, digamos assim, decorre de condições históricas, políticas e econômicas 

adversas que legaram ao país um sistema ineficiente, inadequado ou mesmo indesejável de 

vida social que afetou o “desenvolvimento” do país em seus momentos internos capitais – por 

exemplo, como mostra Roberto Schwarz, no final do século XIX e com relação ao regime 

político adotado e as formas de trabalho vigentes – e durante os momentos de maior 

importância no cenário internacional, transformando-o em um mercado consumidor de bens 

materiais e simbólicos, produtos culturais importados dos países desenvolvidos.  

Segundo Roberto Schwarz, as condições históricas ensinam que o país atual é fruto 

dos condicionamentos econômicos e culturais que têm origem e desenvolvimento nas formas 

de cultura capitalista que se firmaram de maneira particular nos países de segunda ordem no 

cenário econômico e cultural. No campo das ideias, da cultura nacional, e, em particular, dos 

estudos literários, isso ganha uma conotação ao mesmo tempo cômica e trágica, devido à 

sucessão de importações de ideologias que, em princípio e com relação a aspectos específicos, 

impedem o amadurecimento de uma reflexão crítica à brasileira, uma vez que impedem a 

adesão, a continuidade e o desenvolvimento de uma tradição crítica local. Este mal-estar se 

tornou uma experiência incômoda permanente para os brasileiros e, por ser assim, é objeto de 

estudo e “dado formador da reflexão crítica” (SCHWARZ, 1987, p. 29) para a intelectualidade 

brasileira desde a independência política do país, no início do século XIX, o que fez com que 

o sentimento de inadequação tivesse interferido, diretamente, no desenvolvimento das 

questões mais importantes para a história do país.  

Trata-se de um sentimento difuso que se manifesta nos escritores, nos romancistas e 

poetas, e, também, nos intelectuais e críticos literários como aspiração ao dado nacional e 

como consciência de uma situação crítica difícil porque vincada pela dependência que, por 

vezes, se imiscui de tal forma nas práticas culturais sem que se perceba com clareza o que está 

                                                                                                                                        
por exemplo, os ensaios, “Saudação honoris causa” e “Sobre a Formação da literatura brasileira”. In: 
SCHWARZ, 1999c, p. 9-16 e SCHWARZ, 1999d, p. 17-23 



ocorrendo. Tais formas de manifestação não são mais que frágeis representações dos 

subprodutos próprios à problemática do nacionalismo literário, em seus embates ou enlaces 

com a dependência cultural, que é um dado incontornável para se pensar a problemática do 

nacionalismo no campo da crítica literária. Neste resumo, observa-se a articulação que faz 

com que, no discurso do crítico, os pressupostos constituam em base para a sua argumentação 

e a sua reflexão crítica sobre a cultura brasileira. Roberto Schwarz põe em destaque o atraso 

material e cultural, a ineficiência de gerenciamento e o caráter frágil das instituições 

brasileiras dentro de uma cultura capitalista particular e, no contexto internacional, de 

segunda ordem, que se reflete com impasses e contradições na vida social e cultural dos 

brasileiros. 

Afirmados os seus pressupostos/argumentos no início de “Nacional por subtração”, o 

crítico expõe a sua posição sobre a questão e, além disso, apresentar uma perspectiva de 

pesquisa acadêmica, ou um programa de pesquisa acadêmica e reflexão intelectual, e um 

procedimento de correção, ou de ajustamento cultural e intelectual, afirmando ser “evidente 

que nos situaríamos melhor se nos obrigássemos a um juízo reflexivo sobre as perspectivas 

propostas por Sílvio Romero, Oswald e Mário de Andrade, Antonio Candido, pelo grupo 

concretista, pelos Cepecês...” (SCHWARZ, 1987, p. 31). Na posição do crítico, em seu 

empenho em propor uma perspectiva de reflexão crítica para o país e para seus intelectuais, 

restritamente voltada, como se pode entender da citação acima, para o “assunto brasileiro” 

(SCHWARZ, 2004, p. 14), ele reitera estruturalmente, no campo da crítica literária, o gesto 

crítico presente em Sílvio Romero, Antonio Candido e muitos outros, como, também, 

posteriormente, fará Haroldo de Campos ao querer, como se deu desde o início de sua 

atividade intelectual com a vanguarda de poesia concreta, orientar ou reorientar os rumos da 

produção cultural e intelectual no Brasil. Repete, também, Carlos Drummond de Andrade e 

Oswald de Andrade em suas respectivas citações aqui destacadas e comentadas. Nestes 



procedimentos intelectuais e críticos há, sempre, a busca do ajustamento cultural, elemento 

também recorrente na abordagem crítica da problemática do nacionalismo na cultura 

brasileira.  

É preciso notar que o crítico, ao articular pressupostos e argumentos, identifica, em 

seu ensaio, um imbricamento de problemas próprios à crítica literária brasileira: a) a 

dependência cultural; b) a ausência de tradição consolidada de reflexão crítica local; c) a 

cultura de importação de bens culturais; d) a permanência dos mesmos problemas, de fundo 

cultural, sempre renovados; e) a cultura do ajustamento cultural e intelectual. Primeiro, do que 

foi destacado acima com relação ao ensaio “Nacional por subtração”, fica claro ao leitor que o 

assunto, ou aquilo que vale a pena, deve ser, em seus objetivos e em sua reflexão, brasileiro 

por excelência75. Incluindo, aí, além do que se fez de mais significativo em termos de 

literatura e de crítica literária, o último movimento vanguardista na poesia brasileira – sem 

que se explique melhor essa inclusão. O crítico aponta para a existência de algo em comum na 

enumeração que realiza, e que seria, justamente, a presença do “assunto brasileiro” 

(SCHWARZ, 2004, p. 14) e dos posicionamentos empenhados de todos esses artistas e 

escritores. Tal presença justificaria o porquê da inclusão da vanguarda de Poesia Concreta. 

Talvez, uma hipótese plausível, com relação à inclusão, por Roberto Schwarz, da vanguarda 

de Poesia Concreta seria a sua radical atitude de reflexão nacionalista com relação à tradição 

poética brasileira que estaria na base do seu professado universalismo? A questão é: os poetas 

concretos recorriam a “Mallarmé, Joyce, Apollinaire, Pound, Cummings” (CAMPOS, 1992, 

p. 247) para dizer a todos que o que importa de fato é a cultura brasileira: Gregório de Matos, 

Sousândrade, Oswald de Andrade, Carlos Drummond de Andrade e João Cabral de Melo 

Neto. Fica claro, também, segundo Roberto Schwarz, que é preciso retomar e dar sequência, 

destacando o reconhecimento de valores comuns a uma tradição, o que já fora feito 

                                            
75 Essa parece ser a sugestão do crítico em sua enumeração. 



anteriormente por escritores e intelectuais brasileiros como Mário de Andrade, Antonio 

Candido etc., naquilo que se configura, na literatura de criação e na crítica, como uma 

tradição local de reflexão crítica.  

Dessa forma, o crítico entende que é necessário retomar uma determinada tradição de 

reflexão crítica nacional, fazendo-se um defensor dessa tradição, com a radicalidade que, aos 

olhos da crítica contemporânea, uma posição como essa implicaria. No entanto, não se trata 

“de continuidade pela continuidade” (SCHWARZ, 1987, p. 31), mas, sim, da “constituição de 

um campo de problemas reais, particulares, com inserção e duração históricas próprias, que 

recolha as forças em presença e solicite o passo adiante” (SCHWARZ, 1987, p. 31). Enfim, a 

constituição de uma tradição de criação e de crítica literárias. Um programa, enfim, para o 

Brasil, no qual reverberam as palavras comprometidas e empenhadas de um Carlos 

Drummond de Andrade, de um Oswald de Andrade, e com os mesmos propósitos 

fundamentais, décadas depois de proferidas. Veja-se que a citação do crítico revela, de fato, e 

de resto como toda a análise exposta em seu ensaio, um programa para a crítica literária e 

para a cultura brasileira76. Programa que seja robusto e significativo, que dê conta de 

delimitar rumos para a tradição literária e para a tradição crítica. É o tipo de posição 

empenhada, comprometida, e que se dá mediante uma reflexão crítico-literária comum à 

produção intelectual e acadêmica dos autores aqui estudados, Antonio Candido, Roberto 

Schwarz e Haroldo de Campos, e que nega toda forma de ufanismo ao se afirmar como crítica 

empenhada e consciente. Por fim, o caminho apontado revela a sua proposta de um programa 

para os intelectuais brasileiros através de uma correção de percurso, de uma reorientação de 

perspectiva que se faria seguindo a indicação mencionada em sua reflexão, ao dizer que 

“parece evidente que nos situaríamos melhor se nos obrigássemos a um juízo reflexivo sobre 

                                            
76 Não é sem razão que a frase destacada seja justamente o título da segunda parte do “resumo de uma exposição 
feita ao grupo da revista Praga em 1997” e publicada com o título de “Conversa sobre ‘Duas meninas” no livro 
Sequências brasileiras. In: SCHWARZ, 1999a, p. 227-238. 



as perspectivas propostas” (SCHWARZ, 1987, p. 31) pela tradição cultural que se formou 

através da reflexão dos escritores e intelectuais citados.  

Somente com a retomada crítica do que já fora feito, cultural e intelectualmente, seria 

possível o desenvolvimento e o fortalecimento de uma tradição crítica brasileira. O crítico 

coloca em discussão problemas maiores para a literatura e a crítica literária brasileiras como 

tradição crítica, cânone, autores e obras, programa etc. Distante, ou mesmo diante de qualquer 

forma de internacionalismo, “Nacional por subtração” é redigido sem desmerecer e sem 

deixar de lado as contribuições dos teóricos estrangeiros. A forma como se deve proceder, 

segundo Roberto Schwarz, é “ler a teoria contemporânea para ficar em dia com o debate” 

(SCHWARZ, 1999, p. 233), entretanto, a “verificação das conceituações atuais” (SCHWARZ, 

1999, p. 233) deve se dar necessariamente “a partir da nossa experiência histórica” 

(SCHWARZ, 1999, p. 233), entendendo-se que “a relativização e a crítica que podem resultar 

daí são uma das contribuições que podemos dar de fato” (SCHWARZ, 1999, p. 233). Uma 

questão que podemos formular é a seguinte: como um caminho já trilhado, o caminho do 

ajustamento cultural e intelectual, como o proposto pelo crítico, pode revelar o novo em 

termos de possibilidades? Isso não enfraqueceria a contribuição intelectual do seu ensaio? Ele 

não estaria repetindo, inclusive pelo que o ensaio traz de balanço e de programa, Oswald de 

Andrade no aforismo do “Manifesto da poesia Pau Brasil”, usado como epígrafe no início 

deste capítulo? Evidentemente que, como mostrado, as respostas de Roberto Schwarz em seu 

ensaio são uma contribuição que difere das respostas já formuladas anteriormente, uma vez 

que o seu ponto de partida crítico e o seu arcabouço teórico-filosófico são outros. 

*** 

O ano de publicação do ensaio de Roberto Schwarz é 1986. As questões nele postas 

em discussão e que dizem respeito ao nacionalismo literário a partir da dependência cultural 

são mais prementes à crítica literária brasileira das décadas de 60, 70 e 80 do século XX. No 



Brasil dessas décadas, os teóricos estrangeiros em destaque eram em sua maioria filósofos, 

psicanalistas, semiólogos, críticos literários e historiadores franceses, pensadores 

estruturalistas com atitudes muitas vezes radicais até para os modelos franceses que foram 

largamente estudados nos cursos das faculdades de letras nas universidades brasileiras. 

Roberto Schwarz critica intelectuais brasileiros acadêmicos seus contemporâneos, críticos 

literários e críticos da cultura como Haroldo de Campos e Silviano Santiago, por leituras e 

usos, segundo o ponto de vista crítico adotado por Roberto Schwarz, equivocados das 

prerrogativas ideológicas de filósofos da cultura francesa contemporânea. As críticas que o 

autor do ensaio faz a seus colegas e contemporâneos universitários, Silviano Santiago e 

Haroldo de Campos, são pontuais, limitando-se à indicação crítica do desacordo. 

São críticas direcionadas, de fato, à forma como os dois autores lidam com a questão 

do, segundo o crítico, característico “sinal de menos” (SCHWARZ, 1987, p. 31), algo presente 

e geral dentro da cultura brasileira, fruto de uma atitude de remanejamento cultural, 

sinalizando a indicação de que as propostas dos dois críticos acadêmicos brasileiros tratar-se-

iam de mais uma etapa nas muitas tentativas de superação, nas tentativas de ajustamento 

cultural do legado da dependência cultural. Para Haroldo de Campos e Silviano Santiago, e 

com base na adesão dos dois ao discurso crítico-teórico francês, teriam em seus ensaios o 

objetivo de negar o valor consagrado a conceitos como autoria, originalidade, copia e plágio 

e, por consequência, das relações literárias que advém da forma como esses conceitos foram 

até então pensados e, por conseguinte, reavaliados. Vem daí a razão para os exemplos 

mencionados de Lima Barreto, Sílvio Romero e Oswald de Andrade após a citação dos 

ensaios dos dois críticos, como uma forma de contextualizá-los junto às demais tentativas de 

ajustamento cultural feitas anteriormente. São críticas, em se tratando da referência a Silviano 

Santiago, em seu ensaio, “O entre-lugar do discurso latino-americano”, e a Haroldo de 

Campos, em seu ensaio, “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”, 



que estão diretamente relacionadas aos modos como os dois críticos citados leem as 

categorias críticas – originalidade, cópia, criação, modelo, imitação, centro, periferia, 

tradição, influência. Segundo Roberto Schwarz, isso se daria na adesão, por parte dos dois 

críticos mencionados, às ideias da filosofia francesa contemporânea que têm o objetivo de 

“demonstrar o infundado de hierarquias” (SCHWARZ, 1987, p. 35) dessa natureza com o 

intuito de “abrir mão das ilusões da origem primeira” (SCHWARZ, 1987, p. 35), uma vez que 

a questão da superação dos entraves à afirmação do nacional na cultura brasileira é que está 

em discussão.  

A crítica feita por Roberto Schwarz aos dois críticos é precisa no tocante à indicação 

da filiação de Haroldo de Campos e de Silviano Santiago às ideias de teóricos franceses, e não 

tem o objetivo de criticá-los por não serem marxistas, por não aderirem às ideias de Theodor 

Adorno, Walter Benjamin e Georg Lukacs. Não há dúvida de que é a partir da universidade na 

Brasil e no exterior se conduz o debate da literatura e da crítica literária desde, ao menos, o 

fim da década de 50 do século XX. 

Ainda comentando a gênese do ensaio, e os seus pressupostos e desenvolvimento 

argumentativo, tal como está formulado pode ser entendido como um texto de: a) revisão e 

reflexão de uma perspectiva crítica assentada entre intelectuais brasileiros, o nacionalismo e 

seu mal-estar intelectual, b) intervenção e debate cultural que traz propostas de ajustamento 

cultural e intelectual para a cultura brasileira com o objetivo de reorientação intelectual e de 

correção de percurso e c) de fundo crítico e de caráter pedagógico, que traz certas 

peculiaridades: fala do essencial de muitas das atitudes dos intelectuais e críticos literários 

brasileiros desde o século XIX, da reflexão acadêmica do próprio autor do texto e de muitos 

de seus contemporâneos, citando alguns nomes e omitindo outros. Isso, de modo sintético, em 

razão da extensão do ensaio: vinte páginas. A opção do crítico é pela abordagem a partir de 



uma síntese específica e em larga perspectiva com base na reconstrução histórica, de maneira 

condensada, e com destaque para os processos de ajustamento cultural.  

Apesar da reconstrução histórica, a reflexão específica de Roberto Schwarz aponta 

para o momento presente na acadêmica brasileira, buscando uma intervenção que dê conta de 

se projetar no futuro. A rigor, esse é um movimento comum aos demais críticos literários 

brasileiros e à crítica literária brasileira: correção, crítica e perspectiva de propostas para o 

futuro. O ensaio de Roberto Schwarz não aborda simplesmente os assuntos, os objetos, se 

referindo a autores e obras diversos, mas, também, às atitudes e ao desenvolvimento de toda 

uma psicologia brasileira frente às manifestações culturais nacionais e estrangeiras, 

denunciando, deste modo, que a questão em discussão, já robusta em termos de reflexão e 

bibliografia, trata-se de um valor próprio ao pensamento crítico literário brasileiro77. 

Psicologia brasileira que além, estruturalmente, de se formular e se refletir no ensaio do 

próprio autor, Roberto Schwarz, também se refletirá no ensaio de Haroldo de Campos, uma 

vez que os dois estão tratando do comum e corrente “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, 

p. 98), das questões próprias ao nacionalismo literário, apresentando, cada um, as suas 

propostas ou perspectivas de ajustamento cultural e intelectual.  

Em termos de fundo literário, os dois críticos tratam dos mesmos problemas, e não é à 

toa que Haroldo de Campos dá, ao título de seu ensaio, uma complementação – “diálogo e 

diferença na cultura brasileira” (CAMPOS, 1992, p. 231) – objetivando estabelecer uma 

discussão com seus pares intelectuais.  

O tópico central do ensaio de Roberto Schwarz, uma vasta metáfora, o mal-estar 

intelectual brasileiro, não é invenção do crítico, mas, sim, o adensamento de ideias correntes 

no meio intelectual brasileiro no campo da literatura e da teoria literária que encontraram 

lugar propício para o seu desenvolvimento na universidade com essas gerações de críticos 
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literários. Isso se deu, justamente, por essas gerações de críticos literários acadêmicos terem 

se debruçado sobre os subprodutos do nacionalismo literário, que, como problema, permanece 

até os dias de hoje. O nacionalismo literário, como problema crítico, teórico e de reflexão é, 

de fato, a “constituição de um campo de problemas reais, particulares, com inserção e duração 

próprias” (SCHWARZ, 1987, p. 31) – coisa a que Roberto Schwarz se refere como 

fundamental para o exercício de uma autonomia intelectual de pensamento crítico, e que se 

constitui em objeto de busca para seus contemporâneos na Universidade. Apesar de o ensaio 

ser curto em extensão, é este, ou esta reflexão com cara de revisão histórica, e como programa 

crítico para os intelectuais brasileiros o ponto de partida e de reflexão do crítico para debater o 

assunto. 

É preciso dizer a partir da análise e do comentário deste ensaio de Roberto Schwarz 

que não é possível dar conta da complexidade de sua atividade como crítico literário, 

sobretudo porque “Nacional por subtração” se caracteriza com um ensaio de revisão histórica, 

balanço e crítica das posições da crítica literária brasileira com relação à dependência cultural 

e ao nacionalismo literário no qual o crítico dá grande destaque à crítica acadêmica. No 

entanto, pelo caminho crítico e teórico escolhido e trilhado pelo autor, que certamente trouxe 

contribuições pessoais significativas para o debate sobre o assunto, o problema ultrapassa o 

que tem de estrutural, pela própria abordagem particular dada a ele pelas análises de Antonio 

Candido e Haroldo de Campos que marcaram posições particulares e independentes sobre o 

assunto. 

Diga-se que em determinados setores da intelectualidade brasileira houve reação a 

estas posições que destacaram questões de fundo nacionalista que ganharam lugar 

privilegiado de estudo e pesquisa na Universidade – fato que se traduziu em forte presença 

dos estudos de literatura e de problemas brasileiros na universidade78. Para alguns, Leyla 
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Perrone-Moisés, Luiz Costa Lima, por exemplo, essa ênfase seria vista como um 

estreitamento para o desenvolvimento dos estudos acadêmicos em muitos campos de 

pesquisa, inclusive no campo da teoria da literatura79. Apesar de ser de difícil mensuração, 

essa ênfase, em termos quantitativos e, mesmo, qualitativos, ocorreu de fato. Ela, porém, teve 

a sua razão de ser em fatores muito diversos, que remetem às conjunturas política, social e 

histórica protagonizadas pelo Brasil a partir de sua Independência e que projetaram para o 

século XX a tarefa de pensar e construir uma nação, um país, mobilizando os mais diversos 

setores sociais.  

Leiamos “Nacional por subtração”. O título do ensaio é espirituoso, sendo, naquilo 

que diz respeito ao problema tratado, uma divisa, a sentença que aponta a norma do partido 

crítico-literário tomado pela crítica literária brasileira como objeto privilegiado de reflexão 

para o intelectual brasileiro: o produto nacional em face de sua dependência com relação à 

produção estrangeira, ou seja, a relação entre estudos literários e dependência cultural. Trata-

se, e isso deve ser visto como algo deliberado e proposital, de uma divisa, de uma sentença, 

inclusive porque o alvo que o crítico busca atingir é grande, geral. Conciso, reduzido à grafia 

de uma fórmula matemática, uma equação das mais comuns, o título traz, como já inscrito nas 

reflexões anteriores do autor e, também, de outros autores sobre o problema, o característico 

“sinal de menos” (SCHWARZ, 1987, p. 31)80.  

A equação é de subtrair, e o título aponta e destaca o resultado, dizendo que é de fato o 

resultado que interessa, e mais, sendo o resultado o produto final, aquilo que está sujeito a 

                                                                                                                                        
por direcionar os estudos e pesquisas acadêmicas para o assunto brasileiro. Ver a entrevista de Antonio Candido 
no livro Brigada ligeira e outros escritos. In: CANDIDO, 1992. Não se pode ignorar que esse seria um caminho 
inevitável. E, também, o trabalho de pesquisa, já anterior, neste sentido, de escritores como Mário de Andrade, 
Monteiro Lobato, Câmara Cascudo etc. 
79 Registro, aqui, as opiniões expressas mais de uma vez e com certa frequência de Luiz Costa Lima e Leyla 
Perrone-Moisés que criticam o privilégio – e o excesso – dado ao “assunto brasileiro” na reflexão intelectual dos 
críticos literários acadêmicos brasileiros. Ver os seguintes textos: LIMA, 1991, p. 266-278 e PERRONE-
MOISÉS, 2005, p. 335-348. 
80 Essa é a forma como o crítico Roberto Schwarz analisa os imbróglios em torno de parte significativa da 
produção cultural brasileira desde o século XIX no ensaio que estamos analisando. Como Joaquim Nabuco já 
apontava para o romance e o teatro de José de Alencar, todas trazem o característico “sinal de menos”. 



julgamento. No ensaio, o que seria esse traço comum à crítica literária brasileira? Esse 

característico “sinal de menos” seria a subtração que a cultura nacional, brasileira, tem 

realizado como marca indelével de sua produção cultural face ao produto cultural estrangeiro, 

determinante para o intelectual brasileiro. “Sinal de menos”, pois, com relação às noções de 

originalidade, de criação, de patente, de ideias, de liderança intelectual e tudo o mais a que a 

estas noções de invenção e de origem se pode agregar. Roberto Schwarz opera com uma 

abordagem dialética sobre as utopias antropofágicas, digamos assim, da cultura brasileira, 

identificando suas contradições e problematizando suas conquistas, algumas das quais ele põe 

em dúvida. 

O nacional, nesta equação de subtrair, seria o resíduo e a “substância autêntica do 

país” (SCHWARZ, 1987, p. 33), configurando-se dessa forma, portanto, como dissemos no 

início, o “assunto brasileiro”, ou seja, na opinião do crítico, aquilo que de fato interessaria à 

cultura e à crítica literária brasileiras. Nesta categoria, posta como objeto de reflexão para a 

crítica literária brasileira, não há pureza, não há originalidade ou invenção. Essas, como 

registro da “substância autêntica do país” (SCHWARZ, 1987, p. 33), seriam uma ilusão que 

funcionaria desde o século XIX. Cultura brasileira seria algo sempre derivado, subtraído de 

algo “externo”, sendo sempre originária de porção maior e mais expressiva; seria o produto 

final – no sentido de resultado – retirado daquilo que é, nessa equação de subtrair e a julgar 

pelas afirmações que se encontram no ensaio de Roberto Schwarz, a única operação que o 

intelectual brasileiro tem, com raríssimas exceções81, praticado. Neste sentido, praticada por 

muitos, fora as exceções nomeadas pelo crítico, a matemática da crítica literária brasileira 

seria elementar. A concepção de originalidade que o crítico reconhece se dá na dinâmica 

crítica da relação que o intelectual estabelece com a cultura, retomando criticamente o 

                                            
81 Algumas das exceções nomeadas pelo crítico: Machado de Assis, Mário de Andrade, Oswald de Andrade, 
Antonio Candido etc. 



trabalho dos predecessores “como elemento dinâmico e irresolvido, subjacente às 

contradições contemporâneas” (SCHWARZ, 1987, p. 33). 

Como a subtração se dá de algo maior, “denunciando a relação de subordinação 

efetiva” (SCHWARZ, 1987, p. 36) da cultura brasileira, no caso em destaque com relação ao 

produto cultural europeu ou, mesmo, a cultura europeia, o produto que resulta daí, o nacional, 

é menor, ou seja, para usar o vocabulário do crítico, é de “segunda ordem”. E o título do 

ensaio revela desde seu início a análise e os pontos de vista do autor. Destaque-se, ainda, que, 

no dicionário, o substantivo subtração quer dizer diminuir, além de o verbo subtrair, também 

no dicionário, apontar para: tirar sem autorização, levar por astúcia ou fraude, retirar às 

escondidas ou com sutileza, afastar da vista ou do alcance. Estes sentidos também se 

manifestam na caracterização do que seria um procedimento comum da produção cultural 

brasileira, uma forma, criticável, de se chegar ao “nacional” (SCHWARZ, 1987, p. 29). Na 

análise de Roberto Schwarz, de reconstrução histórica, feita sob uma cerrada reflexão sobre o 

problema, o procedimento serve para caracterizar a situação da produção cultural brasileira 

como algo próprio de país de cultura dependente, ou país de “cultura reflexa” (SCHWARZ, 

1987, p. 36). Levar com astúcia ou fraude, retirar às escondidas ou com sutileza, afastar da 

vista ou do alcance – sentidos que, por efeito de sugestão, emergem das palavras do crítico – 

também se depreende daquilo que se lê no livro, A polêmica Alencar Nabuco, de Afrânio 

Coutinho, caracterizando o pensamento crítico de Joaquim Nabuco em sua avaliação de José 

de Alencar82. Guardadas as devidas proporções, parece-nos que Roberto Schwarz repete, 

estruturalmente, o gesto crítico de Joaquim Nabuco em sua avaliação da crítica literária 

brasileira. Sem estar se referindo à questão que envolveu os dois escritores do século XIX, a 

                                            
82 Para Joaquim Nabuco, José de Alencar subtrairia ideias de escritores estrangeiros, de língua inglesa ou 
francesa, para compor a sua literatura, revelando, com isso, posição inferior aos modelos imitados ou copiados. 
No caso dos romances de fundação, este procedimento seria censurável porque incompatível com a aspiração à 
criação de uma cultura nacional. 



análise de Roberto Schwarz terminar por revelar o que aquela polêmica tem de atual para o 

crítico literário brasileiro e para a crítica acadêmica. 

O formato do texto de Roberto Schwarz é o ensaio, forma literária consagrada e cara 

aos intelectuais brasileiros e, aos críticos literários acadêmicos brasileiros. Não caberia, aqui, 

averiguar a particularidade de sua presença tão ostensiva na cultura acadêmica brasileira. No 

texto de Theodor Adorno sobre o ensaio, há muitas definições e especificidades para a sua 

forma, e que colocaria o texto de Roberto Schwarz nesta categoria, quando o filosofo diz que 

o ensaio “começa com aquilo que deseja falar; diz o que a respeito lhe ocorre e termina onde 

sente ter chegado ao fim, não onde nada mais resta a dizer” (ADORNO, 2003, p. 17). A 

definição, sem ser precisa, estabelece limites e particularidades. Essa suspensão ou 

interrupção do dizer é visível no texto de Roberto Schwarz. Trata-se de um ensaio acadêmico, 

até porque, e sendo este um dado de grande importância, estamos no universo no qual o texto 

se insere: o debate das questões da cultura que se formou em torno do assunto nacionalismo 

literário na universidade brasileira e onde o autor enfatiza as peculiaridades que vivencia ao 

longo de mais de vinte anos de magistério superior, em que tem “dado aula de literatura” 

(SCHWARZ, 1987, p. 30), destacando, com isso, que a problemática do nacionalismo, e seus 

aspectos e efeitos, constitui-se em dado de seu cotidiano acadêmico dentro da universidade. O 

ensaio é, ainda, o resultado de uma aula dada pelo crítico em um curso, um seminário, 

intitulado “Tradição/Contradição”83. Roberto Schwarz é considerando um dos mais 

representativos intelectuais acadêmicos brasileiros contemporâneos, e esse é o seu assunto por 

excelência, como se constatar em seus demais livros84. É, também, um dos assuntos mais 

expressivos da cultura literária acadêmica brasileira. 

                                            
83 Obs.: O texto foi, posteriormente, publicado na Folha de São Paulo em 7 de junho de 1986. 
84 Ver os demais livros de Roberto Schwarz que tratam do assunto direta ou indiretamente como O pai de família 
e outros estudos, Que horas são? e Sequências brasileira. In: SCHWARZ, 1992, SCHWARZ, 1987 e 
SCHWARZ, 1999. 



Resta saber, para dar prosseguimento ao assunto, qual é a natureza específica do 

problema que está em jogo, que está em discussão uma vez que já foi comprovado que 

estamos diante da crítica literária brasileira acadêmica e sua relação crítica com os 

subprodutos do nacionalismo literário, mais especificamente com a dependência cultural. A 

natureza específica do problema tratado pelo crítico seria literária? Sociológica? Cultural? 

Teórica? Histórica? Ou tudo isso ao mesmo tempo? Se a última das questões for uma de suas 

muitas respostas possíveis, isso já deixa clara uma particularidade da crítica literária 

acadêmica brasileira: o seu forte traço de hibridez textual. O texto crítico que é produto da 

junção de teoria literária, história cultural, sociologia e cultura geral é mais comum do que se 

pensa na crítica literária brasileira. É uma particularidade marcante porque diz muito daquilo 

que os críticos brasileiros fazem em termos de teoria, de crítica e de historiografia literárias. 

Neste aspecto, o ensaio de Roberto Schwarz revela que a hibridez textual se trata de uma 

necessidade e de uma estratégia para melhor dar conta da questão que aborda, deixando claro 

que o aspecto estético-literário não a explica por si só. É uma distinção válida, uma vez que a 

prática da atividade de crítica literária é muito diversificada entre os críticos literários 

brasileiros e essa distinção leva a resultados particulares e muito individualizados, chegando, 

por vezes, a fazer com que a produção crítico-literária de um autor não tenha nenhuma relação 

com a produção crítico-literária de outros. A pergunta, e, mesmo, uma de suas possíveis 

respostas, que colocamos acima, vale para todos os demais textos que iremos discutir ao 

longo desta pesquisa.  

A distinção da natureza específica do problema não acata o purismo, mas, sim, aponta 

para a relevância da especificidade do ensaio em questão uma vez que traz resultados e 

processos de compreensão muito particulares para o entendimento da literatura nacional e de 

seus verdadeiros problemas. No caso específico de Roberto Schwarz, a complexidade de seu 

texto pode ser ainda maior, uma vez que o crítico reorientou a sua formação intelectual, 



deixando de lado uma possível carreira acadêmica na área de sociologia, como fizera, 

anteriormente, Antonio Candido, ao deixar de lado uma carreira já consolidada como 

professor de sociologia na Universidade de São Paulo por um período de 16 anos. Roberto 

Schwarz se volta para a área de estudos de literatura, e mais especificamente de literatura 

brasileira, especializando-se, primeiramente, nos Estados Unidos, onde obtém o grau de 

mestre em letras e, posteriormente, na França, onde obtém o grau de doutor em letras para 

depois, exercer o magistério na universidade brasileira85.  

Essas particularidades biográficas são importantes para que se possa entender muito da 

forma e do conteúdo dos ensaios dos críticos. O mesmo será dito sobre as particularidades 

biográficas dos outros dois críticos, Antonio Candido e Haroldo de Campos. A particularidade 

biográfica está presente e interfere na forma de elaboração dos ensaios dos críticos literários 

brasileiros que tratam dos subprodutos do nacionalismo literário e, ainda, é relevante quando 

se pergunta se o problema da especificidade da natureza do assunto do texto crítico discutido 

aqui encontraria resposta se não fosse formulado e analisado em uma perspectiva crítica tão 

ampla, uma vez que não se trata de uma questão restrita à teoria da literatura, mas também à 

cultura do nacionalismo literário brasileiro. É uma questão que, também, diz respeito ao 

campo mais amplo da formação cultural dos intelectuais do país, e responde a uma tradição 

local de ver e entender o objeto literário como representação da sociedade. Além disso, ainda 

se revela uma das muitas faces do processo de institucionalização dos estudos de literatura e 

de crítica literária na universidade brasileira, dizendo como esse processo veio a afetar o 

desenvolvimento de carreiras intelectuais, o predomínio do estudo de assuntos específicos – 

tradição literária brasileira, formação da literatura brasileira, literatura e dependência cultural, 

nacionalismo literário etc. – de determinadas formas literárias a fim de atender a suas 

demandas educacionais, sociais e políticas.  

                                            
85 Esse processo de reorientação de carreira acadêmica e intelectual é mais comum do que se imagina. Pode ser 
observado em muitos dos críticos brasileiros acadêmicos, como Antonio Candido, Roberto Schwarz, Silviano 



A julgar pelas notas de pé de página, no que elas indicam das fontes primarias 

utilizadas pelo crítico com base para o desenvolvimento de suas ideias, a natureza específica 

do problema tratado no ensaio continua a ser difícil de ser definida e de se reduzir a um 

campo específico do saber, indicando mesmo uma multiplicidade. O autor recorre a ensaios, 

teses e tratados de intelectuais de campos de estudo diversos, ainda que, para os seus pontos 

de vista, sejam todos complementares: sociólogos, historiadores, estudiosos de cinema, 

poetas, escritores de vanguarda, críticos literários e historiadores da literatura. Mostra como o 

problema do nacionalismo literário e da dependência cultural já fora tratado e, também, o seu 

adensamento crítico e teórico. Determina até que ponto os intelectuais estudados, todos de 

campos de estudo diversos do literário, ressalvadas as devidas exceções, são parceiros 

imprescindíveis para que o crítico literário acadêmico brasileiro realize o seu trabalho. Este é 

um dado bem particular da cultura brasileira e, também, um resquício da função ampla 

anteriormente exercida pelos críticos literários, a qual já se encontrava, parcialmente, em 

processo distinção e especialização desde a década de 3086 do século XX, quando o crítico 

literário cumpria, também, funções próprias de outras áreas especificas, como a sociologia e a 

história87. Mostra, também, como o nacionalismo literário ou, nos seus termos, a cultura do 

nacional por subtração está presente em todos os campos da vida cultural brasileira.  

Uma vez que não se podem ignorar os condicionamentos históricos que o afetam, o 

autor do ensaio, para firmar seus argumentos, faz uso de textos que têm uma grande abertura 

cultural e, além disso, mostra que não está isolado em seus pontos de vista na forma como o 

está abordando já que todos os autores que cita, desde poetas e escritores em prosa até críticos 

                                                                                                                                        
Santiago, Alfredo Bosi e Davi Arrigucci Jr. 
86 Ver o ensaio de Antonio Candido, “Literatura e cultura de 1900 a 1945”, no qual o crítico mostra uma 
característica marcante do intelectual brasileiro que foi se perdendo em benefício da especialização, uma vez que 
esse estava sempre pronto a desempenhar a função múltipla de sociólogo, historiador e escritor. In: CANDIDO, 
2000, p. 101-126. 
87 Não há dissonâncias que sejam significativas ou gritantes entre as vozes convocadas pelo crítico Roberto 
Schwarz para a sua análise do problema.  



literários abordam o problema em sua feição negativa. Além disso, o crítico destaca como a 

literatura, no Brasil, está muito além de ser um mero campo de ordem estético-literária. 

O assunto do ensaio não é um poema, não é um romance, não é uma obra literária, não 

é um autor específico e nem especificamente a literatura, não sendo ainda a crítica literária 

derivada da análise de obra ou de autor específicos. Aparentemente, em sua definição, este 

assunto afasta a crítica literária, em sua acepção restrita de análise dos elementos constitutivos 

da obra literária, como campo de discussão da especificidade do assunto. Isso a partir de um 

ponto de vista crítico tradicional, puramente teórico e estético, uma vez que somente os 

objetos de estudos literários que figuram na enumeração no início do parágrafo justificariam 

uma especificidade própria do objeto literário. Dar-se-ia de maneira aparente, uma vez que a 

literatura brasileira, em seus momentos mais significativos, para não dizer em quase todos, 

cumpriu funções que estão além do campo literário considerado em sentido restrito, no 

aspecto da forma e do conteúdo, como já foi salientado pelos próprios críticos literários. 

Sendo assim, e inevitavelmente, a literatura brasileira encontra, comumente, para a sua leitura, 

análise e interpretação autores de fora do campo literário pelo caráter documental e pelo seu 

forte apelo social que sempre buscou e que sempre alcançou88.  

A partir de supressões, por eliminação, o assunto privilegiado no ensaio pode ser 

definido como a análise de um comportamento cultural ou mesmo a análise de alguns 

comportamentos culturais imbricados ou interdependentes que são característicos da produção 

literária nacional e são, também, próprios do intelectual brasileiro e latino-americano, 

afetando o valor estético-literário das produções nacionais e que aparece na condição de 

assunto literário para a crítica literária brasileira, podendo ser nomeado como mal-estar 

intelectual. O que está em discussão, como matéria principal, preponderante, como 

pressuposto, seria certo valor, como condição dependente, secundária, do produto cultural 



brasileiro e, mais especificamente, do produto cultural brasileiro no campo da literatura, e o 

comportamento constrangedor89, por parte de intelectuais brasileiros, ao longo de mais de um 

século, com relação à valoração da produção cultural local. O ensaio traz, ainda, críticas ao 

meio acadêmico brasileiro e a apresentação de um programa com autores e obras a serem 

estudados. O que está em discussão é a cultura do nacionalismo literário e seus subprodutos. 

Neste sentido, o ensaio seria caracteristicamente próprio ao campo de estudos de literatura 

brasileira, de teoria literária e de crítica da cultura, integrando-se a uma tradição consolidada. 

Há, por parte do ensaísta, uma enumeração, através de exemplos diversos, das 

inadequações que se dão em todos os campos da vida brasileira, criando, desta forma, certa 

organicidade, importante para a sua análise, o que somente vem a dar força e coesão ao 

dilema. Com relação à enumeração efetuada por Roberto Schwarz, ela não envelheceu e, 25 

anos depois, continua válida para os dias de hoje. Nada fica de fora, uma vez que os 

comportamentos inadequados, porque assinalam “a experiência do caráter postiço, 

inautêntico, imitado” (SCHWARZ, 1987, p. 29)90 da vida cultural brasileira, estariam 

entranhados na sociedade. A diversificação dos exemplos, bem como o seu caráter 

heterogêneo tem o objetivo de mostrar o quanto o debate é de ordem cultural, disseminando-

se nos aspectos materiais, intelectuais, culturais, psicológicos e até morais, e evidenciando, 

nas palavras do crítico, “a generalidade social de uma certa experiência” (SCHWARZ, 1987, 

p. 30). A marca que obsedaria o intelectual brasileiro em sua relação com a tradição cultural 

seria, pois, o sentimento de contradição, que se manifesta no ter de lidar diariamente com 

aquilo que não reflete sua experiência imediata, ter sempre de lidar com o elemento 

estrangeiro em sua origem, que produz o constrangimento de se estar vivenciando o “caráter 

                                                                                                                                        
88 Observe-se, por exemplo, o fato do livro de Antonio Candido, Formação da literatura brasileira, ser, 
constantemente, agrupado junto a livros significativos de autores como Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de 
Holanda, Caio Prado Júnior e Celso Furtado. In: SCHWARZ, 1999d, p. 17-23. 
89 O aspecto constrangedor que a questão assume é uma das afirmações do crítico Roberto Schwarz quando fala 
em “constrangimentos históricos” e “alívio proporcionado ao amor próprio”. In: SCHWARZ, 1987, p. 35-36. 
90 O destaque em itálico é do texto original. 



imitativo de nossa vida cultural” (SCHWARZ, 1987, p. 30). Por mais que se faça, há uma 

insuficiência, uma espécie de insatisfação por parte dos intelectuais brasileiros com relação à 

produção nacional – insatisfação que se constitui em matéria de reflexão crítica. Essa 

avaliação coloca o ensaio em seu contexto maior de origem: o seminário 

tradição/contradição.  

O caráter imitativo da vida cultura que os brasileiros levam se traduz, segundo Roberto 

Schwarz, em uma experiência que “tem sido o dado formador de nossa reflexão crítica desde 

os tempos da independência” (SCHWARZ, 1987, p. 29) e se constituiu em permanente “mal-

estar”, de caráter dinâmico, transformando-se em um dado formador da reflexão crítica para a 

intelectualidade brasileira. Esse “dado formador de nossa reflexão crítica desde os tempos da 

independência” (SCHWARZ, 1987, p. 29) traduz a sedimentação de um saber crítico literário, 

histórico e sociológico, configurando uma síntese de toda essa experiência secular de reflexão 

crítica sobre as tensões entre o nacionalismo cultural ou literário e a dependência cultural, 

experiência que chegou até à crítica literária brasileira acadêmica com grande intensidade. Os 

autores citados por Roberto Schwarz participaram e participam, em seus próprios ensaios e 

com envolvimentos distintos, ativamente desta experiência.  

O crítico enumera uma lista de “ideologias características” (SCHWARZ, 1987, p. 40) 

para diferentes momentos históricos da crítica literária brasileira no campo específico dos 

estudos de literatura e de teoria literária. A enumeração parte do início do século XIX e chega 

à atualidade com a permanência do fluxo de novas correntes ideologias estrangeiras na 

Universidade. Dessa forma, Roberto Schwarz estabelece uma lista atualizada para aquele 

momento, os anos 80 do século XX, quando diz que a adesão dos intelectuais brasileiros a 

ideias novas, enumerando a longa série que passa por “impressionismo, historiografia 

positivista, new criticism americano, estilística, marxismo, fenomenologia, estruturalismo, 

pós-estruturalismo e agora teorias da recepção” (SCHWARZ, 1987, p. 30), atesta “o esforço 



de atualização e desprovincianização em nossa universidade” (SCHWARZ, 1987, p. 30). 

Roberto Schwarz não quer, com essa enumeração, afirmar que a presença de ideias 

estrangeiras na universidade brasileira seja uma mal ou dizer que a permanência de ideias 

estrangeiras se daria no século XX de modo exatamente igual àquele do século XIX. O 

exemplo da presença ostensiva das “ideologias características” estrangeiras no Brasil é para 

mostrar que a discussão do “assunto brasileiro” somente pode ser pensada neste contexto. 

O assunto já fora anteriormente abordado, no essencial, por Machado de Assis em seus 

ensaios, “Instituto de nacionalidade” e “A nova geração”, sem que se esgotassem as suas 

indagações fundamentais. A adesão sistemática e insistente às “ideologias características” 

(SCHWARZ, 1987, p. 40) não se trata somente de “esforço de atualização e 

desprovincianização” (SCHWARZ, 1987, p. 30) em ambiente “provinciano” e 

“desatualizado”. Também atesta vigor intelectual e grande capacidade de diálogo e de 

aceitação de ideias contemporâneas e, também, grande capacidade de inserção no debate que 

se trava a partir da apropriação das ideias e dos conceitos próprios de pensadores 

internacionais. Também traz e trouxe resultados significativos como se pode conferir no que 

se produziu de melhor no Brasil em todos os campos da cultura e na importância que teve 

para valorizar e revigorar a vida cultural brasileira, contribuindo de maneira determinante para 

o que o crítico entende por tradição/contradição. Se aceita essa contribuição, é preciso 

perguntar se essa seria mesmo a causa para o que o crítico destaca, ou seja, para a 

insuficiência da tradição crítica local.  

Roberto Schwarz não dá uma explicação que justifique o que sugere, implicitamente, 

como incompatibilidade entre “o esforço de atualização e desprovincianização em nossa 

universidade” (SCHWARZ, 1987, p. 30) e a construção de um pensamento crítico brasileiro. 

A ideia expressa pelo crítico, de que haveria incompatibilidade entre a presença da cultura 

estrangeira, totalizadora, ou seja, “impressionismo, historiografia positivista, new criticism 



americano, estilística, marxismo, fenomenologia, estruturalismo, pós-estruturalismo e [...] 

teorias da recepção” (SCHWARZ, 1987, p. 30) e a construção de um pensamento crítico 

brasileiro não se sustenta com os argumentos mencionados pelo crítico. Pode ter valor e 

sentido o fato de que em um ambiente “provinciano e desatualizado” o problema maior está 

no alheamento ao “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) que, em princípio, estaria 

diretamente implicado nesse esforço constante de atualização. Ganha valor e sentido, também, 

quando crítica a falta de compromisso intelectual, acadêmico ou institucional uma vez que “só 

raramente a passagem de uma escola a outra corresponde, como seria de esperar, ao 

esgotamento de um projeto” (SCHWARZ, 1987, p. 30). Apesar disso, os resultados parecem 

indicar que não há ou mesmo não houve, na crítica acadêmica brasileira, alheamento ao 

“assunto brasileiro”91. Como se pode ver a partir do debate estabelecido pelo próprio ensaio, 

suas opiniões não revelam apenas uma crítica aos comportamentos, às atitudes e as posições 

teórico-críticas dos intelectuais brasileiros. Roberto Schwarz relativiza as suas e as posições 

alheias quando afirma que “a vida cultural tem dinamismos próprios” (SCHWARZ, 1987, p. 

48). O crítico tem consciência de que as ideias estrangeiras cumprem, também, uma função 

significativa na cultura brasileira. Sua abordagem dialética das relações entre nacionalismo e 

dependência cultural não ignoram os aspectos em tensão. 

O esforço de ajustamento intelectual e cultural que foi posto, aqui, em destaque a 

partir das palavras de Carlos Drummond de Andrade, na citação de introdução ao Capítulo 1, 

como o grande trabalho a ser feito pelo intelectual brasileiro se soma à epígrafe colocada no 

início da abertura deste Capítulo 2, expressando, com outras palavras, o mesmo compromisso, 

as mesmas ideias e a mesma consciência presentes no “Manifesto da poesia Pau Brasil” de 

Oswald de Andrade. O mesmo compromisso, vincado por esforços de ajustamento intelectual 

e cultural se mantém como dever dos intelectuais brasileiros do século XIX para todo o século 

                                            
91 Cito com exemplo de críticos com adesão ao “assunto brasileiro” Antonio Candido, Roberto Schwarz, Haroldo 
de Campos, Alfredo Bosi, Silviano Santiago etc. 



XX. As duas epígrafes sinalizam um dado característico dessa condição presente no meio 

acadêmico brasileiro e também representada pelos três críticos aqui destacados e por seus 

textos, ideias e posições que afetarão os debates sobre a problemática do nacionalismo ao 

longo dos anos 60 até os anos 90.  

Guardadas as devidas proporções e as singularidades de cada caso, dos poetas 

modernistas Carlos Drummond de Andrade e Oswald de Andrade, que retomam nos gestos e 

em suas atitudes, escritores árcades e românticos brasileiros, para Roberto Schwarz 

observamos que o esforço de ajustamento cultural sempre foi a grande busca do intelectual 

brasileiro, ou a mais uma das manifestações diversas do nacionalismo literário e cultural, e 

traduzindo a experiência da dependência cultural como uma forma de teoria estética da 

cultura brasileira. Há um olhar retrospectivo, como já apontado por críticos e escritores e 

reforçado por Roberto Schwarz. Há de tudo nesses esforços de ajustamento cultural: 

entusiasmo, grande esforço e atividade intelectual, ufanismo individualismo e espírito 

gregário, tentativas de superação, fracasso, uma cota de ridículo, inovação, conservadorismo, 

macaqueação, radicalidade, originalidade. O problema do nacionalismo e de seus subprodutos 

não deixa nunca de suscitar o confronto de posições e ideias no meio intelectual brasileiro, 

mantendo-se vivo com seus desafios e, também, identificando a dependência e o ajustamento 

cultural como suas componentes incontornáveis.  

Nesta situação, e considerado o quadro cultural exposto no ensaio de Roberto Schwarz 

e sua abordagem, há de se fazer muitas perguntas que são suscitadas pelo raciocínio e pelas 

afirmações expostas. Qual é o limite de uma avaliação com feição negativa como esta, uma 

avaliação muito presente na cultura intelectual brasileira e marcada por uma espécie de nota 

restritiva à produção local, uma avaliação que destaca na produção cultural brasileira o atraso 

e, por extensão, tende a avaliar negativamente a produção de seus mais destacados 

intelectuais? Por que a produção de grande parcela de intelectuais brasileiros é 



constantemente colocada sob a rubrica da insuficiência? Por que a reflexão crítica dos 

intelectuais brasileiros é tão voltada para o nacionalismo literário, sobretudo a partir de uma 

reflexão crítica sobre a dependência cultural? Em “Nacional por subtração”, nos exemplos 

autorais enumerados, Mário de Andrade, Sílvio Romero, e o próprio autor fazem ressalvas 

demasiado restritivas à produção cultural de seus pares, sem equilíbrio na consideração de que 

tais restrições se vinculam às circunstâncias que propiciam o aparecimento, no meio 

intelectual brasileiro, de determinismos que levam a este tipo de produção. Nesse sentido, as 

críticas que fazem também se dirigiriam a eles próprios, uma vez que não se pode ou não se 

deve deslocar o problema da instituição para o indivíduo. Nestas restrições,92 o “influxo 

externo”93 (ASSIS, 1959, p. 826) está sempre em pauta e centralizado como o grosso do 

problema, como o principal, o responsável pelo seu desenvolvimento e por seus resultados. 

Retirem-se as expressões, “rubrica de insuficiência”, “nota restritiva”, pelo constrangimento 

que encerram e coloque-se outra no lugar, mais aceitável, e a situação não muda. Trata-se, 

entretanto, de fato, de uma rubrica de insuficiência, de uma nota restritiva? As mais diferentes 

manifestações dos intelectuais brasileiros no aspecto específico da dependência cultural 

caminham neste sentido, a defasagem cultural e intelectual que se dá com parâmetros 

diversos, indicando desde sempre a já conhecida falta de originalidade, cópia, até a falta de 

uma tradição crítica local, e de sua consolidação das ideias, e dos projetos a elas vinculados, 

fato reclamado por Roberto Schwarz.  

Há exemplos demais que foram se acumulando ao longo de um século, como o próprio 

crítico apresenta e destaca no seu ensaio, e, mesmo, é de se perguntar se haverá exemplos nos 

dias de hoje com os quais se poderiam ilustrar as atitudes apontadas por Roberto Schwarz e, 

                                            
92 Ver os exemplos mencionados por Roberto Schwarz: “Mário de Andrade, no ‘Lundu do escritor difícil’, 
chamava de macaco o compatriota que só sabia das coisas do estrangeiro” e as “excelentes observações” de 
Sílvio Romero: “A imitação, a macaqueação de tudo, modas, costumes, leis, códigos, versos, dramas, romances, 
foi a regra geral”. SCHWARZ, 1987, p. 29 e 40.  
93 A expressão cunhada por Machado de Assis em seu ensaio, “A nova geração”, é adequada par expressar o 
assunto. In: ASSIS, 1959.  



ainda, perguntar-se se o dilema entre nacionalismo literário e dependência cultural é, de fato, 

atual e permanente. Muitos críticos dirão que, certamente, e parece ser essa a voz consensual, 

este dilema é atual e permanente. Como já foi dito que está longe dos objetivos desta pesquisa 

pensar a problemática de nacionalismo e seus subprodutos nos dias de hoje, de meados dos 

anos 90 do século XX até a primeira década do século XXI, e distante do quadro histórico a 

que o ensaio se refere, remeteremos a um único exemplo, ilustrativo, acadêmico, que 

contempla a discussão de modo suficiente, para fazermos alguns comentários, e como mais 

uma forma de discutir os conceitos problematizados por Roberto Schwarz, a atualidade de 

suas ideias, de seus argumentos e de seus pressupostos. 

Um caso comum, exemplar, a ilustrar a situação exposta por Roberto Schwarz em 

“Nacional por subtração”, e colhido nos dias atuais está na atitude expressa em uma resenha 

crítica, publicada no caderno Mais! do Jornal Folha de São Paulo, e cuja autoria é do 

historiador Boris Fausto. É um exemplo do encontro proveitoso entre a universidade, o 

mercado editorial brasileiro e os acadêmicos. O ano é 1997, e a questão se vincula a um dos 

grandes empreendimentos editoriais no mercado de livros brasileiro, a edição de uma coleção 

de seis livros intitulada História da vida privada no Brasil. Trata-se de um grande projeto 

editorial, com sucesso garantido e sem riscos financeiros, que contou com a colaboração dos 

maiores e mais importantes historiadores brasileiros, todos acadêmicos, professores 

universitários com destacada atuação no Brasil e, também, no exterior. Na lista de autores 

estão os nomes de historiadores como Nicolau Sevcenko, Evaldo Cabral de Melo, José Murilo 

de Carvalho, Elias Thomé Saliba, Fernando Novais, Laura de Melo e Souza e outros 

historiadores brasileiros de grande destaque. Todos figuram como participantes da elaboração 

e/ou da organização da coleção.  

Boris Fausto, professor da Universidade de São Paulo, uma das “pessoas educadas do 

Brasil” (SCHWARZ, 1987, p. 38), ao resenhar a publicação do primeiro volume da História 



da vida privada no Brasil caiu em uma “armadilha intelectual” ao ignorar os 

condicionamentos históricos envolvendo a produção estrangeira e local. Embaraçou-se ao 

comentar o empreendimento brasileiro quando tocou na edição francesa, ou seja, para 

usarmos a terminologia teórica própria à crítica literária: quando tocou na origem intelectual 

do projeto, na fonte primeira e principal das ideias. Fonte primeira e principal das ideias 

teóricas e intelectuais que responderia a uma demanda própria e complexa da história das 

ideias e de uma etapa da historiografia francesa, a chamada Nova História ou historiografia 

que gerou a coleção História da vida privada, e influência para o empreendimento editorial 

nacional: a História da vida privada no Brasil. A armadilha intelectual se dá e se arma para o 

intelectual brasileiro, no momento em que esse intelectual entra no debate a respeito das 

noções que estão vinculadas às questões maiores da dependência cultural – originalidade e 

cópia, fonte e influência, independência e subordinação etc. – com formulações simplistas e 

com a pretensão de solucionar ou trazer a grande resposta para um problema que não admite 

tais tipos de abordagem, que, por sua complexidade, as rejeita e as suplanta. 

O historiador, no decorrer de sua resenha, considerando o empreendimento editorial 

francês, a História da vida privada, e o empreendimento editorial brasileiro, a História da 

vida privada no Brasil, para não desqualificar o empreendimento nacional em nenhum 

aspecto, já ciente dos possíveis comentários críticos com o característico “sinal de menos” 

(SCHWARZ, 1987, p. 31) à empreitada, pisa em falso, e, sem que fosse necessária a polida 

advertência, comenta a relação de dependência e de influência intelectual entre as duas obras 

da seguinte maneira: “ressalve-se, porém, que estamos falando de inspiração e não de cópia 

de modelos” (FAUSTO, 1997, p. 10 – grifos nossos)94. Ainda que haja por parte das editoras 

brasileiras o tino comercial em relação a produtos vendáveis como este no meio acadêmico 
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cultura”. In: FREIRE, 2008.  



brasileiro, isso não entra no essencial da discussão que Boris Fausto abordou, direta ou 

indiretamente, em sua resenha sobre o livro.  

A advertência do historiador revela algo com o qual é difícil para o intelectual 

brasileiro se entender, e todo esse “difícil” fica exposto na frase acima, repetida aqui: 

“ressalve-se, porém, que estamos falando de inspiração e não de cópia de modelos” 

(FAUSTO, 1997, p. 10 – grifos nossos). Boris Fausto relativiza o fato de a edição da História 

da vida privada no Brasil se vincula, também, ao “processo de compreensão mental e de 

imposição da cultural” (CANDIDO, 2002, p. 97) francesa a partir da aceitação e legitimação 

de conceitos e métodos de sua historiografia. Como exemplo, esse também é passível de 

incorporação aos exemplos expostos por Roberto Schwarz. A relativização efetuada pelo 

resenhista é passível de ser lida com expressão do mal-estar intelectual que afeta, também, a 

crítica acadêmica, reforçando, com isso, a constatação da presença do problema e de seus 

subprodutos, impasses e constrangimentos. 

É difícil precisar como essa questão seria mais bem tratada, avaliada, ou mesmo se é 

como ela se resolveria para o intelectual brasileiro. Os exemplos dados por Roberto Schwarz 

em seu ensaio e toda a sua caracterização do problema reforçam os impasses diante das 

relações entre nacionalismo e dependência. Isso afeta, também, o nosso exemplo. Poderiam 

ser lançadas muitas perguntas neste sentido. Tudo poderia ter se passado sem nenhum 

problema e longe desses constrangimentos se, no caso de nosso exemplo, o historiador 

reconhecesse a origem do empreendimento editorial em língua francesa e a sua implantação, 

com o corpo teórico-crítico no qual está implicado, no Brasil, e sem que nessa troca fosse 

visto uma manifestação do “sinal de menos” (SCHWARZ, 1987, p. 31), um sinal de 

insuficiência, uma nota restritiva a demandar relativização. Difícil responder, mas, para 

muitos, a resposta seria não. Poderia, de fato, ser evitada a exposição da face negativa do 

problema, e a partir daí a exposição do característico mal estar intelectual brasileiro? Não. 



Porém, o que interessa a vinculação ao “assunto brasileiro” e as relações entre nacionalismo e 

dependência – que faz da resenha de Boris Fausto um dado sintomático, um exemplo da 

permanência do problema e da cultura do ajustamento intelectual a ele vinculada. O 

historiador, ciente de que a História da vida privada no Brasil é passível de ser lida como 

empreendimento nacional por subtração da História da vida privada, a edição francesa, 

primeira e original do projeto, opta pela relativização do problema – o que não deixa de ser 

reconhecimento de sua incontornável presença. Se José de Alencar tivesse todo esse cuidado, 

ou toda essa austeridade que o historiador manifesta, é de se perguntar qual seria a sua atitude 

diante da insistência de Joaquim Nabuco em acusá-lo de fraude romanesca95, a acusá-lo de 

chegar ao nacional por subtração. A frase de Boris Fausto, estruturada pela ressalva, que é 

preciso afastar o traço de pouco prestígio, e aberto a censuras que a ideia de “cópia de 

modelos” (FAUSTO, 1997, p. 10) impinge as noções de saber, de obra, de autoria, de nação, 

de universidade, de academia, de povo, de autoridade, e o historiador, como forma de 

enfrentar o problema, atribui ao fantasma da origem, ao fantasma da fonte, outro fantasma: o 

da “inspiração”. O problema da dependência cultural permanece, aí, como problema aberto a 

abordagens que oscilarão entre a ênfase nos aspetos negativos e o reconhecimento de aspectos 

positivos.  

Não cabe aqui uma discussão mais específica sobre a inspiração e o trabalho 

intelectual, em um contexto como esse, brasileiro, marcado pela dependência cultural e pelo 

nacionalismo literário; e, de fato, a palavra inspiração, nesse contexto, causa certa estranheza 

uma vez que a “cultura que possuímos se foi construindo assim” (CANDIDO, 2002, p. 97), 

dependente da cultura estrangeira. Seja como for, esses esforços não escondem o que há de 

desejo de realização, nacionalismo, projeto, rubrica de insuficiência e insegurança nessas 

tentativas de ajustamento cultural e intelectual, nessas tentativas de reparação. Desejo de 
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realização, rubrica de insuficiência, nacionalismo e insegurança quando a intelectualidade está 

à procura, via ajustamento cultural e afirmação intelectual, de invenção, de originalidade de 

forma e de expressão na criação de suas produções intelectuais.  

Nos esforços de ajustamento cultural manifesta-se, às vezes, no discurso da crítica, um 

vocabulário de reparação96. Este recurso está presente em nosso exemplo, evidenciando-se 

nos “apesar de...” (FAUSTO, 1997, p. 10), “porquês” (FAUSTO, 1997, p. 10), “poréns” 

(FAUSTO, 1997, p. 10). Este vocabulário de reparação é evidência de que originalidade, 

invenção, inovação, genuinidade vinculadas às ideias de nação, nacionalismo, cultura e 

identidade nacional são mais do que fantasmas relacionados ao assunto.  

Não pretendemos, aqui, nivelar esses intelectuais ou, de maneira simplista, igualar 

suas atitudes, seus pressupostos e seus pontos de vista quando identificamos em suas 

reflexões a presença e a permanência do nacionalismo literário e suas tensas relações com a 

ideia de dependência cultural. Trata-se, pois, do reconhecimento de uma problemática cujos 

efeitos, até mesmo em termos de sentimentos e de atitudes se repetem, estruturalmente, no 

tempo histórico, o que cria a possibilidade de uma identificação desses autores em certos 

aspectos de sua relação com essa problemática e as demandas que ela suscita. 

Como não se foge às influências, sejam nacionais ou estrangeiras, e o difícil, quase 

impossível, é não ser contemporâneo, até porque as influências, ou o produto cultural, seja ele 

material ou intelectual, impõem-se a partir de processos complexos, e uma vez que ideias e 

pensamentos não são feitos para consumo local, ou para se restringir às fronteiras, mas, ao 

contrário, são feitos para barrar e superar todas as formas de restrições, o comentário do 

historiador Boris Fausto em relação à origem da História da vida privada no Brasil parece 

conter, também, algo do incômodo “sentimento de cópia e inadequação causado no Brasil 
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gera no meio intelectual brasileiro. 



pela cultura ocidental” (SCHWARZ, 1987, p. 37). O tom de ressalva, mesmo positiva, 

adotado para falar da origem do livro não deixa de portar certa ambiguidade.  

O exemplo pode ilustrar, talvez, um dos aspectos da situação cultural a que Roberto 

Schwarz se refere e que procuramos comentar com base neste exemplo dado. É preciso frisar, 

com base nas ideias expostas pelo crítico, que o “trabalho do conhecimento” (SCHWARZ, 

1987, p. 30) a que ele se refere não é imune e, mesmo, sendo assim, não se ressente da 

“novidade terminológica e doutrinaria” (SCHWARZ, 1987, p. 30), mas, em muitos casos, dá-

se justamente o contrário. O próprio crítico mostrou em seu texto, publicado um século após o 

ensaio, “A nova geração”, de Machado de Assis, que entre brasileiros “o influxo externo é que 

determina a direção do movimento” (ASSIS, 1959, p. 826). Será mesmo que a sua 

“inevitabilidade” não pode ser colocada em dúvida? Ao retomar a afirmação de Machado de 

Assis para mostrar em sua atualidade a persistência do problema, a posição de Roberto 

Schwarz denuncia a necessidade da atitude de retomada porque o “influxo externo” (ASSIS, 

1959, p. 826) na cultura brasileira, como de resto já destacado, parece ser o principal, ou, 

melhor dizendo, parece continuar a ser o principal determinante para os problemas 

enfrentados pelo intelectual brasileiro no universo da cultura. É, justamente aí, no universo da 

cultura, traduzido pela dependência cultural. Já passado um século, muita coisa na cultura 

intelectual brasileira, sobretudo aquilo que afligia o intelectual brasileiro do século XIX em 

seus aspectos mais específicos, como a dependência cultural, alterou-se sem que, entretanto, o 

sentimento de mal-estar para o intelectual brasileiro pareça ter se alterado. Esta situação 

cultural, no tocante ao aspecto mencionado, o “influxo externo” (ASSIS, 1959, p. 826), 

adensou-se como problema intelectual, como objeto de reflexão e nos próprios 

direcionamentos da atividade intelectual realizada entre os intelectuais brasileiros. É um 

elemento estrutural por ter razões que a explicam na economia, na formação educacional e 

social da população, na organização política etc. Sendo, assim, um dado conjetural que 



reafirma as ideias expostas pelo crítico, ainda que, como pode ser visto na crítica acadêmica 

brasileira a validade do “influxo externo”, em sua origem e, mesmo, em seu fim, seja, à vezes, 

difícil de mensurar, ao contrário da sua forte presença.  

Não deixa de ser inusitada a forma como Roberto Schwarz estabelece suas relações de 

avaliação dos pares e visa o comportamento intelectual dos brasileiros na universidade. Este 

tipo de avaliação, que não deixa de ser uma forma de diálogo, praticada pelo crítico é mais 

comum do que parece. Grosso modo, e usando, aqui, uma maneira particular de interpretar as 

ideias expostas, a situação do intelectual brasileiro acadêmico, mais precisamente a situação 

do crítico literário acadêmico brasileiro com relação ao “influxo externo” poderia ser ilustrada 

através da contínua adesão, pelo fato de que, às vezes, o que ocorre é a simples adesão ao 

momento presente, à teoria em voga. A situação destacada pelo crítico revela certa 

peculiaridade local que interfere na forma com o trabalho de elaboração do conhecimento é, 

por vezes, visto, entendido, avaliado e produzido na universidade brasileira. Roberto Schwarz 

olha criticamente pelo fato de que para muitos dos intelectuais acadêmicos brasileiros o que 

conta é aquilo que está na ordem do dia, aquilo que está à frente, o último “ismo” chegado do 

exterior. Esse é um aspecto destacado no ensaio porque seria, segundo o crítico, um dos 

muitos fatores responsáveis pelos problemas de desenvolvimento e fortalecimento de uma 

tradição crítica nacional. A discussão do crítico no ensaio parece identificar esse aspecto como 

o mais destacado e relevante do problema, conferindo, talvez, uma autonomia muito grande 

aos intelectuais, e não apontando para segmentos que poderiam, também e à sua maneira, 

afetar o problema. Assim, o crítico deixa de fora, no ensaio, a abordagem da complexa 

estrutura de produção e bens simbólicos que age de maneira determinante nos meios 

intelectuais, e que Peirre Bourdieu estudou em seu livro A economia das trocas simbólicas. 

A grande aceitação de uma noção que dá sustentação ao ensaio, a noção de país 

periférico, de nação subdesenvolvida, de subdesenvolvimento, de nação dependente 



culturalmente entre os intelectuais brasileiros e latino americanos97, e que, como mostram 

Roberto Schwarz e outros seus contemporâneos98 – que, conjuntamente, vão adensar a 

compreensão da complexidade do problema no universo crítico literário – o sistema 

intelectual brasileiro alimenta-se das chagas da própria ferida, uma vez que esta noção básica 

é que dá a sustentação para se falar em cultura dependente, influenciada, “cultura reflexa” 

(SCHWARZ, 1987, p. 36), que, em sua base, é a responsável pela renovação e pelo 

surgimento dos termos que regem os debates intelectuais e pela sua constante revitalização. 

Mesmo um poeta de vanguarda, um dos criadores da vanguarda de poesia concreta brasileira, 

internacionalista convicto como muitos acreditam ser Haroldo de Campos, alimenta e 

comunga dessas ideias, dessas noções, tendo-as na base de sua reflexão crítica sobre a cultura 

brasileira, e, talvez, mesmo, como norma e princípio básico em suas manifestações. É, 

também, com base nisso que se pode falar em como os problemas e dilemas nacionais estão 

estruturados na experiência literária brasileira de um Machado de Assis, de um Graciliano 

Ramos, de um Carlos Drummond de Andrade, de um Lúcio Cardoso, de um João Cabral de 

Melo Neto ou mesmo de um Guimarães Rosa. Ainda que haja, junto a intelectuais brasileiros, 

algumas restrições às ideias veiculadas neste sentido, a aceitação da noção de cultura 

dependente faz com que essas restrições sejam reduzidas a desvios que retroalimentam o 

debate, dando-lhe continuidade e evitando um consenso esterilizador.  

Fica a lição de que não se pode fazer vista grossa a “determinações inescapáveis da 

dependência cultural, às quais nenhuma categoria de intelectuais periféricos consegue furtar-

se” (MICELI, 2001, p. 161), uma vez que, em princípio e em sua origem, as questões de 

originalidade ou de falta de originalidade, de influência estrangeira e de falta de influência 
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intelectuais, como, por exemplo, Alfredo Bosi, Leyla Perrone-Moisés, Sérgio Miceli, Octávio Paz. 



local, ou, mesmo, de inspiração ou de falta de inspiração são difíceis de serem determinadas 

para que se possa fazer, a partir daí, avaliações e julgamentos de valor definitivos. 

Como está, e como foi estruturalmente ao longo de mais de um século, o crítico 

mostra a força de um comentário esclarecedor de Machado de Assis no ensaio “A Nova 

Geração”, destacando que o problema já causava incomodo na segunda metade do século 

XIX. Roberto Schwarz retoma as palavras do autor das Memórias póstumas de Brás Cubas e 

reitera que “o influxo externo é que determina a direção do movimento” (SCHWARZ, 1987, 

p. 30). Passado o arco de mais de um século, a reiteração do comentário de Machado de Assis 

revela-se uma peculiaridade – esta que estamos enfatizando, e que é demonstrada pelo crítico: 

o traço de dependência dos intelectuais brasileiros em relação às ideias estrangeiras discutido 

em sua faceta negativa. O crítico também aponta para possibilidades de distanciamento e, 

mesmo, de superação das circunstâncias que revelam esses comportamentos, sem se excluir e 

sem excluir sequer aquela parcela da intelectualidade brasileira que talvez tenha conseguido 

se safar destes constrangimentos tanto no campo da criação artística quanto no campo da 

produção intelectual que visa à interpretação desse problema no contexto brasileiro. No 

entanto, ele mostra a contrapartida que se deu a partir daqueles que seguiram uma tradição 

pretensamente nacional, ainda que o crítico não a justifique em termos exatos, apenas 

sugerindo-a através da nomeação de alguns poucos autores de grande destaque, Machado de 

Assis, Mário de Andrade, Oswald de Andrade, Antonio Candido.  

Roberto Schwarz enxerga naquilo que foi realizado em termos de produção artístico-

intelectual por esses escritores e intelectuais uma possibilidade de afirmação de uma tradição 

crítica local. É comum este tipo de divisão, de separação, que os pontos de vista opostos 

operam em meios intelectuais, onde processos de distinção se dão no campo das obras 

específicas. Neste caso, o dado destacado pelo crítico para superar a sujeição ao “influxo 

externo” seria a constituição de uma tradição crítica de pensamento crítico-teórico local, onde 



não se trataria simplesmente de “continuidade pela continuidade, mas da constituição de um 

campo de problemas reais, particulares, com inserção e duração históricas próprias, que 

recolha as forças em presença e solicite o passo adiante” (SCHWARZ, 1987, p. 31). Esta 

“continuidade” (SCHWARZ, 1987, p. 31) faria com que nos situássemos melhor “se nos 

obrigássemos a um juízo reflexivo sobre as perspectivas propostas por Sílvio Romero, Oswald 

e Mário de Andrade, Antonio Candido” (SCHWARZ, 1987, p. 31). Portanto, fica claro que a 

discussão se dá em torno de questões de natureza estrutural e não sobre pressupostos de 

manifestações isoladas.  

Neste sentido, e particularmente o trecho do ensaio em que o crítico expõe sua 

avaliação sobre os pares, os críticos acadêmicos, e, indiretamente, expõe a avaliação de seus 

resultados como críticos literários e como teóricos da literatura, trata-se mais de uma opinião 

que traduz as divergências de pontos de vista com relação a assuntos comuns, e não de uma 

constatação. Opinião, esta, que marca o posicionamento avaliativo do ensaísta, que valoriza 

aqueles que seguiram uma determinada tradição de crítica. Observe-se que todos os autores 

citados por Roberto Schwarz têm, como traço comum, o pensamento crítico, teórico e 

historiográfico marcado pela reflexão em torno das questões que são uma afirmação e um 

subproduto do nacionalismo literário, uma reflexão em torno do “assunto brasileiro”. Trata-se, 

pois, de uma reflexão “empenhada” (CANDIDO, 2006, p.28). 

Dessa forma, o crítico termina por eleger uma “categoria de intelectuais periféricos” 

(MICELI, 2001, p. 161) que teriam construído uma tradição crítica local no campo da 

literatura brasileira, e que teriam conseguido elaborar a “constituição de um campo de 

problemas reais, particulares, com inserção e duração históricas próprias” (SCHWARZ, 1987, 

p. 31) apesar da complexidade do problema em suas inúmeras implicações não se furtar às 

“determinações inescapáveis da dependência cultural” (MICELI, 2001, p. 161).  



Como a questão do nacionalismo literário e seus subprodutos envolve um jogo de 

forças intelectuais que, por vezes, colocam em lados opostos um bom número de poetas, 

escritores, críticos literários e teóricos da literatura, o aspecto especificamente literário em um 

texto de crítica cultural, como o ensaio de Roberto Schwarz, está presente com intensidade 

uma vez que os escritores de poesia e ficção, além dos críticos literários, foram os grandes 

responsáveis por alimentar, no período aqui estudado, a reflexão em torno do nacionalismo 

literário e da dependência cultural. 

Quando se trata das relações entre estudos literários e dependência cultural no meio 

intelectual brasileiro e, no caso que aqui privilegiamos, o da crítica literária acadêmica, a 

figura de Oswald de Andrade, com a sua “Antropofagia”, e, claro, com a sua crítica de fundo 

político-anárquico e a sua obra literária polêmica e provocativa, tornou-se, ainda na segunda 

metade do século XX, uma das referências fortes para se pensar o assunto de uma perspectiva 

talvez diversa das anteriores. Isso, principalmente, por apresentar um caráter de avaliação e 

reavaliação positivos, ou melhor, e para usar aqui as palavras de Roberto Schwarz, por 

apresentar, na condição de mais uma das muitas “tentativas” de ajustamento cultural, “uma 

interpretação triunfalista de nosso atraso” (SCHWARZ, 1987, p. 37) “sem sentimento de 

inferioridade” (SCHWARZ, 1987, p. 38). Roberto Schwarz vê na atitude de Oswald de 

Andrade, uma vez que o poeta modernista “tentou uma interpretação triunfalista de nosso 

atraso” (SCHWARZ, 1987, p. 37), um hábito, ou seja, uma cultura99. É no escritor modernista 

que muitos intelectuais e críticos literários irão encontrar os argumentos necessários para o 

estabelecimento de um novo ponto de partida para o entendimento do assunto e para o 

enfrentamento literário dos dilemas entre o nacionalismo, a arte e a literatura brasileiras, como 

será o caso, em se tratando de literatura e de crítica literária, e de uma maneira muito 

                                            
99 Trata-se de nomear atitudes recorrentes, pautadas em uma interpretação já marcada por certa forma de leitura 
de traços habituais da tradição crítico-literária brasileira. A partir desse entendimento das leituras dos críticos 
literários brasileiros sobre essa tradição é que resolvemos, neste trabalho, falar em “Cultura de ajustamento 
intelectual”. 



particular, de Haroldo de Campos em muitos de seus textos como, no caso dos ensaios, “Da 

razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira” e O sequestro do Barroco na 

formação da literatura brasileira. Esse ponto de vista crítico que encontrará na antropofagia 

oswaldiana do final dos anos 20 o seu momento mais significativo, não será, de maneira 

acrítica, partilhado por Roberto Schwarz como se pode comprovar no modo como ele aborda 

a antropofagia oswaldiana em seus ensaios de crítica literária.  

Em “Nacional por subtração”, Roberto Schwarz lê Oswald de Andrade com muitas 

restrições, e lê a sua “Antropofagia” como mais uma etapa fracassada do processo de 

ajustamento cultural, porque o crítico se propõe a reler o autor modernista e a leitura que foi 

feita de sua obra em uma perspectiva histórica de reavaliação, avaliando seus resultados, de 

maneira sintética, resumida. Para outros críticos100, e ao contrário de Roberto Schwarz como 

veremos posteriormente, Oswald de Andrade e sua “Antropofagia” serão fundamentais para o 

desenvolvimento de ideias e argumentos. E, dentre eles, para a ideia de “antitradição 

normativa” (CAMPOS, 1992, p. 243) de Haroldo de Campos. Haroldo de Campos se apropria 

da “Antropofagia” como fundamento básico de sua tradição crítico-literária. Vê o fundamento 

da apropriação crítica ou da devoração crítica pelo processo “de apropriação como [...] 

expropriação, desieraquização” responsável por uma tradição que aproximaria Oswald de 

Andrade ao poeta barroco Gregório de Matos e, mesmo, a vanguarda da Poesia Concreta.  

A diferença de pontos de vista quanto à avaliação crítica da “Antropofagia” fica clara 

no momento em que Haroldo de Campos aborda o assunto em seu ensaio “Da razão 

antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”. Neste ensaio, a leitura da 

“Antropofagia” oswaldiana passa a ser, com relação à questão da dependência cultural, um 

ponto nevrálgico de reavaliação crítica da tradição literária brasileira e de sua historiografia 

crítico-literária. 

                                            
100 Haroldo de Campos, Augusto de Campos, Décio Pignatari, Silviano Santiago, José Celso Martinez Correa, 
Caetano Veloso, Jorge Mautner, Glauber Rocha etc. 



Sendo Oswald de Andrade e a sua “Antropofagia” uma dos mais importantes pontos 

de partida para a crítica literária acadêmica brasileira rever e reavaliar a questão da 

dependência cultural, a) Por que escolher Oswald de Andrade e sua “Antropofagia”? Com 

essa pergunta em se projeta a necessidade de uma explicação para o uso programático e 

constante de uma “teoria” de vanguarda que tem o seu momento histórico bem demarcado nos 

anos finais da década de 20 do século XX no Brasil; b) Qual é o risco de se levar para o 

campo do debate crítico acadêmico uma suposta “teoria” que apresenta mais de criação 

artística, de experimentalismo literário e de ideais estéticos e políticos vanguardistas do que 

de argumentação sólida e bem fundamentada para tratar de um problema real e que atinge, 

praticamente, todos os campos de criação artística e literária brasileiros, como a dependência 

cultural? A questão que se coloca aqui é como a antropofagia é concebida e usada nos ensaios. 

Em Roberto Schwarz, ela é meio para um fim: a crítica da cultura e, mais além, a crítica 

política. Em Haroldo de Campos, ela parece ser usada como um fim em si mesmo, ora um 

meio para fundamentar, projetando-a como avanço evolutivo, a poesia concreta e as utopias 

de superação de que ela é, num primeiro momento – e por duas décadas depois – investigada.  

Para a primeira pergunta a resposta será mais fácil e a leitura de alguns dos críticos 

literários acadêmicos para a escolha é a mesma, tanto em Roberto Schwarz quanto em 

Haroldo de Campos ou mesmo em, por exemplo, Silviano Santiago, que é um dos tributários 

de ideias antropofágicas em seus ensaios de crítica da cultura101. A escolha se faz porque 

Oswald de Andrade realiza em sua literatura, na prática, radicalmente e de maneira depois 

avaliada como bem sucedida, a partir de seus manifestos, de sua poesia, de seus romances e 

de seu teatro e dentro do contexto maior do modernismo de 22, um esforço de atualização, de 

ajustamento intelectual, e, ao contrário do que poderia ser dito da literatura e da produção de 

Mário de Andrade, aponta, abertamente, correndo grande risco, para o futuro como 

                                            
101 Ver para as posições críticas de Silviano Santiago a entrevista concedida às historiadoras Helena Bomeny e 
Lúcia Lippi Oliveira. In: SANTIAGO, 2002, p. 147-173. 



possibilidade de realização estética e política radicais, como uma aposta para as realizações 

que se desenvolvem para a cultura brasileira no contexto do mundo dominado pelo 

capitalismo e por suas formas de expressão artística.  

Oswald de Andrade, como artista, apresenta-se com uma visão crítica marcada pelo 

ideal de renovação, pela ideia de superação de entraves, pela ênfase na experimentação e pela 

projeção de uma utopia revolucionária para a cultura brasileira. Além disso, apresenta-se 

como um crítico do capitalismo. Para seu momento de atuação ativa como escritor, Oswald de 

Andrade é o primeiro dos grandes críticos da cultura capitalista norte-americana e a presença 

de seus bens simbólicos na cultura brasileira, avaliando, em sua opinião, como nefasta a 

presença destes bens simbólicos e de seus valores para o desenvolvimento das manifestações 

culturais brasileiras.  

Em seus textos reunidos no livro Ponta de lança, em seu teatro, sobretudo em O rei da 

vela, em seus romances e em sua poesia, são comuns as críticas à presença dessa cultura 

capitalista no Brasil e às suas estratégias, implicações e maneiras de afirmação. Em percepção 

do problema, ele afirma, em forma de síntese, e como uma tradução ilustrativa da questão da 

dependência cultural, que se trata da “luta entre Tarzan e a Emília” (ANDRADE, 2000, p. 

54)102, simbolizando, aí, nesses dois exemplos as duas formas de expressão dos aspectos mais 

significativos das culturas norte-americana e brasileira. Essa visão já está presente em seus 

manifestos dos anos 20: Manifesto da Poesia Pau-Brasil e Manifesto antropófago.  

Propondo uma resposta à segunda pergunta, e com base no uso que os críticos em 

estudo fazem das ideias de Oswald de Andrade, pode-se dizer que eles se interessam tanto 

pela figura, o poeta militante, figura controversa de pensamento revolucionário, progressista e 

radical, quanto pelas propostas da “Antropofagia” do poeta modernista, afirmando que ela 

tentara responder, naquele momento específico do início do século, a questões que 

                                            
102 Ver o texto de Oswald de Andrade, “Carta a Monteiro Lobato”. In: ANDRADE, 2000, p. 49-56.  



envolveriam uma superação dos dilemas maiores que levaram a crítica a se debater em torno 

de uma visão tradicional de literatura brasileira e de valores estéticos literários brasileiros. O 

que chama a atenção é o fato de que cada crítico usa a antropofagia oswaldiana à sua maneira 

e, às vezes, de acordo com as suas conveniências, muitas vezes fazendo leituras que traduzem 

interpretações opostas dos elementos e ideias ali encontrados. Como veremos a opção de 

leitura, análise e interpretação das ideias do Manifesto antropófago tomada por Roberto 

Schwarz é completamente diversa da opção tomada por Haroldo de Campos. Onde estaria a 

diferença entre os pressupostos de leitura, análise, interpretação e, por fim, uso da 

“antropofagia” oswaldiana feitos pelos dois críticos e que poderia ser resumida em algumas 

poucas linhas? 

Pode-se dizer que para Haroldo de Campos a antropofagia oswaldiana é vista como 

uma das muitas formas de ajustamento cultural e intelectual, mas, também, como uma revisão 

histórica da cultura brasileira em suas formas de afirmação. Seria a base, a razão de ser e de 

sustentação de suas ideias, suas obras e de seus ensaios para repensar a tradição literária 

brasileira, sendo vista, entendida e pensada, também, como uma das formas de afirmação da 

possibilidade de uma literatura de invenção, que daria uma base de pensamento bem 

estruturado para a formulação e o estabelecimento de uma “tradição antinormativa” 

(CAMPOS, 1992, p. 245) na literatura brasileira. Já para Roberto Schwarz, a antropofagia 

oswaldiana seria apenas um apêndice, uma nota de pé de página, um exemplo de mais uma 

das muitas tentativas fracassadas de ajustamento cultural, e, por ser assim, de uma 

reafirmação do mal-estar intelectual brasileiro, o registro de uma tentativa frustrada da 

problemática do nacionalismo e da dependência cultural. Portanto, de um lado a antropofagia 

oswaldiana vista como manifestação de um pensamento ativo, vivo, provocador e 

programático para a literatura brasileira, com grande força transformadora e, de outro, como 

registro histórico de um dos tantos projetos fracassados de superação da dependência cultural 



e de seus efeitos. Esta marcada a diferença de posições que tem em comum o reconhecimento 

da cultura de ajustamento cultural e intelectual como algo próprio da cultura brasileira, que 

não elimina o mal-estar nem as eventuais conquistas aí presentes.  

Pode-se dizer que Roberto Schwarz lê o essencial do “programa pau Brasil e 

antropofágico de Oswald de Andrade” (SCHWARZ, 1987, p. 37) nos limites do contexto do 

Modernismo de 22 até a data de publicação do Manifesto antropófago. É o oposto de Haroldo 

de Campos, que somente vê sentido no Manifesto antropófago quando esse sinaliza para além 

dos limites do Modernismo de 22. Este parece ser o essencial da leitura feita por Roberto 

Schwarz no seu ensaio. Roberto Schwarz não vê importância significativa no momento de 

“atualização” das ideias antropofágicas “a partir da década de 60, e, sobretudo 70” 

(SCHWARZ, 1987, p. 38). De fato, o crítico não concede valor a esse retorno, à essa 

retomada das ideias dos manifestos de Oswald de Andrade nos anos 60 e 70 do século XX. 

Ele vê isso como um erro de perspectiva em relação à problemática do nacionalismo e da 

dependência cultural. O crítico destaca que o retorno das ideias antropofágicas nos anos 60 e 

70 se dá em “contexto muito diverso do primitivo” (SCHWARZ, 1987, p. 38) ou de sua 

origem, os anos 20, avaliando-o como mais um dos esforços da intelectualidade brasileira 

para enfrentar o problema do nacionalismo literário, e, também, como as demais formas de 

enfrentamento, esforço sem sucesso, fracassado. Para o crítico é impossível ler nas décadas de 

60 e 70 do século XX os “manifestos oswaldianos” (SCHWARZ, 1987, p. 38) de maneira 

produtiva para se pensar os problemas vinculados à dependência cultural. O Manifesto 

antropófago não cumpriria uma função crítica ativa, diante de uma “ditadura militar, ávida de 

progresso técnico, aliada ao grande capital, nacional e internacional, e menos repressiva que o 

esperado em matéria de costumes” (SCHWARZ, 1987, p. 38), portanto, estaria esvaziado, 

sem função ativa, diante de uma sociedade que mudara significativamente. Desta forma, os 

manifestos estariam fora de seu contexto de combate, “a estreiteza provinciana dos anos 20” 



(SCHWARZ, 1987, p. 38), onde a “rebelião antropofágica fazia figura libertária e esclarecida” 

(SCHWARZ, 1987, p. 38). Em novo contexto, diverso daquele dos anos 20, não encontraria 

mais sentido para suas posições críticas e teóricas. Esta é uma posição diversa da leitura e do 

entendimento que Haroldo de Campos faz dos “manifestos oswaldianos” (SCHWARZ, 1987, 

p. 38), a qual será objeto de análise mais à frente. As respostas aqui formuladas para as duas 

perguntas, a primeira e a segunda, já caracterizam a leitura que Roberto Schwarz tem da 

Antropofagia e do posicionamento crítico de Oswald de Andrade. 

À página 37 de “Nacional por subtração” há um comentário, em forma de resumo das 

ideias fundamentais e programáticas de Oswald de Andrade feito por Roberto Schwarz. O 

crítico identifica no argumento central e mais importante do autor modernista, presente em 

sua poesia e em sua obra de maneira geral, um dissenso, “a dissonância entre padrões 

burgueses e realidades derivadas do patriarcado rural” (SCHWARZ, 1987, p. 37) que se 

“forma no centro de sua poesia” (SCHWARZ, 1987, p. 37). A partir daí, o crítico faz uma 

leitura da obra de Oswald de Andrade à luz de uma crítica baseada nas teses de filósofos e 

intelectuais de esquerda que são críticos dos modos de produção da cultura capitalista. 

 Segundo Roberto Schwarz, essa dissonância, que implica contradição, é estrutural; 

portanto, é aquilo que os escritores brasileiros têm de enfrentar, constituindo-se, também, 

como um valor próprio ao pensamento crítico literário brasileiro103. Roberto Schwarz mostra 

como Oswald de Andrade arma uma situação engenhosa, mas de pouco valor prático, de 

pouco efeito real para enfrentar o problema da dependência cultural. O autor modernista junta, 

a um só tempo, registros diversos, e mesmo registros excludentes, como “piada, provocação, 

filosofia da história e profetismo” (SCHWARZ, 1987, p. 37), todos imbricados, criando, a 

partir dessa junção, um “progressismo sui generis” (SCHWARZ, 1987, p. 37). Esta 

                                            
103 A contradição, o dissenso, a dissonância como elementos estruturais são, também, o objeto de parte da 
reflexão do crítico Roberto Schwarz em sua leitura da obra de Machado de Assis. 



singularidade, de acordo com o crítico, repetir-se-á, de outro modo e em outro contexto, o dos 

anos 60, nas ideias inovadoras e radicais de Glauber Rocha para o cinema novo.  

Em Oswald de Andrade se trata de um “progressismo” que passa pela “ideia de 

aproveitar o progresso material moderno para saltar da sociedade pré-burguesa diretamente ao 

paraíso” (SCHWARZ, 1987, p. 37). Como dirá o próprio crítico, refere-se, em tese, a um 

ganho enorme, uma vez que “a Antropofagia visava queimar uma etapa” (SCHWARZ, 1987, 

p. 37). Ao se referir a essa atitude estética e, também, nacionalista de Oswald de Andrade, 

dizendo que ele “tentou uma interpretação triunfalista de nosso atraso” (SCHWARZ, 1987, p. 

37) Roberto Schwarz usa o verto “tentar”, indicando na atitude do escritor modernista o 

sentido de buscar, de empreender, de por em prática. Dessa forma, se revela, aí, um esforço de 

ajustamento cultural deliberado e consciente, e como vem sendo dito aqui, necessário e 

obrigatório para o intelectual brasileiro. Ao usar o verbo “tentar”, o crítico parece insinuar que 

tal tentativa foi ineficiente, descartando a sua possível validade. Isso poria de lado, também, a 

possibilidade de interferência dessa posição teórico-crítica na cultura brasileira como algo 

capaz de formar, como influência determinante, junto à tradição literária brasileira, como quer 

Haroldo de Campos, uma “antitradição” (CAMPOS, 1992, p. 243). Em um único movimento, 

ao criticar Oswald de Andrade e sua “Antropofagia”, Roberto Schwarz crítica, 

simultaneamente, Haroldo de Campos e a sua “antitradição” normativa, reiterando, em tal 

posicionamento teórico-crítico a mesma avaliação afirmada em relação à antropofagia 

oswaldiana, resvalando, talvez, para outras manifestações artísticas como, por exemplo, o 

Tropicalismo e o Teatro Oficina. 

No quadro esboçado é que Roberto Schwarz situa a questão da dependência cultural, 

do original e da cópia, e do sentimento de inadequação em que se colocam as propostas e 

posições de Oswald de Andrade, avaliando-as como fracasso, porém destacando a “viravolta 

valorativa operada pelo Modernismo” (SCHWARZ, 1987, p. 37) uma vez que, de maneira 



inédita, “o processo em curso no Brasil é considerado e sopesado diretamente no contexto da 

atualidade mundial, como tendo algo a oferecer no capítulo” (SCHWARZ, 1987, p. 37-38). 

Neste ponto, e no que toca particularmente à forma de enfrentamento do problema 

dependência cultural, há críticas diretas que afirmam divergências explicitas entre Roberto 

Schwarz e dois dos mais importantes intelectuais brasileiros seus contemporâneos e que 

tiveram uma carreira similar e de grande sucesso na universidade brasileira, Silviano Santiago 

e Haroldo de Campos. Indiretamente, a divergência teórico-crítica se afirma quando Roberto 

Schwarz aponta para uma “desmontagem de andaimes convencionais da vida literária (tais 

como as noções de autoria, obra, influência, originalidade etc.)” (SCHWARZ, 1987, p. 35) 

por parte de representantes da filosofia francesa contemporânea, de cujas ideias Silviano 

Santiago em “O entre lugar do discurso latino-americano” e Haroldo de Campos em “Da 

razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira” seriam tributários. 

É pouco comum, e põe o argumento em dúvida em razão da generalização, o 

nivelamento que Roberto Schwarz faz das ideias, das formulações, reflexões e proposições 

dos dois críticos uma vez que são posições críticas e teóricas muito diversas. Silviano 

Santiago e Haroldo de Campos representam posições de dissenso, sobretudo com relação a 

pontos de vista crítico-literários consagrados na universidade brasileira e que tem em Antonio 

Candido seu nome de maior destaque. Silviano Santiago vincula-se aos pressupostos 

filosóficos da Desconstrução de Jacques Derrida, por um lado, e, por outro, à crítica do poder 

e da representação de Michel Foucault. Suas reflexões sobre a literatura e a cultura brasileiras 

são muito diferentes do que faz Haroldo de Campos, vinculado, nos ensaios especificados, a 

Jacques Derrida, mas, também, a Octavio Paz e a um paideuma composto por poetas de 

vanguarda dos séculos XIX e XX de diversas culturas e nacionalidades. Como Roberto 

Schwarz não prossegue em sua crítica aos dois autores pode-se dizer que, no ensaio em 



questão, resumiu o essencial daquilo que ele gostaria de dizer o posicionamento teórico-

crítico dos críticos literários acadêmicos brasileiros citados. 

Roberto Schwarz parece ter certo gosto particular para a enumeração, haja vista a sua 

dura crítica à forma de como se produz crítica literária no Brasil em seu texto “19 princípios 

para a crítica literária”, publicado em seu livro O pai de família e outros estudos. Roberto 

Schwarz retoma o método em seu ensaio “Nacional por subtração”, articulando, novamente, 

ironia e enumeração. O crítico termina seu ensaio com uma lista de sete pontos, onde se pode 

ler que “a denúncia do transplante cultural veio a ser o eixo de uma perspectiva crítica 

ingênua e difundida” (SCHWARZ, 1987, p. 47). Em “19 princípios para a crítica literária”, a 

sua primeira lista, o tom irônico comenta a, segundo o crítico, ingenuidade de determinadas 

posições de estudiosos brasileiros. Na segunda lista, nos sete pontos enumerados no final de 

“Nacional por subtração”, o crítico faz figura de arbítrio esclarecedor e reparador, embora 

conserve o mesmo tom da primeira naquilo que ela traz de crítica para aquilo que o autor 

entende ser a mais pura ingenuidade. Ainda, como na lista anterior, o crítico localiza o 

problema e, mais uma vez, em sua opinião, revela aquilo que o falseia. Nos sete pontos, o 

juízo é sintomático, e muito mais robusto e significativo do que se lê na frase. 

Juízo que traz a marca d´água característica da reflexão do autor onde se pode ler a 

sua identidade de reflexão crítica através de um destaque dado a um ponto de vista que passa 

pela análise, por vezes contestada104, das relações dialéticas entre cultura capitalista e 

escravismo brasileiro, elite letrada e segregação dos pobres, classe dominante e 

distanciamento das coisas do Brasil. O juízo do crítico revela, de maneira direta, os dois 

aspectos do objeto de reflexão crítica que destacamos em nossa pesquisa: a) primeiro, a ideia 

de que a crítica literária brasileira acadêmica retoma e permanece vinculada, no século XX, a 

                                            
104 Ver os ensaios de Alfredo Bosi nos quais ele discorda e polemiza com Roberto Schwarz. Alfredo Bosi rejeita 
que os termos da discussão sejam postos como “desajuste” ou “disparate ideológico” do tipo ilustração com 
escravismo. In: “A escravidão entre dois liberalismos” e “A sombra das luzes na condição colonial”. In: BOSI, 
2001, p. 194-245 e BOSI, 2002, p. 87-117. 



um dos mais significativos aspectos da crítica literária brasileira desde a Independência, ou 

seja, ao nacionalismo literário e a seus maiores e mais significativos dilemas; b) segundo, a 

ideia de que a reflexão sobre o nacionalismo literário se tornou, justamente, a “perspectiva 

crítica” (SCHWARZ, 1987, p. 47) de reflexão sobre a cultura da dependência cultural. Lê-se 

na frase que o assunto pode revelar um falso problema posto através de uma atitude que 

enfatiza a correção, o endireitamento e a “denúncia” (SCHWARZ, 1987, p. 47). Evidencia-se, 

dessa forma, uma secular vinculação da crítica literária brasileira, acadêmica e não-

acadêmica, à problemática do nacionalismo e seus subprodutos e efeitos. A posição de 

Roberto Schwarz integra-se a esta tradição por meio de um ponto de vista crítico em relação 

àquilo que considera uma ingenuidade bastante difundida no tocante ao enfrentamento do 

problema. 
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 De início, uma pergunta que pode ser decisiva para o rumo da leitura e, a partir daí, 

para a análise e a crítica interpretativa do ensaio de Haroldo de Campos, “Da razão 

antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”. A interrogação diz respeito ao nome 

que figura no título do ensaio: razão. A pergunta é: do que o crítico está falando no corpo do 

ensaio, de razão antropofágica ou de repertório antropofágico105? Se o crítico estiver falando 

sobre aquilo que explicaria o porquê da hipótese de uma tese radical para se pensar a cultura 

literária brasileira a partir de uma “tradição antinormativa” ou a partir de uma série de 

pressupostos fundamentais que fariam com que essa tradição se realizasse e o seu por que, 

estaria falando em razão. Se estivesse falando sobre o conjunto das faculdades intelectuais 

próprias de uma “antitradição” crítica estaria falando em razão. Se, ao contrário, o crítico 

estiver enumerando um índice alfabético dos autores contidos naquilo que ele denomina 

“tradição antinormativa”, uma enumeração daqueles autores que representariam uma série 

literária própria e particular – um paideuma – para o crítico ou para a crítica a partir do ponto 

de vista adotado estaria falando em repertório. Se estivesse falando no conjunto das obras ou 

de peças que formariam o fundo de uma “tradição antinormativa” estaria falando em 

                                            
105 A distinção é fundamental para a análise do ensaio de Haroldo de Campos, uma vez que uma tradição literária 
não poderia se resumir a um cânone particular. 



repertório. Tanto razão quanto repertório, no ensaio, pressupõe algo já preestabelecido. Razão 

como algo dinâmico, com grande mobilidade; repertório como algo estático, mas que demarca 

um ponto de vista crítico literário. A resposta às perguntas depende da argumentação que 

possa ser encontrada no ensaio de Haroldo de Campos, fazendo com que a antropofagia 

oswaldiana tenha de fato a capacidade de determinar a postura crítica dos poetas e escritores 

mencionados por Haroldo de Campos. 

Depois, outra pergunta, que se junta às demais, reclamando a mesma resposta, e diz 

respeito à ordem do qualificativo determinante que acompanha o nome e do sentido que daí 

resulta, formando o todo substantivo e único do título do ensaio. De outra forma, a pergunta é: 

o que guia a reflexão de Haroldo de Campos? O nome ou o sobrenome? A razão ou a 

antropofagia? O repertório ou a antropofagia? Dada à ordem do nome e do sobrenome no 

ensaio, o significado e seu entendimento mudam completamente. Parece, em hipótese, e a 

despeito das afirmações do crítico em sua reflexão que estamos diante da enumeração de um 

índice alfabético, de um paideuma, de uma série de autores que seriam, de acordo com 

Haroldo de Campos e por excelência, antropofágicos, no Brasil e no exterior. O que de fato 

determina a natureza do ensaio é o dado antropofágico, a antropofagia oswaldiana, o conceito 

condutor da razão ou do repertório. Para a compreensão do ensaio é preciso averiguar se 

estamos diante de “repertório antropofágico” ou diante de “razão antropofágica”. Essa 

averiguação que definiria uma mudança de significado, uma vez já aceito que o ponto alto da 

reflexão é a antropofagia enfraqueceria a formulação crítica do autor no que diz respeito a 

uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira, uma vez que o verdadeiro significado do 

ensaio viria do adjetivo, ou seja, da qualificação dada por Haroldo de Campos a um grande 

grupo de escritores, antropofágicos, e não do substantivo, ou seja, do fundamento do porquê 

de uma tradição outra, a “razão” desse argumento antropofágico. Outro dado de grande 

importância que determinaria o contexto em que o poeta crítico se insere como pensador da 



cultura seria a constatação de como a antropofagia oswaldiana nacionaliza a discussão, pondo 

a literatura brasileira em destaque.  

Feitas as perguntas, que trazem em sua formulação um dos possíveis caminhos de 

reflexão, e que são importantes para se discutir o ensaio, passemos adiante. Para se falar de 

Haroldo de Campos, e de seu ensaio, “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura 

brasileira”, é necessário abrir um parêntese introdutório e comentar o próprio status e o lugar 

particular que o autor ocupa na cultura literária brasileira como poeta de vanguarda, tradutor e 

teórico da tradução, crítico literário e pensador da cultura, uma vez que a sua condição de 

artista criador, e a liberdade que esta condição lhe proporciona, irá interferir em sua forma de 

pensar a literária e a forma de abordar os conceitos críticos teóricos em suas manifestações 

poéticas e em seus textos de análise literária. Essa condição dupla, condição múltipla de 

intelectual destacado, de acordo com Luiz Costa Lima em um ensaio que é, à sua maneira, 

uma espécie de esboço biográfico e intelectual do autor de Galáxias, intitulado “Haroldo, o 

multiplicador” (LIMA, 2005, p. 119), mostra que “das três frentes a que Haroldo de Campos 

se dedicou” (LIMA, 2005, p. 120) na cultura brasileira, a poesia, a crítica e a tradução, e, 

sendo todas de máxima importância, foram frentes de busca intelectual “guiadas pelo mesmo 

princípio de experimentação” (LIMA, 2005, p. 120). Portanto, pode-se concluir que a marca 

distintiva de Haroldo de Campos foi sempre atuar no limite, estando sempre fazendo uma 

aposta, correndo o risco, levantando uma hipótese, criando uma tese.  

O permanente “princípio de experimentação” (LIMA, 2005, p. 120) não faz da crítica 

de Haroldo de Campos um simples experimento arriscado e uma aposta crítico-teórica em 

outra tradição diversa na literatura brasileira para nos referirmos ao essencial de seu ensaio. 

Arriscado no sentido de ousado, atrevido, intrépido. Primeiramente, o que fica claro após a 

caracterização biográfica do crítico é que não se trata de um crítico literário brasileiro à 

maneira tradicional, reduzido, neste aspecto, a uma única função, ou que tenha uma vida 



acadêmica dedicada somente à atividade de critica literária. Trata-se, sim, e segundo a 

denominação corrente e atual para este perfil de intelectual das letras, de um poeta-crítico que 

tem atrás de si uma grande obra como poeta e tradutor e uma reconhecida militância cultural 

como poeta de vanguarda, teórico da literatura, crítico literário e crítico da cultura. Militância 

cultural muito bem traduzido em um grande número de publicações em todos esses campos de 

atividade intelectual. Há, ainda, no aspecto biográfico, outro detalhe particular, a sua condição 

de acadêmico, pesquisador e doutor em letras.  

Esses dados biográficos, que já são bastante significativos, ganham um destaque 

especial e bastante peculiar, uma vez que essas atividades, como diz Luiz Costa Lima, foram 

sempre “guiadas pelo mesmo princípio de experimentação” (LIMA, 2005, p. 120). Portanto, o 

risco, o excesso, o limite são as marcas de seu percurso intelectual e de sua atividade crítico-

literária. A leitura crítica de “Da razão antropofágica” deve ser pensada, em seus resultados, a 

partir desse “princípio de experimentação” (LIMA, 2005, p. 120) que não responderia a uma 

lógica preestabelecida, consensual. É necessário este destaque porque estas muitas funções, 

todas muito específicas, superpostas, uma vez que Haroldo de Campos não se julgava mais 

isso e menos aquilo, ou seja, particularmente, jamais se julgara mais poeta ou mais crítico 

literário uma vez que era poeta-crítico e negar essa condição seria negar um dos lugares mais 

expressivos do poeta na modernidade. Essas múltiplas atividades, neste perfil complexo e 

único na cultura brasileira contemporânea e no meio acadêmico das letras, irão implicar 

diretamente na forma como Haroldo de Campos abordará o assunto nacionalismo literário e 

dependência cultural na tradição crítico-literária brasileira.  

 Uma formação múltipla e pouco comum no meio intelectual brasileiro como a 

formação intelectual de Haroldo de Campos traz particularidades na forma de abordar 

questões comuns e tão enraizadas no meio intelectual brasileiro como são os subprodutos do 

nacionalismo literário. Uma vez que estas múltiplas atividades intelectuais estavam sempre 



superpostas na figura do poeta de vanguarda, do crítico literário e do crítico da cultura é 

preciso destacar a importância da faceta do poeta-crítico na atividade intelectual de crítico 

literário e de teórico da literatura. Essa faceta múltipla, do poeta de vanguarda que se mescla à 

atividade do tradutor, do crítico que se mescla à atividade do poeta, do tradutor que se mescla 

à atividade do crítico, e vice versa, nos parece particularmente importante porque a vanguarda 

literária será, de todos os problemas enfrentados pelos seus críticos e comentadores, o mais 

difícil de abordar. Isso se dará, sobretudo, porque a atividade de poeta de vanguarda, com tudo 

aquilo que uma atividade como essa pressupõe, parece que se estenderá e estará presente nas 

atitudes do crítico de vanguarda e do tradutor, e o exemplo dessa atividade múltipla está na 

própria realização da obra poética e crítica de Haroldo de Campos.  

A vanguarda poética não é objeto de estudo e análise desta pesquisa, mas, no entanto, 

vamos fazer aqui uma pequena digressão para falar do assunto porque ele está posto no centro 

do ensaio “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”. Uma hipótese106 

para a importância de como funcionaria, em uma de suas muitas formas de manifestação, o 

conceito de vanguarda na obra crítico-literária e mesmo poética de Haroldo de Campos seria 

ver o conceito de vanguarda operando como uma forma de ajustamento cultural e intelectual. 

Desta forma, a vanguarda de poesia concreta poderia ser vista como um componente e, 

também, um passo importante, de acordo com Haroldo de Campos, na legitimação da 

“tradição antinormativa” que seria direcionada para uma reavaliação da tradição literária. Isso 

se daria à semelhança do que ocorreria, também, em Oswald de Andrade, com propósitos, no 

que toca à busca de um lugar significativo para a literatura brasileira, bastante semelhante em 

termos de militância e de busca de ajustamento cultural. A vanguarda de poesia concreta em 

relação ao ajustamento cultural e intelectual tem função semelhante a muito do que se fez, em 

                                            
106 Trata-se de uma hipótese que teria o objetivo de olhar a atividade de Haroldo de Campos sempre no limite da 
invenção, do radical na criação, na forma e na expressão, em suas múltiplas atividades intelectuais como uma 
contribuição na forma da cultura do ajustamento intelectual. Não há absurdo na hipótese, uma vez que ela se 
aplica a Oswald de Andrade e a sua antropofagia, notadamente um empreendimento de vanguarda. 



termos de aspiração, no Modernismo de 22. Isso ocorre porque ela se propõe a ajustar o lugar 

da poesia e da literatura brasileiras como liderança em uma nova forma de conceber o valor 

poético. Ocorreria em Haroldo de Campos através do movimento de vanguarda poética na 

altura do início da segunda metade do século XX e seria formulado a partir de uma 

abordagem, sempre em desenvolvimento, das obras de autores brasileiros e latino-

americanos107. O que é, de fato, importantíssimo e representa um passo adiante com relação 

ao Modernismo de 22, até porque parte das conquistas do Modernismo de 22 já estará, 

definitivamente, incorporada à cultura brasileira na década de 50.  

Isso se daria a partir de uma perspectiva de reelaboração e de revisão críticas que visse 

a obra literária de determinados autores brasileiros como obras de vanguarda, e obras de 

vanguarda que o crítico, em sua leitura ajustaria e remanejaria, fazendo com que determinados 

autores por ele estudados ocupassem outro lugar na tradição literária brasileira como ocorreria 

com Gregório de Matos, Pedro Kilkerry, Sousândrade, e, mesmo, Oswald de Andrade108, e 

como Haroldo de Campos buscou demonstrar em sua leitura radical do romance indianista de 

José de Alencar109, Iracema. Mais do que “Mallarmé, Joyce, Apollinaire, Pound ou 

Cummings” (CAMPOS, 1992, p. 247), os autores brasileiros nomeados anteriormente seriam, 

de fato, os representante da “constelação” antropofágica, a nova poética proposta por Haroldo 

de Campos, com esse remanejamento de autores e obras da tradição crítica e literária 

brasileira, qualificando-os, a todos, como realizadores de obras de vanguarda. Dessa forma, 

seria possível, em tese, ler a tradição crítico-literária brasileira de outra forma. A vanguarda 

literária encabeçada por Haroldo de Campos em sua tese de uma “tradição antinormativa” 

seria de máxima importância para reavaliar a dependência cultural e a partir daí tudo em torno 

do nacionalismo literário na cultura brasileira. É justamente isso o que há de significativo 

naquilo que o crítico propõe.  

                                            
107 Aqui, o comentário deve ser restrito a obras e a autores brasileiros. 
108 CAMPOS, 2002. 



Até certo ponto, como artista, a posição adotada por Haroldo de Campos é semelhante 

à forma de intervenção de outros artistas, como, por exemplo, Oswald de Andrade. São 

artistas que partem, deliberadamente, para o combate e para o enfrentamento com gestos de 

criação e realização radicais. A produção intelectual de Haroldo de Campos, no campo da 

crítica literária, termina por ganhar uma especificidade própria e particular na condição de 

poeta de vanguarda ao intervir no meio crítico literário brasileiro com seus textos teóricos e 

críticos. Trata-se de intervenções que se dão de maneira direta, através de um texto crítico 

literário voltado para o debate intelectual e aberto a polêmicas sobre a tradição literária 

brasileira que foi, de fato, para a cultura do nacionalismo literário aquilo que sempre se 

colocou em discussão na dependência cultural e nos estudos literários. Muito das ideias e da 

militância poética do Haroldo de Campos poeta ganham destaque e formulação teórica em 

seus textos críticos, em seus textos militantes e de intervenção cultural nas ideias do Haroldo 

de Campos crítico literário. A distinção ainda é importante uma vez que, à maneira de Oswald 

de Andrade, Haroldo de Campos foi, talvez, o último grande intelectual-artista-militante na 

cultura brasileira no campo da literatura em mais de meio século, o que, naturalmente, 

capitalizou, talvez de maneira excessiva e, por vezes, de maneira distorcida, toda a sua 

produção poética e intelectual. 

“Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira” traz inscrito em seu 

título sua especificidade. Primeiro, no que diz respeito ao assunto, está claro a importância, 

imensa, dada ao pensamento de Oswald de Andrade e à sua “Antropofagia”. Esses dois são a 

“fonte do raciocínio”110, a base estrutural e o motor das ideias de Haroldo de Campos para 

discutir tradição literária brasileira e tradição de reflexão crítica em torno da dependência 

cultural, enfatizando o seu aspecto diferencial, uma vez que o diálogo estabelecido por 

Haroldo de Campos visa a destacar, na literatura brasileira, primeiramente, e, por extensão, 

                                                                                                                                        
109 CAMPOS, 1992, p. 127-146. 



secundariamente, na literatura latino-americana uma outra tradição, uma “tradição 

antinormativa”, uma “antitradição” crítica. Como o texto de Haroldo de Campos cita um 

paideuma de autores de nacionalidades diversas, Oswald de Andrade, enquanto figura central, 

é o elo, indiscutível e necessário para firmar o contexto de uma “tradição antinormativa” 

brasileira, internacional, que o ligaria, e, de acordo com Haroldo de Campos, o faria 

precursor, avant la lettre, através do conceito de antropofagia de poetas brasileiros como o 

maranhense Sousândrade e o baiano Gregório de Matos, criando assim uma tradição de mais 

de três séculos na literatura brasileira. Talvez, a maior dificuldade seja equacionar essa 

tradição como internacional, porque quanto mais se firma na poesia brasileira, mais se 

distancia do internacional. 

A ideia de uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira que se constituiria 

completamente distante de uma “derivação direta” (CAMPOS, 1992, p. 243) da tradição 

consagrada, defendida como a responsável pelo processo de formação da literatura brasileira 

por Antonio Candido, não é mais que uma crítica que afirmaria um nacionalismo diverso, e 

como afirma o próprio Haroldo de Campos em momento posterior do ensaio, resultaria em 

uma “tradição ‘malandra” (CAMPOS, 1992, p. 244). Trata-se de uma tradição que se firmaria 

e encontraria sentido no “reconhecimento de certos desenhos ou percursos marginais, ao 

longo do roteiro preferencial da historiografia normativa” (CAMPOS, 1992, p. 243), 

formando-se e se configurando nas “disrupções, as infrações, as margens, o monstruoso” 

(CAMPOS, 1992, p. 236) e que romperia com o “retrato médio’, agudo e convencional, onde 

nada é característico e o patriocentrismo reconciliador tem que recorrer a hipóstases para se 

sustentar” (CAMPOS, 1992, p. 236). “Tradição antinormativa” que seria uma grande 

contribuição, de valor inestimável, desde que pudesse se definir e se configurar como uma 

tradição, ou mesmo como uma “antitradição” com a pujança que Haroldo de Campos quer 

                                                                                                                                        
110 Ver a frase, “fonte dos raciocínios”, como uma das definições aplicáveis à palavra razão, que está no centro 
do título do ensaio de Haroldo de Campos.  



fazer acreditar ser possível e que pudesse alterar o muito que já se tem em termos de crítica 

literária e de teoria da literatura brasileiras sobre o assunto tradição literária brasileira. É 

possível dizer que esse paideuma, resultante da enumeração de autores que formam essa 

“tradição antinormativa” não se configura como uma tradição, ou mesmo como uma 

“antitradição” na literatura brasileira porque não há por parte do crítico um trabalho de 

argumentação e de estruturação sistemáticos que poderia dar conta de configurá-lo em termos 

críticos e teóricos bem determinados. Ainda é de se pergunta se essa “antitradição” poderia ser 

vista como uma “serie literária” à maneira proposta pelos formalistas russos.  

É preciso dizer que uma das maneiras de se entender os pressupostos críticos-teóricos 

e a forma-conteúdo do ensaio de Haroldo de Campos seria a partir do uso e da análise de uma 

de suas muitas frases impactantes, provocativas e polêmicas que estão dispersa ao longo de 

seu texto. Firmada já em seu final, a frase que se encontra no término de seu ensaio, 

propositalmente, como uma espécie de síntese de suas ideias e que poderia servir como 

epígrafe não somente introdutória ao ensaio, mas epígrafe introdutória de todas as suas ideias 

sobre a existência de uma possível “tradição antinormativa” diz que “tudo pode coexistir com 

tudo” (CAMPOS, 1992, p. 251). A frase é importante porque tem o valor de síntese das ideias 

do crítico e expressa o que fora realizado no ensaio. Revela muito mais da fragilidade de suas 

ideias e de seus argumentos do que qualquer análise poderia revelar uma vez que coloca 

limites à discussão, ao desenvolvimento de uma crítica ao ensaio e gera muitas perguntas de 

grande importância que parecem colocar o ponto de vista adotado por Haroldo de Campos em 

suspensão. Coloca limites à discussão porque a põe em suspensão. O crítico do ensaio se 

perguntará: onde “tudo pode coexistir com tudo” (CAMPOS, 1992, p. 251) há princípio 

crítico válido e preponderante? Há norma e/ou fora de norma? Há fonte e influência? Há 

continuidade e transmissão? Há tradição e/ou “antitradição” crítica? Perguntar-se se na 

possibilidade dessa coexistência, “tudo [...] coexistir com tudo” (CAMPOS, 1992, p. 251), 



dentro da discussão que Haroldo de Campos se propõe a fazer, haveria a possibilidade de 

existência de uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira? Seria possível fazer 

avaliações, pensar em circunstâncias locais, em múltiplas literaturas, em tradição, em 

“tradição da ruptura” (PAZ, 1999, p. 333), em literatura marginal, em cânone etc.? Se a ideia 

de tradição pede uma especificidade, delimita um traçado, um processo de formação, esse 

“tudo pode coexistir com tudo” (CAMPOS, 1992, p. 251) nega toda forma de especificidade e 

qualquer traçado que venha a determinar uma tradição literária, um processo de formação. 

Parece não haver outra forma de ler e de interpretar a frase do crítico uma vez que ela nega o 

específico e o particular. 

Há muitas observações esparsas que podem ser feitas sobre uma vertente marginal, ou 

mesmo outras vertentes à margem de uma tradição crítica e/ou historiográfica que canoniza 

um traçado à margem da tradição nacional em qualquer literatura. Mesmo vertentes que 

estejam à margem da tradição dita oficial, majoritária, do cânone nacional. Canonizar é 

distinguir, é particularizar, é dar lugar à parte junto ao todo particularizado. A crítica literária, 

expressa por críticos ou por escritores, quando diz tradição opera por distinções, “por 

derivação direta” (CAMPOS, 1992, p. 243), “por lances, relances” (CAMPOS, 1992, p. 245) 

como destaca o próprio Haroldo de Campos.  

Uma vertente marginal sem que se tenha uma conotação negativa, no sentido de valor 

inferior, no sentido de menor, ou mesmo no sentido que indique uma região obscura que se 

revele nas mais diferentes formas de representação de autores e obras, esteja ela nas literaturas 

francesa, alemã, inglesa, italiana, espanhola, argentina, para ficarmos no universo da cultura 

ocidental que está em discussão, sem que nenhuma delas tenha força, no sentido de força 

substancial – autores, obras, pressupostos, valores críticos, teóricos e historiográficos, 

lideranças, trações robustos e significativos – para determinar um “traçado retilíneo” 

(CAMPOS, 1992, p. 236), ainda que não seja majoritário, ou mesmo um traçado feito por 



“disrupções, [...] infrações, [...] margens, [...] monstruoso” (CAMPOS, 1992, p. 236) é 

possível e identificável em qualquer literatura nacional que tenha um cânone constituído.  

Autores e obras que fujam à norma são tão comuns que parecem ser regra específica 

da literatura e das artes. São identificáveis, inclusive, para que se possa vir a rivalizar com a 

tradição oficial, como querem críticos literários como Haroldo de Campos que veem erros e 

abusos inaceitáveis, postos de maneira escandalosa e ideologicamente conduzida nos métodos 

e nas formas estabelecidas pela tradição oficial. Vale notar que não há conotação segura, bem 

firmada, em termos de argumento e feita de maneira precisa para a expressão “à margem” no 

ensaio “Da razão antropofágica”. O grande problema, no sentido de dificuldade, com relação 

aos autores ou mesmo a uma tradição que se encontra à margem está em alçá-los, ou melhor, 

em constituí-los como uma tradição. Quer seja uma tradição marginal, uma “tradição 

antinormativa” ou uma “antitradição”, no sentido em que a noção de tradição é discutida nos 

ensaios e nos livros de Antonio Candido, Roberto Schwarz, Haroldo de Campos e, a partir dos 

três, indiretamente, em Oswald de Andrade e Octavio Paz. Para que se possa constituir uma 

tradição não basta enumerar autores e obras notáveis. É preciso que se reconheça o 

estabelecimento de métodos, princípios críticos, valores estéticos e literários, elementos 

próprios à continuidade e à transmissão, instrumentos adequados e particulares de análise.  

O conceito de tradição literária deve ser entendido tal qual ele se encontra pensado, 

definido e configurado nos ensaios destes críticos literários. Não cabe aqui pensá-lo fora do 

contexto dos ensaios. A própria adjetivação que se dá a um autor pode indicar uma vertente 

forte e recorrente em uma literatura, como, por exemplo, a adjetivação de poeta maldito dada 

e reconhecida na França a François Villon, Charles Baudelaire, Arthur Rimbaud, Paul 

Verlaine, Jean Genet ou as adjetivações, no Brasil, de poetas concretos, ou poesia concreta, e 

poeta marginal. Ainda que a adjetivação só encontre sentido e validade, e sentido significativo 

dentro de uma tradição já firmada e estabelecida – justamente o que ocorre com a poesia 



concreta e a poesia marginal no Brasil – e mesmo atenção séria por parte de intelectuais, 

críticos e historiadores a partir de uma constituição bem definida de seus princípios formais e 

estéticos, ou mesmo circunstanciais, para que se possa justificar a classificação sem que isso 

jamais venha a significar outra “tradição literária”. 

Seria necessário, após a definição da natureza específica do ensaio de Haroldo de 

Campos, investigar o significado exato que a palavra tradição tem para os críticos literários 

brasileiros. Primeiramente, o termo é pensado como um conceito próprio à literatura e à 

tradição literária, e, no caso, próprio à tradição literária brasileira, é preciso destacar, estando, 

assim, preso ao “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) e, em seu princípio, ao 

nacionalismo literário que daí se depreende. Dessa forma se põe de lado qualquer restrição 

que queira afastar Haroldo de Campos do debate sobre o nacionalismo literário devido à sua 

grande força intelectual e à sua presença constante para se falar de qualquer assunto em 

literatura brasileira, para se falar em autores e obras, em fonte e influência, em cânone, em 

dependência cultural e nacionalismo literário111. Em segundo lugar, porque não é o termo 

“tradição”, mas sim o conceito “tradição literária” que parece ser para Haroldo de Campos, 

talvez, senão o principal, ao menos um dos principais problemas para a crítica e para a 

historiografia literárias brasileiras, a julgar pelo seu livro mais polêmico, O sequestro do 

Barroco na formação da literatura brasileira, e pelo ensaio “Da razão antropofágica”. 

O conceito de tradição literária é a base estrutural dos dois ensaios de Haroldo de 

Campos, sendo, também, a base dos outros ensaios dos demais críticos literários como foi 

mostrado para o ensaio de Roberto Schwarz no qual o que de fato importava era a 

constituição de uma tradição crítica local. Nos dois ensaios de Haroldo de Campos, a tradição 

literária é de máxima importância e os conceitos de “antitradição” e de “tradição 

antinormativa” – que são praticamente o mesmo e a mesma coisa – são formulados e expostos 

                                            
111 Ver no caso do nacionalismo literário a expressão cunhada por Afrânio Coutinho, “tradição afortunada”. In: 
COUTINHO, 1968.  



com base em uma releitura radical do conceito de tradição literária. Resta perguntar, como se 

deu e como se configurou a formulação dos conceitos empregados por Haroldo de Campos 

cuja base estrutural é a revisão ou o reconhecimento de outro traço, subversivo, marginal, do 

conceito clássico de tradição literária na literatura brasileira. Como o crítico entende o 

conceito de tradição literária que no seu ensaio funciona duplamente como argumento de base 

estrutural e como pressuposto crítico-teórico? Onde Haroldo de Campos buscara inspiração 

ou onde o crítico encontrara ideias e conceitos para formular o seu conceito de “antitradição 

normativa”? Certamente o conceito “antitradição normativa” não nascera pura e simplesmente 

como uma crítica à Formação da literatura brasileira. Há alguma distinção significativa do 

conceito de tradição literária em Haroldo de Campos e nos demais autores estudados? Como 

em literatura tudo depende do ponto de vista adotado e estamos, sempre, pensando em 

hipótese, cabe aqui, na resposta às perguntas sobre a origem da ideia de tradição literária 

adotada por Haroldo de Campos uma pequena possibilidade de acerto, de engano ou de 

exagero uma vez que toda forma de leitura e de análise de seus pressupostos críticos apontam 

em um único sentido. Haroldo de Campos teria buscado inspiração para elaborar o seu 

conceito de “tradição antinormativa” em Octavio Paz e no seu famoso e polêmico ensaio, “A 

tradição da ruptura”, de seu livro Os filhos do barro.  

Naquele que é o principal ensaio do livro de Octavio Paz se encontraria a fonte onde 

Haroldo de Campos buscara inspiração para a elaboração de seu conceito de tradição literária. 

É muito significativo que a inspiração de Haroldo de Campos seja o poeta mexicano Octavio 

Paz. Há, certamente, uma razão para que essa inspiração tenha se dado com base na obra de 

um poeta-crítico latino-americano. Apesar de o ensaio de Octavio Paz ser, em sua tese da 

permanência e do retorno constante de uma ruptura, publicamente pouco questionado, ao 

menos entre os críticos literários brasileiros, e, mais do que isso, constantemente celebrado, o 

ensaio “A tradição da ruptura” é marcado pelo signo da provocação, justamente pelo pequeno 



e polêmico ajustamento crítico que acrescenta à noção de tradição literária. Portanto, podemos 

arriscar dizer que foi em Os filhos do barro e, mais especificamente, no ensaio “A tradição da 

ruptura” que Haroldo de Campos teria buscado a inspiração para seus conceitos que 

justificariam a sua tradição “antinormativa”.  

O conceito, “tradição da ruptura”, no ensaio de Haroldo de Campos está relacionado 

com as ideias radicais do Manifesto antropófago, as restrições e a contestação à ideia de 

tradição literária presente na Formação da literatura brasileira e, conjuntamente, relacionado 

a uma plêiade de autores da literatura brasileira que se colocaram por si ou que foram postos 

pela tradição à margem da tradição oficial por estarem à frente de seu tempo ou em desacordo 

como o momento histórico dos princípios literários vigentes. Foram postos à margem pela 

crítica literária, mas, no entanto, poderiam constituir outra linha crítico-literária dentro da 

tradição canônica e oficial que se julga tenha sido estabelecida, ao menos em parte, com base 

no que reza a crítica literária brasileira e estrangeira pela Formação da literatura 

brasileira112. Sendo assim, é um conceito pensado exclusivamente em termos de literatura e 

de tradição crítico-literária brasileira com relação aos dilemas maiores do nacionalismo 

literário. Os dois pontos fortes e mais significativos a darem base para que Haroldo de 

Campos possa estruturar suas ideias de uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira 

são o conceito de Tradição da ruptura e o Manifesto antropófago113, Octavio Paz e Oswald de 

Andrade. É preciso deixar claro que Haroldo de Campos cita, abertamente, Octavio Paz em 

seu ensaio. Mas não neste sentido em que estamos abordando, no sentido em que a origem de 

sua ideia maior como base para seu ensaio e para a sua crítica a uma pretensa tradição crítico-

literária e canônica na cultura brasileira. Pode-se afirmar que o crítico brasileiro cita Octavio 

Paz para melhor formular, conceituar e redefinir, com base em suas ideias acerca da “tradição 

                                            
112 Ver os comentários dos críticos Abel Barros Baptista e Haroldo de Campos. In: BAPTISTA, 2005, p. 41-80 e 
CAMPOS, 1992, p. 231-25 e 1989. 



da ruptura” o conceito de “tradição antinormativa” e para melhor armar a relação desse 

conceito com a tradição literária brasileira. 

Certamente, poderiam ser cogitadas outras possibilidades de formulações conceituais 

acerca da tradição literária como origem da inspiração de Haroldo de Campos para a 

formulação de seu conceito de “tradição antinormativa”. Seria possível desde que houvesse 

alguma indicação do crítico neste sentido ou alguma pista que se pudesse rastrear em outros 

autores e obras mencionados pelo crítico. Não aparece e nem está explícito outra 

possibilidade de inspiração autoral. Tudo aponta para um único sentido, esse que estamos 

destacando, Octavio Paz e seu ensaio “A tradição da ruptura”.  

É de se perguntar por que Haroldo de Campos, neste sentido, o de fundar e discutir 

outra tradição literária na literatura brasileira, tradição rival, paralela, ou tradição contrária 

àquela que está explícita na Formação da literatura brasileira se fixa nas ideias de Octávio 

Paz e em seu ensaio “A tradição da ruptura”. Dentro das outras possibilidades, pergunta-se 

porque não o ensaio “Tradição e talento individual” do poeta e crítico norte-americano T. S. 

Eliot? Ou o grande número de “escritos” do poeta, contista e ensaísta argentino Jorge Luiz 

Borges que pensou, de maneira radical e muito particular, a ideia de tradição literária com 

textos da natureza de “Pierre Menard, autor do Quixote”, “O jardim de veredas que se 

bifurcam”, “Funes, o memorioso” e “Kafka e seus precursores” entre outros dessa natureza? 

Por que não este poeta e ensaísta argentino que construiu com sua obra ficcional uma teoria 

da literatura pessoal e particular de forte crítica aos conceitos e aos princípios literários 

vigentes? Apesar de citar Jorge Luiz Borges, Haroldo de Campos ignora completamente este 

aspecto da formulação de outro entendimento e outra concepção para o conceito de tradição 

literária presente na obra do escritor argentino e, mesmo, como forma de reavaliar a tradição 

crítica literária ocidental. Uma hipótese de resposta possível a essa questão seria por ser 

                                                                                                                                        
113 Octavio Paz e Oswald de Andrade, com seus respectivos textos citados, formam a base para a reflexão crítico-
teórica de Haroldo de Campos, além da Formação da literatura brasileira, de Antonio Candido, naquilo que 



justamente Octavio Paz, dos três autores acima citados, aquele que irá pensar de maneira 

permanente e sistemática a questão da vanguarda e do subdesenvolvimento em literatura, 

analisando, a partir daí, a relação entre a vanguarda poética e a dependência cultural como um 

dos mais importantes problemas envolvendo os estudos literários nos países latino-

americanos, e, assim, tocando, justamente, em uma questão cara a Haroldo de Campos, e que 

é, também, a primeira parte e abertura de “Da razão antropofágica”, a questão da vanguarda e 

do subdesenvolvimento.  

Outra hipótese de resposta possível, mas que deixa a questão em aberto, seria entender 

que diante do proposto por T. S. Eliot em seu ensaio “Tradição e talento individual” e daquilo 

que é proposto por Jorge Luiz Borges em seus textos a visão de crítica literária e de teoria da 

literatura próprias a Haroldo de Campos e que se encontram presas ao contexto brasileiro, o 

que de fato e de direito interessa ao crítico brasileiro como estamos destacando, não 

encontrariam sentido e seriam postas de lado. Como o crítico brasileiro, em seu ensaio, não 

poderia deixar de lado a tradição literária e a formação do cânone na literatura brasileira, 

termina por rejeitar as posições radicais dos dois poetas, o norte-americano e o argentino. A 

partir daí, a visão tradicional, da presença forte da relação entre literatura e dependência 

cultural, juntamente com a presença do conceito de subdesenvolvimento tão comum à 

tradição literária brasileira falou mais alto. Sem revelar que o ponto de vista de Haroldo de 

Campos, diante do que é proposto pelos dois autores, principalmente o poeta e contista 

argentino, não aceita deixar os subprodutos da cultura do nacionalismo literário e muito 

menos noções caras ao crítico como a de vanguarda literária fora de sua “tradição 

antinormativa”. É, de fato, neste quadro, bem “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14) o 

lugar onde Haroldo de Campos se encontra e define seu lugar como pensador da cultura. 

Além disso, já vimos, aqui, que o nacionalismo literário, a partir de seus subprodutos como a 

                                                                                                                                        
deverá ser contestado com base nos dois autores anteriormente aqui nesta nota citados. 



dependência cultural e a sua relação com os estudos de literatura é significativo para a crítica 

literária brasileira acadêmica e não é significativo para os dois poetas mencionados, T. S. Eliot 

e Jorge Luiz Borges. Tanto o nacionalismo literário quanto a vanguarda literária tem pouca 

importância para os conceitos de tradição literária de T. S. Eliot e Jorge Luiz Borges, ao 

contrário da forma como estamos argumentando para Octávio Paz.  

O conceito de tradição tem uma definição única e bem demarcada, sendo, em sua base 

e em sua estrutura, para efeito de definição em sua condição de conceito, como os demais 

conceitos, sempre o mesmo para o ponto de partida de se pensar qualquer literatura, não tendo 

nada de particularidades ou de especificidades porque somente ganhará particularidades e 

especificidades em sua definição quando pensando localmente, ou seja, dentro das 

circunstâncias próprias e específicas das literaturas nacionais. O conceito é sempre posto, 

pensado, estruturado e definido em relação à especificidade local, e, ainda assim, não desfruta 

de uma única especificidade. É preciso que sua especificidade local esteja preestabelecida. A 

definição do conceito, em sua estrutura, é a mesma para a base de reflexão particular nos 

ensaios mencionados de Antonio Candido, Roberto Schwarz e Haroldo de Campos e para os 

mais diversos escritores, nacionais e internacionais. Com isso, termina por ganhar 

particularidade e especificidade, também, com base nas circunstâncias e de acordo com o 

ponto de vista crítico-literário adotado. Com a mesma definição em sua base e estrutura, 

ganhando faces de nova definição, com particularidade e especificidade nos três críticos 

citados e nos demais autores mencionados, Machado de Assis, Sílvio Romero, Oswald de 

Andrade e Octavio Paz. Dessa forma, apresenta uma definição semelhante, única e geral para 

todos os demais críticos literários e estudiosos de literatura. Octavio Paz o define da seguinte 

forma, afirmado, ou mesmo repetindo a opinião corrente que se entende pelo conceito, que 

tradição é “a transmissão de uma geração à outra de notícias, lendas, histórias, crenças, 



costumes, formas literárias e artísticas, ideias, estilos” (PAZ, 1999, p. 333)114. Trata-se, 

glosando qualquer dicionário, da via pela qual os fatos ou os dogmas são transmitidos de 

geração em geração sem mais prova autêntica da sua veracidade que essa transmissão. 

Completando a sua definição com outra afirmação, o escritor mexicano diz que “qualquer 

interrupção na transmissão equivale a quebrar a tradição” (PAZ, 1999, p. 333)115, 

significando, ainda, com isso, que a tradição é sinônimo de “continuidade do passado no 

presente” (PAZ, 1999, p. 333)116 e o autor ou o valor crítico que quebrar esse laço não faz 

parte da tradição. É dessa forma, em termos de estrutura conceitual, que o conceito de 

“tradição” é adotado e discutido por Octavio Paz. Como não poderia ser diferente, destacando 

as noções de transmissão e continuidade dos traços e das marcas do passado no presente, da 

permanência de certos valores capitais o conceito é usado em Machado de Assis no seu ensaio 

“Notícia da atual literatura brasileira. Instinto de nacionalidade”. Também, da mesma forma, 

destacando as noções de transmissão e continuidade, dos traços e das marcas do passado no 

presente, da permanência de certos valores capitais é adotado e discutido na Formação da 

literatura brasileira por Antonio Candido com a ideia de transmissão pressupondo a de 

continuidade tal como definida e presente no ensaio de Octavio Paz, sendo, também, dessa 

forma, sumária, que o conceito de tradição é entendido e adotado por Roberto Schwarz e por 

Haroldo de Campos. 

A partir daí, do entendimento do conceito em sua única forma estrutural conhecida, 

consagrada e tradicional, Octavio Paz o reformulará e ao nome “tradição” acrescentará a 

locução adjetiva, como forma de qualificação e particularização, “da ruptura”. O poeta-crítico 

estabelecerá a sua visão da permanência de certo valor, o valor do novo, que encontra na 

tradição literária ocidental certa continuidade de valores e princípios nas mais diferentes 

                                            
114 Realizamos a tradução: “la tranmisión de una generación a otra de noticias, leyendas, historias, creencias, 
costumbres, formas literarias y artísticas, ideias, estilos”.  
115 Realizamos a tradução: “cualquier interrupción en la transmissión equivale a quebrantar la tradición”.  
116 Realizamos a tradução: “continuidad del pasado en el presente”.  



estéticas literárias. Dessa forma, Octavio Paz conceituará a sua “tradição da ruptura”117 que, 

por sua vez, será a base para a reflexão de Haroldo de Campos para a sua tese de uma 

“antitradição” normativa na literatura brasileira. A conceituação inicial de Octavio Paz é 

tradicional, conservadora, e está de acordo com as noções de transmissão e continuidade que 

justificam o conceito de tradição em sua base sustentável e encontram validade concreta 

quando aplicada ao “novo” enquanto “valor” inalienável para a arte moderna. É por está de 

acordo com as noções de transmissão e continuidade que o conceito de “tradição da ruptura” 

pode ser, por muitos, aceito e, mesmo, se sustentar, mas desde que visto como uma tradição 

dentro da tradição ou como uma tradição à margem118, sem que se veja aqui alguma 

conotação negativa ou pejorativa para a expressão. O importante para Octavio Paz é a 

permanente ruptura e a renovação e reavaliação que ela opera, sendo estabelecida ao longo de 

períodos diversos pela presença e pela força da permanente renovação.  

Não se pode negar o caráter polêmico para a definição e para a aceitação do conceito 

no ensaio de Octavio Paz uma vez que para afirmá-lo o poeta-crítico mexicano teria que 

negar, através da crítica e da reformulação, o próprio conceito de tradição literária, ou, ao 

menos, tentar repensá-lo e mesmo reavaliá-lo, e ainda assim, a sua tese de uma “tradição da 

ruptura” como base essencial para a configuração das vanguardas na literatura moderna seria, 

para usar as palavras de Haroldo de Campos, uma “derivação direta” (CAMPOS, 1992, p. 

243) do entendimento maior do conceito de tradição e uma derivação direta da tradição 

literária.  

O grande desafio está em reformular a noção de tradição literária conservando aquilo 

que o conceito traz de mais importante e significativo, alterando-o sem mexer em sua 

estrutura conceitual básica. O que poderia, vamos dizer, dar um nó na questão ou mesmo 

engendrar a sua fragilidade seria a noção de ruptura atrelada ao conceito de tradição como 

                                            
117 Realizamos a tradução: “tradición de la ruptura”.  



algo mais que complementar, definidor de um novo conceito uma vez que a própria definição 

de “tradição da ruptura” é um paradoxo. É justamente com base no paradoxo ou na ruptura 

que se opera na tradição que se encontra a importância para Octavio Paz da tradição, uma vez 

que o que importa para o crítico é a ruptura, e, ainda, é o que importa para a afirmação da tese 

principal do ensaio no sentido de definir aquilo que se tornou um valor recorrente para a 

literatura moderna. O próprio crítico, ciente disso, já anuncia o caráter paradoxal de sua tese, 

consciente que ela desarma todos os pressupostos de uma tradição ao afirmar que o novo, 

como o grande atributo da cultura moderna que será a base de sua “tradição da ruptura” faz 

com que o “moderno não se caracterize unicamente por sua novidade, senão por sua 

heterogeneidade. Tradição heterogênea ou do heterogêneo, a modernidade está condenada à 

pluralidade: a antiga tradição era sempre a mesma, a moderna é sempre distinta” (PAZ, 1999, 

p. 333)119.  

Pode-se dizer, para finalizar os comentários sobre a base em que Haroldo de Campos 

buscou inspiração e argumentos para fundamentar seu conceito de “tradição antinormativa”, 

ou seja, o ensaio de Octavio Paz, que o interesse de Octavio Paz seria dar sentido e certa 

organicidade dentro da tradição literária a conceitos como ruptura, novidade, 

heterogeneidade, distinção, mudança, descontinuidade, pluralidade, autossuficiência120 para 

o campo do literário e para a possibilidade de que, dentro desse campo, esses conceitos 

pudessem definir e constituir uma tradição, uma passagem à margem da tradição, ou uma 

passagem para a tradição. O crítico, justamente, dar maior destaque e organicidade a conceitos 

que não encontravam sentido dentro da definição de tradição. Como procuramos mostrar, 

Haroldo de Campos retira o essencial do conceito do ensaísta mexicano. O que seria esse 

                                                                                                                                        
118 É preciso destacar que, hoje, parece que esta tradição das estéticas literárias em que o ensaio de Octavio Paz 
se insere e é posto tornou-se, na Modernidade, assimilada e canônica.  
119 Realizamos a tradução: “Lo moderno no se caracteriza únicamente por su novedad, sino por su 
heterogeneidad. Tradición heterogénea o de lo heterogéneo, la modernidad está condenada a la pluralidad: la 
antigua tradición era siempre la misma, la moderna es siempre distinta”.  



essencial?121 A ruptura que possa ser mensurada em uma tradição, que possa vir a abalar os 

andaimes da tradição, que faça com que se constitua outra tradição literária e que essa possa 

fazer rever a tradição que se tem como norma e como normalizadora. E isso somente seria 

possível com base em conceitos como ruptura, novidade, heterogeneidade, distinção, 

mudança, descontinuidade, pluralidade, autossuficiência. Por quê? Por que a noção de 

ruptura, atrelada à noção de tradição legitima em uma tradição literária os conceitos 

mencionados anteriormente, ruptura, novidade, heterogeneidade, distinção, mudança, 

descontinuidade, pluralidade, autossuficiência e que serão a base para aquilo que Haroldo de 

Campos chamará de “tradição antinormativa”, rebatizados como “disrupções, [...] infrações, 

[...] margens, [...] monstruoso” (CAMPOS, 1992, p. 243). Para Haroldo de Campos a 

“tradição antinormativa” seria a forma de organizar e dar sentido a um conjunto de autores e 

com eles o que representariam para a literatura brasileira em conjunto. 

Pode-se concluir que com base na leitura de Octavio Paz fica patente a origem das 

ideias em que Haroldo de Campos vai buscar inspiração para falar em “antitradição 

normativa”. Passando adiante, desde o início de seu ensaio, devido à grande importância que 

Haroldo de Campos dá às ideias e às teses de Oswald de Andrade, o outro grande nome de 

relevo a dar sustentação a suas ideias, e possivelmente o principal, é de se perguntar de qual 

“Antropofagia” Haroldo de Campos está falando? A antropofagia oswaldiana que serviria aos 

propósitos do Modernismo Brasileiro do final dos anos 20, e responderia aos apelos daquelas 

circunstâncias históricas com toda a sua militância nacionalista, seu ajustamento cultural, o 

que determinaria uma “Antropofagia” historicamente datada e bem constituída, ou a 

“Antropofagia” que serviria, na altura dos anos 60 e 70, à fundação de uma “tradição 

antinormativa” como crítica da historiografia vigente e da cultura literária brasileira? A 

                                                                                                                                        
120 Todo o vocabulário que consta como base para essa nota é imprescindível para uma contestação do conceito 
de tradição literária. 



pergunta faz sentido, em primeiro lugar, porque Haroldo de Campos não discute a 

“Antropofagia”, a não ser que a presença de algumas ideias de Oswald de Andrade em meia 

página do ensaio, em parte de um parágrafo, pudesse ser vista como discussão. Essa discussão 

se dá em proporções tão exíguas que a “discussão” de fato não aparece. Dessa forma, Haroldo 

de Campos não discute as ideias antropofágicas de Oswald de Andrade em seu ensaio. Antes o 

contrário, uma vez que as toma como prontas e acabadas para serem usadas da forma como 

foram usadas, com o objetivo de fundamentar suas ideias acerca da tradição literária 

brasileira. Haroldo de Campos não discute nem a Revista de Antropofagia e nem o Manifesto 

antropófago, nem a Poesia Pau-Brasil e nem Oswald de Andrade poeta modernista, portanto 

nacionalista, ou crítico da cultura capitalista. E não discute essas singularidades no contexto 

do Modernismo de 22 e nem no contexto do debate em trono de uma tese de uma “tradição 

antinormativa” na literatura brasileira no alto das décadas de 60 e 70 do século XX.  

É maior no ensaio de Haroldo de Campos da presença da Antropofagia a partir da 

enumeração de um repertório de autores e de obras do que a discussão de pressupostos 

críticos, teóricos e historiográficos. Há, no ensaio de Haroldo de Campos, para dar um 

exemplo, a ausência de uma discussão sobre as formulações antropofágicas de Oswald de 

Andrade dentro do contexto do Modernismo de 22 com relação à vanguarda literária europeia 

e à tradição literária brasileira, sobretudo com relação a seu vincado caráter nacionalista. Há, 

ainda, ausência de discussão da Antropofagia em uma de suas bases, a sua proposta de 

ajustamento cultural e intelectual que está claramente exposta nos aforismos do Manifesto 

antropófago122. Ajustamento cultural e intelectual como uma possível reavaliação da tradição 

crítica na literatura brasileira e, ainda, a relação da Antropofagia na condição de tradição 

                                                                                                                                        
121 Como o crítico Haroldo de Campos não se serve do conceito de “tradição da ruptura” tal qual se encontra em 
Octavio Paz, ele teria que definir algo que fosse essencial para uso como base estrutural em seu conceito de 
“antitradição normativa”.  
122 Ver a citação usada como epígrafe na abertura deste capítulo 2: “O trabalho da geração futurista foi ciclópico. 
Acertar o relógio império da literatura nacional. Realizada essa etapa, o problema é outro. Ser regional e puro em 
sua época”. In: ANDRADE, 1978, p. 10. 



crítica com as vanguardas europeias, uma vez que Haroldo de Campos a reconhece como 

fundamental para seus argumentos críticos. Ao que parece o crítico julga essa ausência de 

discussão crítica sobre a base e os princípios da Antropofagia algo desnecessário, sem dizer 

sequer porque seria supérflua ou inútil a sua discussão.  

Em um ensaio como “Da razão antropofágica” acreditamos ser de máxima 

importância essa discussão, que se faria necessária como ponto de partida para a reflexão de 

Haroldo de Campos. Far-se-ia necessária porque o Manifesto antropófago não tinha em seu 

início, quando de sua publicação, o final dos anos 20 do século XX, o alcance crítico-teórico 

que as gerações posteriores de poetas e de críticos literários lhes vêm atribuindo 

incessantemente, estando, como os maiores responsáveis por essa atribuição, além de Haroldo 

de Campos, Décio Pignatari e Augusto de Campos. À frente dessa empreitada, além desses 

críticos mencionados como responsáveis pela divulgação dessas ideias antropofágicas, há a 

riqueza da contribuição dos estudos acadêmicos através de teses e de pesquisas 

universitárias123. Para que não haja dúvidas ou confusão entre as várias formas de ler e 

entender o termo “antropofagia”, que mostramos sofrer certa modulação crítica em sua 

funcionalidade, a pergunta deve ser formulada dessa maneira, sustentada em dois sentidos 

diversos, o primeiro definido em seu contexto original de publicação – para muitos o único 

contexto criticamente aceitável, sendo essa a opinião de Roberto Schwarz – e o segundo 

indefinido em seu contexto posterior de leituras interessadas em direcioná-lo a um ponto de 

vista preestabelecido ou em desclassificá-lo, em invalidá-lo, ideologicamente, como 

manifestação de valor significativo para o presente.  

Qual é a leitura, análise e crítica que Haroldo de Campos faz da Antropofagia e das 

ideias estéticas e políticas de Oswald de Andrade no contexto do nacionalismo literário dos 

anos 20? Haroldo de Campos não vê necessidade de discutir as ideias antropofágicas de 

                                            
123 Ver os ensaios de Antonio Candido, Roberto Schwarz, Haroldo de Campos, Augusto de Campos, Benedito 
Nunes, Silviano Santiago e Davis Kennedy Jackson. 



Oswald de Andrade, pari passu, e mesmo rejeita a necessidade de se discutir a relação da 

“Antropofagia” com o nacionalismo literário. Isso a despeito do crítico mencionar o 

nacionalismo literário no segundo subtítulo de seu ensaio, como uma revisão e uma crítica da 

concepção do nacionalismo literário presente na Formação da literatura brasileira que 

Haroldo de Campos entende ser a própria concepção do nacionalismo literário na literatura e 

na cultura brasileiras. A expressão Pari passu é usada, aqui, não somente no sentido de 

simultaneamente, mas, também, no sentido de sem parcialidade, destacando que Haroldo de 

Campos toma as ideias antropofágicas como algo já preestabelecido na cultura brasileira no 

sentido em que as emprega. Há, ainda, outro dado de grande importância. A “Antropofagia” é 

concebida como um manifesto precursor, avant la lettre, de poetas tidos por Haroldo de 

Campos como “antropofágicos”, e, em tese, como a precursora de poetas à margem da 

tradição oficial como Gregório de Mattos e Sousândrade.  

Diante desse ponto de vista adotado, fica uma interrogação, uma vez que no Manifesto 

antropófago não está exposto um conjunto de ideias teóricas robustas que poderiam servir 

para estabelecer e legitimar uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira. O Manifesto 

antropófago traz uma enumeração de propostas e atitudes críticas e estéticas, em forma de 

aforismos, como uma sentença moral breve e conceituada que opera uma revisão crítica em 

tom mesclado de jocoso e sério da cultura brasileira no momento alto do Modernismo 

Brasileiro. Porém, essa revisão crítica personalíssima, de reavaliação e de reelaboração da 

cultura brasileira, em tom de deboche e de descrença de fatos e episódios da História do 

Brasil, não se apresenta como uma revisão do processo canônico de formação da literatura 

brasileira ou como uma revisão da História da literatura brasileira desde o descobrimento do 

país ou desde Gregório de Matos.  

O próprio Manifesto antropófago pode ser lido como uma obra artística, obra poética 

por si só, como um processo poético de criação crítica e irreverente de Oswald de Andrade. 



Sendo manifesto, é um programa, portanto, possibilidade, risco, e, no caso de Oswald de 

Andrade, um programa político, religioso, civilizador, estético, e, aqui, programa de grande 

importância voltado para o contexto do Modernismo de 22 e concebido por um intelectual de 

família burguesa e cristã, “cheio de bons sentimentos portugueses e leitor da obra de Alencar” 

(GUMBRECHT apud FILHO, 2011, p. 6), que tem a sua formação intelectual forjada na 

passagem do final do século XIX para o início do século XX. Seria, também, necessário que 

Haroldo de Campos discutisse a validade das ideias políticas e estéticas expressas no 

manifesto para que se pudesse formular melhor a ideia de uma “antitradição normativa” 

(CAMPOS, 1992, p. 243) na literatura brasileira, ainda que essa se configurasse como “um 

segundo pensamento” (CAMPOS, 1992, p. 243) crítico e historiográfico.  

A antropofagia oswaldiana como um processo fundador de uma “antitradição 

normativa” na literatura brasileira é algo que Haroldo de Campos pressupõe que já está pronto 

e tem uma força intelectual imensa, e, por ser assim, julga desnecessário fazer o comentário, a 

análise e a crítica, causando certa insuficiência em sua argumentação. É de se perguntar se a 

validade maior da hipótese de Haroldo de Campos, onde se funde o ensaio crítico e de síntese 

de Octavio Paz, “A tradição da ruptura” e o “ensaio” manifesto de Oswald de Andrade, o 

Manifesto antropófago, e suas ideias crítico-literárias somente teria um sentido válido com 

base no ensaio de análise crítica das vanguardas modernas feita por Octavio Paz como algo 

que poderia ser visto de maneira recorrente em demais culturas, às quais se juntaria a 

brasileira. Nesse contexto, a impressão que se tem é que a “tradição antinormativa” seria uma 

espécie de “tradição da ruptura” na literatura brasileira. 

Com relação ao formato do texto, “Da razão antropofágica”, trata-se de um ensaio, 

redigido à maneira já consagrada pela academia, e, portanto, genuinamente acadêmico. Como 

diz o próprio autor, é um de seus “textos militantes, de intervenção cultural” (CAMPOS, 

1992, p. 14) que tem o objetivo de colocar a tese de uma “tradição antinormativa” na 



literatura brasileira em discussão, dentro e fora da universidade, junto à crítica literária 

brasileira. Haroldo de Campos polemiza com os demais críticos acadêmicos, principalmente 

com Roberto Schwarz e, notadamente, com Antonio Candido e a ideias expostas na Formação 

da literatura brasileira, o objeto principal de seus questionamentos e críticas, e onde o 

nacionalismo literário se coloca como o grande assunto em debate, em discussão, no aspecto 

do processo de formação da literatura brasileira. O nacionalismo literário, mascarado na 

dependência cultural, e tudo o que em termos de crítica e teoria literária essa problemática 

carrega consigo para a discussão, é o tema chave, sendo tratado diretamente através de suas 

questões principais para o intelectual brasileiro. Haroldo de Campos retoma e reavalia em seu 

ensaio o nacional versus universal, a relação entre literatura e subdesenvolvimento, a 

dependência cultural e estudos literários, os conceitos de originalidade e cópia, de fonte e 

influência etc., e o faz com o objetivo de dialogar com a tradição consagrada pela crítica e 

mostrar a diferença de seus pontos de vista com relação à tradição literária e canônica 

brasileira e ao processo de formação da literatura brasileira.  

O ensaio é estruturado em seis subtítulos, ou seis pequenas partes, complementares, 

que, no entanto, podem ser lidas de maneira independente. O autor discute diferentes questões 

crítico-literárias e teóricas com o objetivo comum de fundamentar e justificar a sua tese de 

uma “tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) na literatura brasileira. O leitor 

perceberá que apesar de dividir o ensaio em seis partes ou seis subtítulos, não há uma divisão 

rigorosa entre as partes. Há, de fato, muita repetição de ideias e argumentos, da citação de 

autores e obras, de pressupostos teóricos e postulados críticos que o ensaísta deixa dispersos 

em todas as partes do ensaio, criando, mesmo, em alguns momentos, a sensação de repetição 

desnecessária. De acordo com os seus argumentos, uma vez que se discute problemas 

interligados e complementares, pressupõe-se que todos os seis subtítulos fazem parte de um 

longo processo progressivo de desenvolvimento literário e cultural daquilo que engloba a 



literatura brasileira. Seriam coerentes na condição de formadores de uma “tradição 

antinormativa”, diversa, diferenciada, que teria seu lugar de origem no Barroco brasileiro – 

outro objeto de polêmica com relação à tradição literária e ao processo de formação124 – 

espanhol e latino-americano e chegaria até uma plêiade de autores internacionais, brasileiros, 

latino-americanos e europeus, encontrando na “Antropofagia” de Oswald de Andrade seus 

fundamentos políticos, religiosos, teóricos e estético-literários que colocariam em discussão, e 

em suspensão, a validade da tese do processo formativo da literatura brasileira defendida por 

Antonio Candido na Formação da literatura brasileira. 

Os subtítulos são enumerados da seguinte maneira, respeitando uma ordem 

estabelecida pelo seu desenvolvimento que indicaria as etapas, em ordem progressiva e 

dependente, do desenvolvimento de uma “tradição antinormativa” que daria origem a uma 

“antitradição” crítica na literatura brasileira: “1. Vanguarda e/ou Subdesenvolvimento” 

(CAMPOS, 1992, p. 231); “2. Nacionalismo Modal versus Nacionalismo Ontológico” 

(CAMPOS, 1992, p. 235); “3. O Barroco: A Não Infância” (CAMPOS, 1992, p. 239); “4. 

Barroco e Razão Antropofágica” (CAMPOS, 1992, p. 243); “5. A Poesia Concreta: Uma 

Outra Constelação(CAMPOS, 1992, p. 245)”; “6. Os Bárbaros Alexandrinos: Redevoração 

Planetária” (CAMPOS, 1992, p. 250). Nesses subtítulos, estaria a enumeração e o 

desenvolvimento de um conjunto de postulados teórico-críticos que dariam “razão” 

“antropofágica” ao sentido e à forma de uma “tradição antinormativa” expressa e definida por 

Haroldo de Campos no tripé Barroco, Antropofagia, Poesia Concreta125. Colocar-se-ia no 

lugar e substituiria o par, que seria, segundo o autor, equivocado, e tido como majoritário e 

absoluto no aspecto do desenvolvimento do processo de formação da literatura brasileira, 

Arcadismo e Romantismo, ou seja, se a partir do ponto de vista adotado na Formação da 

literatura brasileira, as tendências universalistas e particularistas. Como não poderia ser 

                                            
124 Ver os Capítulos 3, 3.1 e 3.2. 



diferente a uma tradição que se quer como “tradição” e como “crítica”, o debate estabelecido 

por Haroldo de Campos com seus contemporâneos, e que está explícito nos seis subtítulos do 

seu ensaio traz, em primeiro plano, as clássicas questões que obsedam o intelectual brasileiro 

ao longo de sua história: o nacionalismo literário e seus subprodutos, no caso mais específico, 

aqui, as questões da dependência cultural e os estudos literários, do nacional e do universal, 

de uma tradição que se faz silenciosa e marginalmente à outra, dita oficial, regular e 

institucionalizada.  

Com base na divisão do ensaio, e a partir da enumeração dos tópicos mencionados, 

Haroldo de Campos estabelecerá um diálogo de questionamento e recusa da tradição crítico-

literária brasileira. Tradição crítico-literária que no meio acadêmico brasileiro foi determinada 

pelas ideias crítico-literárias de Antonio Candido, e não somente em livros como a Formação 

da literatura brasileira, o livro de história da literatura mais influente da segunda metade do 

século XX no Brasil, mas, também, com livros como Literatura e sociedade, O discurso e a 

cidade e A educação pela noite. Segundo Haroldo de Campos, que adota em seu ponto de 

vista crítico para definir a sua “tradição antinormativa” as ideias crítico-teóricas expressas no 

ensaio “Dialética da Malandragem”, esse ensaio seria, em sua opinião, fundamental para 

reavaliar aspectos essenciais do processo de formação da literatura brasileira. Haroldo de 

Campos o lê de maneira diversa do que faz o seu autor, Antonio Candido, afirmando que o 

ensaio seria “um segundo pensamento” (CAMPOS, 1992, p. 239) crítico, “projetado com 

argúcia sobre o seu primeiro traçado retilíneo” (CAMPOS, 1992, p. 239), a Formação da 

literatura brasileira. 

Pela leitura feita de “Dialética da Malandragem”, Haroldo de Campos 

descaracterizando-o, colocando-o além da fundamentação crítica dada por Antonio Candido 

que buscou definir a presença de uma vertente malandra no romance brasileiro. A partir daí, 

                                                                                                                                        
125 Esse é o tripé ao qual Haroldo de Campos credita a base para a formação de um traçado “antinormativo” na 
literatura brasileira. 



Haroldo de Campos, apropriando-se da ideia de uma vertente de romance malandro na 

literatura brasileira quer mostrar a sua diferença em oposição às ideias de Antonio Candido no 

que diz respeito à tradição literária, tendo como elemento central para seus argumentos, como 

já declarado, Oswald de Andrade e a sua “Antropofagia”. A tradição questionada e relegada a 

segundo plano por Haroldo de Campos é marcada, da parte do crítico, por uma maneira crítica 

de leitura, de análise e de interpretação dos valores da tradição, dando uma interpretação ao 

ensaio que vem a responsabilizar a “historiografia literária brasileira contemporânea” 

(CAMPOS, 1992, p. 239), na rubrica de Sílvio Romero, José Veríssimo, Antonio Candido, 

uns mais e outros menos, do estabelecimento de uma tradição canônica, normativa e 

excludente na literatura brasileira.  

Não há exclusão de autores da literatura brasileira. Em se tratando da aceitação da 

ideia do processo formativo da literatura brasileira, com base nos argumentos mencionados 

por Antonio Candido, alguns autores, por razões definidas com base em critérios bem 

formulados, não teriam participado, ou não teriam contribuído para o seu processo de 

formação126. A afirmação pode ser tida como argumentação válida uma vez que os 

pressupostos e os argumentos para definir o processo de formação, que não deixa de ser um 

ponto de vista, uma hipótese, já fora explicado pelo crítico, respondendo, anteriormente, à 

questão semelhante. Também, é de se perguntar se tradição literária, normativa ou outra 

leitura da tradição como sendo “antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) à tradição oficial só 

poderia ser estabelecida pelos críticos, conjuntamente aos escritores, pelos escritores, para os 

escritores e não como algo deliberado por um ou outro crítico literário. Pode-se dizer, ainda, 

que uma tradição literária não é algo que possa caber, ou se resumir, de maneira minimamente 

satisfatória, em algumas sínteses historiográficas, por melhor elaboradas que sejam. 

                                            
126 Ver o “Prefácio da 2ª. edição” no livro Formação da literatura brasileira. In: CANDIDO, 2006, p. 17-20. 



O questionamento aos argumentos e pressupostos críticos e teóricos de Antonio 

Candido para definir aquilo que ficou conhecido como processo de formação da literatura 

brasileira e a partir daí a definição de uma tradição crítico-literária127 é um ponto de partida 

crítico-teórico adotado por Haroldo de Campos. A crítica, embora não apareça em seu todo 

bem formulada, não se resume somente aos argumentos e pressupostos, mas à própria ideia de 

um processo de formação da literatura brasileira, ao cânone que resultaria desse processo, ao 

ponto de vista diacrônico, aos conceitos que justificariam o processo de formação, à visão e 

ao aparato nacionalistas, às presenças ou ausências de autores e obras na Formação da 

literatura brasileira. Para questionar aquilo que fora definido por Antonio Candido como o 

processo de formação da literatura brasileira, Haroldo de Campos acusa o processo de 

formação da literatura brasileira de ser simplesmente uma construção ideológica, forçada, de 

críticos e historiadores.  

No entanto, o processo de formação, tal como foi definido por Antonio Candido no 

livro Formação da literatura brasileira é um feito nacionalista de escritores e intelectuais 

comprometidos com a questão do “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14). Para afirmar 

e legitimar a presença de uma “tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) na cultura 

brasileira, Haroldo de Campos procede de maneira inversa e mostra a “tradição 

antinormativa” como sendo uma construção natural de escritores e artistas, despida de 

fundamentação ideológica como quer para a Formação da literatura brasileira. Ao por todas 

as restrições e responsabilidades na construção do cânone literário tradicional, normativo, em 

um ou mais críticos literários e historiadores, e não reconhecer nenhuma atuação de restrição 

e responsabilidade em escritores, em situações e momentos históricos específicos que vieram 

a determinar a formação desse cânone, Haroldo de Campos termina por reduzir o ponto de 

partida à atuação de determinados escritores em proveito de uma “tradição antinormativa”.  

                                            
127 Com será demonstrado no Capítulo 3, é com o livro Formação da literatura brasileira que a ideia do 
processo de formação da literatura brasileira será, definitivamente, incorporada ao vocabulário crítico-literário 



Dessa forma, uma vez que Haroldo de Campos não encontra por parte de escritores 

uma atuação ideológica no sentido de estabelecer uma tradição crítico-literária que, 

posteriormente, em perspectiva histórica, será vista e tida como oficial, naturalmente que seu 

discurso de dissenso se volta para a crítica literária e para as suas sínteses historiográficas. É 

inegável que cabe grande responsabilidade, como de resto é mostrado pela historiografia, aos 

escritores na constituição e na construção dessa norma crítica e historiográfica canônica, 

porque assim ela fora elaborada. Deixar isso de lado, e voltar-se, parcialmente, para a crítica 

literária de fundo historiográfico é ignorar o caráter de atividade literária empenhada por parte 

de intelectuais e escritores brasileiros ao longo de mais de um século e, mesmo, como traço 

distintivo da produção cultural brasileira. A crítica literária, em muitos casos, limitou-se a 

reproduzir documentalmente o que os escritores firmaram em romances, poemas, prefácios, 

posfácios, cartas e manifestos. Ao contrário, em se tratando de sua possível “tradição 

antinormativa”, marginal, monstruosa, é preciso fazer crer que se trata de algo próprio de 

críticos e escritores e não somente um ponto de vista isolado nas opiniões de um único crítico 

literário. Trata-se de algo, por exemplo, que não é ponto de consenso entre críticos literários 

acadêmicos brasileiros como Luiz Costa Lima ou Silviano Santiago, mais próximos às ideias 

crítico-literárias de Haroldo de Campos. 

É preciso, antes de prosseguir nesses comentários críticos ao ensaio, retomar o 

resumo, a análise e a interpretação das posições e dos pressupostos críticos e teóricos de 

Haroldo de Campos. Tal como Roberto Schwarz, Haroldo de Campos enfatiza que a os 

constrangimentos envolvendo o nacionalismo literário não se resumem à cultura brasileira, 

especificamente, uma vez que se estende à cultura latino-americana de maneira geral128. Por 

                                                                                                                                        
brasileiro.  
128 “A questão do nacional e do universal (notadamente do europeu) na cultura latino-americana, que envolve 
outras mais específicas...”. Essa é a frase que Haroldo de Campos abre seu ensaio. “Brasileiros e latino-
americanos fazem constantemente a experiência do caráter postiço, inautêntico, imitado da vida cultural que 
levamos”. Essa a frase inicial do ensaio de Roberto Schwarz. Ver, respectivamente, CAMPOS, H. Op. Cit., p. 
231 e SCHWARZ, R. Op. Cit., p. 29. 



mais que a afirmação expressa pelos dois críticos seja ponto pacífico, consenso entre os 

intelectuais brasileiros, a referência se dá no início do ensaio de Haroldo de Campos e é geral, 

não trazendo nada de específico e particular, mostrando que o ponto de vista é aceito sem 

restrições. É como se não fosse necessário discutir o assunto, não coubesse um comentário, 

demonstrando uma espécie de aceitação do fato como sempre mencionado, não cabendo 

reparos. Feita a menção ao problema em nível cultural latino-americano, o crítico passa 

adiante.  

No caso de Haroldo de Campos – e ao contrário de Roberto Schwarz que fica preso à 

cultura brasileira e a seus autores mais significativos para o entendimento do problema de 

acordo com um ponto de vista já consagrado, o ponto de vista da dependência cultural, da 

inadequação129 – a referência à cultura latino-americana tem grande importância porque será 

fundamental para referendar a sua teoria de uma “tradição antinormativa”, não somente 

nacional, mas também universal e que se dará através de autores expressivos da literatura no 

continente que Haroldo de Campos ligará ao Concretismo e a um conjunto de práticas e de 

atitudes caras a “antropofágica”130.  

O crítico propõe trazer algo novo à discussão logo no início do ensaio ao substituir a 

discussão em torno do já tradicional “literatura e subdesenvolvimento”131 e colocar a questão 

nos seguintes termos, “vanguarda e/ou subdesenvolvimento”. É um ponto de partida novo, a 

despeito de que em fins da década de 60, em 1969, Ferreira Gullar tenha publicado seu ensaio 

com esse mesmo título, Vanguarda e subdesenvolvimento, uma crítica dialética sobre a 

sociologia da arte e da cultura. Em princípio, o ponto de vista de Haroldo de Campos é outro, 

no que diz respeito à forma como a crítica literária brasileira desde sempre tratou a questão. 

                                            
129 O tópico destacado e analisado por Roberto Schwarz em “Nacional por subtração” é comum entre intelectuais 
brasileiros. Está presente em Joaquim Nabuco, Sérgio Buarque de Holanda e Paulo Emílio Sales Gomes. Esses 
dois últimos foram citados nas notas de pé de página e no corpo do ensaio de Roberto Schwarz. 
130 Ver as referências aos escritores Octavio Paz, Jorge Luis Borges, Julio Cortazar, Guillermo Cabrera Infante, 
Lezama Lima e outros. São autores completamente diferentes uns dos outros, e, mesmo, divergentes em termos e 
valores literários apesar de contemporâneos e latino-americanos. 



Há a substituição de literatura, pura e simplesmente, por vanguarda, e o postulado crítico 

passa a ser a relação da vanguarda literária e artística com o subdesenvolvimento. Postulado 

ambíguo, uma vez que aponta para duas possibilidades, a de aceitação, a vanguarda em meio 

ao subdesenvolvimento, e a de sua negação, ou superação, vanguarda ou subdesenvolvimento, 

mas deixando explícito que o florescimento de uma literatura de vanguarda em país 

subdesenvolvido altera o andamento de seu desenvolvimento cultural e a ordem de termos 

importantes para o entendimento de conceitos próprios à literatura, como os conceitos de 

tradição literária, origem e influência, originalidade e cópia e seus correlatos, retornando, 

assim, à questão da dependência cultural.  

São conceitos que a literatura e a crítica literária se pautam por eles, afirmando-os ou 

os negando. A presença da noção de vanguarda literária no início do ensaio é importante 

porque mostra o quanto os escritores experimentais e seus experimentos de vanguarda são 

dois pontos de partida para o crítico formular e fundamentar a noção de “tradição 

antinormativa”. Fundamental, de grande importância e coerência porque, por excelência, a 

vanguarda está em desacordo com a norma, e não deixa de ser uma forma de reler, rever e 

dialogar com a tradição, negando-a para melhor se afirmar. 

Portanto, desde o primeiro parágrafo, sob o primeiro subtítulo, “Vanguarda e/ou 

subdesenvolvimento”, Haroldo de Campos traz para discussão a questão do nacional e do 

universal, da dependência cultural e dos estudos literários, ao contrário do que comumente se 

faz132, a partir de um ponto de vista de avaliação afirmativo. Por incrível que possa parecer, e 

uma vez que o termo “subdesenvolvimento” (CAMPOS, 1992, p. 232) pede uma reflexão de 

fundo cultural, econômico e materialista, no sentido marxista, Haroldo de Campos firma seus 

propósitos, neste início de texto, e suas ideias, a partir da citação nominal e do uso de 

argumentos de um grupo de autores considerados radicalmente como pensadores de esquerda, 

                                                                                                                                        
131 “Literatura e subdesenvolvimento”, coincidentemente, trata-se do título de um ensaio de Antonio Candido. In: 
CANDIDO, 2006. 



filósofos e críticos da cultura materialista, como Karl Marx e Friedrich Engels, citando seus 

textos clássicos, além das ideias dos filósofos e críticos da cultura alemães, Walter Benjamin e 

Theodor W. Adorno. Desta forma, o crítico se envolve na discussão e retoma problemas 

clássicos da filosofia, discutindo a equação entre questões econômicas adversas e produção 

cultural a fim de mostrar que esta relação, em tese, não impediria a manifestação de uma 

produção artística de ponta, notadamente de vanguarda artística em país subdesenvolvido, 

afirmando que “em matéria de trabalho literário, também ocorria essa lei complexificadora da 

transmissão do legado cultural, à qual não se podia furtar a produção poética e que permitia 

identificar o surgimento do novo ainda nas condições de uma economia subdesenvolvida” 

(CAMPOS, 1992, p. 232).  

Na citação, usada por Haroldo de Campos, não se nega a influência cultural, mas sim o 

seu poder determinante sobre a criação, uma vez que em meio ao subdesenvolvimento é 

possível a superação das condições adversas e a realização de obra significativa. De certa 

forma, com relação a essa questão pontual, que também foi posta em discussão por Roberto 

Schwarz, os dois críticos estão de acordo. Segundo, pode-se dizer que a citação lembra outra 

citação, uma citação do crítico marxista Georg Lukacs quando ele diz, se referindo à Rússia 

do século XIX e seu atraso cultural, que não é extraordinário que um país atrasado produza 

grandes obras intelectuais133. As mesmas questões, na perspectiva de país subdesenvolvido, 

ou na perspectiva de “países economicamente retardatários” (CAMPOS, 1992, p. 232) já 

discutidas pelos estudiosos da relação entre dependência cultural e estudos literários são 

retomadas, ainda que Haroldo de Campos, não abandonando essa tradicional forma de análise 

com base nas condições econômicas e materiais, peça outra perspectiva. À maneira de Oswald 

de Andrade, a perspectiva da superação, onde, usando a já famosa citação de Engels, afirma 

que “pode acontecer que países economicamente retardatários possam, não obstante, tocar o 

                                                                                                                                        
132 A relação entre a dependência cultural e os estudos literários é tratada de um ponto de vista negativo. 
133 Ver a citação e o seu contexto no ensaio de G. Lukacs, intitulado, “Dostoievski”. In: LUKACS, 1968, p. 155. 



primeiro violino em filosofia” (CAMPOS, 1992, p. 232). Vê-se que para Haroldo de Campos 

a busca é em torno da invenção, e do que essa traz de originalidade como uma possibilidade 

dos países culturalmente dependentes produzirem obras relevantes.  

Na primeira parte do ensaio, que envolve a discussão dos conceitos “vanguarda e/ou 

subdesenvolvimento” (CAMPOS, 1992, p. 232), e dentro do princípio de que “em matéria de 

trabalho literário, também ocorria essa lei complexificadora da transmissão do legado cultural, 

à qual não se podia furtar a produção poética e que permitia identificar o surgimento do novo 

ainda nas condições de uma economia subdesenvolvida” (CAMPOS, 1992, p. 232), é 

apresentada a figura antropofágica e libertadora de Oswald de Andrade. Na argumentação de 

Haroldo de Campos, a “submissão” (CAMPOS, 1992, p. 234) da cultura e dos intelectuais 

brasileiros com o surgimento da “antropofagia” sofre uma virada radical com a figura 

“desabusada” (CAMPOS, 1992, p. 232) do “mau selvagem” (CAMPOS, 1992, p. 234), do 

antropófago que, dentro desse tradicional contexto, lastimável, de “submissão” (CAMPOS, 

1992, p. 234), faz figura fácil de herói bendito e libertador. A “transculturação” (CAMPOS, 

1992, p. 234) ou, melhor ainda, a “transvaloração” (CAMPOS, 1992, p. 234) é posta em cena 

e aqui nós temos o “pensamento da devoração crítica do legado cultural universal” 

(CAMPOS, 1992, p. 234) não mais “elaborado a partir da perspectiva submissa” (CAMPOS, 

1992, p. 234) e reconciliadora, mas da perspectiva da devoração da cultura europeia e 

universal. A cultura do ajustamento cultural e intelectual quer pôr de lado, justamente, a 

“perspectiva submissa” (CAMPOS, 1992, p. 234) que seria fruto de “condições de uma 

economia subdesenvolvida” (CAMPOS, 1992, p. 232). Com a aceitação e a adoção da atitude 

antropofágica há, na argumentação do crítico, uma nova “visão crítica da história” 

(CAMPOS, 1992, p. 234) cultural vista como “função negativa” (CAMPOS, 1992, p. 234) 

que é capaz tanto de “apropriação como de expropriação, desierarquização, desconstrução” 

(CAMPOS, 1992, p. 234), que se dão a partir da negação de “todo passado que nos é ‘outro” 



(CAMPOS, 1992, p. 235). Esse passado é o “inimigo bravo” que deve ser devorado. Essa é a 

forma, em resumo, da leitura que Haroldo de Campos faz da “antropofagia” oswaldiana no 

contexto do subdesenvolvimento. 

O problema, aqui, neste início de discussão, não é propriamente literário, no sentido de 

formal, de estético, de uma questão literária específica envolvendo autor, obra, originalidade: 

o que é posto em discussão são as possíveis formas e estratégias de superação das condições 

adversas da produção cultural, da superação da “perspectiva submissa” (CAMPOS, 1992, p. 

234), no caso específico brasileiro, país “economicamente retardatário” (CAMPOS, 1992, p. 

232), onde autoria, obras e originalidade são conceitos de máxima importância que devem 

passar pelo processo de “expropriação, desierarquização, desconstrução” (CAMPOS, 1992, p. 

234). São problemas crítico-literários nacionais próprios à reflexão crítico-literária brasileira 

que envolvem a relação entre a dependência cultural e os estudos literários. Trata-se de um 

problema que conjuga dependência econômica e estudos de literatura, condições e 

circunstâncias específicas e particulares de produção cultural e, a partir daí, originalidade e 

cópia, fonte e influência, tradição e “antitradição”, autoria e obra, vanguarda e liderança 

cultural. O destaque é dado ao que de fato está sendo posto em discussão: o surgimento de 

manifestações literárias que possam dar conta de superação das condições adversas da 

produção cultural em “uma economia subdesenvolvida” (CAMPOS, 1992, p. 232). O novo, 

aqui, seria a vanguarda de poesia concreta no Brasil, ou a capacidade de criação e de liderança 

de uma tradição crítica “antinormativa”.  

A discussão desse termo não poderia ser diferente, em outro sentido, em se tratando de 

literatura brasileira: é este o dilema maior e se estabeleceu desde seu início com os seus 

primeiros escritores, críticos e historiadores literários. Não deixa, também, de ser uma questão 

de circunstâncias, que não são de maneira alguma circunstâncias pessoais, de grupo, como, às 

vezes, possa vir a parecer, mas sim históricas. Essas circunstâncias históricas são as 



responsáveis por fazer com que a “perspectiva submissa” (CAMPOS, 1992, p. 234) de 

Haroldo de Campos seja, não a mesma coisa, mas, como problema de reflexão teórico-crítica, 

o similar da “inadequação” (SCHWARZ, 1987, p. 29) de Roberto Schwarz. 

Ao contrário de Roberto Schwarz que enumera grandes restrições à validade das 

propostas de Oswald de Andrade, em sua “Antropofagia” e em seus manifestos que dizem 

respeito à fragilidade de suas posições críticas e estéticas com relação aos aspectos de 

superação dos entraves impostos pela dependência cultural em seu programa nacionalista para 

o período do modernismo brasileiro naquele momento alto dos anos 20, como diz em seu 

ensaio “Nacional por subtração”, afirmando, ainda, que as investidas intelectuais de Oswald 

de Andrade não foram mais que “uma interpretação triunfalista de nosso atraso” (SCHWARZ, 

1987, p. 37). Haroldo de Campos faz uma leitura que transforma o autor modernista em um 

teórico de uma escola filosófica de caráter universal, o antropofagismo, mas que, veja-se bem, 

apesar de deslocar o foco do Manifesto antropófago e da “Antropofagia” de Oswald de 

Andrade do nacional para o universal, e esse deslocamento é um ponto importante para a tese 

e para a argumentação do crítico, o faz sem que se coloquem de lado como o principal de seus 

objetivos a superação de entraves nacionalistas por parte do autor de Serafim ponte grande. 

Haroldo de Campos afirma que o antropofagismo já estaria presente na cultura brasileira 

desde Gregório de Matos e que chegaria até os anos 50, encontrando no Concretismo um de 

seus pontos altos.  

Essa relação fará com que Haroldo de Campos se interrogue sobre “Vanguarda e/ou 

Subdesenvolvimento” (CAMPOS, 1992, p. 231), retornando aos dilemas da dependência 

cultural e retomando-a, em sucessivos pressupostos de resistência cultural com relação a uma 

visão historiográfica dominante. Há a junção entre o Haroldo de Campos poeta-crítico e o 

crítico-teórico, uma vez que o debate se realiza com seus pares do universo acadêmico, das 

faculdades de letras, dos críticos literários e no âmbito da poesia de vanguarda brasileira. 



Somente a liberdade de criação artística do poeta permitiria ao teórico da literatura e ao crítico 

da cultura esta liberdade para estabelecer este tipo de leitura e de relação, ambas 

particularíssimas, que desloca o antropofagismo do nacional para o universal e do universal 

para o nacional de acordo com o passo seguinte na argumentação. Haroldo de Campos e a 

vanguarda de poesia concreta seriam os representantes máximos da etapa atual do 

desenvolvimento da tradição literária “antinormativa” que encontraria seus precursores no 

poeta barroco Gregório de Matos e no poeta modernista Oswald de Andrade, unindo Barroco, 

Antropofagia e Concretismo, ou, mesmo, unindo Gregório de Matos, Oswald de Andrade e 

Haroldo de Campos, formando assim uma “antitradição” (CAMPOS, 1992, p. 243) crítica na 

literatura brasileira.  

“Antitradição” crítica que não estaria tão à margem da tradição oficial e consagrada 

porque englobaria, inclusive, o autor do Quincas Borba, Machado de Assis, esse marco maior 

e excessivo para se estabelecer e se definir qualquer aspecto ou forma de tradição na literatura 

brasileira. No ensaio de Haroldo de Campos, Machado de Assis é transformado em 

antropófago, travestido no “grande e inclassificável [...] deglutidor de Laurence Sterne” 

(CAMPOS, 1992, p. 236). Machado de Assis antropófago? Certamente se a “antropofagia” 

fosse, de fato, a “única lei do mundo” (ANDRADE, 1978, p. 13). Ou seria melhor relacioná-

lo a Laurence Sterne na condição de pertencente a uma linhagem específica? Não sendo um 

caso de devoração, seria justo que fosse um caso de “filiação”. Há uma grande mescla nas 

rubricas que legitimam a autoria em Haroldo de Campos, crítico radical, poeta de vanguarda, 

tradutor-criador que só trazem dificuldade de compreensão do ensaio “Da razão 

antropofágica”. Mescla entre poeta-crítico, crítico literário e teórico da literatura, além de 

outra maior e, no caso deste ensaio, talvez até difícil de entender, entre o Haroldo de Campos 

teórico e crítico de si mesmo, e crítico de uma tradição da qual o autor do ensaio, “Da razão 

antropofágica”, e sua obra como poeta de vanguarda e como teórico da vanguarda poética 



seriam peça chave e determinante para a formação de uma “tradição antinormativa” na 

literatura brasileira.  

Trata-se de uma postura autocrítica que pode ser vista ao longo de todo o ensaio e, 

especificamente, em afirmações como “a poesia concreta pode reclamar essa tradição 

antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245)134, “a diferença (o nacional) passou a ser com ela135 

o lugar operatório da nova síntese do código universal” (CAMPOS, 1992, p. 246) e “a poesia 

concreta, brasileiramente, pensou uma nova poética, nacional e universal” (CAMPOS, 1992, 

p. 247). Com esses exemplos, tradutores de afirmações que colocam a Poesia Concreta no 

centro da “tradição antinormativa” e da cultura brasileira, tem-se a impressão de que a atitude 

do crítico, com relação à justificativa de uma “tradição antinormativa” passa pelo centro da 

análise de sua obra como poeta, crítico radical e teórico literário, uma vez que a Poesia 

Concreta é posta em destaque e associada ao que a literatura “nacional e universal” 

(CAMPOS, 1992, p. 247) tem de mais significativo, ou seja, a “nova síntese do código 

universal” (CAMPOS, 1992, p. 246). A partir desse ponto de vista adotado pelo crítico, em se 

tratando de “tradição antinormativa”, tem-se a eleição de um cânone literário antropofágico 

que passa por “Oswald de Andrade [...], Drummond e Murilo. [...] João Cabral de Melo Neto. 

(CAMPOS, 1992, p. 244), “O Padre Vieira” (CAMPOS, 1992, p. 245), “Mallarmé, Joyce, 

Apollinaire, Pound, Cummings, [...] Sousândrade” (CAMPOS, 1992, p. 247).  

Seria como analisar a si mesmo e encontrar para a vanguarda de Poesia Concreta um 

lugar de destaque entre a tradição da poesia brasileira, seja ela normativa ou “antinormativa” e 

fazendo com que desta forma Haroldo de Campos se transforme no grande analista-crítico da 

poesia concreta de vanguarda no Brasil, depois de ser seu fundador, seu teórico, seu 

idealizador e o seu grande divulgador, encontrando, ainda, para a Poesia Concreta, um lugar 

                                            
134 O destaque em itálico é do texto original. 
135 Haroldo de Campos se refere à poesia concreta. 



de destaque em uma possível “tradição antinormativa” ao lado do Barroco e da Antropofagia, 

reclamando continuidade e transmissão. 

Logo no início do segundo subtítulo de seu ensaio, em seu primeiro parágrafo, 

Haroldo de Campos se refere ao nacionalismo literário, trazendo à tona aquilo que seria, em 

suas palavras, a diferenciação e a oposição entre dois tipos de nacionalismo na crítica literária 

brasileira, o “nacionalismo modal” (CAMPOS, 1992, p. 235), chamado de divergência lógica, 

versus o “nacionalismo ontológico” (CAMPOS, 1992, p. 235). O próprio crítico formula e 

põe, abertamente, a dualidade crítica em termos de disputa: nacionalismo contra 

nacionalismo, tradição contra tradição, cânone contra cânone136. De fato, trata-se de uma 

distinção que jamais havia sido feita. Mais do que uma distinção, trata-se de uma restrição, 

não ao “nacionalismo”, mas sim a sua determinada qualificação específica. Pode-se dizer, 

assim, que de seu ponto de vista nacionalista Haroldo de Campos não rejeita o nacionalismo, 

mas sim a sua qualificação própria à Formação da literatura brasileira. A restrição tem um 

alvo certo, sendo um só, a tese do processo de formação da literatura brasileira defendida por 

Antonio Candido em mais de um livro e em mais de uma ocasião, e a sua construção 

nacionalista, ou o seu, de acordo como Haroldo de Campos, “nacionalismo ontológico” 

(CAMPOS, 1992, p. 235). A Formação da literatura brasileira137 passou a ser o alvo crítico 

literário mais visado de parcela da crítica literária brasileira desde o momento de sua 

publicação, justamente por apresentar, como será discutido no Capítulo 3, uma tese sobre o 

processo de formação da literatura brasileira que até àquele momento, o final dos anos 50, tal 

como apresentada por Antonio Candido em sua articulada elaboração crítica com base em 

                                            
136 Na forma de disputa intelectual o assunto permanece para muitos críticos e estudiosos de literatura no Brasil e 
no exterior. 
137 Basta ver os comentários que Antonio Candido faz no prefácio a 2a. edição da Formação da literatura 
brasileira, os depoimento dados sobre a sua pessoa e algumas análises críticas que avaliam a importância de seu 
livro.  



vários conceitos, era inédita e, mesmo, “bastante original” (CANDIDO, 2002, p. 114)138, 

segundo o próprio autor.  

Dessa forma, pode-se dizer que o livro sem deixar de fato de ter sua maior importância 

no campo da historiografia literária passa a ter importância maior no campo da crítica e da 

teoria da literatura, e talvez seja essa uma das muitas razões da grande influência intelectual 

de seu autor. A partir das críticas comuns ao processo de formação da literatura brasileira 

descrito por Antonio Candido se pode dizer que destacam, em bloco, a) a ausência do estilo 

Barroco e do poeta Gregório de Matos, b) a visão conservadora, c) a base sociológica, d) o 

ponto de partida nacionalista etc. A tradição literária e seu processo de formação no século 

XIX brasileiro parece ser o ponto mais fraco e delicado da obra de Antonio Candido para 

muitos dos críticos que opõem permanentes senões ao livro: Afrânio Coutinho, Haroldo de 

Campos, Abel Barros Baptista e outros com restrições em menor escala. Além disso, Haroldo 

de Campos é aquele, entre os críticos do processo de formação da literatura brasileira, que 

propõe uma atitude, pode-se dizer, semelhante à atitude da crítica literária brasileira, 

deliberadamente nacionalista, como motivo de superação dos dilemas da dependência cultural 

marcados pelo que ele chamou de “movimento dialógico da diferença” (CAMPOS, 1992, p. 

237) e que seria a base para a sua “antitradição normativa”.  

O “nacionalismo ontológico” (CAMPOS, 1992, p. 235) é identificado por Haroldo de 

Campos a uma visão de “historiografia literária empenhada na individuação de um 

‘classicismo nacional” (CAMPOS, 1992, p. 236) que buscaria a “origem e o itinerário de 

parousía de um logos nacional pontual” (CAMPOS, 1992, p. 236)139. Não seria mais que “um 

episódio da metafísica ocidental da presença, transferido para as nossas latitudes tropicais, e 

que não se dá bem conta do sentido último desta transformação” (CAMPOS, 1992, p. 236). 

Seja qual for o sentido que causar no leitor essas afirmações, mesmo aqui, nesta visão que 

                                            
138 Para entender melhor a autoafirmação do crítico, ver a entrevista a Fátima Cartaxo. In: CANDIDO, 2002, p. 
113-117. 



ainda não havia sido colocada, nestes termos técnicos e filosóficos para se compreender, a 

partir de uma crítica e de uma contestação, o fenômeno da manifestação do nacionalismo em 

uma de suas faces da dependência cultural – uma vez que é disso que o crítico está tratando e 

suas afirmações não deixam dúvidas – Haroldo de Campos reconhece a situação dependente 

no episódio da “transferência” e na incapacidade aqui nos trópicos de se dar “conta do sentido 

último desta transformação” (CAMPOS, 1992, p. 236). O objetivo seria analisar o que isso 

poderia dizer, de fato, no ensaio de Haroldo de Campos para o contexto dos estudos do 

nacionalismo na literatura e na crítica brasileiras. A última observação do crítico é extensiva à 

intelectualidade brasileira e não somente ao autor da Formação da literatura brasileira. Ao 

conjunto das restrições, enumeradas por Haroldo de Campos, se oporia o “nacionalismo 

modal” (CAMPOS, 1992, p. 235) com a sua diferença substantiva. Claro está que em nenhum 

momento o processo de formação da literatura brasileira e mesmo a escrita de história da 

literatura brasileira foram pensados por qualquer um de seus maiores críticos e historiadores 

nesses termos colocados por Haroldo de Campos. Portanto, as restrições são uma 

possibilidade de manifestação da dependência cultural que o crítico Haroldo de Campos deixa 

claro ser uma presença comum a toda a literatura brasileira, uma vez que seu processo de 

formação seria “um episódio da metafísica ocidental da presença” (CAMPOS, 1992, p. 236) 

que fora “transferido para as nossas latitudes tropicais” (CAMPOS, 1992, p. 236). É de se 

perguntar se uma revisão do processo de formação da literatura brasileira que reveria os 

pressupostos críticos tradicionais adotados por Antonio Candido, ou pressupostos consagrados 

pela crítica literária brasileira desde fins do século XIX, faria com que a literatura brasileira se 

reduzisse a esse “episódio da metafísica ocidental da presença” (CAMPOS, 1992, p. 236). De 

qualquer maneira, como Haroldo de Campos não parte do zero, e isso significa que acata 

pressupostos já estabelecidos, ele reconhece, como Machado de Assis, e é disso que se trata 

                                                                                                                                        
139 O destaque em itálico é do texto original. 



de fato a sua afirmação, que “o influxo externo é que determina a direção do movimento” 

(ASSIS, 1959, p. 826). Com isso quer dizer, mais uma vez e como tantos outros críticos, que a 

literatura brasileira é a representação dos dilemas maiores desse processo. É de se perguntar, 

novamente, se com esse “episódio da metafísica ocidental da presença” (CAMPOS, 1992, p. 

236) o autor de A máquina do mundo repensada está retomando e, simplesmente, rebatizando, 

de maneira radical, a formulação já clássica de Machado de Assis para a presença da cultura 

europeia nos trópicos, o seu famigerado “influxo externo” (ASSIS, 1959, p. 826), uma vez 

que a citação de Jacques Derrida usada por Haroldo de Campos ganha especificidade própria 

em seu ensaio e para o contexto brasileiro, independente do postulado adotado pelo filósofo 

francês e pelo crítico brasileiro, e especificidade própria independente de o postulado adotado 

pelo filósofo francês ser uma reflexão filosófica sobre a cultura ocidental. Trata-se de um 

engano não ver aqui, no postulado do filósofo francês, a “perspectiva submissa” (CAMPOS, 

1992, p. 234). Mais do que Machado de Assis e outros críticos, Haroldo de Campos reconhece 

a transferência e a transformação140, e, em suas afirmações, reconhece o processo 

determinante do “influxo externo” (ASSIS, 1959, p. 826) para a literatura e a reflexão crítico-

literária brasileiras quando fala em “transferência” (CAMPOS, 1992, p. 236) e em 

“transformação” (CAMPOS, 1992, p. 236), quando é o “influxo externo” (ASSIS, 1959, p. 

826), gerado a partir das ideias do pensamento dos filósofos, críticos e psicanalistas franceses 

contemporâneas aos críticos literários brasileiros acadêmicos, como Michel Foucault, Jacques 

Derrida, Roland Barthes, Gilles Deleuze e outros, que lhe dá uma das bases de reflexão para a 

sua crítica e para a sua revisão crítica. 

Fica claro até aqui que o nacionalismo é peça chave para a reflexão de praticamente 

todos os críticos literários brasileiros, e, principalmente, é peça chave para a reflexão dos três 

críticos literários brasileiros acadêmicos, não sendo diferente para Haroldo de Campos. Antes 

                                            
140 Ambas são partes constituintes e elementares do “influxo externo”. 



justamente o contrário, uma vez que Haroldo de Campos propõe a substituição do que ele 

chama de “nacionalismo ontológico” (CAMPOS, 1992, p. 235) pelo que batiza de 

“nacionalismo modal, diferencial” (CAMPOS, 1992, p. 236), e, com ele, defende “a 

necessidade de se pensar a diferença, o nacionalismo como movimento dialógico da 

diferença” (CAMPOS, 1992, p. 237)141. Haroldo de Campos estabelece como ponto de partida 

a revisão de uma tradição literária, justamente pelo fato de essa tradição literária ser uma das 

bases de reflexão do nacionalismo literário brasileiro que, no caso, para a reflexão nos meios 

acadêmicos seria encabeçada, inicialmente, pelas ideias defendidas por Machado de Assis na 

década de 70 do século XIX e desenvolvida, posteriormente, por Antonio Candido na 

Formação da literatura brasileira142. Visaria ao estabelecimento de uma “antitradição” 

(CAMPOS, 1992, p. 243) normativa a partir da “recusa da metáfora substancialista da 

evolução natural, gradualista, harmoniosa. Uma nova ideia de tradição (antitradição), a operar 

como contravolução, como contracorrente oposta ao cânon prestigiado e glorioso” 

(CAMPOS, 1992, p. 237). Fica a pergunta: se a “metáfora substancialista da evolução” 

(CAMPOS, 1992, p. 237) é “natural, gradualista, harmoniosa” (CAMPOS, 1992, p. 237) 

porque gera tanto discurso reiterado de afirmação? Desta forma, no dizer de Haroldo de 

Campos, ele não faz mais que lançar a primeira pedra de um novo edifício conceitual, de uma 

nova tradição que seria não “substancialista”, não “gradualista” e não “harmoniosa”, mas que 

seria diferente, “antinormativa”, “uma antitradição que passa pelos vãos da historiografia 

tradicional, que filtra por suas brechas, que enviesa por suas fissuras” (CAMPOS, 1992, p. 

243) partindo do poeta Gregório de Matos até chegar ao último movimento significativo de 

vanguarda na poesia brasileira, a Poesia Concreta.  

                                            
141 O destaque em itálico é nosso. O objetivo é ressaltar a questão proposta por Haroldo de Campos, o estudo do 
“nacionalismo” a partir de um ponto de vista chamado de “diferencial”, ou seja, diverso do que se fez 
anteriormente, destacando a necessidade da reflexão como base do nacionalismo literário.  
142 Por exemplo, esse é o ponto de vista de entendimento da Formação da literatura brasileira pelo escritor 
Antonio Callado em seu ensaio “Formação da literatura brasileira’: um monólogo interior”. In: D’INCAO, e 
SCARABÒTOLO, (Orgs.), 1992, p. 142-152.  



O ensaio de Haroldo de Campos traz um problema difícil de equacionar para aquele 

que se coloca a tarefa de leitor e comentador de seu texto. Dificuldade que advém de seu 

grande número de referências, tanto teóricas quanto autorais, tanto conceituais quanto 

metodológicas, em princípio, inconciliáveis, no que diz respeito à partilha de valores comuns 

e à assimilação e transmissão de valores estéticos e crítico literários. É, justamente, neste 

sentido, o da assimilação e o da transmissão, uma vez que o crítico coloca em discussão, no 

seu ensaio, a questão de outra tradição crítica na literatura brasileira. Como se não fosse 

suficiente, a sua leitura, por vezes reducionista, ao menos ao modelo de tradição crítica 

prefigurado da obra de determinados autores que ao ganhar valor estético e literário em algum 

ponto de suas leituras e análises são reduzidos a qualidades que remontam a seus autores 

prediletos, a seu cânone particular, a seu paideuma, e, sempre, são lidos a partir dessa 

perspectiva, que, no texto em questão, faz com que esses autores sejam lidos a partir de uma 

perspectiva antropofágica143 e na condição de autores excluídos, ou, à margem, em se tratando 

dos autores brasileiros, do processo de formação da literatura brasileira144. Para dizer de outra 

forma, segundo Haroldo de Campos, estes autores são lidos a partir de um ponto de vista 

“antinormativo” com relação ao processo de formação da literatura brasileira e com base em 

suas qualificações para o termo “antitradição” crítica. Dessa forma, não deixa de ser 

interessante para o crítico pensar a literatura brasileira e seus problemas mais prementes a 

partir da “antropofagia” de Oswald de Andrade. Seria, de fato, tomar a via oposta à via 

tradicional que a crítica literária brasileira comumente tomou, e, no caso em destaque, para os 

ensaios aqui discutidos. Apesar desta leitura do ensaio de Haroldo de Campos que estamos 

realizando, as perguntas vão surgindo a cada passo, e é justo perguntar como poderia ser 

                                            
143 Por “perspectiva antropofágica” entenda-se a leitura que Haroldo de Campos faz das ideias de Oswald de 
Andrade. 
144 Esse parece ser um ponto de vista aceitável para a leitura feita por Haroldo de Campos de outra tradição 
crítica na literatura brasileira em seu ensaio “Da razão antropofágica”.  



classificada a leitura que Haroldo de Campos faz para compor uma “tradição antinormativa” 

na literatura brasileira?  

Trata-se de leitura empenhada, compromissada, ideologicamente conduzida que a tudo 

reduz a uma interpretação antropofágica; nesta leitura, como modelo característico e 

ilustrativo é exemplar a análise que Haroldo de Campos propõe para um livro já clássico da 

literatura brasileira, Macunaíma, de Mário de Andrade. O clássico Macunaíma é lido à 

sombra das ideias antropofágicas de Oswald de Andrade e reduzido, para uso próprio e 

particular do crítico em sua busca de nomes que se filiariam a sua “tradição antinormativa”, a 

seu cânone pessoal, à condição de mito antropofágico; isso ocorre quando Haroldo de 

Campos diz que “Mário de Andrade, criando Macunaíma, [...], denunciou, [...], a falácia 

logocêntrica que ronda todo nacionalismo ontológico; a busca macunaímica, vista dessa 

perspectiva radical, di-fere (no duplo sentido derridiano de divergir e retardar)” (CAMPOS, 

1992, p. 237)145. Até então, as leituras conhecidas filiavam o clássico, Macunaíma, de maneira 

unânime, ao projeto do Modernismo de 22 e à sua ideologia característica. Na afirmação de 

Haroldo de Campos, o livro é visto a partir de uma forma diversa de ajustamento cultural, 

forma a que ele atribui à “antropofagia” oswaldiana. O celebrado “herói de nossa gente” 

(ANDRADE, 1997, p. 5) é um antropófago e um dos muitos heróis da “tradição 

antinormativa” da literatura brasileira. Está provado que o clássico, Macunaíma, traz, por si 

só, particularidades que levariam a uma discussão de seu lugar no cânone literário nacional, 

como de resto discussão que caberiam a outros livros importantes da literatura brasileira. Só 

para ficarmos com um exemplo que se opõe, abertamente, a leitura de Haroldo de Campos, 

basta nos referirmos à análise e à interpretação feitas por Gilda de Melo e Souza em seu livro 

O Tupi e o alaúde. Antonio Candido, em seu ensaio, “Dialética da malandragem”, antes de 

Haroldo de Campos, já destacará a sua “categoria de símbolo” (CANDIDO, 2004, p. 22) que 

                                            
145 O destaque em itálico é do texto original. 



o faria pertencente a uma vertente da “novelística brasileira” (CANDIDO, 2004, p. 22), o 

romance malandro, e leitura a qual Haroldo de Campos se apropria para reafirmar sua tese de 

uma “tradição antinormativa”. A leitura crítica feita por Antonio Candido não retira o clássico, 

Macunaíma, da “tradição” moderna que se constrói, de maneira particular, como o 

modernismo brasileiro, mas, antes, vem novamente a destacar uma de suas muitas virtudes, o 

seu caráter polêmico e questionar das formas tradicionais do discurso crítico literário na 

literatura brasileira. Se aceito essa afirmação de Haroldo de Campos para o Macunaíma, de 

Mário de Andrade, tornando-o “diferente” e o mesmo poderia ser dito para o clássico, Grande 

sertão: veredas, de Guimarães Rosa, livro cujas formas de “apropriação” (CAMPOS, 1992, p. 

234-235), de deglutição dos mais diversos e diferentes formatos discursivos e literários, tão 

particulares e postos de maneira tão mesclada fariam como que ele representasse um passo 

adiante, radical, no romance brasileiro.  

No terceiro subtítulo do ensaio, “O Barroco: A Não infância”, a questão, ou a querela 

da origem da literatura brasileira, envolvendo a obra de críticos como Antonio Candido – 

embora esse não tenha entrado na discussão de sua origem, mas sim o seu processo de 

formação –, Afrânio Coutinho, Haroldo de Campos etc. é posta em discussão. A diferença 

está, inegavelmente, marcada com relação às historiografias literárias conhecidas no momento 

em que Haroldo de Campos estabelece o Barroco, na figura de Gregório de Matos, como peça 

importante para se estabelecer um princípio ou uma origem para a literatura brasileira a partir 

de sua “tradição antinormativa”. Não é mais o século XVI e a carta de Pero Vaz de Caminha, 

sendo agora o século XVII e Gregório de Matos. Para Haroldo de Campos, neste ensaio, a 

questão da origem da literatura brasileira se inicia, ou mesmo o seu “nascer” (CAMPOS, 

1992, p. 240) se dá sob as ordens de um poeta provocador e polêmico, e que seria de perfil 

pouco comum na poesia brasileira, Gregório de Matos. Gregório de Matos, dito, “Boca do 



inferno”, o “poeta maldito”, passa a ser, aqui, o pai fundador de uma tradição literária146. 

Ainda que a literatura deste “maldito” não nasça maldita, não cresça maldita, por ser o 

Barroco “um código universal extremamente elaborado” (CAMPOS, 1992, p. 240), sendo, 

assim, norma, segundo Haroldo de Campos, a literatura de Gregório de Matos passa a ser 

marginalizada ao longo do tempo pelos críticos literários brasileiros que, no mínimo, não lhe 

deram a importância devida, o seu lugar de destaque no cânone. No ensaio de Haroldo de 

Campos, o código barroco local parece ser alterado pela figura do poeta maldito e, mais 

importante, pela finalidade a que se “prestaria”, e que o ensaísta faz questão de destacar. A 

condição marginal de Gregório de Matos faz com que o Barroco se apresente como um “dizer 

alternativo” (CAMPOS, 1992, p. 240) que tem o objetivo e a finalidade de “extrair a diferença 

da morfose do mesmo” (CAMPOS, 1992, p. 240).  

Desta forma, com esses argumentos, Haroldo de Campos insiste em uma “tradição 

antinormativa”, antropofágica, em que Gregório de Matos, “o nosso primeiro antropófago” 

(CAMPOS, 1992, p. 241) seria um precursor, poeta inaugurador de uma vertente literária, 

avant la lettre, de Oswald de Andrade e de sua “Antropofagia” e, também, precursor da 

“tradição antinormativa” na qual, em páginas adiante, no seu quinto subtítulo, “A Poesia 

Concreta: Uma Outra Constelação”, o crítico arrasta para o caminho “antinormativo” 

(CAMPOS, 1992, p. 236) constituído por “lances, relances” (CAMPOS, 1992, p. 245) e já 

sedimentado por Gregório de Matos, Sousândrade e Oswald de Andrade. Essa relação se 

estabelece sem sequer uma única justificativa, que seja de fato convincente em sua 

argumentação, ou mesmo análise segura, e sob a afirmação de que essa tradição prefigurada 

                                            
146 Com relação ao poeta Gregório de Matos, cabe, aqui, a observação de Roberto Schwarz em seu ensaio, 
“Discutindo com Alfredo Bosi”, e publicado em seu livro, Sequências brasileiras, ao comentar o capítulo, “Do 
antigo estado à maquina mercante”, do livro Dialética da colonização do crítico e historiador da literatura 
brasileira, Alfredo Bosi. Roberto Schwarz mostra que os pontos de vista de diferentes críticos literários 
brasileiros sobre a obra do poeta são “tão diversos entre si” e lamenta a parcimônia do historiador da literatura 
brasileira sobre o dissenso, nomeando leituras divergentes que mereceriam serem discutidas como as 
interpretações de Augusto e Haroldo de Campos, José Miguel Wisnik, Luiz Koshiba, Teixeira Gomes e João 
Adolfo Hansen. Aqui, não seria possível fazer uma leitura mais detalhada dessas divergências. Conferir à crítica 



por esses poetas representaria para a literatura brasileira “outro desenho” (CAMPOS, 1992, p. 

245), “outra constelação” (CAMPOS, 1992, p. 245). A esses nomes representativos dessa 

outra tradição, acrescentam-se os nomes dos autores mais significativos da poesia brasileira 

contemporânea, cuja expressão poética, de todos eles, é tida como norma reguladora pela 

crítica acadêmica, os poetas Carlos Drummond de Andrade, Murilo Mendes e João Cabral de 

Melo Neto147.  

Falta ao crítico, em seu ensaio, desenvolver suas polêmicas afirmações que, a rigor, 

seriam de grande interesse para se entender seus pontos de vista com relação à crítica e à 

literatura brasileira na condição em que as coloca nessa “tradição antinormativa” que poderia 

encontrar lugar para os três grandes poetas mencionados. Como colocar os nomes dos poetas 

mais significativos e consagrados da literatura brasileira, Carlos Drummond de Andrade, 

Murilo Mendes e João Cabral de Melo Neto, em uma tradição à margem da crítica e da 

historiografia oficiais, ou seja, como colocá-los à margem da tradição da moderna poesia 

brasileira? 

É difícil para a crítica e para a historiografia literária aceitar e discutir uma possível 

ligação, à margem, e ainda que seja uma ligação consciente ou que seja uma ligação 

inconsciente, construída por “lances, relances” (CAMPOS, 1992, p. 245) e indicando “outro 

desenho, [...] outra constelação” (CAMPOS, 1992, p. 245) na literatura brasileira que pudesse 

englobar a trinca acima mencionada, Carlos Drummond de Andrade, Murilo Mendes e João 

Cabral de Melo Neto, que para a literatura brasileira são parâmetros, são marcos reguladores 

de expressão poética normativa da moderna literatura brasileira, e, pode-se dizer, 

seguramente, talvez, os três mais importantes poetas brasileiros contemporâneos. Difícil 

aceitar que a obra construída pelos três poetas poderia validar ou mesmo justificar uma 

                                                                                                                                        
a essas divergências nos seguintes ensaios presentes nos livros indicados: BOSI, 2001, p. 194-245 e SCHWARZ, 
1999, p. 61-85. 



“tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245), marginalizada pela cultura oficial, ou 

melhor, proveniente do “reconhecimento de certos desenhos ou percursos marginais, ao longo 

do roteiro preferencial da historiografia normativa” (CAMPOS, 1992, p. 243) que pudesse 

unir uma tradição que viria, inicialmente, a partir de Gregório de Matos e encontraria 

formulação bem acabada em Oswald de Andrade. Principalmente se aquilo que os parece unir 

seria, para usar a terminologia própria a Haroldo de Campos, o “sequestro” de uma grande 

família de determinados autores, sobretudos poetas, pela tradição canônica exposta no 

processo de formação da literatura brasileira. Difícil aceitar que essa “tradição antinormativa” 

pressupõe um processo de continuidade de princípios estético-literários que surgiria, difundir-

se-ia e se consolidaria na relação entre os autores mencionados desde o século XVII com 

Gregório de Matos. Além de tudo, é preciso dizer que colocar os poetas Carlos Drummond de 

Andrade, Murilo Mendes e João Cabral de Melo Neto em uma “tradição antinormativa”, ou, 

mesmo, em uma tradição que pudesse figurar ao lado da poesia concreta, mesmo que essa 

aproximação com a poesia concreta se desse da parte única e exclusiva de alguns princípios e 

valores críticos literários comuns a João Cabral de Melo Neto, o que ainda não gerou apostas 

que deram resultados, seria objeto de grande dissenso para os críticos literários brasileiros. 

Neste sentido, seria inútil prosseguir uma vez que as perguntas se multiplicam sem gerar 

respostas minimamente possíveis. Mesmo que fosse uma aproximação com momentos 

complementares de uma “antitradição” crítica, é algo que os críticos literários brasileiros, até 

o momento, à exceção de Haroldo de Campos, não somente negligenciam como também não 

acreditam ser algo válido ou possível148. Veja-se, verdadeiramente, o que está sendo 

negligenciado, no caso dos três grandes poetas, e como o discurso de Haroldo de Campos se 

                                                                                                                                        
147 Ver a citação feita por Haroldo de Campos unindo como tributários desta tradição “antinormativa” na 
literatura brasileira os poetas Gregório de Matos, Sousândrade, Oswald de Andrade, Carlos Drummond de 
Andrade, Murilo Mendes e João Cabral de Melo Neto. In: CAMPOS, 1992, p. 245. 
148 Essa é uma observação de Haroldo de Campos que parece ser fundamental para a sua tese de outra tradição 
crítica na literatura brasileira. É preciso dizer que os críticos literários brasileiros jamais sinalizaram uma relação 
de tradição neste sentido. 



dirige a seus contemporâneos universitários, acusando negligência exclusiva da crítica 

literária acadêmica que não é mais que a busca de uma possível tradição envolvendo três dos 

maiores poetas brasileiros. Três poetas que foram, sem sombra de dúvida, os responsáveis 

pela construção da identidade poética brasileira contemporânea, “normativa”, se for essa a 

palavra correta, identidade contemporânea e moderna de fato, ao longo de todo um século. 

 “Barroco e Razão Antropofágica”. O quarto subtítulo do ensaio de Haroldo de 

Campos parece trazer associações e raciocínios que estão dispersos ao longo de todo o texto e 

merecem comentários por serem, também, difíceis de sustentar criticamente, ao menos no 

sentido daquilo que o próprio Haroldo de Campos propõe, ou seja, no sentido de constituição 

de uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira a partir de “disrupções, [...] infrações, 

[...] margens, [...] monstruoso” (CAMPOS, 1992, p. 243). Aqui, para Haroldo de Campos, o 

Barroco seria uma espécie de movimento literário precursor, como já dito no parágrafo 

anterior, avant la lettre, da “antropofagia” oswaldiana e, em Gregório de Matos o crítico 

localiza o início da “tradição antinormativa” e de uma crítica à tradição arcádico-romântica 

ancorada na “razão antropofágica, desconstrutora do logocentrismo que herdamos do 

Ocidente” (CAMPOS, 1992, p. 243). Qual seria a desconstrução do “logocentrismo que 

herdamos do Ocidente” (CAMPOS, 1992, p. 243), feita por Oswald de Andrade, e feita por 

Gregório de Matos? Teria, de fato, essa desconstrução se realizado? Em Oswald de Andrade 

essa desconstrução do “logocentrismo que herdamos do Ocidente” (CAMPOS, 1992, p. 243) 

estaria realizada nas propostas149 expressas em seus manifestos e em sua poesia? Em suas 

propostas radicais para o Modernismo de 22? Difícil de responder. Gregório de Matos, bem 

mais de dois séculos antes da semana de arte Moderna de 22, o que teria feito para realizar 

essa desconstrução do “logocentrismo que herdamos do Ocidente” (CAMPOS, 1992, p. 243)? 

Difícil de responder. Por quê? Por que Haroldo de Campos não dá nenhuma indicação, 

                                            
149 Quando falamos sobre os manifestos oswaldianos, trata-se de propostas, de programas, de projetos e não de 
realizações concretas no campo da crítica da cultura. 



comentário ou pista segura neste sentido; cita e afirma com comentários que não respondem a 

essas questões.  

É preciso insistir em um ponto. Naquilo que diz respeito à leitura que Haroldo de 

Campos faz dos manifestos oswaldianos e da obra literária de Oswald de Andrade, leitura 

preconcebida e que não é demonstrada no ensaio, como comentamos aqui neste capítulo, e 

que deveria ser mais significativa dessa que é obra radical, crítica e de combate. Trata-se, em 

primeiro lugar, de uma interpretação geral, exígua e feita em pouquíssimas palavras do 

Manifesto antropófago; é isso que nós temos no ensaio de Haroldo de Campos, o uso 

programático de uma interpretação da obra de Oswald de Andrade, e, mesmo, pode-se dizer, 

trata-se de uma interpretação deslocada, que está muito além, distante daquilo que Oswald de 

Andrade propõe em sua “antropofagia” uma vez que no Manifesto Antropófago não há, por 

parte de Oswald de Andrade, nada que se defina como traços de uma busca, de afirmação de 

uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira. Não há nada que se defina como “razão 

antropofágica, desconstrutora do logocentrismo que herdamos do Ocidente” (CAMPOS, 

1992, p. 243) e, ainda, o Manifesto antropófago responde a aspirações e a desejos bem 

demarcados dos anos iniciais do século XX no Brasil e dentro do espaço restrito da seara 

modernista como já fora discutido aqui neste capítulo.  

Tudo aquilo que Haroldo de Campos julga fora da norma, fora da rota estabelecida 

pela “historiografia tradicional” (CAMPOS, 1992, p. 243), todas as atitudes e gestos 

antinormativos estariam, segundo o autor, associados a uma atitude de subversão contra o 

“logocentrismo” ocidental, do qual, em suas palavras, derivaria o processo de formação da 

literatura brasileira; não se trata apenas da construção de uma “antitradição” normativa pura e 

simples. Neste sentido, Haroldo de Campos faz com que toda a tradição crítico-literária 

brasileira seja uma tradição comprometida e empenhada, portanto, seja uma tradição 

pretensamente consciente do debate crítico literário que está em jogo em termos de 



“antitradição” crítica. Assim, Haroldo de Campos pretende reafirma o caráter de combate que 

está presente, de maneira indissociável, e como base estrutural, na ideia central da tradição da 

ruptura de Octavio Paz. No subtítulo de seu ensaio, querendo destacar a diferença de posições 

críticas e teóricas, que é, de fato, da crítica literária brasileira com um todo, Haroldo de 

Campos, ainda polemizando com as posições críticas e teóricas de Antonio Candido, refuta a 

ideia central da Formação da literatura Brasileira no que diz respeito à questão da origem de 

seu processo de formação, dizendo que “toda questão logocêntrica da origem, na literatura 

brasileira [...] esbarra num obstáculo historiográfico: o Barroco” (CAMPOS, 1992, p. 239). 

Neste ponto, Haroldo de Campos defende que a literatura brasileira teria sua origem com o 

“código retórico barroco” (CAMPOS, 1992, p. 239). Cabe se perguntar até onde se pode fazer 

uma distinção entre a origem da literatura brasileira e seu processo de formação, uma vez que 

origem e formação não são a mesma coisa, ainda que sejam, no ensaio de Haroldo de 

Campos, dois conceitos ou duas noções literárias tomadas como se fossem a mesmas 

coisas150. É lamentável que outras obras de história da literatura brasileira, como A literatura 

no Brasil, sob a organização de Afrânio Coutinho, a História concisa da literatura brasileira, 

de Alfredo Bosi e De Anchieta a Euclides, de José Guilherme Merquior guardem silêncio e 

não estabeleçam uma discussão cerrada sobre “origem” e sobre processo de “formação” da 

literatura brasileira.  

 O ensaio de Haroldo de Campos traz um grande número de referências autorais, e 

conceituais, muito diversas e que, ao menos em princípio, são referências que não teriam uma 

relação de complementaridade para dar sustentação à hipótese de uma “tradição 

antinormativa” na literatura brasileira como a proposta; somando ao que fora dito para o uso 

feito pelo crítico de determinados autores e obras, reduzindo-os à condição de “antropófagos” 

como exemplificamos para a definição dada por Haroldo de Campos para o clássico, 

                                            
150 Esse debate historiográfico em torno de conceitos como origem e formação serão mais bem discutidos nos 
capítulos 3, 3.1 e 3.2. 



Macunaíma, de Mário de Andrade, e, ainda, a questão discutida para Carlos Drummond de 

Andrade, Murilo Mendes e João Cabral de Melo Neto, quando Haroldo de Campos usa-os a 

partir da redução de uma leitura ideologicamente muito marcada e que termina por 

descaracterizá-los dentro daquilo que se pode dizer da tradição da poesia moderna e 

contemporânea no Brasil. Um desses exemplos está no uso que Haroldo de Campos faz de um 

dos ensaios de Antonio Candido, “A dialética da malandragem”. Ao contrário do que Haroldo 

de Campos parece fazer crer, a sua “antitradição” normativa não teria relação com o que fora 

proposto na “Dialética da Malandragem”, por serem os ensaios fruto de pontos de vista 

críticos muito distintos e por chegarem a resultados muitos distintos. A ideia de uma 

linhagem, ou de um desvio na literatura brasileira, em prosa, que originaria o “romance 

malandro” (CAMPOS, 1992, p. 243) não se liga a uma “tradição antinormativa”, até porque o 

“reconhecimento de certos desenhos ou percursos marginais, ao longo do roteiro preferencial 

da historiografia normativa” (CAMPOS, 1992, p. 243) não é suficiente para se estabelecer 

uma “antitradição” crítica na literatura brasileira, o que é muito diferente de uma “tradição 

‘malandra” (CAMPOS, 1992, p. 244) e muito diferente daquilo que seria, nas palavras do 

crítico, “outro nome para ‘carnavalização” (CAMPOS, 1992, p. 244). Basta pensarmos no que 

comentamos aqui em parágrafos anteriores sobre a base da tese central em que Haroldo de 

Campos fora buscar inspiração para a sua “tradição antinormativa”, a “tradição da ruptura” de 

Octavio Paz para entendermos que, por si só, as diferenças se fazem mais fortes que as 

semelhanças propostas por Haroldo de Campos na leitura que esse faz do ensaio “Dialética da 

malandragem”. Não haveria relação possível dos pontos de vista críticos, literários e teóricos 

da “tradição da ruptura” (PAZ, 1999, p. 333) com a “Dialética da malandragem”. 

Na penúltima parte do ensaio, ou em seu quinto subtítulo, “A Poesia Concreta: [...] 

Outra Constelação”, a profusão de referências e citações com muitos nomes de poetas e 

                                                                                                                                        
 



escritores, nacionais e estrangeiros, é imensa, onde se pode ler desde Oswald de Andrade, 

Drummond, Murilo, João Cabral de Melo Neto, O Padre Vieira, Mallarmé, Joyce, Apollinaire, 

Pound, Cummings até Sousândrade; a rigor, os mesmos nomes dos poetas e escritores que 

foram citados ao longo de todo o ensaio, e que agora se lê, novamente, em um espaço tão 

curto, fazendo com que a citação sobreponha-se, derradeiramente, à análise, e mesmo à 

enunciação e à argumentação, fragilizando a interpretação, terminando por ter, nessa parte do 

ensaio, um espaço dedicado às citações maior que o espaço usado para o desenvolvimento das 

ideias críticas. Esse privilégio dado à citação em detrimento da análise e da argumentação se 

dá, sobretudo, pela ausência de argumentação nova, para o ensaio, e convincente para a tese 

da “tradição antinormativa”. Torna-se difícil para o leitor encontrar algo que não seja 

repetição do que já fora dito anteriormente, além da afirmação de que “a poesia concreta, 

brasileiramente, pensou uma nova poética” (CAMPOS, 1992, p. 247) que seria o último 

lance, e o coroamento das ideias de uma “antitradição” crítica na literatura brasileira, sendo a 

responsável por dar sentido, no Brasil, ao conjunto das ideias da vanguarda poética europeia e 

internacional. O processo de construção textual, no aspecto de uma argumentação baseada em 

muitas citações, é o já visto nas outras partes do ensaio, e trazem mais prejuízo do que 

contribuição. Da união e junção inusitadas sob a rubrica de “enxadristas da linguagem” 

(CAMPOS, 1992, p. 247) Haroldo de Campos coloca em um mesmo lugar a obra retórico 

religiosa do padre Antônio Vieira e a obra poética, radical, inovadora e construída de maneira 

complexa e atormentada de Stéphane Mallarmé151. A esses dois nomes, além dos já 

mencionados, juntam-se os nomes de poetas e escritores da vanguarda europeia do início do 

século XX, chegando até as expressões mais significativas da arquitetura, do urbanismo, da 

música erudita e da música popular de vanguarda brasileira da segunda metade do mesmo 

século. Aqui, a “tradição antinormativa”, mais uma vez, passa a ser, com o aval da poesia de 

                                            
151 Ver, para essa afirmação, a correspondência completa do poeta Stéphane Mallarmé e as informações em sua 
biografia. In: MALLARMÉ, 1995 e STEINMETZ, 1998. 



vanguarda brasileira, a Poesia Concreta, que é vista pelo crítico como “o momento de 

sincronia absoluta da literatura brasileira” (CAMPOS, 1992, p. 246), responsável pelo caráter 

de universalização de sua “tradição antinormativa”, sendo, a um só tempo, “nacional e 

universal” (CAMPOS, 1992, p. 247). Aqui, a observação é interessante: pensar que, tal como 

se daria a partir de um ponto de visto historiográfico, concebido através do conceito de 

diacronia, que teria o seu momento absoluto, o mesmo, historiográfico, dar-se-ia com o 

conceito de sincronia, que, também, teria o seu momento absoluto, o seu ponto mais alto no 

processo de formação de uma tradição literária, como o quer Haroldo de Campos. 

 O último subtítulo do ensaio, a sua sexta parte, redigido à maneira dos demais, em 

uma profusão de citações e referências das mais diversas, intitulado “Os Bárbaros 

Alexandrinos: Redevoração Planetária” traz, logo em seu início, na primeira de suas três 

epígrafes, uma pequena citação de Octavio Paz que merece comentário pelo alcance que tem 

da condição do escritor latino-americano e do problema que o aflige: “desenraizada e 

cosmopolita, a literatura hispano-americana é regresso e procura de uma tradição. Ao 

procurá-la, a inventa” (CAMPOS, 1992, p. 250)152. A constatação de que a literatura 

brasileira, como parte da literatura hispano-americana se realiza como “procura de uma 

tradição” (CAMPOS, 1992, p. 250) põe em destaque, mais uma vez, o seu propagando caráter 

militante e, nesse “ao procurá-la, a inventa” (CAMPOS, 1992, p. 250), é que ela se faz. Dessa 

forma, essa literatura brasileira se faz, realiza-se e se constitui como invenção empenhada. A 

epígrafe revela o senso crítico comum à crítica literária e cultural brasileira e à crítica literária 

e cultural latino-americana. Epígrafe que poderia ser recuada para o início do ensaio, sem 

prejuízo de sua compreensão, e, mesmo, para o início desta pesquisa, ou mesmo para o início 

de qualquer um dos três capítulos. Mais do que procura, pode-se dizer, esta busca tornou-se 

um incômodo, um motivo de crítica e, também, como mostrado até aqui, motivo de dissenso 
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crítico e teórico na cultura brasileira para escritores e para críticos literários. Não somente a 

epígrafe poderia ser recuada para o início deste ensaio de Haroldo de Campos, mais poderia, 

também, perfeitamente, ser recuada para o início de qualquer um dos textos que tratam da 

questão da busca de uma tradição literária local nos países latino-americanos. Na busca por 

uma tradição, por uma raiz comum que a una e a justifique, qualquer das literaturas latino-

americanas passa inevitavelmente pelo cosmopolitismo que está na base de sua constituição e 

de sua formação cultural. Posta no final do ensaio de Haroldo de Campos e na condição de 

epígrafe, ganha um significado a mais: por mais que o intelectual brasileiro, intelectual latino-

americano, busque uma forma de superação do dilema irresolvido da dependência cultural, ele 

termina, sempre, por operar um retorno à origem de onde partiu.  

Esta parece ser a única “maneira de enfrentar o legado civilizacional europeu” 

(CAMPOS, 1992, p. 250), defendida por Haroldo de Campos na apropriação feita das obras 

dos muitos autores citados, com suas muitas particularidades, mas destacando essas 

particularidades e especificidades em suas grandes e pequenas variações de forma, de 

abordagem, de destaque, de autores ou de significação. No caso de Haroldo de Campos, em se 

tratando de um artista, poeta de vanguarda, poeta militante tantas vezes radical, no que esta 

palavra tem de mais significativo e com todo o reconhecimento possível da prática da adoção 

de uma atitude radical, é de se perguntar se as ideias contidas no ensaio, “Da razão 

antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”, não seriam mais bem expostas se o 

ensaio fosse visto, além de um ensaio crítico-literário, de intervenção cultural, como o quer o 

seu autor, também como um radical manifesto crítico-poético de sua tese de uma tradição 

crítica baseada em uma poética sincrônica, tamanhas as suas particularidades, e, ainda, por ser 

tão partidário da “razão antropofágica”, se não seria correto lê-lo como um provocativo 



segundo manifesto antropófago153, o que não somente justificaria o seu ajustamento cultural e 

intelectual, mas também o seu ponto conflitante de adesão à cultura do nacionalismo literário. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
153 Trata-se de “força de expressão”. 



Capítulo 3. - DIMENSÃO INSTITUCIONAL E HISTORIOGRÁFICA         
Um pressuposto articulado para o entendimento da questão 

 

 

A pesquisa, a preparação, a escrita de livros de história da literatura brasileira à 

maneira tradicional parecem ter perdido todo o sentido e razão de ser com a 

institucionalização dos estudos de literatura na universidade brasileira. Tem um grande 

significado o esvaziamento de sua importância para os estudos críticos literários que se 

tornaram majoritariamente acadêmicos no que diz respeito à relação com a literatura e à 

crítica literária nas faculdades de letras. Ocorreu de maneira condensada e intensa a partir do 

início dos anos 60154, coincidindo com o momento em que se publicava o livro Formação da 

literatura brasileira. Pode-se dizer que não é sem razão que o momento de institucionalização 

dos estudos de literatura no Brasil, somando-se à força e à presença maciça da Teoria da 

Literatura nos departamentos de letras das universidades reforçara o processo de 

institucionalização. Processo que trouxe novas formas de entender e conceber o objeto 

literário, justificando, assim, mais uma vez, a sua institucionalização em busca de maior 

especialização e profissionalização. Em alguns aspectos, a institucionalização, somada à 

presença da teoria da literatura e seu lugar majoritário, terminam por assumir grande parte da 

responsabilidade, ainda que parcial, pela perda de prestígio do formato historiografia literária 

nacional. Também, neste momento, em uma coincidência de datas, o início dos anos 60, 

assiste-se ao esvaziamento da importância da escrita de livros de história da literatura 

brasileira para os debates intelectuais após a publicação da Formação da literatura brasileira. 

A Formação da literatura brasileira se trata do último grande estudo historiográfico de fundo 

literário capaz de causar intenso, permanente e prolongado debate intelectual, de se fazer 

sentir enquanto presença intelectual e de se fazer ler. Livro de máxima importância cuja 
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redação teve início em 1945155, com posterior publicação em 1959, sendo, também, nesta 

classificação, história da literatura brasileira, o único que veio a alterar, modificar e burlar156 o 

formato tradicional de escrita de história da literatura brasileira em seus aspectos críticos, 

teóricos e historiográficos, além de defender uma tese acerca do processo de formação da 

literatura brasileira. Por sua importância a Formação da literatura brasileira continuaria, 

décadas após a sua publicação, desfrutando de máximo prestígio crítico e historiográfico e 

ainda sendo objeto de estudo especializado. E continua a despertar interesse constante, 

permanentes elogios, e, também, incompreensão, censura e severas críticas a seus 

fundamentos teóricos e pressupostos críticos. 

Para mostrar a falta de prestígio do formato literário, história da literatura nacional, 

basta dizer que qualquer crítico brasileiro acadêmico faria pouco caso, menosprezo e mesmo 

colocaria em dúvida a ideia, a possibilidade e a validade, para o momento presente, ou seja, 

para os dias de hoje, de uma proposta ou de um projeto de escrita de história da literatura 

brasileira por um de seus contemporâneos acadêmicos, ainda que a ideia fosse da realização 

de um empreendimento à maneira coletiva – para muitos a única forma de a crítica literária 

dar conta da “análise exaustiva do elenco integral de obras e autores brasileiros [...] nesta fase 

dos estudos literários”157 (MERQUIOR, 1996, p. 7) – como foi feito por Afrânio Coutinho há 

mais de meio século em seus seis volumes de A literatura no Brasil. A recusa a tal projeto, 

que para alguns, ou mesmo para muitos, seria taxado como irrealizável158, inócuo e mesmo 

sem importância para os estudiosos de literatura tem, em hipótese, relação direta com o que se 

seguiu, no campo dos estudos de literatura e de crítica literária, ao período de 

institucionalização da crítica literária no Brasil, como, também, relação direta, novamente em 
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157 Este é o ponto de vista de José Guilherme Merquior em sua “Breve história da literatura brasileira”. Conferir 
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hipótese, com a forma decisiva como a escrita de história da literatura no Brasil foi 

reorientada e reavaliada por Antonio Candido com a Formação da literatura brasileira e 

outros livros nos quais o crítico retoma e discute o assunto, Literatura e sociedade159, O 

discurso e a cidade e A educação pela noite160. Em âmbito abrangente, a recusa à 

permanência de um formato tradicional e consagrado, porém já insuficiente para dar resposta 

aos questionamentos postos pela teoria, crítica e historiografia literárias, tem relação 

significativa, ainda que parcial, com a própria maneira de conceber as novas formas de escrita 

da história, em âmbito geral, e de como a maneira tradicional e consagrada de se fazer história 

nacional passou a ser criticada, revista e alterada. Também, tem relação direta com as novas 

formas de escrita da história apresentadas pela chamada Nova História, especificamente com 

a história dos anais na França e os seus desdobramentos na história das mentalidades, na nova 

história e na “história serial” (DOSSE, 1994, p. 181). A “história serial” parece ter posto em 

suspensão, definitivamente, a crença na “racionalização de todas as dimensões do real” 

(DOSSE, 1994, p. 181) com seu modelo calcado na fragmentação, produto da força do que 

estava oculto nas singularidades. Fragmentação do saber histórico, e, em larga medida, 

fragmentação e permanente especialização da concepção de todas as formas do “saber”, que, 

certamente, contribuiu de maneira decisiva para o esvaziamento do formato historiográfico no 

campo específico da história literária, domínio particular do discurso da história, atestando, 

também, as mudanças, profundas e significativas, que ocorreram na forma de se conceber e de 

se entender os estudos literários, no último meio século, no exterior e no Brasil161. 

                                                                                                                                        
158 Para estas observações ver os livros de François Dosse, A história em migalhas, A história do estruturalismo 
e o livro de Peter Burke A escola dos annales. 1929-1989. In: DOSSE, 1992, DOSSE, 1993a e 1993b e BURKE, 
1990. 
159 Os ensaios do livro Literatura e sociedade trazem a discussão da escrita e da elaboração do formato “história 
da literatura”. In: CANDIDO, 2000.  
160 Ver os quatro ensaios de Literatura e sociedade: “Literatura e subdesenvolvimento”, “Literatura de dois 
gumes”, “A revolução de 1930 e a cultura” e “A nova narrativa”. In: CANDIDO, 2006, p. 169-260. 
161 Ver, como exemplo, os ensaios de Flora Süssekind para livros que incorporam esses novos procedimentos 
críticos, teóricos e metodológicos. 



A referência, no parágrafo anterior, à institucionalização da crítica literária no Brasil a 

partir da concentração da parte mais significativa de seus estudos na universidade, ao 

predomínio absoluto que exerceu a Teoria da Literatura nos departamentos de letras das 

universidades brasileiras e à publicação do livro Formação da literatura brasileira não têm, 

em conjunto, o objetivo de estabelecer uma data específica, ou mesmo um marco histórico – o 

que não teria validade além de causar grande mal entendido – indicando que aí, neste 

momento específico, o início dos anos 60, e na junção dessas três referências destacadas 

haveria uma mudança no panorama intelectual no que diz respeito à forma como se faria 

escrita de história da literatura no Brasil no sentido de entendimento da crítica literária e da 

própria literatura, coincidindo justamente com o processo de institucionalização da crítica 

literária na universidade e a publicação do livro Formação da literatura brasileira. Porém, 

como a abordagem do objeto de pesquisa pede um corte específico, o problema passa a ser 

colocado, e encontrar razão de ser, dentro das indicações destacadas.  

Historicamente, é inegável esse quadro cultural e institucional bem demarcado e no 

qual se dará a influência e a importância do livro Formação da literatura brasileira em meio 

ao que se alcançará em termos de presença marcante e ostensiva da teoria da literatura e ao 

processo de institucionalização dos estudos de literatura na universidade brasileira. Estamos 

diante de um encontro de fatores significativos para o lugar que o formato historiográfico 

ocupará na cultura literária brasileira e que só pode ser entendido e justificado pelas 

circunstâncias históricas mencionadas, aceitando-se o registro singular das particularidades 

locais. A teoria da literatura é o ponto central, um dos mais significativos, que se soma aos 

mencionados, não sendo os únicos e exclusivos. O seu destaque se justificaria porque a teoria 

da literatura está firmada em textos notáveis, polêmicos e programáticos de grande 

questionamento e inovação no campo das letras, e de autoria de teóricos estrangeiros que 

contribuíram para por de lado a escrita, a importância e o prestígio das histórias das literaturas 



nacionais162 e a forma tradicional, comum e consagrada, de se entender a literatura. São 

circunstâncias que revelam não mais que problemas críticos, teóricos e historiográficos, e que 

são de máxima importância para se entender o processo envolvendo o objeto crítico literário 

nacional no Brasil. Circunstâncias que foram retomadas, parcialmente, em uma reflexão do 

crítico e historiador da literatura brasileira Alfredo Bosi163, no início deste século XXI, quanto 

ele afirma que “em todas as faculdades de Letras do país, (com exceção parcial de alguns 

cursos dados na Universidade de São Paulo), a história literária, antes hegemônica, estagnou, 

virando o patinho feio dos estudos de Humanidades” (BOSI, 2002, p. 28-29), fazendo com 

que a “série histórico-social” (BOSI, 2002, p. 29) fosse descartada por alguns como algo que 

“não interessa” (BOSI, 2002, p. 29) aos estudos literários. O diagnóstico é preciso, e para 

além de sua riqueza teórica e crítica, que é inegável, guarda algo de grande valor, um quê de 

testemunho, e, se olharmos para a formação e trajetória do crítico, de desabafo. São dilemas 

próprios a um processo de formação, retomados e postos nos limites contemporâneos aos 

críticos literários que destacamos, unindo crítica, teoria e história literária à 

institucionalização do ensino, da pesquisa e do estudo de literatura nas faculdades de letras 

das universidades brasileiras no momento mais alto do período crítico “da maré dos estudos 

de Linguística estrutural dos anos 60-70 e a respectiva ascensão das técnicas formalistas de 

análise de texto” (BOSI, 2002, p. 28). 

Neste Capítulo 3, o objeto específico de pesquisa será a crítica literária brasileira a 

partir de seu ponto de vista historiográfico, e não será mais que a análise dos problemas, 

dilemas e críticas envolvendo a relação entre crítica literária brasileira acadêmica e 

nacionalismo literário. Serão vistos e avaliados a partir do estudo, da análise e da 

interpretação dos problemas historiográficos da Formação da literatura brasileira e de O 
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ocidental a partir da segunda metade do século XX. In: COMPAGNON, 1999.  



sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira. Não será preciso especificar que 

tudo que se diga a respeito dessas duas obras e dos problemas específicos que elas encerram 

são extensivos e se referem, também, ao que se entende por “teoria da literatura brasileira”, 

por crítica literária brasileira acadêmica e por nacionalismo literário. O nacionalismo literário 

que, como problema, historicamente precede aos demais, impôs-se compulsoriamente aos 

críticos literários brasileiros acadêmicos durante esse processo de institucionalização dos 

estudos de literatura no Brasil como ponto alto de reflexão, reafirmando a expressão que 

Afrânio Coutinho consagrou, definindo esse campo de estudo de maneira mais específica 

como a “tradição afortunada” da literatura e da crítica literária no Brasil. 

Para a crítica literária acadêmica é significativa a importância das três constantes 

históricas. Neste Capítulo 3, iremos destacar duas delas, a publicação do livro de crítica, 

teoria e historiografia literária brasileira de Antonio Candido, a Formação da literatura 

brasileira, e a institucionalização dos estudos acadêmicos de literatura e de crítica literária na 

Universidade Brasileira. No Subcapítulo 3.1, a discussão será dos pressupostos, argumentos 

críticos e historiográficos da Formação da literatura brasileira. No Subcapítulo 3.2, o ponto 

de partida crítico, com seus pressupostos e argumentos, será a análise dos argumentos e 

pressupostos de O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira. Para a 

compreensão dessa discussão sobre a crítica literária e a historiografia literária brasileira 

vamos partir da discussão a) da importância para os estudos de literatura no Brasil que se deu 

com o processo de institucionalização dos estudos de literatura – principalmente dos estudos 

de literatura brasileira – e de crítica literária na Universidade e da discussão b) do papel de 

liderança intelectual exercido por Antonio Candido durante este período, da importância 

suscitada pela publicação de um livro de historiografia literária como a Formação da 

literatura brasileira e do que a partir daí resultou para a literatura e para a crítica literária 

                                                                                                                                        
163 Ver o ensaio de Alfredo Bosi, “Por um historicismo renovado. Reflexo e reflexão em história literária”. In: 
BOSI, 2002, p. 7-53.  



brasileira. Antonio Candido, com esse livro, foi o responsável por selar a relação, 

determinante para os estudos literários na universidade, entre o nacionalismo literário e a 

jovem e iniciante crítica literária brasileira acadêmica. Por mais que essa relação se tenha feito 

dentro de um processo de continuidade de uma tradição crítica de grande força e 

representatividade, experimentou uma reformulação com os novos critérios acadêmicos de 

concepção do objeto literário que vieram a reforçar os estudos voltados para o “assunto 

brasileiro”. Para a historiografia literária é inegável o papel desempenhado pelo crítico no 

sentido de reformulação de estudos críticos e acadêmicos com a publicação da Formação da 

literatura brasileira. Trata-se de algo que pode ser demonstrado, além do fato da presença 

recorrente e constante do livro nos debates intelectuais, na análise de algumas importantes 

afirmações crítico-literárias que colocam novamente o livro e seu legado em destaque, 

retiradas a partir da seleção dos comentários de um trecho de uma entrevista – de fundo 

testemunhal, mas que tem valor de depoimento e de análise de uma situação histórica e 

específica envolvendo a crítica literária no Brasil – com aquele que é tido por muitos dos 

especialistas acadêmicos como um dos mais expressivos críticos literários brasileiros, e 

especificamente é visto como um dos mais destacados críticos literários de poesia brasileira, 

Davi Arrigucci Jr. Além disso, a análise da importância da Formação da literatura brasileira 

será completada com base nas análises críticas feitas a essa obra por Roberto Schwarz. 

É preciso dizer que a importância da Formação da literatura brasileira, mensurada ou 

mesmo reduzida no mais importante em sua especificidade a partir de qualificações técnicas 

como “a mais influente teoria da literatura brasileira”164 (BAPTISTA, 2005, p. 41), “o mais 

lúcido e elegante (enquanto articulação do modelo explicativo) ensaio de reconstrução 

historiográfica de nossa evolução literária” (CAMPOS, 1989, p. 12) e “a teoria da crítica em 

Antonio Candido”165 (MERQUIOR, 1979, p. 121), é ressaltada pela maioria dos críticos 

                                            
164 O grifo em itálico é nosso. 
165 O grifo em itálico é nosso. 



literários brasileiros e estrangeiros como um grande livro, o mais importante e o único a 

desenvolver uma tese literária para o processo de formação da literatura brasileira, que 

delineia os fundamentos e os princípios daquilo que seria a teoria crítica da literatura 

brasileira166. Trata-se de um livro que firma os pressupostos da crítica e da teoria literárias a 

serem exercidos por Antonio Candido e por muitos de seus futuros discípulos acadêmicos – 

alguns dos mais expressivos críticos literários brasileiros da segunda metade do século XX no 

Brasil – a partir do início dos anos 60, mostrando, ainda, em sua realização, outra das grandes 

virtudes críticas do autor, a capacidade de reunir e de diluir fundamentos teóricos e críticos 

em teoria e metodologia crítico-literária e historiográfica. 

*** 

Quando Davi Arrigucci Jr. afirma, em uma entrevista-depoimento intitulada, 

“Questões sobre Antonio Candido”, que no momento em que ingressou como estudante do 

curso de letras na Universidade de São Paulo, no ano de 1961, demorou a encontrar apoio 

bibliográfico para o que buscava, “diante da necessidade de compreensão crítica das obras 

literárias que tinha que examinar” (ARRIGUCCI Jr., 2010, p. 211), a sua afirmação serve para 

que todos possam entender melhor a complexidade que a literatura moderna exigia da crítica 

literária brasileira e estrangeira. O crítico segue em sua entrevista-depoimento e afirma que, 

após a emoção das leituras das obras de Erich Auerbach, Leo Spitzer e Dámaso Alonso, a 

grande, decisiva e mais próxima descoberta foram os livros e a pessoa do professor e crítico 

Antonio Candido, “que mudava de fato naqueles anos a direção dos estudos literários na 

universidade brasileira, abrindo-os para a reflexão sobre a literatura moderna, para os 

problemas teóricos críticos das disciplinas recentes de teoria literária e literatura comparada” 

(ARRIGUCCI Jr., 2010, p. 212). Na afirmação, Davi Arrigucci Jr. deixa explicita a atuação 

                                            
166 Talvez seja essa classificação, livro de tese, que dá à Formação da literatura brasileira, na condição de 
historiografia literária, a sua maior particularidade, fugindo, assim, às categorias próprias aos gêneros literários 
dessa natureza que são encontradas em livros como a História da literatura brasileira, de Sílvio Romero, e a 
História concisa da literatura brasileira, de Alfredo Bosi. 



institucional e profissional de Antonio Candido e a influência que ele exerceu neste sentido 

sobre as novas gerações de estudiosos de literatura que ingressavam nas faculdades de letras 

das universidades brasileiras, especialmente na Universidade de São Paulo.  

De acordo com o que afirma Davi Arrigucci Jr., e também com o que destaca Roberto 

Schwarz no ensaio “Saudação honoris causa”, coube a Antonio Candido, ainda que bastante 

jovem, em torno dos 40 anos, assumir e desempenhar a função de liderança intelectual em 

uma atividade nova – no que diz respeito às novas formas e aos novos métodos de trabalho 

acadêmico dos críticos literários – para a crítica literária brasileira, fazendo o papel decisivo 

para a literatura e para a crítica literária brasileiras na universidade ao realizar a “ligação do 

debate literário ao dínamo da pesquisa acadêmica” (SCHWARZ, 1999, p. 10). A afirmação 

mostra que a aliança entre literatura, crítica, teoria literária e pesquisa acadêmica sob o aval 

do processo de institucionalização da universidade brasileira era algo inevitável nas atividades 

buscadas e exercidas por Antonio Candido no início dos anos 60. Caberia, ainda, destacar que 

essa “ligação do debate literário ao dínamo da pesquisa acadêmica” (SCHWARZ, 1999, p. 

10) hoje se encontra consolidado, sem que esteja isento de reparos e de críticas. É preciso 

dizer que a realização, no Brasil, deste trabalho de “ligação do debate literário ao dínamo da 

pesquisa acadêmica” (SCHWARZ, 1999, p. 10) não fora feito somente por Antonio Candido, 

uma vez que ele não estava sozinho nesta tarefa. Havia, no mesmo momento, em outra 

faculdade de letras, na Universidade Federal do Rio de Janeiro, Afrânio Coutinho, também 

acadêmico, que desempenharia um papel de máxima importância neste sentido. Afrânio 

Coutinho empreenderia, de maneira insistente, uma verdadeira “guerra” em favor da 

profissionalização do crítico literário no Brasil. Isso fora feito com a defesa de posições que à 

época pareciam radicais, buscando não mais que o objetivo da modernização dos estudos de 

literatura no Brasil a partir da busca de uma formação acadêmica específica e voltada para um 



estudo da literatura, sobretudo a brasileira, em moldes mais técnicos e científicos e sob o aval 

e a liderança da universidade167. 

Os comentários destacados foram feitos por dois ex-alunos de Antonio Candido. Dois 

ex-alunos que são, também, dois dos mais importantes críticos literários e intelectuais 

brasileiros acadêmicos. Ambos estudiosos de grande prestígio, sendo um deles, Davi 

Arrigucci Jr., um dos muitos orientandos de doutorado de Antonio Candido. Os comentários 

foram retirados, respectivamente, de um dos trechos da entrevista-depoimento já mencionada 

de Davi Arrigucci Jr. e de um discurso, “Saudação honoris causa” (SCHWARZ, 1999, p. 9), 

redigido e lido por Roberto Schwarz na cerimônia em que a Universidade Estadual de 

Campinas outorgou o título de doutor honoris causa a Antonio Candido168, que teve uma 

passagem por essa instituição para criar o seu Instituto de Estudos da Linguagem. Esses são 

comentários que não deixam dúvida quanto ao papel desempenhado por Antonio Candido no 

processo de institucionalização da crítica literária no Brasil.  

Davi Arrigucci Jr. viveu, como estudante e, posteriormente, professor do curso de 

letras da Universidade de São Paulo, na graduação e na pós-graduação, todo o processo de 

institucionalização dos estudos de literatura no Brasil. Além disso, conhece esse processo de 

perto, em um primeiro momento como protagonista ativo, mas com atuação restrita, na 

condição de estudante universitário, e, em um segundo momento, como protagonista ativo e 

diferenciado, na condição de professor universitário e crítico literário destacado e influente. 

Em outro trecho significativo da entrevista-depoimento, no mesmo parágrafo já citado 

anteriormente, e sem interrupção – o que serve para destacar, na fala do crítico, a relação 

unitária entre o processo de institucionalização do ensino de literatura no Brasil e os novos 

rumos da historiografia literária brasileira com a publicação da Formação da literatura 

                                            
167 Ver os artigos do livro Da crítica e da nova crítica. Trata-se de um conjunto muito extenso de artigos de 
crítica literária que Afrânio Coutinho publicou durante a década de 50 em jornais cariocas e nos quais defende de 
maneira sistemática a profissionalização dos estudos de literatura na universidade brasileira com base em uma 
rigorosa formação científica e acadêmica nas Faculdades de Letras. In: COUTINHO, 1957.  



brasileira – o crítico faz a avaliação da importância da publicação da Formação da literatura 

brasileira para a historiografia literária nacional, quando diz que a descoberta de Antonio 

Candido fora decisiva, também e, sobretudo, para chegar a “uma visão diferente de nosso 

passado literário com sua nova concepção de história da literatura, tal como a formulara na 

Formação da literatura brasileira” (ARRIGUCCI Jr., 2010, p. 212)169. No comentário, fica 

expresso como a Formação da literatura brasileira romperá com um modelo consagrado de 

historiografia literária uma vez que Davi Arrigucci Jr. fala em “nova concepção de história da 

literatura” (ARRIGUCCI Jr., 2010, p. 212), trazendo uma visão diferente do passado literário 

nacional e uma nova forma de conceber e de historiar esse passado.  

Como não seria prudente, e nem seria correto, não estamos buscando estabelecer um 

marco para essas mudanças de determinados hábitos culturais por mais específicos e restritos 

que sejam e com base em um processo de institucionalização e na publicação de um livro. É 

possível dizer que é mais ou menos a partir desse momento e com base nessas circunstâncias, 

no que diz respeito a Antonio Candido, naquilo que podemos inferir das palavras do crítico, 

que se dá a grande importância que a Formação da literatura brasileira trouxe para a crítica 

literária brasileira. Importância que começa pela mudança nos critérios de entendimento e 

avaliação do objeto literário em sua universalização dentro de uma instituição de ensino e 

pesquisa, na organização de critérios de julgamento, promoção e qualificação dos críticos 

literários e, claro, na importância dos novos rumos que um livro como a Formação da 

literatura brasileira imprime no entendimento de métodos, valores e concepções para a crítica 

literária e para a historiografia. Ainda, seria pertinente destacar, como um dos objetivos do 

livro, o processo de reavaliação de um passado literário marcado pela feição forte e 

determinante do nacionalismo literário e cultural. Este último ponto traz para a discussão a 

união entre historiografia literária, com tudo aquilo que ela traz de crítica e teoria literária, e 
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nacionalismo crítico-literário. É importante devido ao lugar de destaque que o nacionalismo 

literário ocupou na cultura brasileira, não somente a partir de suas manifestações literárias, 

mas também pelo que ele significa para os dois livros colocados em destaque neste Capítulo 

3. Também, pode-se dizer, pela presença, excessiva para alguns, dos estudos do nacionalismo 

literário na universidade brasileira ser vista e atribuída, no meio acadêmico, como um feito do 

livro Formação da literatura brasileira170. Esses são problemas comuns à crítica literária 

brasileira que a partir dos anos 60 são postos em novo contexto, o meio intelectual brasileiro 

acadêmico. Contexto em que a reflexão crítica se volta para a forma como a crítica da 

literatura, o seu estudo, a sua pesquisa e a sua escrita passaram a ser entendidas e, daí por 

diante, como essa forma de ser pensada altera substancialmente a relação que os críticos 

literários brasileiros sempre tiveram com este gênero textual de expressão literária, a escrita 

de história da literatura brasileira e, também, altera a relação que os críticos tiveram com as 

demais formas de entender, avaliar e julgar o objeto literário.  

Diante de tais circunstâncias, e são circunstâncias locais que se deram dentro de um 

quadro cultural específico, em última instância e apesar das influências externas, por mais que 

essas sejam significativas e, mesmo, para alguns casos, determinantes, e ainda com base nas 

alterações que elas trouxeram seria possível dizer que a crítica literária passou a entender que 

a riqueza e o verdadeiro sentido da literatura, da crítica literária e da historiografia da 

literatura que até então estavam concentradas nas histórias das literaturas nacionais poderiam 

se encontrar em outro lugar. Não se encontrariam de maneira significativa somente na ideia de 

conjunto nacional orgânico de autores e obras que se viam nestas sínteses de amplo espectro e 

que, postas em relevo, contribuíam para a própria afirmação da identidade nacional através do 

destaque dado ao conjunto da cultura literária nacional pela relevância de traços comuns 

partilhados pelos seus escritores de maior significação.  

                                            
170 Ver, em parágrafos à frente, a análise das afirmações do crítico português Abel Barros Baptista em seu ensaio 
“O cânone como formação. A teoria da literatura de Antonio Candido”. In: BAPTISTA, 2005, p. 41-80. 



Em termos específicos ao estudo da literatura, o que entrara em crise era o próprio 

modelo historiográfico com a sua ausência de vitalidade e de problematização de seus 

elementos constituintes, diante da presença da teoria da literatura e das particularidades que a 

institucionalização dos estudos crítico-literários trouxeram e impuseram aos estudiosos. Isso 

quando muitas vezes esses elementos constituintes dos mais diferentes processos literários 

sequer existiam para o historiador da literatura, sendo preciso que ele os definisse e 

caracterizasse como se deu para a elaboração da Formação da literatura brasileira. No caso 

brasileiro, tal como posto em sua complexidade, o principal elemento constituinte de grande 

significação que estava ausente dos compêndios historiográficos era a discussão do processo 

de formação da literatura nacional e o que em sua concepção e em seus resultados se 

revelavam. O reconhecimento do processo de formação e a colocação desse reconhecimento 

em discussão pôs em destaque a necessidade de formulação dos elementos constituinte do 

processo de formação. Com a ausência da pesquisa e do debate em torno do processo de 

formação havia a ausência da definição de suas prerrogativas e de seus postulados críticos que 

pudessem dar conta da complexidade do processo de entendimento e de explicação por parte 

dos críticos dos maiores e mais significativos dilemas da literatura brasileira. Diante disso, a 

Formação da literatura brasileira, com o seu modelo de historiografia adotado, um 

compêndio historiográfico baseado, sobretudo, no “estudo de obras” (CANDIDO, 2006, p. 

17) e com base em “ideias teóricas [...] que se ligam organicamente a este designo” 

(CANDIDO, 2006, p. 17) fora concebido como um livro de teoria da literatura brasileira que 

objetivava uma reconstrução historiográfica de nossa evolução literária, sendo centrado em 

dois períodos específicos e tendo alguns poucos pressupostos crítico-teóricos bem definidos 

como guia. Assim, tendo alcançado esses resultados, visava a definir um processo de 

formação que radicalizaria com o ponto de vista consagrado ao romper com o tradicional e 



amplo “critério de alta seletividade” (MERQUIOR, 1996, p. 7) que até então imperava e 

continuou a imperar mesmo após a sua publicação.  

Nos demais historiadores da literatura brasileira, todos de grande importância, como, 

por exemplo, Sílvio Romero, José Veríssimo, Afrânio Coutinho, Alfredo Bosi e José 

Guilherme Merquior este “critério de alta seletividade” (MERQUIOR, 1996, p. 7) tinha seu 

início a partir de princípios dos anos 1500 e chegava até a altura de meados da segunda 

metade dos anos 1900 para os últimos dois. Tratava-se, comumente, de um projeto no qual o 

leitor sempre encontraria “os principais autores brasileiros” (MERQUIOR, 1996, p. 7) de 

todos os períodos literários e a lista de todas as suas obras. Constituiu-se, durante muito 

tempo, como o único critério, e mesmo único modelo historiográfico existente, usado não 

somente por todos os historiadores da literatura brasileira, mas, também, aceito pelos demais 

críticos literários e, inclusive, por aqueles historiadores que vieram a publicar sua história da 

literatura brasileira após a publicação da Formação da literatura brasileira no alto dos anos 

70 do século XX como os últimos dois nomes mencionados. E o modelo desfrutava de tanto 

prestígio que os demais críticos literários o aceitavam sem mais motivo ou razão relevantes. 

Na universidade, com o processo de institucionalização do saber literário, houve, em 

detrimento da perda de valor substancial171 do formato historiografia literária nacional, e daí 

da perda do interesse e do prestígio pela escrita de história da literatura um grande 

crescimento e destaque para a teoria da literatura como disciplina e como método crítico. A 

partir daí, a força centrípeta da teoria literária atuou de tal forma que o interesse intelectual da 

grande maioria dos críticos e dos estudiosos de literatura se voltou para os estudos mais 

especializados e específicos, definindo o padrão daquilo que seria o “estudo sistemático do 

fenômeno literário” (CANDIDO, 1988, p. 17) em autores e obras, e, também, o 

desenvolvimento da crítica moderna propriamente dita no Brasil, ou seja, uma crítica mais 



aderente aos princípios teóricos. Porém, neste caso, crítica literária moderna feita em moldes 

acadêmicos e já completamente tomada pela determinação majoritária do processo de 

institucionalização, por vezes se fazendo a partir do esforço de análise e de interpretação 

direta da obra e dos autores a partir de problemas particulares e isolados de feição puramente 

teórica, como autoria, fonte, influência, estrutura, mimesis, método, aplicação direta de 

conceitos, onde prevalece um grande número de estudos envolvendo questões literárias de 

fundo temático. 

Claro está que não há uma única razão para este tipo de mudança que poderia explicar 

a perda de valor substancial deste tipo de historiografia do objeto literário e que se justificaria, 

em parte, pelo que pode ser inferido dessas transformações com relação à teoria da literatura e 

ao processo de institucionalização. No entanto, é inegável que essa perda de valor substancial, 

seja como referência intelectual, definição de critérios críticos e historiográficos de avaliação 

e julgamento, capacidade intrínseca de gerar debates críticos literários ou, mesmo, capacidade 

de buscar entendimento, explicação e sentidos específicos para problemas particulares da 

literatura brasileira se trata de uma perda que é sinalizada por características internas próprias 

aos compêndios de história da literatura, em seus aspectos formais, e pela mudança de 

entendimento do objeto crítico-literário, uma vez que partimos das próprias histórias da 

literatura nacionais, das críticas que foram feitas a estas histórias e dos rumos que os estudos 

de literatura tomaram para chegar a esses pontos de vista da situação concreta dos estudos 

literários no Brasil. Diante disso, poderia se perguntar qual das histórias da literatura 

brasileira, publicadas neste período, compreendendo a segunda metade do século XX, foi 

objeto de estudo, apreciação, comentário, crítica e polêmica à exceção da Formação da 

literatura brasileira? Sem deixar de mencionar, como de resto já destacado, a própria situação 

de crise que os estudos de história, à maneira tradicional, e os próprios métodos e técnicas de 
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historiar irão enfrentar, colocando em dúvida a credibilidade e a eficácia desta forma de 

discurso que sempre foi feita em relação próxima à ideia do nacional em literatura.  

É preciso deixar claro que o modelo tradicional e consagrado de escrita de história da 

literatura nacional continuou, apesar da perda de seu valor substancial, com certo prestígio 

entre alguns críticos literários brasileiros durante a segunda metade do século XX. Essa 

permanência mostra que havia carências, ainda que fossem de ordem pessoal, institucional ou 

mesmo didático-pedagógicas de produção crítico-intelectual nesse sentido apesar de livros 

dessa natureza não ocuparem mais um lugar de grande destaque na cena intelectual brasileira. 

Essa afirmação pode ser demonstrada com base nos livros de historiografia literária que se 

produziram a partir deste momento. Assim, mesmo diante desta situação constatada, foram 

publicados, após o aparecimento da Formação da literatura brasileira, e mesmo a despeito da 

sua grande influência intelectual e importância crítico-literária, a História concisa da 

literatura brasileira, de Alfredo Bosi, em 1970, no qual há finas e seguras análises literárias e 

onde o crítico demonstra uma impressionante capacidade de leitura172 e de síntese, e, ainda, 

“De Anchieta a Euclides. Breve História da Literatura Brasileira”, de José Guilherme 

Merquior, publicado em 1977. Esse que seria o primeiro volume de dois e terminou por ser o 

único, no qual há, também, interpretações notáveis e destacadas pela crítica especializada 

como as análises feitas sobre a obra de Machado de Assis.  

Os dois exemplos, significativos e de grande destaque, mostram que ainda havia 

contribuições a serem dadas neste sentido, apesar de praticamente o grosso de todo o trabalho 

intelectual da crítica posterior se resumir aos estudos de obras isoladas ou ao estudo de 

problemas críticos, teóricos e históricos, em sua maioria, pontuais, em obras e em autores 

específicos – como algo feito pela maioria dos estudiosos de literatura na Universidade 
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intelectual – da obra de todos os autores mencionados e estudados no livro, que são em número muito grande. 



Brasileira. Isso veio a destacar aquilo que se chamou tradicionalmente de história da literatura 

brasileira com a sua enumeração de épocas literárias distintas e nada complementares. 

Mereceria uma leitura, análise e interpretações renovadas e particulares para que se pudesse 

obter, daí, o mínimo aceitável de compreensão. Mostrava, também, que essas análises e 

interpretações trazidas pela teoria da literatura e pelas novas formas de se enfrentar o objeto 

literário colocavam em dúvida e revelavam a insuficiência dos modelos consagrados de 

historiografia literária nacional em vários de seus aspectos fundamentais. Diante desse quadro 

praticado pelos críticos literários acadêmicos brasileiros e do rumo tomado pelos estudos de 

literatura na universidade é preciso dizer que a permanência e o interesse de alguns críticos 

pela historiografia à maneira tradicional e a permanência de tal modelo historiográfico do 

objeto literário a esta altura do século XX, os anos 70, quando os estudos literários já há muito 

tomaram outro rumo para se entender a história da literatura no Brasil suscita muitas 

perguntas. Poderia se enxergar aí a revelação de um passo em falso ou o desacerto por parte 

dos críticos que neste período publicaram seus livros de historiografia literária, uma vez que 

esses livros não mais despertariam interesse acadêmico e intelectual entre as atuais gerações 

de críticos literários, de pesquisadores e de estudiosos de literatura? Estaria aí a indicação de 

que essa atitude se somaria às demais dessa natureza já caracterizadas que se enquadrariam na 

pergunta feita por Roberto Schwarz no título de Que horas são?, pondo em cena novamente o 

atraso do relógio das horas intelectuais no Brasil173, indicando o desacerto, o atraso, ou a 

perda do referencial do momento, das contribuições críticas desses livros ao debate literário 

que essas obras comumente costumam estabelecer e, claro, dava relevo à fragilidade do meio 

intelectual brasileiro, tentando acertar o passo das horas, sempre com atrasos em seu relógio 

intelectual? Se for aceito que a pergunta formulada pelo crítico se colocaria perante os 

                                            
173 O destaque em itálico é nosso. A imagem do relógio, já destaca e comentada nessa pesquisa, é uma constante 
na obra do crítico literário Roberto Schwarz, sempre usada para se referir ao desacerto das posturas e dos 
assuntos intelectuais no Brasil. Ver o comentário de Flora Süssekind em seu ensaio sobre os críticos Davi 
Arrigucci e Roberto Schwarz. In: SÜSSEKIND, 2002, p. 37-56. 



empreendimentos editoriais dos anos 70 no campo da historiografia literária, revela mais um 

dos aspectos da questão do esforço de ajustamento intelectual e, ainda, mostra que os ensaios 

de Roberto Schwarz não estão situados, por acaso, justamente com base em interrogações 

crítico-literárias próprias às décadas de 60, 70 e 80 do século XX. 

Apesar dos méritos inegáveis, da qualidade dos dois livros, da contribuição intelectual 

e da importância das duas obras para os estudos de literatura brasileira, e mesmo para o 

desenvolvimento dos demais trabalhos dos dois críticos, as suas histórias da literatura 

brasileira não trouxeram significativas contribuições, que sejam importantes e destacadas, à 

teoria da literatura brasileira, à discussão de conceitos crítico literários, de método, de valor. 

Não potencializaram nenhum debate sobre questões cruciais de crítica literária e de escrita de 

história da literatura nacional, ou mesmo de questões capitais para a crítica literária brasileira. 

Não modificaram, minimamente, mesmo que seja sobre a rubrica da dúvida, o cânone literário 

nacional – objeto e razão de ser da escrita dos dois livros – não trouxeram consigo nenhuma 

polêmica, nada que pudesse questionar ou por em dúvida a validade e os princípios de 

redação do modelo tradicional e consagrado de escrita de história da literatura para a literatura 

brasileira desde fins do século XIX, e, importante nesta pesquisa, não polemizaram ou 

discutiram, sequer os pressupostos teóricos gerais expressos na Formação da literatura 

brasileira: origem, formação, literatura, manifestações literárias, sistema literário, literatura 

integrada, literatura empenhada, tradição, assimilação e continuidade, ideal e projeto 

romântico e nacionalismo literário etc. São dois livros que, pelo formato adotado, guardaram 

silêncio sobre conceitos fundamentais para entender e explicar a literatura brasileira em seus 

aspectos críticos, teóricos e historiográficos. São projetos historiográficos que passaram ao 

largo de tudo aquilo que a Formação da literatura brasileira poria em evidência. Desde o 

momento em que foram elaborados, os primeiros compêndios de historiografia literária 

brasileira, os livros de Sílvio Romero e José Veríssimo, constituíram-se como referência para 



os estudos de literatura brasileira e, também, à maneira do que se faria posteriormente, já 

denunciavam a força e a fragilidade do modelo. Em hipótese, os livros de Alfredo Bosi e José 

Guilherme Merquior, por serem livros que não ofereceram nenhum reparo, nenhum senão a 

estes dois modelos tradicionais, naquilo que seria essencial e esperado, parecem ser duas 

obras relegadas, postas de lado, e que jamais vieram a ocupar o primeiro plano do debate de 

ideias para a crítica literária e para os estudiosos de literatura no Brasil uma vez que no 

modelo adotado de historiografia literária pelos dois críticos a contribuição de análise 

individual de autores e de obras se faz de maneira muito restrita, resumindo-se, na maioria das 

vezes, em três ou cinco páginas, o que é comum nas historiografias deste gênero, indicando, 

no máximo, salvo as exceções, se as houver, seus aspectos gerais. Ao contrário do modelo 

consagrado na universidade com os estudos acadêmicos que dão o destaque, geralmente, à 

obra, em pesquisas monográficas, e não ao autor com estudos mais específicos, esses dois 

livros de historiografia literária, como os demais do gênero, dão mais destaque ao autor, e o 

conjunto de suas obras, e não as obras individualizadas ou aos problemas de fundo crítico no 

contexto historiográfico.  

Essas questões discutidas nesses parágrafos compõem um conjunto de princípios e 

normas que parecem ser uma regra comum aos livros de historiografia literária brasileira e 

dizem respeito à crítica e à teoria literárias brasileiras. Indicam as normas preestabelecidas 

que foram, em princípio, burladas pela Formação da literatura brasileira. É preciso dizer 

que, também, as regras tradicionais e a forma de ver e de entender a escrita de história da 

literatura nacional, ainda que não tenha sido burlada por outro livro – O sequestro do Barroco 

na formação da literatura brasileira – foram, parcialmente, questionadas e postas em 

suspensão no momento em que Haroldo de Campos questiona o método e os pressupostos 

críticos e teóricos empregados por Antonio Candido na Formação da literatura brasileira, 

mesmo que não se tenham feito leituras sistemáticas e críticas do livro de Haroldo de Campos 



para se checar a validade dos seus questionamentos, ou mesmo para que eles sejam colocados 

à prova, verificados e discutidos. O sequestro do Barroco na formação da literatura 

brasileira ganha destaque, ocupando um lugar diverso do lugar ocupado pela Formação da 

literatura brasileira, justamente por potencializar o debate a partir da recusa das questões 

críticas e teóricas expressas no livro de Antonio Candido. A relação entre os dois livros é 

estreita e inquestionável, uma vez que o livro de Haroldo de Campos, dentro deste contexto 

em que estão analisando, só tem significado como uma replica teórica, crítica e historiográfica 

ao livro de Antonio Candido. O debate se dará em torno de valores crítico-literários e 

historiográficos predominantes entre os críticos literários brasileiros, estando todos eles 

ligados às questões próprias ao nacionalismo literário. No livro de Haroldo de Campos se dá 

de outra maneira, muito diversa, se pensarmos no empreendimento historiográfico de Afrânio 

Coutinho, A literatura no Brasil. Em certa medida, A literatura no Brasil foi elaborado como 

uma resposta e uma contestação à Formação da literatura Brasileira174. Também, pode-se 

dizer com relação ao livro de Haroldo de Campos que a leitura crítica presente em O 

sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira parece não ver a mínima 

importância nos demais livros de historiografia literária brasileira além do livro de Antonio 

Candido, uma vez que os mantém completamente fora da discussão e de seus 

questionamentos críticos, teóricos e historiográficos. Tudo isso a despeito de O sequestro do 

Barroco na formação da literatura brasileira não ser um livro de história da literatura 

brasileira, lato sensu, como é o caso dos demais livros destacados. 

*** 

De acordo com o ponto de vista adotado por Leda Tenório da Motta, O sequestro do 

Barroco na formação da literatura brasileira colocaria em dificuldade a validade da tese 

central da Formação da literatura brasileira. Essa dura restrição ao pensamento crítico, 

                                            
174 É possível dizer que A literatura no Brasil é um projeto historiográfico que tem o objetivo de contestação de 
muitos dos pressupostos críticos e teóricos da Formação da literatura brasileira. 



teórico e historiográfico de Antonio Candido por parte das ideias críticas e teóricas de 

Haroldo de Campos é verbalizada, por Leda Tenório da Motta, posteriormente, uma vez que 

ela reconhece, ou mesmo anuncia para a crítica, em livro anterior175, pode-se dizer que de 

maneira crítica um pouco isolada, que os dois críticos, Antonio Candido e Haroldo de 

Campos, seriam os responsáveis por “duas bases de lançamento para duas correntes de 

pensamento” (MOTTA, 2002, p. 43) crítico literário e cultural no Brasil, sendo essas “bases 

de lançamento” as revistas Clima, nos anos 40, e Noigandres, nos anos 50.  

De acordo com as opiniões de Leda Tenório da Mota, a crítica acadêmica no Brasil se 

dividiria em dois pontos de vista distintos e excludentes. Leda Tenório da Mota faz a 

observação, divide a crítica literária brasileira em duas e não explica em nenhum momento o 

lugar, na crítica literária brasileira acadêmica, dos demais críticos literários brasileiros, 

pressupondo-se que todos eles, de uma maneira ou de outra, estariam filiados a um destes dois 

modelos exclusivos. A divisão crítica contemporânea no Brasil, sendo própria da 

universidade, em hipótese, e a partir do ponto de vista em que Leda Tenório da Mota aborda a 

questão, é tida como instaurada pelas duas revista sob a liderança dos dois respectivos 

críticos. Em capítulo específico de Sobre a crítica literária brasileira no último meio século, 

intitulado, “Quando é ‘pós-tudo’? sobre Clima e Noigandres, as revistas, os grupos, os parti 

pris” (MOTTA, 2002, p. 43), Leda Tenório da Motta retoma e discute ideias de Antonio 

Candido e Haroldo de Campos e revê, ao que consta a partir da leitura bastante particular feita 

pela autora, de maneira um tanto parcial, a polêmica em torno do poema de Augusto de 

Campos, “Pós-tudo”176, no sentido de destacar as limitações do modelo crítico e 

historiográfico em que Antonio Candido estaria representado pela abordagem crítica que 

                                            
175 MOTTA, L. T. da. O arbusto de segunda ordem no jardim das musas. In: DURÃO, SANTOS e SILVA, 
(org.), s/d. Ver a citação do texto de Leda Tenório da Motta, à página 116: “o autor (Haroldo de Campos) põe em 
dificuldade a tese de Antonio Candido segundo a qual ‘a nossa literatura é galho secundário da portuguesa, por 
sua vez arbusto de segunda ordem no jardim das musas”. Leda Tenório da Motta destaca as críticas aos 
fundamentos sobre o processo de formação da literatura brasileira feitas por Haroldo de Campos. 
176 Para ter acesso aos respectivos textos que deram margem à polêmica, ver: SCHWARZ, 1987, p. 57-66. 



Roberto Schwarz fizera do poema. De acordo com as opiniões de Leda Tenório da Motta, a 

leitura crítica do poema de Augusto de Campos feita por Roberto Schwarz seria reveladora 

das limitações da crítica literária que se instalara na Universidade de São Paulo à sombra das 

ideias de Antonio Candido. A polêmica foi travada durante os meses de março e abril de 1985 

nas páginas do “Folhetim”, suplemento dominical do jornal Folha de São Paulo177, hoje 

extinto, que envolveu como cabeças da disputa, entre outros professores e críticos literários, 

Roberto Schwarz e Augusto de Campos. Leda Tenório da Motta usa a polêmica para 

reafirmar as posições, de acordo com o seu ponto de vista, superiores das ideias de Haroldo de 

Campos sobre os pressupostos críticos-teóricos de Antonio Candido que estariam engessados 

pela abordagem sociológica. A crítica vê na polêmica uma disputa que colocaria em evidência 

os dois pontos de vista crítico-literários predominantes na crítica literária brasileira do último 

meio século. 

Como não nos interessa, aqui, engrossar as disputas intelectuais entre grupos de 

críticos literários brasileiros acadêmicos – e isso, a existência de grupos acadêmicos rivais, 

parece ficar evidente com a leitura do livro de Leda Tenório da Motta. Grupos rivais em torno 

das posições crítico-literárias e, também, rivais nas polêmicas e nos desentendimentos 

pessoais que se criaram envolvendo a Formação da literatura brasileira e O sequestro do 

Barroco na formação da literatura brasileira – e nem investigar como e o porquê de se criar 

esses grupos, o que parece ter sido feito durante algum tempo entre partidários das ideias 

teóricas e críticas de Antonio Candido de um lado e partidários das ideias teóricas e críticas de 

Haroldo de Campos do outro178, foi justamente alimentar a disputa e ignorar, soberanamente, 

da parte de alguns, o que poderia haver de significativo nas teorias críticas de ambos. Se 

                                            
177 Ver, para a polêmica entre Augusto de Campos e Roberto Schwarz, Literatura e vida literária. In: 
SUSSEKIND, 2004, p. 66-70. 
178 É inegável que há uma divergência de posições críticas, teóricas e metodológicas entre os críticos acadêmicos 
brasileiros, e, particularmente, entre as ideias crítico literárias de Antonio Candido e Haroldo de Campos. Dessas 
diferentes posições crítico-literárias originaram-se algumas polêmicas, desavenças e mal-entendidos que se 
arrastam até os dias de hoje, contaminando às gerações mais jovens de críticos literários. 



divergências intelectuais são inevitáveis, comuns, e mesmo bem quistas, o mesmo não pode 

ser dito do partidarismo literário, uma verdade no meio intelectual brasileiro que, em alguns 

casos, toma a força de posicionamento militante. Vamos tentar fugir desse caminho estreito e 

pensar a relação que possa haver, de fato, entre os dois livros, ainda que sejam relações 

simplesmente de divergências, de contestação, de recusas, apesar da inegável desproporção 

que há entre eles – no formato e na abordagem do principal: o processo de formação da 

literatura brasileira, a discussão da teoria literária, os métodos usados e a análise de autores e 

obras – e inegável desproporção que a importância das contribuições de cada um trouxe ao 

debate intelectual. Também, pela atenção dada e pelos estudos dedicados à Formação da 

literatura brasileira e a obra de Antonio Candido, em número muito maior e mais expressivo 

que se deu à obra de Haroldo de Campos e a O sequestro do Barroco na formação da 

literatura brasileira. 

São justamente esses dois livros, que tratam de questões de teoria literária, crítica 

literária e historiografia literária os mais significativos para este estudo no universo da crítica 

literária brasileira acadêmica. O livro de Haroldo de Campos tem um árduo objetivo a ser 

alcançado, uma vez que se propõe a questionar os pressupostos teóricos de um livro que no 

momento em que Haroldo de Campos publica a sua crítica está fazendo 30 anos de publicação 

e cujos fundamentos a que pertence e que os legou, na condição de transmissão crítica, por 

um lado de maneira polêmica, e por outro de maneira reformulada, à cultura brasileira de 

nosso tempo continuam com grande destaque em alguns dos meios acadêmicos brasileiros e, 

ainda, despertando grande interesse intelectual. Como se isso não fosse um obstáculo de 

grande dificuldade a realizar pela crítica empreendida por Haroldo de Campos, Leda Tenório 

da Motta afirma que se ergueu, sobre O sequestro do Barroco na formação da literatura 

brasileira, “há mais de 15 anos” (MOTTA, s/d, p. 117), um “veto” (MOTTA, s/d, p. 117) que 

o coloca “ausente de nossas discussões acadêmicas” (MOTTA, s/d, p. 117). A crítica faz a 



afirmação e a deixa sem a devida discussão, mostrando que em sua opinião o veto seria um 

capricho, uma recusa pura e simples dos leitores e críticos literários brasileiros ao livro de 

Haroldo de Campos. 

*** 

Antes de entrar na leitura dos dois livros, com base nas formulações expostas nos 

próprios livros e das contribuições dos dois críticos que poderiam especificar melhor as ideias 

que estamos expondo da crítica literária brasileira acadêmica e que estão presentes nos dois 

livros, vamos olhar, criticamente e de maneira seletiva e breve, para alguns dos livros de 

história da literatura no Brasil que precederam e que sucederam a Formação da literatura 

brasileira. São livros que foram mencionados e teriam importância para destacar, ainda que 

parcialmente, o livro de Antonio Candido no que diz respeito à sua elaboração, a seus pontos 

de vista adotados e, ainda, destacaria a atuação de Antonio Candido como crítico literário 

para, a partir daí, avaliar a sua importância para a crítica literária brasileira. Se olharmos para 

os dois livros mais importantes que precederam a Formação da literatura brasileira, 

estaremos diante de dois grandes críticos com seus dois importantes estudos de historiografia 

literária, Sílvio Romero – “o fundador da crítica moderna no Brasil” (CANDIDO, 1988, p. 

17) – com a sua História da literatura brasileira, publicada, à época, em dois volumes e José 

Veríssimo, com a sua História da literatura brasileira. Depois desses dois, há aquele que é o 

único crítico contemporâneo a Antonio Candido que fará um trabalho importante neste 

sentido, Afrânio Coutinho179, publicando a sua história da literatura brasileira em seis 

volumes. É preciso dizer que A literatura no Brasil não exerceu nenhuma influência 

intelectual, crítica ou metodológica junto à publicação da Formação da literatura brasileira, 

naquilo que se refere aos primeiros livros da coleção, e, também, ao que consta, não exerceu 

influência metodológica na elaboração dos livros de Alfredo Bosi e José Guilherme Merquior. 

                                            
179 COUTINHO, 1986.  



Como publicação posterior à Formação da literatura brasileira, encontraremos os livros 

desses dois críticos.  

Veremos, entre todos eles, à exceção de Afrânio Coutinho e sua obra historiográfica, A 

literatura no Brasil, que não será objeto de estudo, comentário e ou análise, muitas coisas em 

comum que indicam aquilo que poderia ser visto como insuficiência do modelo de escrita de 

história da literatura brasileira praticado por esses críticos que não respondem mais aos 

aspectos mais importantes da crítica literária brasileira acadêmica.  

Como o livro de Afrânio Coutinho, A literatura no Brasil, é o único, dos livros 

mencionados, contemporâneo ao livro de Antonio Candido, e os livros de Alfredo Bosi e de 

José Guilherme Merquior são muito posteriores, as obras de Sílvio Romero e José Veríssimo 

são os dois únicos modelos nacionais anteriores à Formação da literatura brasileira que 

influenciaram Antonio Candido na redação de seu livro180 e, até certo ponto, dois modelos 

que poderiam ser tomados como contemporâneos entre si, apesar de José Veríssimo publicar 

seu livro em 1912, dois anos antes da morte de Sílvio Romero no ano de 1914, quando este, 

há mais de 25 anos, já havia publicado a sua História da literatura brasileira. Pode-se dizer 

com relação à elaboração da Formação da literatura brasileira que, se houve influência, de 

fato, ela foi, certamente, parcial, mas, por outro lado, deu-se na condição de atividades crítico-

literárias e, também, como modelos historiográficos a serem seguidos, porém de maneira 

totalmente reformulados.  

Tanto Sílvio Romero como José Veríssimo, e os demais críticos-historiadores 

mencionados, à exceção de Antonio Candido, praticaram o tradicional “costume” 

(MERQUIOR, 1996, p. 12) de “iniciar a história da literatura nacional pelo exame das obras 

                                            
180 Essa influência que os dois críticos literários, Sílvio Romero e José Veríssimo, com as suas respectivas obras 
historiográficas exerceram sobre a formação intelectual de Antonio Candido é sempre mencionada por ele em 
prefácios, entrevistas e depoimentos. Por exemplo, no prefácio da 1a. edição da Formação da literatura 
brasileira e, no caso específico de Sílvio Romero, pode ser comprovada pelo minucioso estudo que Antonio 
Candido consagrou à obra do autor em sua tese de livre-docência, defendida no ano de 1945 junto à 



escritas, quase sempre sem intenção artística [...] nos dois primeiros séculos do Brasil” 

(MERQUIOR, 1996, p. 12), indicando, também, ora de maneira explícita, ora de maneira 

implícita, que aí estaria a sua origem e, por se assim, não caberia maior discussão. Na visão 

desses críticos, o início de abordagem da historiografia da literatura brasileira se confundia 

com a noção de origem da literatura brasileira que, por sua vez, se confundia com a chegada 

dos portugueses e os primeiros registros documentais. Isso ocorreu sem que esses 

historiadores se interessassem em abordar, separar e discutir as noções de “origem”, início e 

registro histórico, o que requereria, como ficou mostrado a partir da publicação da Formação 

da literatura brasileira, um instrumento crítico e teórico apropriado às particularidades e às 

circunstâncias locais para que se pudesse argumentar a partir de um ponto de vista crítico e 

historiográfico.  

Na observação de José Guilherme Merquior, a referência ao “problema” de natureza 

crítica e teórica que não deveria escapar a nenhum estudioso da literatura brasileira foi 

incorporado por todos os historiadores acriticamente. Trata-se da incorporação e da 

consideração por parte do historiador das “obras escritas [...] sem intenção artística” 

(MERQUIOR, 1996, p. 12) e consideradas com parte inicial e comum ao conjunto da 

“história da literatura nacional” (MERQUIOR, 1996, p. 12). Problema que, de acordo com o 

ponto de vista adotado, altera completamente o entendimento da noção de “história da 

literatura brasileira” (MERQUIOR, 1996, p. 12). Sendo esse um “costume” (MERQUIOR, 

1996, p. 12) arraigado, “costume” comum e praticado por historiadores e críticos literários, a 

partir daí, de sua repetição como modelo, tornou-se, mais do que um “costume” 

(MERQUIOR, 1996, p. 12) arraigado, um hábito crítico-historiográfico bem fundamentado 

que deu força a determinados pressupostos críticos e suas interpretações, fazendo com que os 

críticos comumente iniciem sua escrita da história da literatura no Brasil a partir do que se 

                                                                                                                                        
Universidade de São Paulo, intitulada “O método crítico de Sílvio Romero”. In: CANDIDO, 2006, p. 3 e 
CANDIDO, 1988.  



convencionou chamar o descobrimento, sob as manifestações culturais que tiveram início com 

a sociedade colonial, e, sempre, a partir desse ponto de vista, destacando um início que se 

confunde com o “descobrimento” do país para se definir a origem da literatura brasileira. 

Trata-se de uma hipótese, baseada na afirmação e no raciocínio expressos anteriormente, de 

que a permanência do “costume” (MERQUIOR, 1996, p. 12), ou modelo, ou norma tenha 

contribuído de alguma maneira para enfraquecer a crítica historiográfica brasileira ao deixar 

de lado a discussão, e mesmo para se estabelecer critérios para a discussão do processo de 

formação, e como ele as noções de início e de origem. Para usar de alguns exemplos, basta 

vermos como José Veríssimo começa o capítulo inicial de sua história da literatura brasileira, 

que se intitula “A primitiva sociedade colonial” (VERÍSSIMO, 1998, p.31). Alfredo Bosi, 

mais de meio século depois, não toma uma posição diversa e inicia o seu compêndio 

historiográfico com o seu capítulo inicial que se intitula “A condição colonial” (BOSI, 1994, 

p. 9). José Guilherme Merquior segue o mesmo caminho, e adota o “costume” (MERQUIOR, 

1996, p. 12) arraigado, com um capítulo inicial que se intitula “O espírito da colonização: a 

literatura de celebração e conhecimento da terra” (MERQUIOR, 1996, p. 12). Se for difícil 

avaliar os porquês da permanência do modelo, não será difícil avaliar o enfraquecimento 

historiográfico que ele determina. Os críticos literários e historiadores se acostumaram a 

localizar aí, neste momento político e histórico específico, sob a presença forte da cultura 

portuguesa, o início e a origem da literatura brasileira, resenhando e comentando as obras de 

seus primeiros cronistas, colonos ou viajantes, e seus relatos mais variados sobre o Brasil, 

onde não se distingue, de todo, as manifestações culturais de toda ordem, geralmente de fundo 

diverso do propriamente literário e estético, não se separando ou mesmo não se opondo 

“manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 25) de “literatura propriamente dita” 

(CANDIDO, 2006, p. 25) – uma das distinções fundamentais, e pertinentes, para se discutir 

critérios de formação, feitas por Antonio Candido na Formação da literatura brasileira e o 



que seria parte de uma instrumentação crítico-teórica apropriada para fazer a definição do 

termo formação da literatura brasileira.  

Com isso, em livros anteriores e posteriores à Formação da literatura brasileira, 

como os mencionados, fica claro que há a total ausência da ideia de formação que não se 

confunde com início e, mesmo, aquilo que seria mais relevante, a total ausência de discussão 

do processo de formação da literatura brasileira em termos críticos e historiográficos. Uma 

inovação significativa, julgando-se que o arcabouço teórico e os pressupostos críticos foram 

elaborados por Antonio Candido para dar conta de historiar o processo de formação da 

literatura brasileira sem os quais não seria possível a realização do livro181. Foi justamente 

como negação a esse ponto de vista consagrado, até então aceito por todos os críticos e 

historiadores, que o livro de Antonio Candido começou a marcar a sua diferença. Como não 

poderia ser diferente, as críticas e as restrições à Formação da literatura brasileira começam, 

também, aí, na crítica a essas distinções entre “Manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 

25) e “literatura propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 25). Distinção que define critérios 

para se falar em processo de formação literária e coloca de lado, em segundo plano, a ideia de 

origem, de começo, porque as traz embutidas no termo, já por si só de definição complexa. 

Nestas circunstâncias, em se tratando de livros anteriores à Formação da literatura 

brasileira, a contribuição para a discussão das questões problematizadas no livro de Antonio 

Candido é pequena pelas particularidades que são evidentes a cada um desses livros de 

maneira particular. O mesmo pode ser dito para os livros posteriores. Naturalmente que não se 

discute o débito com Sílvio Romero pelo estudo realizado de seu método crítico182. No livro 

de José Veríssimo – mais curto, apesar de mais objetivo, e com o mérito de ir diretamente ao 

literário, ao estético, estabelecendo um ponto de partida, o estético, que poderia mensurar um 

                                            
181 Ver, para uma melhor enumeração e discussão desse arcabouço teórico e dos pressupostos críticos do livro 
Formação da literatura brasileira o Subcapítulo 3.1. Ver, também, o livro de Paulo Arantes, Sentido da 
formação. In: ARANTES & ARANTES, 1997, p. 7-66.  
182 CANDIDO, 1988. 



ponto de vista crítico literário para se discutir uma questão de origem. Com relação aos livros 

posteriores à Formação da literatura brasileira, os livros de Alfredo Bosi e José Guilherme 

Merquior se poderia dizer que não há, de fato, contribuições à discussão. Isso a despeito de 

terem sido, respectivamente, publicados nos anos 70 do século XX, o primeiro em seu início e 

o segundo já no seu final, e, ainda que, por uma questão de incorporação de valores literários 

modernos já estarem cientes deste “dilema”. Ainda, por se proporem, objetivamente, a uma 

síntese máxima com a palavra “concisa” no título do primeiro e “breve” no título do segundo, 

cujo modelo mais próximo, no aspecto da concisão, seria o de José Veríssimo.  

Com relação a todos esses livros de historiografia literária se pode dizer que não 

entram de fato nas discussões crítico-literárias significativas e importantes para se pensar uma 

historiografia literária nacional e não se envolvem nas discussões dos aspectos do processo 

formativo da literatura brasileira apesar de tocarem no assunto183 que é, em praticamente 

todos eles, posto de lado quando se diz, grosso modo, que a literatura brasileira começa com 

“um complexo colonial de vida e de pensamento” (BOSI, 1994, p. 11) visível em sua prosa 

“documental” (MERQUIOR, 1996, p. 12) de notícias do país. É possível frisar que essa 

atitude dos críticos-historiadores ocorre quando a ideia de origem, de início, de identidade 

própria ou de formação da literatura brasileira, de maneira específica, já fora mencionada184, 

ainda que parcialmente e mesmo de maneira incipiente já se constituíra como dilema 

importante e, também, constituíra-se como assunto corrente e de discussão comum desde ao 

menos o início da primeira metade do século XIX com os mais significativos ensaios dos 

                                            
183 Todos os livros citados que tratam da história da literatura brasileira tocam na questão da origem, do início, e, 
até certo ponto, mas de maneira ausente de toda e qualquer forma de crítica uma vez que se trataria de um 
conceito mais elaborado, do processo de formação da literatura brasileira. Para ficarmos com um exemplo dos 
mais significativos, Alfredo Bosi inicia a sua História concisa da literatura brasileira da seguinte forma: “O 
problema das origens de nossa literatura não pode formular-se em termos de Europa, onde foi a maturação das 
grandes nações modernas que condicionou toda a história cultural...”. In: BOSI, 1994, p. 11. O destaque em 
itálico é do texto original. 
184 Basta vermos o ensaio de Machado de Assis, “Instinto de nacionalidade”, que foi escrito tendo em vista o 
debate intelectual em torno do assunto que já era polêmico à época. In: ASSIS, 1999, p. 9-36. 



primeiros historiadores da literatura brasileira185. Somente com a publicação da Formação da 

literatura brasileira esse “costume” (MERQUIOR, 1996, p. 12) de “iniciar a história da 

literatura nacional pelo exame das obras escritas, quase sempre sem intenção artística” 

(MERQUIOR, 1996, p. 12) é posto em discussão, questionado em sua validade e colocado em 

dúvida para ser logo deixado de lado, mostrando que a sua singularidade para destacar 

aspectos importantes do processo de formação da historiografia literária brasileira é 

praticamente nula. Com a Formação da literatura brasileira e seu modelo historiográfico 

adotado essas citações iniciais e muito comuns deixam de existir para parte dos críticos 

literários. Ainda poderia ser dito que o livro de Antonio Candido traz contribuições tão 

significativas e distantes do modelo consagrado que afeta o interesse desses mesmos 

intelectuais pelos modelos historiográficos citados. Passa a ser possível pensar formas de 

historiar a literatura brasileira sem que o crítico-historiador seja obrigado a se referir às suas 

manifestações mais incipientes, não se vendo na obrigação de atrelar literatura e 

descobrimento político do país. Ficam cientes de que é possível estabelecer uma tese e 

desenvolvê-la com sucesso e rigor estando distante do “costume” (MERQUIOR, 1996, p. 12) 

consagrado.  

Pode-se dizer que é inegável, para uma parcela da crítica literária, que a noção de 

historiografia literária somente encontra sentido a partir do momento em que se põe a pensar e 

a discutir a questão da origem, a partir do momento em que se fala e em que se discute o seu 

processo de formação, indicando que, antes de tudo, é preciso definir os critérios teóricos e 

críticos a serem adotados com os seus mais significativos pressupostos. Além disso, com a 

Formação da literatura brasileira pode-se afirmar, como alguns críticos afirmam, que um 

autor brasileiro se propõe, de maneira sistemática, a elaborar uma teoria da literatura brasileira 

que justificaria e daria sentido às ideias crítico-literárias do conjunto das produções literárias 

                                            
185 Ver, por exemplo, DENIS, 1978, p. 35-82. 



brasileiras, adensando-se e problematizando-se com o desenvolvimento da literatura no 

Brasil. Pode-se dizer, também, que daria sentido à compreensão do processo de formação 

dessa literatura, deixando explícito que se poderia colocar em perspectiva crítica e histórica o 

sentido de muitas das ideias de grande número de escritores e críticos literários brasileiros não 

somente desde o início da primeira metade do século XIX, mas, sobretudo, desde esse 

momento e os momentos posteriores usados para destacar um processo de formação da 

literatura brasileira embasado em uma “continuidade literária” (CANDIDO, 2006, p. 25) que 

está presa a uma gama de pressupostos crítico-teóricos a que Antonio Candido busca dar 

organicidade e sentido. Mas, também, busca, com isso, colocar em perspectiva crítica e 

histórica tudo que se fez antes e depois desse momento histórico e crucial para as letras 

brasileiras. No entanto, para alguns críticos literários, Haroldo de Campos, Abel Barros 

Baptista, Leda Tenório da Motta, a simples ideia de que Antonio Candido se apropriou e 

desenvolveu um ponto de vista, tomado como pressuposto crítico literário, já vigente no 

século XIX como marca do nacionalismo literário, e até bem expresso, parcialmente, por 

Machado de Assis em seu ensaio, “Instinto de nacionalidade”, é visto com desaprovação e 

escândalo. 

Cabe, aqui, para finalizar esses comentário e discussão uma pequena nota de pé de 

página à questão da escrita historiográfica na literatura brasileira que se fez nestes anos 

destacados para a crítica literária na universidade brasileira. Depois do que foi dito, de 

mencionados os críticos-historiadores e suas respectivas obras historiográficas, vale nomear a 

crítica literária e historiadora da literatura brasileira, Flora Sussekind, como um nome de 

destaque, e um tanto isolado, no que diz respeito à historiografia literária brasileira 

contemporânea, acadêmica. Conhecida pelo grande talento para a síntese, para o panorama, 

para o perfil historiográfico, publicou muito nesse sentido, como livros específicos e ensaios 

dispersos. Com livros como a) Tal Brasil, qual romance, b) Literatura e vida literária, c) O 



Brasil não é longe daqui e d) Cinematógrafo de letras, sendo, respectivamente, em a) sua 

dissertação de mestrado em letras e em c) sua tese de doutorado em letras, a autora vem 

construindo um discurso crítico-historiográfico que não tem nenhuma relação com a forma 

tradicional de historiografia literária que se encontra na História concisa da literatura 

brasileira de Alfredo Bosi e no De Anchieta a Euclides de José Guilherme Merquior. Para 

ficarmos nos exemplos acadêmicos que é o lugar a que Flora Sussekind pertence, como de 

resto Alfredo Bosi e José Guilherme Merquior, poderíamos dizer, ainda, com base na 

comparação com o que foi feito por seus contemporâneos acadêmicos que a sua escrita 

historiográfica se encontra distante do modelo tradicional na academia brasileira, tendendo 

mesmo para o aspecto monográfico. Com os seus livros o que parece ganhar destaque é uma 

história literária pouco convencional, fragmentada, serial, “em migalhas”, próxima ao 

panorama, que colocará em relevo aquilo que ocupa lugar secundário nas histórias da 

literatura tradicionais. História literária fragmentada, pouco convencional, podendo ser 

definida, retomando a enumeração acima para os livros citados, que encontra em a) a 

investigação da recorrência de um estilo literário específico, o naturalismo, em períodos 

diversos na cultura brasileira, sendo primeiramente o final do século XIX, o retorno na década 

de trinta do século XX e, novamente, seu reaparecimento em romances da década de 70; em 

b) uma pesquisa que destaca o aspecto compulsório de uma escrita de resistência que toma 

conta do formato literário durante um período de exceção: a ditadura militar de 64; em c) a 

busca pelo espaço e o lugar que a figura do narrador ocupa nos livros de muitos escritores 

brasileiros dos anos 30 e 40 do século XIX, muitos deles em seus livros emulando o relato de 

viagem em suas narrativas para construir essa figura privilegiada de narrador. Senão, usando 

as palavras da própria autora, “trata-se, fundamentalmente, de investigar e datar a constituição 

de um narrador de ficção na prosa brasileira” (SUSSEKIND, 2006, p. 7). Neste “datar e 

constituir” está, inegavelmente, o ofício do historiador. Por fim, em d), há um livro 



interessantíssimo, onde se busca o entendimento do lugar da técnica, da apropriação que a 

cultura literária faz desse recurso e do discurso que daí se produz sobre essa relação em 

romances brasileiros do século XIX.  

Não cabe, aqui, discussão de suas contribuições no sentido historiográfico e nem no 

sentido da discussão em torno do processo de formação da literatura brasileira e do 

nacionalismo literário, porque Flora Sussekind não aborda, nos livros especificados, as 

questões de crítica literária que foram postas em relevo para os livros de Sílvio Romero, José 

Veríssimo, Antonio Candido, Alfredo Bosi, José Guilherme Merquior, Haroldo de Campos, e 

porque seus livros têm um formato historiográfico muito diferente do comum, não podendo 

ser postos lado a lado com os livros dos críticos mencionados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 3.1 - PRESSUPOSTO HISTORIOGRÁFICO                                                        
Formação da literatura brasileira                                                              

 

 

Como nos é informado no “Prefácio da primeira edição” (CANDIDO, 2006, p. 11), o 

Formação da literatura brasileira “foi preparado e redigido entre 1945 e 1951” (CANDIDO, 

2006, p. 12) e recebeu uma revisão durante os anos de 1955 e 1956186. Não deixa de ser 

significativo, olhando agora, em perspectiva histórica, que a Formação da literatura 

brasileira é um livro que precedeu ao que foi feito, em termos de teoria da literatura nos 

últimos 50 anos, e, também, precedeu aos livros, ensaios e artigos críticos, teóricos e 

metodológicos escritos pelos pensadores estrangeiros, notadamente, em sua maioria, franceses 

e americanos que ocuparam lugar de destaque na cultura brasileira acadêmica. Precedeu 

àquilo que se fez em termos de Estruturalismo Francês e de Estudos Culturais Americanos em 

anos posteriores à sua publicação e que deram novos sentidos, formas de entender e 

compreensão aos estudos e às pesquisas literárias. Precedeu à voga da presença excessiva e 

majoritária do “formalismo” no Brasil. Por parte de autores brasileiros, foram justamente 

esses movimentos internacionais de cultura crítico-literária que forneceram base para muitas 

das críticas feitas aos pressupostos teóricos e ao arcabouço crítico literário da Formação da 

literatura brasileira.  

Tal como foi feito e publicado há mais de 50 anos, permaneceu, como está declarado 

no “Prefácio da 2a. edição” (CANDIDO, 2006, p. 11). Assim, sem nenhuma intervenção 

criteriosa ou atualização por parte do autor continua a gerar intenso debate intelectual e, 

apesar das contribuições que se fizeram no último meio século em termos de crítica e teoria 

literária, o livro continua a ser importante, justamente, nesse aspecto. Outro ponto, em termos 

propriamente literários, que não pode ser menosprezado como dado decisivo para a 

                                            
186 Conferir em CANDIDO, 2006.  



permanência do livro nos debates intelectuais no Brasil está relacionado ao fato de Antonio 

Candido complementar, teorizar, fundamentar, discutir o que havia elaborado na Formação 

da literatura brasileira em muitos dos livros que lançaria nos anos posteriores à sua 

publicação: Literatura e sociedade, O discurso e a cidade, A educação pela noite etc. Foi a 

forma encontrada pelo crítico para melhor desenvolver seus conceitos, suas noções e seus 

pressupostos críticos já expressos na Formação da literatura brasileira. 

A Formação da literatura brasileira é, como todas as obras literárias, dependente de 

um momento histórico específico, aquele que se refere aos anos de sua concepção e de sua 

redação, além de ser pensada, observação da maior importância, de maneira exclusiva para o 

entendimento do processo formador da literatura brasileira e dentro de sua realidade 

específica, uma cultura fadada a “depender da experiência de outras letras” (CANDIDO, 

2006, p. 11) e presa ao discurso crítico do nacionalismo literário. Esse é um dado 

determinante porque deixa outras questões teóricas e literárias em segundo plano, trazendo 

para o centro do debate a questão do nacionalismo literário a partir da dependência cultural. A 

afirmação, “depender da experiência de outras letras” (CANDIDO, 2006, p. 11), usada com 

destaque pelo crítico, mais que um prognóstico, é uma constatação que fora decisiva para a 

elaboração do livro, e não é mais que a retomada e a retificação da força do “influxo externo” 

(ASSIS, 1959, p. 826) expresso por Machado de Assis em 1873, sendo esse um ponto de 

partida importante, e que jamais fora ignorado pelos críticos e historiadores. Mostra que o 

crítico, se por um lado ignora o tradicional “costume” (MERQUIOR, 1996, p. 12), parte de 

um ponto de vista já estabelecido. Fica expresso que a dependência cultural não deixa de ser, 

porque o é efetivamente, uma forma de diálogo, no caso, para essa parcela da crítica, marcada 

pela sua feição negativa, expressa naquilo que a palavra “dependência” traduz. Ciente disso, 

Haroldo de Campos, em seu ensaio “Da razão antropofágica” fala em “diálogo e diferença na 

cultura brasileira” (CAMPOS, 1992, p. 231), porque retoma a divisa “depender da experiência 



de outras letras” (CANDIDO, 2006, p. 11). Em Haroldo de Campos o diálogo e a diferença se 

dão, de maneira radical, com o nacional e com o universal. O autor de O sequestro do 

Barroco na formação da literatura brasileira retoma e aborda o problema do nacionalismo 

literário a partir da contestação do ponto de vista estabelecido por Antonio Candido, usando 

para a sua contestação três pilares principais: a) leitura crítica e personalíssima da 

antropofagia de Oswald de Andrade, b) reavaliação da tradição crítico-literária brasileira e c) 

apropriação da ideia de tradição literária exposta na reflexão de Octavio Paz sobre a literatura 

moderna que, no entanto, como procuramos mostrar, é devedora de uma reflexão casada com 

a ideia de cultura dependente. A Formação da literatura brasileira, como muitos outros 

posteriores a ele, pode ser visto como mais uma das grandes contribuições para a discussão de 

pontos de vista críticos e teóricos próprios ao nacionalismo literário e, ainda, ser visto como 

um subproduto de sua cultura. O nacionalismo literário, na historiografia, sempre se colocou 

com grande força, e todos os críticos literários que se propuseram a escrever uma história da 

literatura brasileira tiveram que refletir sobre o assunto. A atitude não poderia ser diferente, 

uma vez que nas mais diferentes formas de historiografia o retrato a ser esculpido é sempre o 

perfil nacional, deixando a face da nação em caixa alta. Trata-se de um parti pris que, de certa 

forma, estabelece uma base de organicidade para o uso de determinados critérios de avaliação 

da literatura brasileira. Em Antonio Candido, o que se pode constatar é que mais do que um 

ponto de partida importante, e que o crítico transforma em diagnóstico crítico, foi 

determinante, sem dúvida alguma se constituindo em um prejulgamento assimilado, porque é 

a partir daí que ele estabelecerá distinções e julgamentos críticos importantes. O que se 

poderia perguntar é até que ponto, sendo este um ponto de partida central de sua tese crítico 

historiográfica, que resume em si toda a ideia central do processo de formação, estaria posto 

em suspensão uma vez que as revisões históricas feitas pela crítica e pela teoria literárias 

tendem a rever a questão nacionalismo, já que, em si mesma, ela denuncia a sua fragilidade, 



uma vez que conceitos como nacional e universal, origem e influência e todos os demais 

atrelados a estes dois se tornaram passíveis de questionamentos.  

Com esse ponto de partida, o nacionalismo literário, foi pensada a Formação da 

literatura brasileira, um livro que buscou dar conta de uma formação literária “que já se 

havia completado” (SCHWARZ, 1999, p. 18). A Formação da literatura brasileira é vista 

como um livro preso aos modelos de interpretação do processo de formação da literatura 

brasileira teve inspiração e recebeu influência dos historiadores e sociólogos brasileiros que se 

lançaram na elaboração de obras sociológicas, históricas e econômicas a partir dos anos 

iniciais da década de 20. Nos anos 20, o objetivo dos pesquisadores era a elaboração de livros 

que dessem conta dos aspectos mais relevantes em cada área específica da formação nacional 

e, a partir daí, estabelecessem interpretações generalistas da cultura brasileira187, respondendo, 

ainda, todos eles, direta ou indiretamente, aos apelos das ideologias do momento e ao vivo 

nacionalismo da Semana de Arte Moderna de 1922188. Esses livros de interpretação da cultura 

brasileira189 encerram um paradigma, e paradigma ao qual, como mostrado pela crítica, a 

Formação da literatura brasileira veio a se somar no campo dos estudos de literatura. 

Paradigma que colocou em evidência um modelo de interpretação da cultura do país e que, a 

partir de determinado momento histórico deixou de ser referência, deixou de ser modelo, sem 

que a sua contribuição crítica deixasse de ser modelo e referência como pode ser visto com 

todos os livros que serviram de modelo a este paradigma, incluindo aí a Formação da 

literatura brasileira. Aparentemente parece um paradoxo uma afirmação como esta, onde o 

formato em si perde a sua validade, mas as suas contribuições internas continuam com grande 

capacidade de influenciar e determinar o andamento da crítica.  

                                            
187 Ver o texto de Roberto Schwarz, Sobre a Formação da literatura brasileira. In: SCHWARZ, 1999d, p. 17-
23. 
188 ANDRADE, 1974, p. 231-255. 
189 Ver os livros descritos como modelos de interpretação generalista da cultura brasileira aos quais a Formação 
da literatura brasileira se somaria, como Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, Formação do Brasil 



É justamente isso o que parece ter acontecido com a Formação da literatura 

brasileira, uma vez que seu formato de compêndio historiográfico, no objetivo buscado de dar 

conta de historiar os processos críticos-literários e históricos de formação da literatura 

brasileira em um longo período que compreenderia ao menos dois séculos, os XVIII e XIX, 

perdeu muito de seu valor, deixou de ser exempla, e, no entanto, as suas contribuições no 

campo da crítica literária e da teoria da literatura continuam vivas para os estudiosos, ainda 

que estejam vivas para serem, de tempos em tempos, questionadas e refutadas. Se os demais 

livros de historiografia literária brasileira perderam a capacidade de contribuição em seu valor 

substancial, a sua força enquanto modelo, referência, isso não ocorreu com as contribuições 

teóricas e críticas dadas pela Formação da literatura brasileira por, ao menos, quatro motivos 

que se complementam. Primeiro, ao burlar o modelo tradicional, ainda que a Formação da 

literatura brasileira seja um livro calcado em referências como os livros de Sílvio Romero e 

de José Veríssimo e em modelos estrangeiros como as historiografias de Gustave Lanson e 

Erich Auerbach190. Segundo, ao se aproximar e ao adotar os modelos de interpretação da 

realidade brasileira dos livros dos anos 20 e 30 com base em um processo de formação, todos 

eles distantes do modelo literário. Terceiro, a Formação da literatura brasileira não deixou 

de ser um modelo de referência de crítica historiográfica, polêmica e provocativa, e de escrita 

de história da literatura brasileira para os mais diferentes críticos literários brasileiros e 

estrangeiros. Quarto, não deixou de ser modelo e referência a partir de suas contribuições em 

termos de crítica, teoria e metodologia de estudo para a crítica literária brasileira, sendo, 

justamente, nestas contribuições que o livro continua a atrair e a influenciar leitores e críticos. 

Fica explicito que um dos motivos dessa permanência, que certamente são muitos, diz 

respeito ao fato de Antonio Candido ter continuado a teorizar sobre o assunto tratado na 

Formação da literatura brasileira em outros livros de teoria e de crítica literária. Um livro 

                                                                                                                                        
contemporâneo, de Caio Prado Júnior, Casa grande e senzala, de Gilberto Freire e Formação econômica do 
Brasil, de Celso Furtado. ARANTES, P. In: ARANTES & ARANTES, 1997, p. 7-66.  



como esse não se restringe, em seu campo de influência recebida, aos modelos nacionais, 

sendo o modelo historiográfico francês muito presente, com Albert Thibaudet e Gustave 

Lanson, esse último citado à página 66 e 67191 da Formação da literatura brasileira. Há, 

ainda, naquilo que diz respeito às influências intelectuais recebidas por Antonio Candido, um 

artigo, publicado recentemente, na revista Novos estudos cebrap, intitulado, “Esquema 

(parcial) de Antonio Candido”192, que aponta para a importância de críticos e historiadores 

alemães como Ernst Robert Curtius e Erich Auerbach, sobretudo com o seu livro Mimesis, 

como de grande importância para a formação intelectual de Antonio Candido e como 

determinante para a elaboração da Formação da literatura brasileira. 

Vinculado como o livro se encontra a modelos de interpretação dos processos de 

formação da identidade nacional, há coerência em pensar e aceitar a forma empregada por 

Antonio Candido na Formação da literatura brasileira como mais um momento 

representativo do nacionalismo literário, ou, ao menos, como a manifestação de uma de suas 

faces, de maneira particular e voltada para os problemas concretos que enfrentaram os 

escritores brasileiros de fins do século XVIII e meados do século XIX. No caso particular do 

século XIX, trata-se da definição e da afirmação de uma literatura brasileira, da construção de 

uma identidade nacional através da afirmação de língua e de cultura próprias, para dar conta 

da continuidade de uma prática de consciência crítica da literatura brasileira que tem sua 

origem com o Romantismo, e que se formula para o intelectual brasileiro já na condição de 

polêmica de difícil consenso. É justamente aqui, em meio a essa polêmica nacionalista, que o 

livro de Antonio Candido ocupa lugar significativo. Há um ponto importante, aqui, o gesto de 

dar continuidade a uma prática de consciência crítica da literatura brasileira que visou, desde 

seus modelos iniciais, e que continuou com os modelos posteriores à Formação da literatura 

brasileira, à afirmação de uma tradição crítico-literária nacionalista, por mais que se queira 
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por vezes afastá-la da crítica literária brasileira acadêmica. Por se configurar como uma 

tradição crítico-literária nacionalista, essa postura crítica dos intelectuais brasileiros é visível 

mesmo em O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira, uma vez que 

Haroldo de Campos se vê, inevitavelmente, filiado a essa tradição. O crítico, desde a 

vanguarda de Poesia Concreta e seus experimentos vanguardistas e críticos, tinha em pauta a 

consciência da questão nacionalismo literário a partir de seus objetivos universalistas, como 

fica claro quando diz que “a poesia concreta, brasileiramente, pensou uma nova poética, 

nacional e universal” (CAMPOS, 1992, p. 247). Veja-se que Haroldo de Campos quer frisar, 

duplamente, sua busca do fundo nacional genuíno, da marca pessoal e distintiva, do “assunto 

brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14), com esse “brasileiramente, pensou uma nova poética, 

nacional e universal” (CAMPOS, 1992, p. 247) e a sua vinculação à literatura “universal” 

(CAMPOS, 1992, p. 247) a partir do nacional. Em termos de atitude, de busca, é o mesmo que 

poderia ser dito da antropofagia oswaldiana, bastando substituir, na citação de Haroldo de 

Campos, “a poesia concreta” por “a Antropofagia”, mesmo que se queira ver a 

“Antropofagia” presa ao contexto do Modernismo de 22 e às suas circunstâncias históricas. 

Talvez, seja justamente por isso que Roberto Schwarz, pensador crítico dos dilemas do 

nacionalismo literário em sua forma mais densa, o grande romance de Machado de Assis da 

chamada segunda fase, inclua a Antropofagia e a Poesia Concreta como programas a serem 

seguidos pela intelectualidade brasileira acadêmica em seu ensaio “Nacional por 

subtração”193, uma vez que não são mais que formas de ajustamento cultural e fazem parte do 

esforço preso à reflexão em torno do “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14).  

Trata-se da continuidade de uma prática de consciência crítica da literatura brasileira 

como uma atitude deliberada da crítica acadêmica. Prática de consciência crítica que se fez 

sob a guarda do nacionalismo literário. A partir daí, a Formação da literatura brasileira é 

                                                                                                                                        
192 Ver o artigo a que nos referimos na revista Novos Estudos Cebrap, número 64. In: WAIZBORT, 2002. 
193 Nacional por Subtração. In: SCHWARZ, 1987, p. 31. 



elaborada para se pensar a literatura com base nos estudos que destacam problemas ligados ao 

nacionalismo literário, como, por exemplo, pensar a noção de tradição como uma tradição 

local fortemente marcada pelo Arcadismo libertador e utópico dos árcades mineiros e pelo 

Romantismo nacionalista e idealizador da pátria, e, ainda, trata-se de uma noção que estaria 

vinculada aos determinismos próprios da literatura brasileira. Determinismos que, como 

mostrados pelo crítico, são baseados em uma tradição literária, “empenhada”, surgida da 

“síntese de tendências universalistas e particularistas” (CANDIDO, 2006, p. 25) que sempre 

estiveram sob a tensão imposta pelos postulados dos subprodutos do nacionalismo literário.  

É possível dizer que, se enquadrado o livro Formação da literatura brasileira como 

uma manifestação do nacionalismo literário, que deve muito ao Romantismo empenhado da 

segunda metade do século XIX e ao Modernismo contestador e libertador dos anos 20, ambos 

em busca da afirmação de expressões muito diversas do nacionalismo literário, ele seria o 

principal livro a iniciar o prolongamento da presença do nacionalismo literário e de seus 

subprodutos como objeto de estudo e pesquisa acadêmica, ligando-o à universidade e aos 

estudos de crítica literária acadêmica brasileira194. A partir daí, as contribuições teóricas e 

críticas, ainda que polêmicas, da Formação da literatura brasileira vão estabelecer, na 

universidade brasileira, a implantação dos estudos de crítica literária acadêmica que estão 

relacionados ao nacionalismo literário, fazendo-o, de maneira renovada, revitalizada e 

transfigurada. Com isso, as questões referentes aos problemas do nacionalismo literário 

tornam-se, certamente, o principal objeto de estudo, reflexão e pesquisa dos críticos literários 

acadêmicos no Brasil a partir do interesse majoritário pelo “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 

2004, p. 14). Há, inclusive, indicações de alguns críticos literários brasileiros acadêmicos 

neste sentido, mesmo que a indicação seja posta como dado negativo. Além disso, há uma 

reflexão que aponta, parcialmente, para esse entendimento, mas com uma conclusão que 

                                            
194 O crítico português Abel Barros Baptista defende, pontualmente, uma ideia próxima a essa em seu livro O 
cânone como formação. In: BAPTISTA, 2005, p. 41-80. 



sinaliza objetivos opostos e completamente distantes daqueles que estamos dizendo, devido a 

um comentário, ou a uma hipótese que, pelo seu direcionamento, poderia ser posta em dúvida, 

feita por Abel Barros Baptista, ainda que ele não seja uma das mais expressivas vozes críticas 

da Formação da literatura brasileira. Poderíamos, aqui, rever o comentário do crítico 

português em outro sentido, reavaliá-lo e usá-lo para um fim que julgamos mais apropriado e 

pertinente. Abel Barros Baptista acusa Antonio Candido de articular um paradigma crítico e 

excludente na Formação da literatura brasileira. Esse paradigma apontaria para um rapto, 

uma exclusão que se daria em sentido diverso daquela exclusão que havia sido apontada 

anteriormente por Haroldo de Campos com relação a Gregório de Matos e ao Barroco. Trata-

se de um paradigma crítico baseado no prolongamento dos pressupostos crítico literários do 

projeto dos escritores e intelectuais brasileiros do Modernismo de 22 junto à 

institucionalização dos estudos de literatura e crítica literária no Brasil. Paradigma crítico 

literário de fundo nacionalista que teria, na opinião do crítico português, o objetivo de 

promover o sequestro de Portugal da formação da literatura brasileira195 e, a partir daí, banir 

Portugal e a cultura portuguesa como referências significativas da cultura nacional. Não é isso 

que nos interessa destacar aqui, a hipótese de outro sequestro, ou outra exclusão praticada por 

Antonio Candido na Formação da literatura brasileira. Para que se possa entender um pouco 

melhor a hipótese do sequestro de Portugal no processo de formação da literatura brasileira, 

citaremos o crítico português quando ele afirma que: “o trabalho crítico de Antonio Candido, 

prolongando o projeto literário do Modernismo de 22, produziu um paradigma crítico, ainda 

dominante” (BAPTISTA, 2005, p. 43), “articulado com uma dimensão institucional decisiva, 

a universitária, estabeleceu a possibilidade de desconhecer Portugal” (BAPTISTA, 2005, p. 

43) naquilo que diz respeito ao processo de formação da literatura brasileira. A avaliação do 

crítico português, tal como está posta, é uma afirmação, ou mesmo um ponto de vista crítico 

                                            
195 O grifo em itálico é nosso. Trata-se de uma apropriação, devido às circunstâncias das atribuições de rapto, do 
título do livro de Haroldo de Campos, O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira. 



literário que não encontra sentido justificável nem nas ideias críticas, teóricas e 

historiográficas de Antonio Candido, nem em outros livros autor, nem na cultura brasileira. 

Trazer a hipótese da exclusão de Portugal como um dado significativo e central para o 

argumento maior do processo de formação da literatura brasileira na condição de ideia 

principal do livro de Antonio Candido não faz sentido. Além do que dar a uma hipótese como 

esta um lugar de destaque no argumento maior do livro alteraria o sentido e a compreensão do 

processo de formação da literatura brasileira tal como está entendido na crítica literária 

brasileira.  

Neste sentido, com um entendimento possível da leitura e análise feitas pelo crítico 

português daquilo que a Formação da literatura brasileira seria o resultado e a síntese, poder-

se-ia dizer que a Formação da literatura brasileira adota, de imediato, do “movimento de 22” 

(BAPTISTA, 2005, p. 43) o seu “vincado caráter nacionalista” (BAPTISTA, 2005, p. 43), 

“animado de um projeto construtivo para a nação” (BAPTISTA, 2005, p. 43)196 que, “a bem 

dizer quase se tornaria, nas décadas seguintes, ideologia oficial do Estado brasileiro” 

(BAPTISTA, 2005, p. 43) junto aos mais diferentes processos de institucionalização. Dito 

isso, e reduzido na citação o campo de influência intelectual da Formação da literatura 

brasileira ao Modernismo de 22, deixando o legado crítico e complexo do Romantismo 

Brasileiro de lado, o crítico lança uma afirmação de grande impacto, dizendo que “a 

importância da obra crítica de Antonio Candido começa a decidir-se aqui” (BAPTISTA, 

2005, p. 43), neste ato de adoção de um projeto nacionalista pelos intelectuais brasileiros a 

serviço do Estado, a partir da junção da herança nacionalista do modernismo de 22 e do 

trabalho sistemático de institucionalização, via universidade, de estudos de literatura no 

Brasil, com a exclusão pura e simples de Portugal, sem que seja, essa exclusão, objeto 

deliberado. A importância e o resultado maior disso tudo seria, parcialmente, já destacado 

                                            
196 O grifo em itálico é do texto original. 



pelo crítico, e já mencionado anteriormente, o sequestro de Portugal da formação da literatura 

brasileira como dado importante do processo de formação estabelecido por Antonio Candido. 

Pondo de lado, ou seja, refutando duas das observações do crítico português, aquela que 

reduziria a Formação da literatura brasileira às ideias do Modernismo de 22 e aquela que 

colocaria a exclusão de Portugal como um dado importante para a afirmação do nacionalismo 

literário como algo deliberado e central nos argumentos de Antonio Candido, resultaria uma 

relação articulada que, já conhecida como legítima, trata-se de um dado importante que faz da 

Formação da literatura brasileira o compêndio responsável pela introdução dos estudos 

articulados de crítica literária acadêmica e nacionalismo literário na universidade brasileira, e 

cujas determinações para os estudos de literatura no Brasil são, com base nas opiniões da 

crítica especializada, majoritárias, ostensivas e excludentes.  

Dessa forma, estamos diante de uma relação de estudos críticos-literários 

compartilhada e extensiva à crítica literária brasileira acadêmica, uma vez que a relação entre 

crítica literária acadêmica e nacionalismo literário se tornou o principal objeto de estudo, 

reflexão e crítica de intelectuais brasileiros, principalmente da área de literatura brasileira na 

universidade. É a permanência do “paradigma crítico, ainda dominante” (BAPTISTA, 2005, 

p. 43), a relação de adesão teórica e crítica da crítica literatura brasileira acadêmica ao 

nacionalismo literário, cuja articulação se dará com a “dimensão institucional decisiva, a 

universitária” (BAPTISTA, 2005, p. 43) a partir do paradigma de teoria e crítica literárias 

articuladas e expressas na Formação da literatura brasileira. Cria-se, assim, uma junção que 

se prolongará até os dias de hoje, legitimando um segmento formal de estudo e reflexão, ainda 

pouco estudado e historiado, na forma de reflexão articulada de crítica literária acadêmica e 

nacionalismo literário. A maioria dos críticos literários brasileiros acadêmicos, esta primeira 

geração que se formou nas faculdades de letras das universidades brasileiras no início dos 

anos 60 com cursos de mestrado e doutorado, tem a sua obra teórica e crítico-literária 



marcada por uma reflexão em torno dos problemas e dos subprodutos da cultura brasileira, 

enfocando, de maneira prioritária, ainda que por vezes indiretamente, problemas relacionados 

ao nacionalismo literário, o que denota certa face, e das mais importantes, do processo de 

formação da literatura brasileira. Nestas produções dos críticos literários, naquilo que elas têm 

de mais significativo e original, trata-se da rubrica nacionalismo literário despida de todas as 

formas de excesso, de todo o excedente de cor local, de todo o ponderável de temática 

nacional ufanista, de tudo aquilo que excede, em um grande número dos casos, ao traço 

militante que ultrapassa a medida do documental que é a marca do nacionalismo literário. Isso 

pode ser dito, em termos parciais, porém de forma significativa, da obra dos críticos que 

estamos estudando aqui, Antonio Candido, Roberto Schwarz, Haroldo de Campos e, também, 

da obra de muitos outros dos críticos literários brasileiros acadêmicos como Alfredo Bosi, 

Davi Arrigucci Jr., Luiz Costa Lima, Afrânio Coutinho, João Luiz Machado Lafetá, Silviano 

Santiago, Antonio Arnoni Prado, Walnice Nogueira Galvão, Benedito Nunes etc. 

*** 

A partir daí, e aceito esse ponto de vista, é preciso dizer que foi possível através do 

espaço institucional que a Formação da literatura brasileira passou a ocupar e dos ensaios 

que a ela estão ligados, elaborados por Antonio Candido, articular a relação entre crítica 

acadêmica e nacionalismo literário. Isso se deu a partir do ponto de vista adotado com base na 

articulação de uma série de conceitos e de pressupostos literários a partir da relação que 

possibilitou destacar um papel formativo e crucial para a literatura brasileira entre Arcadismo 

e Romantismo. Com base no quadro crítico-literário estabelecido por Antonio Candido na 

Formação da literatura brasileira a partir da definição e do desenvolvimento de conceitos, 

todos forjados para o propósito de desenvolver e explicar o processo de formação, atendendo 

a necessidade crítica de sua existência e daquilo que a partir daí determina características 

particulares da literatura brasileira do século XX. É de grande importância destacar, com base 



nas circunstâncias que deram origem as especificidades próprias desse processo, a 

necessidade de seu entendimento, a explicação de seus dilemas e de seus problemas concretos 

que se manifestaram nas obras dos escritores brasileiros. A Formação da literatura brasileira 

é, sobretudo, “um estudo de obras” (CANDIDO, 2006, p. 17) que objetiva buscar o que se 

originou, nos aspectos formais e temáticos, das questões decorrentes e que vieram a se tornar 

referência dos dilemas do nacionalismo literário e da própria capacidade criativa dos autores 

de enxergarem de maneira particular, dentro dos dilemas nacionais, as questões estético-

literárias197.  

Desse quadro cultural bem estabelecido, e no qual o crítico se propõe a definir o 

processo de formação de uma literatura feita a partir de sua adesão irrestrita e empenhada ao 

nacionalismo literário, chegou-se à necessidade de adequação conceitual, dado de máxima 

importância que parece ser menosprezado, e diante do qual se define o conjunto das 

particularidades que justificaria Antonio Candido falar em “literatura como sistema” 

(CANDIDO, 2006, p. 25). É sob a rubrica de “sistema” (CANDIDO, 2006, p. 26) literário que 

o crítico agrupa todas as definições, distinções e conceitos que serão nomeados abaixo, e que, 

articulados, com relação de interdependência e operacionalidade entre si, compõem a visão da 

“literatura como sistema” (CANDIDO, 2006, p. 25). O “sistema” (CANDIDO, 2006, p. 26) 

literário estabelece diretrizes bem justificadas de organização para a literatura brasileira, e o 

grande objetivo do crítico é “averiguar quando e como se definiu uma continuidade literária 

ininterrupta de obras e autores, cientes quase sempre de integrarem um processo de formação 

literária” (CANDIDO, 2006, p. 26). Portanto, averiguar quando e como se definiu uma 

tradição literária entre escritores brasileiros. Nas palavras do crítico, o “processo de formação 

literária” (CANDIDO, 2006, p. 26) da literatura brasileira somente pode ser aceito e definido 

com base na existência de uma tradição de pensamento crítico-literário capaz de articular 
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autor, obra e público. O crítico estabelece, em sua argumentação, uma relação de continuidade 

e de dependência entre a “continuidade literária ininterrupta” (CANDIDO, 2006, p. 26) e a 

integração de “um processo de formação literária” (CANDIDO, 2006, p. 26), o que 

justificaria uma tradição. Além disso, veja-se, em outra parte da mesma argumentação que a 

ideia de “diretrizes” (CANDIDO, 2006, p. 26), de certa forma, é a responsável por organizar a 

permanência e a operacionalidade do “sistema” literário, fazendo-se o objeto que dará base 

para a continuidade das ações e da funcionalidade deste “sistema” (CANDIDO, 2006, p. 26) 

com um grau de mobilidade imenso para as adequações e o estabelecimento das relações de 

organização, de inclusão e de exclusão, uma vez que Antonio Candido fala de “artífices 

imediatos [...] que se vão enquadrando como herdeiros nas suas diretrizes” (CANDIDO, 2006, 

p. 26), justificando mesmo a ideia de progressão, continuidade e transmissão. Desta maneira é 

possível dizer que o crítico não seleciona autores e obras, mas sim que esses já estão 

previamente selecionados no processo de formação com base nos critérios elaborados, que 

cabe ao crítico historiar, uma vez estabelecido o ponto de partida. 

Tendo a visão do processo literário como um “sistema” articulado, há, de fato, a 

necessidade, por parte do crítico, e para se falar em processo de formação, da elaboração de 

conceitos para que se possa esboçar na Formação da literatura brasileira um arcabouço 

crítico e teórico convincentes e o comentário e a discussão dos conceitos elaborados: a) 

“formação”, b) “formação da literatura brasileira” (CANDIDO, 2006, p. 25), c) “síntese de 

tendências universalistas e particularistas” (CANDIDO, 2006, p. 25), d) “continuidade 

literária” (CANDIDO, 2006, p. 25), e) “literatura propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 

25), f) “manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 26), g) “formação de um sistema” 

(CANDIDO, 2006, p. 26), h) “tradição contínua de estilos, temas, formas e preocupações” 

(CANDIDO, 2006, p. 27) i) “literatura empenhada” (CANDIDO, 2006, p. 28), j) 
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“nacionalismo artístico” (CANDIDO, 2006, p. 29), k) “fidelidade documentária” 

(CANDIDO, 2006, p. 29), l) “formação da rotina” (CANDIDO, 2006, p. 199).  

Fica claro, a partir da enumeração, que de “a” até “l” são expostos um conjunto de 

conceitos crítico-literários, articulados entre si, interdependentes, que são retomados, 

elaborados e reelaborados, forjados pela necessidade crítica e teórica de argumentação de 

Antonio Candido para definir, historiar, discutir o processo de formação da literatura 

brasileira. Pode-se dizer, também, que, apesar da complexidade e da inovação trazidas pelo 

crítico na forma de dar sentido a seus pressupostos literários com a elaboração desses 

conceitos em um livro de historiografia literária, muitos deles já faziam parte, ao menos, em 

proporção pequena, ainda que, por vezes e em muitos escritores e críticos literários de 

maneira confusa, não articulada, de parte da tradição crítico-literária brasileira198 desde a 

segunda metade do século XIX. São conceitos e distinções fundamentais e imprescindíveis 

que estão ausentes dos demais compêndios de história da literatura brasileira199. São 

conceitos, também, que não estão associados a autores ou a obras literárias específicas, mas a 

um conjunto de fatores nacionais, históricos, sociais, literários e psicológicos específicos, a 

um sistema literário e a um processo de formação nos quais autores e obras são relacionados 

como responsáveis diretos pela justificativa e pelo entendimento do sistema literário e do 

processo de formação. 

A complexidade e a inovação, pelo grande número de conceitos articulados, trazidas 

pelo crítico na forma de dar sentido a essas questões literárias foram mais bem definidas, 

melhor configuradas, a começar que a ideia de formação, definitivamente, e a partir do 

momento de sua elaboração e discussão no livro, tornou-se um conceito-chave, e 

insubstituível, para se falar em tradição literária brasileira. A tradição literária brasileira passa 

                                            
198 Ver o ensaio de Roberto Schwarz em que se discute parcialmente esse assunto e se mostra a confusão das 
ideias defendidas por Sílvio Romero. SCHWARZ, 1987, p. 29-48. 
199 Destacamos que é de grande importância essa ausência de discussão nos demais livros de historiografia 
literária brasileira. 



a ser dependente e pensada com base no processo de formação da literatura brasileira. Dessa 

forma, a tradição literária brasileira passa a ser bem fundamentada criticamente. A riqueza do 

conceito no contexto literário é de grande validade e poderia ser, certamente, além do 

contexto brasileiro, um conceito estendido ao contexto de outras demais literaturas, e não 

somente latino-americanas, uma vez que as mais diferentes literatura nacionais tem em um 

determinado momento a sua formação bem configurada ou definida. O processo de formação 

da literatura brasileira pressupõe o dado histórico revelador da presença determinante da 

literatura estrangeira em um primeiro momento, da relação dessa literatura estrangeira com o 

ambiente local em um segundo e da presença da literatura brasileira em um terceiro, dentro da 

configuração de um processo de formação como quer o crítico. Como já foi mencionado pela 

crítica, apesar da “insistente recorrência do termo” (ARANTES, 1997, p. 11) “formação” nos 

ensaios de interpretação do Brasil, ele se encontrava, até então, de maneira sistemática, 

ausente do campo dos estudos de literatura brasileira como objeto de fundamental e 

significativa reflexão crítica. Para a literatura e para a crítica literária brasileiras, de acordo 

com o que está exposto no livro, o conceito de formação, articulado criticamente sob a rubrica 

dos outros demais conceitos, somente teria sentido com base na relação dependente e 

interligada entre a junção do tripé formado por autores, obras e público200. Tripé formado por 

autores, obras e público que seria, também, dentro do quadro mencionado, mais uma das 

condições fundamentais para proporcionar o surgimento e o amadurecimento de uma 

“continuidade literária” (CANDIDO, 2006, p. 25) que, por sua vez, dentro do contexto do 

processo de formação, daria origem ao surgimento de uma tradição literária brasileira, 

trazendo – já consigo como face indelével dessas obras literárias e como uma de suas 

características básicas – a marca da permanente tensão entre o nacionalismo e o 

cosmopolitismo, traduzida na junção de tendências “universalistas e particularistas” 
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conceitos já expostos no ensaio de Machado de Assis, “Instinto de nacionalidade”. 



(CANDIDO, 2006, p. 25). O que se percebe são o ponto de vista e o pressuposto maior do 

crítico, mostrando como o processo de formação não se restringe às questões críticas e 

literárias em seus aspectos teóricos, filosóficos e metodológicos, somente podendo ser 

pensado com base no quadro social local do escritor, do mercado consumidor e das condições 

de produção. Esse ponto de vista adotado, com base nesse tripé que coloca em destaque a 

autoria, a recepção e a obra, para a elaboração e o entendimento de um dos aspectos 

fundamentais da literatura brasileira, usado pelo crítico para expressar um processo histórico 

literário é de grande originalidade traz, sem dúvida, um maior alargamento do universo crítico 

e literário para o historiador. A concepção e o entendimento da história da literatura são 

completamente alterados e ganham outro sentido com base nestas particularidades que 

alcançam significados em seu conjunto. Trata-se de articulações complementares entre 

conceitos que estão na base da “formação” ancorada na relação Arcadismo Romantismo. A 

articulação dos conceitos se dá de maneira extensiva e complexa, sendo mesmo preciso muita 

atenção para que se chegue de maneira correta a essas articulações. Por exemplo, a definição 

do período de 1750 a 1880, que compreende os dois períodos críticos literários mencionados, 

dá-se com relação ao marco regulador maior e geral: o nacionalismo literário. Disso resulta 

que o nacionalismo literário é o elemento basilar para todos os demais conceitos, e 

justificaria, também, a sua permanência e presença ostensivas ao longo de todo o século XX, 

já com a sua marca característica para a reflexão da crítica: o característico “sinal de menos”. 

A forma de se lidar com os subprodutos do nacionalismo literário, sempre em tensão, e ainda 

que esses subprodutos tenham sido constantemente caracterizados de maneira negativa, é uma 

virtude e uma particularidade do intelectual brasileiro, seja ele escritor ou crítico literário.  

Para chegar a estes resultados, Antonio Candido notou que seria preciso estabelecer, 

desde o princípio, uma distinção entre “manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 25)201 
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e “literatura propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 25)202. Era preciso romper com o 

“costume” (MERQUIOR, 1996, p. 12) tradicional e amplo do “critério de alta seletividade” 

(MERQUIOR, 1996, p. 7) que se negava a aceitar a prerrogativa desta distinção. É a partir daí 

que o crítico começa a definir as demais particularidades com que procurará fundamentar o 

processo formativo da literatura brasileira. Estabelecido esse que é um dos muitos pontos de 

partida crítico literários da Formação da literatura brasileira, o crítico-historiador passa 

adiante. A distinção, que aparentemente parece simples e de pouca importância, é 

fundamental, tem um componente crítico literário bem definido, e dá grande destaque às 

demais distinções que serão feitas posteriormente, além de mexer com o valor das obras 

literárias e o cânone, ao anunciar para o processo de formação da literatura brasileira um 

ponto de partida e um ponto de chegada, mostrando que o processo de formação tem um 

início e um fim. Na distinção que o crítico entre “manifestações literárias” e “literatura 

propriamente dita” o crítico deve buscar um principio crítico de definição complexa. 

Complexa por ser uma distinção extensiva e pouco comum, na medida em que trata de uma 

noção que fala de “literatura” como sendo um “sistema de obras ligadas por denominadores 

comuns” (CANDIDO, 2006, p. 25). É complexa e pouco comum, não sendo anteriormente 

usada pela crítica literária brasileira. Também, pouco comum, porque, como distinção, já traz, 

entre muitas ideias embutidas, como característica própria, a ideia de continuidade de valores 

literários para se possa definir o termo “literatura” como um princípio fundamentado 

esteticamente. É justamente isso o que se lê em “obras ligadas por denominadores comuns” 

(CANDIDO, 2006, p. 25). Ao distinguir o que é “literatura propriamente dita” (CANDIDO, 

2006, p. 25) o crítico, através de um ato contínuo, distingue uma ideia contrária, aquilo que 

seriam as “manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 25). Dentro da própria distinção de 

literatura está embutida outra distinção, que pede ao crítico mais uma definição e diz respeito 
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aos “denominadores comuns” (CANDIDO, 2006, p. 25) que trazem em sua base um conjunto 

de “três elementos” (CANDIDO, 2006, p. 25) essenciais para se falar em literatura: autores, 

obras e público. A noção de “manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 25) é 

mencionada e logo posta de lado porque não está relacionada com o conjunto das demais 

definições, e por não justificar a relação que se quer entre autores, obras e público. Na 

ausência desta “organização” (CANDIDO, 2006, p. 26) que dá sustentação ao processo de 

formação e é um conjunto de característica que define o que seria literatura para o crítico, 

sendo a base para a sua definição, a ausência de “organização” (CANDIDO, 2006, p. 26) 

denotaria uma deficiência, o que seriam as “manifestações literárias”. Essas seriam 

insuficientes para definir a base daquilo que seria um processo de formação literária. Definido 

o processo, e com ele o reconhecimento da distinção entre “manifestações literárias” 

(CANDIDO, 2006, p. 25) e “literatura propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 25), a 

distinção colocaria fora do processo de formação os autores que não constituíram, em seu 

tempo, com as suas produções, o que poderia ser chamado de “literatura propriamente dita” 

(CANDIDO, 2006, p. 25), ou que não contribuíram para o desenvolvimento do sistema 

literário. Além da distinção complexa e extensiva, ela se faz, pela própria distinção que 

qualifica e restringe dentro de um contexto literário específico que vai da segunda metade do 

século XVIII até a terceira década da segunda metade do século XIX, com base nas 

circunstâncias locais em que a literatura brasileira se formou e definindo o momento 

específico para se falar em literatura propriamente dita. 

As definições de início e fim, tal como mencionadas no parágrafo anterior, são dois 

critérios próprios para melhor definir o processo de formação e que, também, vem a reforçar e 

a dar justificativas às demais definições e distinções feitas pelo crítico. A rigor, não são dados 

sem uma mediação crítica e complexa de valor. Trata-se de valor que se faz e que se mede, 

sendo determinado com base na série articulada dos conceitos elaborados pelo crítico, onde se 



pode ler, claramente, uma rejeição aos parâmetros anteriores que diziam respeito à noção de 

literatura brasileira, devidamente distinta da noção de manifestações literárias no Brasil. O 

ponto de início, ou ponto de partida para estabelecer a noção de literatura brasileira não é mais 

o tradicional começo que se dá com “a condição colonial” (BOSI, 1994, p. 9), e tudo aquilo 

que se refere ao Brasil como colônia portuguesa. Indica que a articulação do princípio básico 

da Formação da literatura brasileira se inicia com uma crítica aos modelos historiográficos 

que partem desse pressuposto, e que, aparentemente, é o pressuposto mais comum e o mais 

fácil, isento da necessidade de uma árdua conceituação. Trata-se de uma crítica que se faz na 

própria rejeição do modelo historiográfico tradicional.  

Portanto, o início e o fim são pontos de adequação circunstanciais ao conceito de 

formação e não são as indicações do começo e do término da história da literatura brasileira 

como os historiadores até então formulavam. O mesmo raciocínio vale para o momento de 

chegada, em que o processo de formação é dado como satisfatoriamente realizado porque 

cumprira as funções próprias de uma tradição literária com base nos critérios estabelecidos. A 

distinção entre “manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 25) e “literatura propriamente 

dita” (CANDIDO, 2006, p. 25) talvez seja o primeiro passo do crítico em busca de maior 

especificidade para chegar a resultados mais satisfatórios para dar conta da tese sobre o 

processo de formação. Porém, com um grau de complexidade ainda maior, a distinção traduz 

outra categoria, aquela que revela o critério estético adotado, o que seria justo, e por muitos o 

único aceitável para se falar em literatura, crítica literária e historiografia literária. Trata-se de 

uma distinção conceitual que, ao ser definida, mesmo que em tese ou em hipótese, mexe 

virtualmente com a história da literatura brasileira, fazendo imediatamente uma seleção 

interna – e não se trata de, pura e simplesmente, exclusão – e estabelecendo um princípio de 

organização. Naturalmente, ao se estabelecer conceitos, critérios e pontos de articulação entre 

literatura e manifestações literárias há o estabelecimento de uma organização desses conceitos 



e desses critérios que especificam, e nessa especificação encontram-se inclusões e exclusões. 

Os conceitos têm certa agilidade, o que faz com que operem qualificações e distinções, e 

reforcem a definição da ideia principal da formação da literatura brasileira.  

Dessa forma, tal com se deu com essa distinção conceitual, os demais conceitos são 

complementares e, naturalmente, articulam-se entre si, criando uma relação de dependência 

que produz seus efeitos, suas articulações e, daí, seus sentidos. Claro está que o conceito de 

literatura, por si só, pede uma definição. É, em tese, amplo, e aceita, inclusive, para sua 

definição uma especificidade local e mesmo circunstâncias locais. Mais do que isso, para as 

histórias das literaturas nacionais, o conceito somente encontra sentido como base nas 

especificidades locais e nas circunstâncias locais. E a definição, se tomada naquilo que tem de 

específico, ou seja, de importante, tem a sua significação atrelada às particularidades locais. 

Especificidade e circunstância locais já se dão como ocorrências diretas da separação crítico-

teórica que o autor opera entre “Manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 25) e 

“literatura propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 25) e da formulação dos demais 

conceitos. O objetivo é atingir uma maior especificidade conceitual, com base nas 

particularidades trazidas pelas circunstâncias locais. Esta sendo mostrado na Formação da 

literatura brasileira e é a base para que o crítico defina outros conceitos, também 

complementares, não somente entre si, mas também entre os demais, que encerram suas 

definições como os demais conceitos de a) literatura empenhada e b) literatura com forte traço 

documental. A partir do processo de articulação dos conceitos cria-se uma situação na qual há 

uma junção ou um adensamento conceitual, fazendo com que ao conceito de “literatura 

propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 25) esteja, no decorrer da análise e ao se pensar em 

literatura brasileira como uma definição própria ao processo de formação embutidos os 

conceitos de “literatura empenhada” (CANDIDO, 2006, p. 28) e literatura com “fidelidade 

documentária” (CANDIDO, 2006, p. 29). Passa a ser válido o raciocínio contrário, onde a 



definição de “literatura empenhada” se constitui em sua própria definição com o conceito-

chave, já formulado, e que servira de base para agregar e/ou definir outros conceitos, ou seja, 

do próprio conceito de “literatura propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 25). É, 

justamente, com base nesta distinção entre, “Manifestações literárias” (CANDIDO, 2006, p. 

25) e “literatura propriamente dita” (CANDIDO, 2006, p. 25) que Antonio Candido procura 

justificar e “compreender em que sentido é tomada a palavra formação”203 (CANDIDO, 

2006, p. 25) e a sua qualificação dada como “decisivos” (CANDIDO, 2006, p. 25)204 para os 

dois momentos especificados, o Arcadismo e o Romantismo. 

O conceito, ou o termo “literatura empenhada” (CANDIDO, 2006, p. 28) é o mais 

robusto e significativo para mensurar a relação entre literatura e nacionalismo literário no 

Brasil, fazendo com que a atitude própria dos escritores neoclássicos e românticos face ao 

problema do nacionalismo se incorpore à literatura como uma atividade política e socialmente 

conduzida. Trata-se, segundo o crítico, da realização consciente da função histórica dos 

escritores e dos intelectuais brasileiros que se traduz nesse aspecto de máxima importância e 

que é, por sua vez, “quase imposto pelo caráter da nossa literatura” (CANDIDO, 2006, p. 28). 

A partir daí, pode-se dizer que irá surgir como problema de crítica permanente o nacionalismo 

literário, ou “nacionalismo artístico” (CANDIDO, 2006, p. 29) que se incorpora, também, 

como atividade consciente e empenhada à crítica literária, uma vez que ambos exprimem a 

“encarnação literária do espírito nacional” (CANDIDO, 2006, p. 28), o ideal do empenho de 

expressão poética dos dois momentos estudados pelo crítico e a tradução do objetivo literário 

dos escritores e dos intelectuais brasileiros. O empenho é comum ao intelectual, seja ele 

escritor ou crítico. 

O conceito “literatura empenhada” se resume a uma forma que dá conta de expressar a 

junção desses dois termos, a expressão do artístico literário e, também, da atitude nacionalista 
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em que o resultado é uma forma de qualificação para a literatura que se fez característica, 

símbolo de particularidade no Brasil. Pressupõe uma particularização, uma distinção, 

importante dentro do contexto destacando pelo crítico para o processo de formação, opera 

uma diferença, uma separação, estabelecendo características e qualidades próprias e que, por 

ser demasiado militante, empenhada, em muitos momentos e nas mãos de muitos autores 

pode, por vezes, vir a trazer “prejuízo e desnorteio sobre o aspecto estético” (CANDIDO, 

2006, p. 28). Na Formação da literatura brasileira, para definir o termo, transformando-o em 

um conceito articulado, o crítico Antonio Candido usa três páginas. No entanto, apesar de 

uma conceituação não muito extensa, o termo é, definitivamente, incorporado ao legado 

crítico nacional, desenvolvido extensamente e aparece de maneira abundante nos demais 

livros do crítico, Literatura e sociedade, A educação pela noite e O discurso e a cidade. É, 

claramente, resultado de um dos muitos aspectos que se dá entre a literatura e a sociedade e 

que traduz mais uma das camadas da representação, mostrando que a questão da mimesis 

literária é base para a reflexão do crítico na Formação da literatura brasileira.  

Sobre o conceito “literatura empenhada” ainda podemos dizer que se trata, de fato, de 

uma prática, de uma atitude, própria aos escritores não somente brasileiros, mas latino-

americanos. Por ser tão comum e recorrente o crítico o entende como mais um dado de grande 

importância para justificar o conceito de “continuidade literária” (CANDIDO, 2006, p. 25) 

entre “os escritores neoclássicos” (CANDIDO, 2006, p. 28), nativistas (CANDIDO, 2006, p. 

28)205, e os românticos, nacionalistas. Se o termo for pensado a partir da análise da obra de 

um escritor como Machado de Assis em seus cinco mais significativos romances da chamada 

segunda fase e, também, para a literatura brasileira em fases posteriores, por exemplo, a 

chamada ficção de 30, ganharia adensamento conceitual e complexidade significativos, vindo, 

mais uma vez, a fortalecê-lo como conceito de grande importância para se entender o 
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processo de formação da literatura brasileira e o que desse processo decorreu para a literatura 

brasileira. Nas três páginas que Antonio Candido discute o conceito de “literatura 

empenhada” (CANDIDO, 2006, p. 28), a argumentação se faz no sentido de mostrar o quanto 

esse aspecto particular da produção local contribuiu para destacar uma fidelidade 

documentária própria da literatura brasileira e um compromisso ideológico nacionalista, 

assumindo o seu mais caro papel de expressão, o papel de “literatura [...] interessada” 

(CANDIDO, 2006, p. 30). “Literatura interessada” (CANDIDO, 2006, p. 30) com suas muitas 

particularidades diversas e, talvez, até complementares entre os momentos estudados, mas 

sempre vista como uma expressão literária presa ao “jogo das forças, universal e nacional” 

(CANDIDO, 2006, p. 29). 

Há, na Formação da literatura brasileira, a aceitação, o destaque e a análise do 

processo de desenvolvimento de uma continuidade literária que se dará entre os árcades 

mineiros e os nacionalistas românticos. Mesmo que esse ponto de vista seja, certamente, o que 

fora anteriormente definido pela historiografia do século XIX, no livro de Antonio Candido 

passa a surgir como um produto da articulação da literatura brasileira em seu processo de 

formação graças aos conceitos definidos pelo crítico e a sua operacionalidade ao longo do 

século XIX. Ganha, assim, argumentos, conceitos, pressupostos e a complexidade que lhe 

faltava. Vimos, no Capítulo 2, que não há tradição literária sem as noções de continuidade e 

de transmissão de valores, de normas, de conceitos, de características comuns, de traços que 

sob as mais diferentes rubricas críticas, teóricas e literárias apresentem o mínimo de 

homogeneidade, ainda que essa homogeneidade se faça sobre uma heterogeneidade 

significativa, e que tradição literária é algo que somente tem sentido em circunstâncias locais.  

Na Formação da literatura brasileira estamos diante de um processo de continuidade 

literária mostrada, discutida e explorada pelo crítico, ficando claro ao leitor e estudioso que 

dentro da literatura brasileira há momentos que são particularizados, como o Arcadismo e o 



Romantismo, devido a circunstâncias históricas específicas e a um mesmo princípio comum. 

Esses dois momentos determinam, para a formação específica, circunstâncias e pressupostos 

críticos norteadores e reguladores. Continuidade de valores, mas, também, continuidade de 

hábitos e atitudes, que justificariam o termo “literatura empenhada” (CANDIDO, 2006, p. 

28), traduzido na manifestação recorrente, própria da continuidade literária da literatura 

brasileira de “certa encarnação literária do espírito nacional” (CANDIDO, 2006, p. 28). A 

esses conceitos se juntaria uma atitude, a “tomada de consciência’ dos autores quanto ao seu 

papel” (CANDIDO, 2006, p. 28), sendo a incorporação dessa atitude como hábito crítico um 

dos pontos de vista mais significativos adotado pelo crítico.  

No que diz respeito a aspectos da historiografia literária nacional brasileira e ao 

predomínio de como entender e definir a noção de início da literatura brasileira quando o 

“costume” (MERQUIOR, 1996, p. 12) comum se torna um hábito crítico bem arraigado, não 

se pode menosprezar a força das determinações dos hábitos mentais, dos hábitos críticos e das 

circunstâncias locais. Nunca essas distinções, em conjunto e articuladas, haviam sido 

propostas por críticos e historiadores, uma vez que se precisa levar em conta que discutir o 

processo de formação de uma literatura é algo muito distinto da redação de um livro de 

historiografia literária nacional à maneira tradicional. Seria a mesma distinção que é possível 

fazer entre discussão de um processo e síntese de um processo. Para discutir o processo de 

formação de uma literatura, como ficamos sabendo graças à realização do livro, é preciso 

partir da definição de conceitos e pressupostos e da articulação complementar entre formas de 

expressão literárias distintas: obras, autores, público, conceitos, teoria, crítica, pressupostos, 

historiografia, ponto de vista crítico.  

Diante desses tópicos enumerados, a esses conceitos caberia operar a articulação, com 

base em um fio condutor, o nacionalismo literário, do processo de formação da literatura no 

Brasil. Cabe, aqui, ainda sobre o nacionalismo literário, um pequeno detalhe: esse deve ser 



visto como um componente formulador e se constituir como um dado interno, sendo ativo do 

elemento literário, resultando daí a especificidade local da “literatura propriamente dita”, ou 

mesmo um dos muitos traços do caráter específico da literatura brasileira. Ao contrário do que 

parte dos críticos que tem restrições à Formação da literatura brasileira quer fazer crer, não 

se trata de uma ideia barata, comum, simplista, partilhada pelo senso comum e pela “opinião” 

como afirma Abel Barros Baptista206. Se assim o fosse, simplesmente como algo próprio ao 

senso comum não apresentaria essa complexidade particular.  

A própria problematizarão que se faz em torno dos subprodutos do nacionalismo 

literário, e somente essa problematização é capaz de desmistificar a aura que o problema tem 

de “ideia corrente”, de “senso comum”. O que Antonio Candido deixa claro com a tese 

defendida no livro é que o processo de formação da literatura brasileira se dá de maneira 

articulada. Apesar de seu aspecto historiográfico, enquanto realização a Formação da 

literatura brasileira se impõe, simultaneamente, como um livro de teoria literária, de crítica 

literária e de historiografia literária. Seu formato historiográfico é inegável, sendo 

desnecessária, para esse aspecto, uma explicação. Os aspectos ou os conceitos já destacados e 

que dizem respeito à predominância de expressão da teoria literária e da crítica literária, de 

grande força e destaque, em um livro de historiografia literária são pouco comuns. A teoria e 

a crítica literárias se mostram primeiro pela defesa da tese do processo de formação, pelos 

conceitos elaborados e pela função que esses conceitos desempenham no entendimento e na 

forma de historiar esse processo de formação da literatura brasileira, sendo imprescindíveis 

para essa tarefa e para os resultados alcançados, para a defesa do ponto de vista e para a 

defesa da própria tese.  

Os estudos de obras como ocorreu na Formação da literatura brasileira se curvam as 

determinações dos pressupostos críticos e as determinações da teoria literária. É possível dizer 
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que esse é um livro que se impõe mais como um livro de teoria crítica e teoria da literatura do 

que um livro de historiografia literária pura e simplesmente. É dessa imposição que se gerou 

um livro de historiografia literária como um livro de teoria literária da literatura brasileira e de 

crítica literária de seu processo de formação – veja-se, aqui, que são duas imposições 

determinantes – que fará com que os livros tradicionais de historiografia literária brasileira 

percam parte importante e significativa de sua substancialidade e operacionalidade para a 

crítica literária da forma como ela passa a ser entendida com os estudos de teoria da literatura 

na universidade e, a partir daí, esses livros deixam de dizer, em termos de contribuições 

relevantes, aos críticos literários brasileiros acadêmicos e aos demais intelectuais. Deve-se 

dizer que a restrição se coloca não somente ao aspecto literário-historiográfico, mas, também, 

à forma de como abordar esse aspecto como parte essencial do componente literário nacional. 

Seria possível afirmar que o autor abre mão de definições mais tradicionais e particularizadas 

daquilo que a teoria, a crítica e a historiografia literárias conseguiram especificar nas 

historiografias tradicionais, por exemplo, nos livros de Sílvio Romero e José Veríssimo, por, e 

parece ser simples, atender a demanda específica do termo formação a ponto de o projeto do 

livro merecer, e mesmo exigir do crítico conceitos com especificidade própria e particular. 

Também, isso ocorreria pelo fato de o livro contribuir para abalar – e mostrar as suas 

fraquezas – ainda mais um modelo que se quer tão orgânico como os modelos de escrita da 

história da literatura sempre se propuseram a ser e se viram em sua realização, uma vez que 

eles sempre contemplaram, indistintamente, sem muita crítica, distinção ou mesmo 

especificidade própria a noções tão complexas como as de texto, literatura, autor, leitor, 

autoria, cânone, gênero e teoria da literatura.  

Dessa situação, resulta uma pergunta: qual é o livro de historiografia literária, no 

Brasil, que no início da década de 60 abre caminho para a importância de se pensar a 

literatura como uma articulação de tantos conceitos senão a Formação da literatura 



brasileira? Um questionamento aos pressupostos crítico teóricos do livro não exigiriam uma 

desmontagem dessas articulações para o seu entendimento que, além disso, exigiria a 

desmontagem do legado que o livro constituiu na cultura brasileira nesse último meio século? 

Como colocar esse legado com tantos livros significativos em suspensão? Como as distinções 

feitas pelo crítico são baseadas em critérios bem articulados e que respondem a uma demanda 

interna da obra, naturalmente que ela seleciona e exclui não da literatura brasileira, mas sim 

daquilo que na visão elaborada pelo crítico seria o processo formativo da literatura brasileira. 

A exclusão se dá na base, em sua estrutura, sendo inerente, uma vez que é posta pelos 

conceitos e pelas definições articuladas. Sendo assim, o correto seria dizer que o processo de 

formação tal qual definido pelo crítico foi o maior responsável pela seleção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 3.2 - PRESSUPOSTO CRÍTICO POÉTICO                                                                            
O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira 

 

 

A invenção incomoda, ao passo que o 
 institucionalizado só é incômodo a uns poucos. 

 

Luiz Costa Lima 
Céu acima 

 

A Formação da literatura brasileira de Antonio Candido e O sequestro do Barroco 

na formação da literatura brasileira de Haroldo de Campos nos sentidos definidos nos 

parágrafos anteriores para aquilo que a historiografia literária brasileira realizou no último 

meio século são dois livros muito diferentes e particulares. São diferentes naquilo que se 

refere à noção de um processo de formação literária, à discussão de termos críticos literários 

para se pensar esse processo de formação literária e para se pensar o conceito de tradição 

literária brasileira da forma como os conceitos de “formação” e “tradição” foram postos em 

relevo na Formação da literatura brasileira. Como o livro de Haroldo de Campos existe em 

função do livro de Antonio Candido, foi pensado e elaborado como uma contestação, seus 

argumentos são dependentes dos argumentos e dos resultados apresentados pelas ideias 

contidas na Formação da literatura brasileira. Dessa forma, a discussão crítico-literária nas 

duas obras é simultaneamente de fundo teórico, crítico e historiográfico, sendo de domínio 

público da crítica literária brasileira – neste caso específico, acadêmica – e que, hoje, uma vez 

que a tese do processo de formação da literatura brasileira foi posta como elemento de 

compreensão crítica da literatura brasileira, já se encontra incorporada ao cânone teórico e 

crítico literário. São problemas críticos que pertencem mais a crítica literária brasileira do que 

propriamente àqueles dois livros, e, no entanto, são problemas que, parcialmente, se 

encontram particularizados nas duas obras. A pesquisa, ao centrar-se no estudo dos problemas 



críticos, teóricos e historiográficos que são colocados pelos dois livros, lança-se na discussão 

dessas questões a partir do ponto de vista adotado pelos autores, ainda que isso se faça de 

maneira, por demasia, dependente das obras em estudo. Portanto, em última instância, o que 

está em discussão é o processo de formação, a tradição literária e o cânone. Implica que, ao 

comentar qualquer aspecto de uma das obras, o que se está fazendo não é mais que a 

discussão e o confronto dos pontos de vista críticos dos dois autores e da crítica literária 

brasileira acadêmica sobre esses assuntos. Comentar um dos muitos conceitos expostos na 

Formação da literatura brasileira é o mesmo que comentar, direta e indiretamente, o mesmo 

conceito, ainda que em perspectiva muito diversa, em O sequestro do Barroco na formação 

da literatura brasileira, uma vez que estão em discussão os conceitos críticos e suas 

articulações na crítica literária brasileira acadêmica. 

Veja-se, como mencionado anteriormente, que Antonio Candido formula, define e 

articula determinados conceitos crítico-literários para a elaboração da Formação da literatura 

brasileira como uma teoria para possível de definir e estabelecer o processo de formação da 

literatura brasileira. São conceitos que foram elaborados perante circunstâncias literárias 

específicas em um período que compreende a literatura brasileira no Brasil de meados dos 

séculos XVIII e XIX. Aproximadamente, compreende os períodos dos anos de 1750 a 1880, 

articulando e explorando, a partir daí, uma relação que se daria entre a) a literatura Árcade 

que tem lugar na segunda metade do século XVIII, as circunstâncias específicas nas quais ela 

se encontra inserida e o que se revela dessa inserção para a continuidade literária e para a 

tradição; b) a literatura romântica da primeira e da segunda metade do século XIX e como se 

dá a construção empenhada do presente vivido por esses escritores e sua leitura conjunta com 

a apropriação que se traduz no germe inicial da definição dos pressupostos de uma tradição 

literária; c) o contexto em que se insere a literatura romântica brasileira, mais especificamente 

falando, sua inserção junto ao processo de independência do Brasil, e como certa elite letrada 



se empenhou, intelectualmente, na construção de país independente, criando, ou reforçando, 

um ponto de vista no qual as obras literárias eram, simultaneamente, sinônimos de realização 

estética e do nacionalismo literário e d) a relação que possa haver entre essas três constantes 

no plano da criação artística e das atitudes mentais e o resultado que daí poderia ser historiado 

para o melhor entendimento do processo de formação da literatura brasileira uma vez que esse 

processo se realizou a partir destas circunstâncias.   

Ciente de que, diante de particularidades e de circunstâncias históricas tão 

significativas, seria necessária a definição e a formulação de determinados conceitos literários 

muito próprios e particulares, o crítico entende que seria preciso melhor definir essas 

particularidades e essas circunstâncias históricas, e, também, que o entendimento proposto 

pelas historiografias literárias tradicionais não seria um modelo seguro e suficiente. A 

começar pelo próprio entendimento do risco que o conceito de formação implica, porque é um 

conceito que agrupa em si e de maneira orgânica varias distinções amarradas e em conjunto, e 

nessas distinções que se formam desse conjunto, o crítico faz a distinção entre formação 

literária e origem literária, discutindo a ideia de formação literária brasileira e deixando a 

ideia de origem literária brasileira em aberto, fora da discussão daquilo que o livro Formação 

da literatura brasileira propõe, mas separando-as como distinções necessariamente 

diferentes. Como a ideia de formação desenvolvida por Antonio Candido é articulada a outros 

conceitos e só tem validade e pertinência a partir dessa articulação, as divergências de 

Haroldo de Campos partem das posições críticas expressas por Antonio Candido, ainda que, 

como já expresso, essas posições crítico-teóricas expostas na Formação da literatura 

brasileira sejam, em parte, comuns à crítica literária brasileira desde a segunda metade do 

século XIX, como o próprio Haroldo de Campos reconhece em seu ensaio ao dizer que “a 

constituição desse modelo, repita-se, coincide, não por mero acaso, com o esquema proposto 

pela historiografia literária do século passado, voltada para o desvelamento evolutivo 



gradualista da ‘individualidade nacional” (CAMPOS, 1989, p. 28). O reconhecimento é 

parcial, uma vez que a Formação da literatura brasileira altera, certamente, o modelo 

historiográfico nacional, apesar de está presa ao nacionalismo literário. No entanto, como 

procuramos mostrar, a coincidência defendida por Haroldo de Campos é, pode-se dizer, 

parcial e para por aí, uma vez que Antonio Candido, com relação ao “assunto corrente”, 

comum ao século XIX, o retoma, o repensa, na base de seu desenvolvimento histórico ao 

longo de sua tese para o processo de formação com base em dois períodos estético literários, 

que, para a tese do crítico, são complementares, a partir da articulação de um conjunto de 

conceitos que têm uma função dentro de seu processo de formação. 

A crítica, e com ela a censura de Haroldo de Campos à Formação da literatura 

brasileira que estão formuladas em seu livro, O sequestro do Barroco na formação da 

literatura brasileira, e, também, em seu ensaio, “Da razão antropofágica: diálogo e diferença 

na cultura brasileira” agem sobre o processo de formação da literatura brasileira de forma a 

colocar em suspensão e em descartar os pressupostos teóricos do crítico Antonio Candido, 

mas, também, as suas mais diferentes formulações críticas sobre o processo de formação, 

deixando a indicação de que elas não têm validade teórica, crítica, literária ou científica e que 

carecem de melhor formulação e fundamentação, sem que, na maioria das vezes, seja feita 

uma avaliação convincente da parte do crítico, ou mesmo uma crítica consistente sobre estas 

formulações críticas. No próprio título do livro de Haroldo de Campos, O sequestro do 

Barroco na formação da literatura brasileira, há uma duplicidade, ou uma complexidade, 

proposital, que tem valor de argumento, e que se arrastará pelos seus questionamentos, 

impondo às ideias crítico-teóricas de Antonio Candido permanentes restrições e, muitas vezes, 

não bem explicadas e fundamentadas. Com a duplicidade no título do livro, Haroldo de 

Campos revela e esconde, jogando, no sentido de retomar e se referir ao título do livro de 

Antonio Candido e à ideia de processo de formação, manipulando seus argumentos com o 



título “formação” e com o conceito de “formação” – o livro Formação da literatura brasileira 

e o processo de formação da literatura brasileira. Ora associando e ora dissociando um e 

outro, um ao outro, um do outro, uma vez que está, simultaneamente, se referindo ao livro 

Formação da literatura brasileira e ao processo de formação da literatura brasileira que se 

coloca acima e além do livro de Antonio Candido. A primeira dúvida do leitor diz respeito ao 

fato de Haroldo de Campos associar o processo de formação da literatura brasileira ao livro de 

Antonio Candido e não à constituição da literatura brasileira, a seus escritores, a suas obras. 

Apesar da duplicidade no título do livro, a discussão feita por Haroldo de Campos e seus 

questionamentos se dão com base no livro e não no processo de formação. 

São posições críticas diferentes, divergentes, inclusive, pela forma como as ideias de 

formação, de início e de origem da literatura brasileira são tratadas no livro de Antonio 

Candido, é preciso dizer, como de resto já mencionado, como coisas muito distintas. Os 

críticos divergem, também, e principalmente, no que diz respeito à noção de tradição literária 

brasileira e, a partir daí, divergem da configuração e da formação de um cânone literário 

nacional, ainda que isso esteja pressuposto na Formação da literatura brasileira para o 

processo formativo. Como divergência maior, de um lado há o ponto de vista da existência, já 

historiada, bem fundamentada em argumentos, conceitos e pressupostos, de um processo de 

formação da literatura brasileira, que não é mais visto como dado naturalmente, causa e 

consequência de um fato político e histórico, decorrência de “um complexo colonial de vida e 

pensamento” (BOSI, 1994, p. 11) ou a manifestação natural do “espírito da colonização” 

(MERQUIOR, 1996, p. 12). Como essa diferença se dá no ponto de partida da reflexão, em 

sua base, uma vez que Haroldo de Campos aceita o pressuposto do processo de formação, cria 

uma diferença estrutural que atinge o processo de elaboração das obras postas em questão 

para essa discussão e se coloca distante do ponto de vista das historiografias literárias 

brasileiras.  



No Capítulo 2.2, buscou-se entender o porquê de o cânone literário de Haroldo de 

Campos para a literatura brasileira ser muito diverso do cânone tradicional, uma vez que se 

referiria, de acordo com o ponto de vista adotado pelo crítico, a uma “tradição antinormativa” 

(CAMPOS, 1992, p. 245). Aqui, é preciso retomar essa discussão da tradição literária porque 

faz parte da discussão da Formação da literatura brasileira e dos dois ensaios de Haroldo de 

Campos. Os dois ensaios de Haroldo de Campos são complementares, e tratam, praticamente, 

do mesmo assunto: uma crítica aos fundamentos da Formação da literatura brasileira e seu 

legado crítico para os intelectuais brasileiros. A definição e o entendimento que o crítico tem 

do conceito de tradição literária já fora discutido no Capítulo 2.2, quando comentamos e 

analisamos seu ensaio “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira”. Foi 

mostrado que Haroldo de Campos conserva a ideia de tradição literária própria ao senso 

comum, como é tomada e entendida por praticamente a grande parte dos críticos e 

historiadores brasileiros mencionados nessa pesquisa, com as noções complementares e 

internas de transmissão, permanência e continuidade que o conceito de tradição literária 

pressupõe.  

Haroldo de Campos buscou inspiração para a sua tese de uma “tradição antinormativa” 

nas ideias expressas por Octavio Paz em seu ensaio “A tradição da ruptura”. A esse conceito 

reformulado de tradição literária somam-se as ideias radicais do programa antropofágico de 

Oswald de Andrade. Toda essa articulação crítica e teórica que envolve o conceito de 

“tradição da ruptura” de Octávio Paz e o programa antropofágico de Oswald de Andrade é 

feita por Haroldo de Campos sem sequer o mínimo questionamento às ideias crítico-literárias 

e estéticas expressas por Octavio Paz em seu ensaio, e especificamente na formulação do 

conceito de “tradição da ruptura” e em sua apropriação para o contexto da literatura brasileira. 

Ainda, não há o mínimo questionamento às ideias crítico-literárias de Oswald de Andrade em 

sua lição antropofágica. É rara a presença de conceitos críticos e teóricos, bem fundamentados 



em pressupostos críticos, elaborados e forjados por Haroldo de Campos em seus ensaios para 

a afirmação de uma “tradição antinormativa” na literatura brasileira. O contrário do que 

ocorre com o livro de Antonio Candido. Da divergência entre as posições críticas e teóricas 

dos dois acadêmicos, que, de maneira ativa, se dá da parte de Haroldo de Campos com a 

publicação de seus ensaios e de seus muitos e constantes questionamentos, o crítico-poeta traz 

qualificações para as posições críticas de Antonio Candido as nomeando de tradicionalistas e 

conservadoras207, e, mesmo, como leitor de aptidão crítica limitada e que julga com base em 

conceitos preestabelecidos, vindo a usar critérios de avaliação duvidosos para definir o 

processo de formação da literatura brasileira. A partir daí, ato contínuo, para o ponto de vista 

adotado por Haroldo de Campos, as definições da Formação da literatura brasileira são 

tachadas de arbitrárias, naquilo que se referem ao processo de formação da literatura brasileira 

e ao cânone nacional.  

Fica pressuposto, aqui, também, que a noção que Haroldo de Campos guarda do 

conceito de tradição literária é, como buscamos argumentar no Subcapítulo 2.2, comum, 

tradicionalista e conservadora, ainda que o crítico seja visto, por vezes, como pensador 

radical. Veja-se que essas qualificações de Haroldo de Campos ao comentar a Formação da 

literatura brasileira trazem a assinatura do prejulgamento, do conceito preestabelecido, e são 

endereçadas a um dos críticos literários brasileiros mais inovadores da acadêmica brasileira 

que, por incrível que pareça, é por vezes tachado, também por outros intelectuais de crítico 

conservador, quando eles julgam seu trabalho crítico, teórico e historiográfico. Das 

argumentações apresentadas por Haroldo de Campos em forma de contestação e crítica, 

subsiste uma relação que está perfeitamente de acordo com a sua condição de poeta de 

vanguarda. Relação que se traduz como uma grande liberdade e presença de reflexão poética 

                                            
207 Qualificações dessa natureza que Haroldo de Campos aplica à posição crítico-teórica de Antonio Candido são 
constantes em seu livro O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira. Conferir em CAMPOS, 
1989, p. 13, 16, 28 e outras. 



com certa ausência de uma argumentação histórica mais pormenorizada no que diz respeito a 

seus conceitos para as suas formulações críticas. 

É preciso frisar que Haroldo de Campos não tem o compromisso de esclarecer o leitor 

como fundamenta ou sustenta as suas críticas ao processo de formação da literatura brasileira, 

ao livro Formação da literatura brasileira e mesmo às ideias crítico-teóricas que sustenta 

para suas afirmações, como mostrado para a antropofagia de Oswald de Andrade.  

O livro O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira não foi 

elaborado com uma introdução explicativa, ou com capítulos nos quais se pudessem discutir 

seus pressupostos teóricos e seus fundamentos críticos. Antes de mostrar os objetivos que 

Haroldo de Campos busca alcançar e que estão expressos em seu livro, é preciso dizer que o 

seu ensaio “Da razão antropofágica”, publicado anteriormente, é a base para o seu livro O 

sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira. Primeiro objetivo: a) criticar e por 

em dúvida as ideias contidas no livro Formação da literatura brasileira e, além disso, 

minimizar a própria influência intelectual das ideias do crítico no meio intelectual brasileiro. 

Segundo objetivo: b) em hipótese, porém baseada na relação concreta de complementaridade 

e de raciocínio crítico pelo que pode ser mensurado da estreita continuidade de ideias que há 

entre os dois livros do autor, o interesse em promover certo status literário que validaria a 

vanguarda poética brasileira, notadamente a poesia concreta, como representante de uma linha 

crítico-literária e teórica que seria parte essencial de uma “tradição antinormativa” na 

literatura brasileira. Sendo assim, os objetivos que Haroldo de Campos visa alcançar em sua 

crítica à tese historiográfica de Antonio Candido são duplos, não se tratando simplesmente da 

crítica a “uma visão substancialista da evolução literária” (CAMPOS, 1989, p. 12) brasileira e 

nem de uma simples crítica a sua “perspectiva histórica” (CAMPOS, 1989, p. 12) com o 

objetivo de “entificação do nacional” (CAMPOS, 1989, p. 12). Ainda caberia perguntar se 

esses dois objetivos não invalidariam a forma redutora como Haroldo de Campos vê e 



condena os pressupostos críticos-teóricos da Formação da literatura brasileira, uma vez que 

reduz o livro de Antonio Candido à condição de uma “História Evolutiva do Romantismo no 

Brasil” (CAMPOS, 1989, p. 39).  

Dessa forma, Haroldo de Campos termina por reduzir a Formação da literatura 

brasileira a uma “História Evolutiva do Romantismo no Brasil” (CAMPOS, 1989, p. 39), e a 

partir dessa redução, desmente, para a Formação da literatura brasileira, a qualificação e o 

papel que desenvolve na cultura brasileira da segunda metade do século XX como “a mais 

influente teoria da literatura brasileira” (BAPTISTA, 2005, p. 41). Desmentiria, também, tudo 

o que se disse sobre a crítica literária brasileira posterior a Formação da literatura brasileira 

e, particularmente, a crítica literária e a teoria da literatura que se desenvolveu em torno da 

obra de Machado de Assis, especificamente, em relação ao processo de formação da literatura 

brasileira. Por exemplo, desmentiria, inclusive, a contribuição que se encontra nas análises e 

nas afirmações de Abel Barros Baptista. Isso ocorreria no momento em que o crítico 

português, ao dizer sobre Machado de Assis, a partir do que se quer na Formação da 

literatura brasileira de que ao livro de Antonio Candido cabe a estratégia de dar a Machado 

de Assis um lugar de destaque na literatura brasileira, afirmando que Antonio Candido a partir 

do que elabora em seu livro é o responsável pelo “lugar estratégico que veio a ocupar no 

processo de restituição de Machado ao projeto fundador da literatura brasileira” (BAPTISTA, 

2003, p. 46). Como a Formação da literatura brasileira é um livro que se coloca no centro do 

debate intelectual brasileiro da segunda metade do século XX, e no centro do debate 

acadêmico naquilo que diz respeito à crítica literária brasileira, é natural que as críticas a seus 

fundamentos tenham que ser muito bem formuladas para serem aceitas. Dessa foram, se não 

fosse aceito essa contradição interna nos argumentos de Haroldo de Campos, caberia, ainda, à 

Formação da literatura brasileira ser o livro que, a despeito e ao contrário de toda a visão 

nacionalista século XIX que lhe é atribuída, e de toda a sua reflexão comum ao nacionalismo 



literário, uma visão das mais complexas, arrojadas e radicais do estudo crítico do romantismo 

brasileiro. 

O segundo objetivo do livro somente se coloca e tem sentido no momento em que 

Haroldo de Campos partilha da noção convencional de tradição, e as noções de assimilação, 

permanência e continuidade literárias que são internas ao conceito de tradição e fundamentais 

para lhe conceder o significado. Rejeitar a noção de tradição literária seria rejeitar a própria 

ideia de literatura, uma vez que o crítico as usaria, o conceito de tradição e o conceito de 

literatura, para defender seus pontos de vista com relação a sua crítica à Formação da 

literatura brasileira e com relação à promoção de suas ideias crítico teóricas. Por ideias 

crítico-literárias e teóricas de Haroldo de Campos entenda-se o conjunto de postulados, 

pressupostos e programas que poderiam legitimar a vanguarda de poesia concreta na cultura 

brasileira e uma visão crítico-literária que justificaria uma “antitradição normativa”. Tal como 

está deve ser entendido: mais do que uma “tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) 

na literatura brasileira, mais do que uma tradição que tem na antropofagia oswaldiana a sua 

base, fonte de inspiração e centro de sua razão crítica, para Haroldo de Campos o que está em 

discussão é o passo adiante dado pela poesia de vanguarda, a poesia concreta, na tradição 

literária brasileira. Nesse sentido, um dos pressupostos fundamentais é a existência, em 

perspectiva crítico institucional, da validade crítica que a “Antropofagia” de Oswald de 

Andrade operaria na cultura brasileira e, simultaneamente, crítica à existência da condição de 

exclusão de Gregório de Matos e do estilo Barroco que há na leitura feita por Haroldo de 

Campos dos pressupostos crítico-teóricos da Formação da literatura brasileira. Portanto, a 

crítica de Haroldo de Campos a certa ordem tradicional que rege princípios literários 

canônicos e a crítica à exclusão de um estilo literário seriam complementares e fundamentais 

para a crítica aos pressupostos crítico teóricos da Formação da literatura brasileira.  



Rejeitar a ideia de uma tradição na literatura brasileira seria rejeitar o lugar e o papel 

atribuídos por Haroldo de Campos à vanguarda da poesia concreta e, também, negar o seu 

papel de destaque na segunda metade do século XX como movimento de vanguarda poética. 

Se o crítico procedesse dessa forma, rejeitando a ideia de tradição na literatura brasileira, 

estaria criticando a si mesmo. No próprio título do livro de Haroldo de Campos está o 

questionamento não somente ao modelo adotado na Formação da literatura brasileira, mas à 

própria ideia de formação, uma vez que haveria incompatibilidade nos argumentos expostos 

por Antonio Candido e a inclusão do estilo Barroco naquilo que foi pelo crítico estabelecido 

como o processo de formação da literatura brasileira, pelo simples fato de que com base nos 

pressupostos e nos argumentos elaborados o estilo Barroco não participaria desse processo de 

formação. Portanto, a rejeição de Haroldo de Campos a uma ideia de tradição na literatura 

brasileira é a rejeição à própria existência e validade de um processo de formação da literatura 

brasileira, tal como exposto na Formação da literatura brasileira. Isso porque o que está 

exposto nos seus ensaios, “Da razão antropofágica” e O sequestro do Barroco na formação da 

literatura brasileira, é aquilo a que a crítica poderia ser referir como a formação da literatura 

brasileira de Haroldo de Campos. Os argumentos de Haroldo de Campos, em sua crítica ao 

processo de Formação da literatura brasileira, parecem apontar para uma aporia, quando se 

quer um lugar para o Barroco não na Formação da literatura brasileira, uma vez que se viu 

que o estilo barroco não cabe na tese historiográfica do livro, mas sim aspirar a um lugar para 

o Barroco no processo de formação da literatura brasileira com base em uma tradição literária 

nacional, seja ela de qual natureza for, no caso proposto por Haroldo de Campos em sua 

“tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) “onde tudo pode coexistir com tudo” 

(CAMPOS, 1992, p. 251). A prerrogativa do crítico apontaria para uma aporia? Ressalve-se, 

em maiúscula, que “onde tudo pode coexistir com tudo” (CAMPOS, 1992, p. 251) não há 

tradição literária. A crítica ao sequestro do Barroco do processo de formação da literatura 



brasileira, a crítica à exclusão desse estilo e de seu poeta mais expressivo, pede, 

simultaneamente, a rejeição de sua exclusão, e pede a integração do estilo Barroco ao 

processo de formação da literatura brasileira e à Formação da literatura brasileira. Trata-se 

de desmontar os argumentos da Formação da literatura brasileira, rejeitando o livro, porém 

reconhecendo um processo de formação da literatura brasileira, ou seja, aceitando a sua 

tese208. 

Há uma complexidade muito grande nos argumentos de Haroldo de Campos em seu 

ensaio “Da razão antropofágica” e em seu livro O sequestro do Barroco na formação da 

literatura brasileira. Complexidade que pode advir não somente da falta de argumentação 

segura para legitimar seus pressupostos crítico-teóricos, da falta de um princípio regular de 

suas ideias que seja coerente com os argumentos e as críticas, uma vez que em sua “tradição 

antinormativa” “tudo pode coexistir com tudo” (CAMPOS, 1992, p. 251). Advém, também, 

da falta de argumentação e questionamento seguro dos pressupostos demarcados por Antonio 

Candido para a sua argumentação, e de noções críticas capazes de darem conta do repertório 

antropofágico nacional e internacional enumerado pelo poeta-crítico. Haroldo de Campos 

inicia a sua argumentação tendo o nacionalismo literário como parâmetro crítico para a 

literatura brasileira, como seu maior e mais importante dilema, ao afirmar, na exata abertura 

de seu ensaio, e em seu primeiro parágrafo, que “se há um problema instante e insistente na 

historiografia literária brasileira, este problema é a questão da origem” (CAMPOS, 1989, p. 

7). Mesmo que se queira negar, e afastar o nacionalismo literário da “questão da origem” 

(CAMPOS, 1989, p. 7) ou do processo de formação não seria possível.  

Falar de origem em literatura, como buscamos demonstrar na comparação de pontos 

de vista críticos de alguns dos livros mencionados, as História da literatura brasileira de 

Sílvio Romero e José Veríssimo, a Formação da literatura brasileira, a História concisa da 

                                            
208 É inegável que o título do livro de Haroldo de Campos explora essa ambiguidade que pode ser inferida da 
palavra “formação” no contexto da discussão que o crítico se propõe a fazer, onde se pode lê-la com referência 



literatura e De Anchieta a Euclides, com base na discussão do processo de formação da 

literatura brasileira expresso no livro de Antonio Candido e nos demais livros de 

historiografia literária, não é o mesmo que falar de princípio, de começo, de precedência, de 

formação. A partir daí, da ideia de origem, poder-se-ia dizer naturalidade, e não ser o mesmo 

que nascimento. Nega-se, com isso, no “problema instante e insistente na historiografia 

literária brasileira” (CAMPOS, 1989, p. 7), à “questão da origem” (CAMPOS, 1989, p. 7) 

certa relação de causalidade que possa se fazer entre os termos “Nação” e nacionalismo 

literário, que deixaria imiscuída nessa relação uma problemática própria das circunstâncias 

particulares que o conceito de formação tal qual exposto no livro de Antonio Candido 

introduz. Tudo está muito bem traduzido em conceitos críticos literários que mexem com as 

noções de origem e início, fonte e influência, formação e tradição, precursor e seguidor, 

continuidade e transmissão. Todos esses conceitos, duais, são basilares para se falar em 

tradição literária. Na literatura brasileira, são conceitos mensurados pela relação de tendências 

universalistas e particularistas, um componente a mais e determinante. A partir desses 

conceitos, complexos e dependentes de outros conceitos mencionados, como formação, 

literatura, manifestações literárias, formação da rotina, literatura empenhada, literatura 

integrada, literatura como sistema etc., têm-se uma enumeração segura que busca dar conta do 

universo do processo de formação da literatura brasileira. É em meio a essa complexa 

enumeração de conceitos, que não são simples, não são similares e/ou sinônimos, mas sim 

particulares e específicos que Haroldo de Campos está argumentando em busca de outra 

tradição crítico-literária para a literatura brasileira, ou mesmo de outro elemento constituinte e 

definidor do processo de formação da literatura brasileira. 

Após a citação inicial de grande impacto, “se há um problema instante e insistente na 

historiografia literária brasileira, este problema é a questão da origem” (CAMPOS, 1989, p. 

                                                                                                                                        
ao livro Formação da literatura brasileira e ao “processo de formação da literatura brasileira”. 



7), Haroldo de Campos retoma o seu ensaio, “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na 

cultura brasileira”, citando e comentando, de maneira curtíssima, o essencial, para seus 

argumentos, do livro Gramatologia de Jacques Derrida. Após a afirmação, o crítico passa 

adiante e, posteriormente, cita, alternadamente, vários trechos, curtos e longos, da Formação 

da literatura brasileira evocando a ausência maior do sistema literário proposto no livro em 

sua perspectiva histórica. A existência dessa ausência é sentida, na opinião de Haroldo de 

Campos, enquanto ausência de um autor específico em perspectiva histórica para seus 

contemporâneos, o poeta barroco Gregório de Matos. Há um erro por parte de Haroldo de 

Campos ao deixa pressuposto que origem e processo de formação seja a mesma coisa, uma 

vez que processo de formação não se confunde com começo, e o livro, Formação da 

literatura brasileira, acata, de maneia muito significativa, em sua base, essa distinção. Os 

argumentos de Haroldo de Campos para justificar a ausência de Gregório de Matos do sistema 

literário brasileiro implicariam a ausência de uma “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) em 

nossa “Modernidade” (CAMPOS, 1989, p. 10), por ser esse, justamente, “um dos maiores 

poetas brasileiros anteriores à Modernidade” (CAMPOS, 1989, p. 10). Se na Formação da 

literatura brasileira não há uma figura autoral central, um poeta, um romancista ou mesmo 

um crítico, para Haroldo de Campos, no processo de formação da literatura brasileira, ou no 

processo de formação que daria origem à “tradição antinormativa” essa figura de autor central 

seria atribuída a Gregório de Matos, e ao Barroco. Nesta condição, Gregório de Matos aparece 

nos dois ensaios de Haroldo de Campo, e, também, por trazer em sua obra a “modernidade” 

(CAMPOS, 1989, p. 10), ou seja, a “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) da literatura 

brasileira. Somente pelo sequestro de uma “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) seria 

possível, segundo Haroldo de Campos, a ausência de Gregório de Matos e do Barroco no 

processo de formação da literatura brasileira. Haroldo de Campos associa “tradição viva” 

(CAMPOS, 1989, p. 10) sem maiores explicações. Sequestro na condição de porção de tecido 



morto, de parte que fora afastada do processo de formação da literatura brasileira daquilo que 

ela teria de são, de puro, sem quebra ou defeito, sem interrupção, com continuidade. Esse é o 

entendimento que se pode ter quando Haroldo de Campos associa o “sequestro” (CAMPOS, 

1989, p. 32) do poeta Gregório de Matos a deficiência naquilo que seria a “tradição viva” 

(CAMPOS, 1989, p. 10) na literatura brasileira. Como a tese do processo de formação da 

literatura brasileira estabelece e demarca uma tradição literária, passa a ser pensada e 

entendida com a relação que ali se estabelece com a literatura brasileira não somente ao 

período compreendido de 1750 a 1880, mas também ao período posterior. Isso faria com que 

a “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) da literatura brasileira que se prolonga e melhor se 

define ao longo de todo o século XX esteja, ao contrário do que afirma Haroldo de Campos, 

exemplarmente bem representada. Não se sabe ao certo se com essa afirmação, unindo 

“sequestro” (CAMPOS, 1989, p. 32) à “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) Haroldo de 

Campos reconheça certa organicidade na Formação da literatura brasileira. Nesse sentido, 

excluir Gregório de Matos seria excluir a “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10), que, 

também, teria certa organicidade de princípios, autores e obras para legitimar a “tradição 

viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) que seria, por excelência, “antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 

245).  

Quais seriam as justificativas e os argumentos de Haroldo de Campos para apontar e 

mostrar o erro de ponto de vista crítico, de método e de princípio, e mesmo a estratégia de 

Antonio Candido para o sequestro, para a exclusão de Gregório de Matos do “sistema” 

(CANDIDO, 2006, p. 25) literário brasileiro? Seria uma razão capital, determinante, de tal 

forma que não seria possível falar em “sistema” (CANDIDO, 2006, p. 25) literário brasileiro 

com a inclusão do poeta e do estilo Barroco, uma vez que o “sistema” (CANDIDO, 2006, p. 

25) seria “antinormativo”, portanto antropofágico. Não se trata simplesmente do sequestro de 

um estilo estético literário, e daí o sequestro do maior e mais expressivo poeta barroco da 



literatura brasileira. Trata-se do sequestro de uma tradição literária que representaria, 

simultaneamente, Gregório de Matos e o estilo estético-literário Barroco. Com relação ao 

ensaio, “Da razão antropofágica”, essa “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) seria o 

mesmo, ipsis litteris, que Haroldo de Campos chamou de “uma nova ideia de tradição, 

antitradição” (CAMPOS, 1992, p. 237) ou de “tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 

245). Os dois ensaios de Haroldo de Campos se encontram num mesmo ponto: a recusa do 

modelo de tradição literária presente na Formação da literatura brasileira. Qual é o 

argumento maior para isso: a ausência do estilo Barroco. No ensaio, “Da razão 

antropofágica”, aquilo que o crítico chamou de “tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 

245) é o mesmo que n´O sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira chama de 

“tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10). O discurso crítico-literário, com seus pressupostos e 

argumentos, presente no ensaio e no livro são o mesmo e único discurso, apenas se adensando 

mais no segundo ensaio, o livro, e visando, unicamente, reforçar a crítica aos pressupostos e 

ao modelo crítico literário adotado para a elaboração da Formação da literatura brasileira. O 

que Haroldo de Campos quer validar sobre a “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) da 

literatura brasileira, seria, também, uma tradição crítico-poética que fora resgatada, e 

simultaneamente reativada a partir da vanguarda da poesia concreta e da redescoberta de 

poetas, críticos e escritores que não figuraram com lugar de destaque nas historiografias 

literárias brasileiras, levando a crer que Haroldo de Campos fez uma operação dupla, e que de 

uma única maneira o crítico-poeta retoma a “tradição viva” (CAMPOS, 1989, p. 10) da 

literatura brasileira e resgata sua tradição crítica a partir da vanguarda de poesia concreta 

brasileira. 

O que seria essa “tradição viva” que fora excluída do processo de formação da 

literatura brasileira? Trata-se da “tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) que fora 

comentada no ensaio, “Da razão antropofágica”. É a conclusão a que se pode chegar uma vez 



que Haroldo de Campos não definiu o termo, sequer, com o mínimo de precisão ou com 

mínimas palavras e, pressupondo que a “tradição viva” da literatura brasileira é aquela onde 

os nossos poetas e prosadores contemporâneos mais significativos podem ser colocados, 

sendo essa a razão de Haroldo de Campos incluir em sua “tradição antinormativa” 

(CAMPOS, 1992, p. 245) os poetas Manuel Bandeira, Carlos Drummond de Andrade e João 

Cabral de Melo Neto. A argumentação de Haroldo de Campos, n´O sequestro do Barroco na 

formação da literatura brasileira se faz com base em conceitos que seriam, em tese, uma 

forma de contraponto aos conceitos expostos na Formação da literatura brasileira. É 

enumerado, posteriormente, em um dos capítulos de seu livro intitulado “o paradigma aberto” 

(CAMPOS, 1989, p. 72), aquilo que seria a “diferença”, que justificaria a não exclusão de 

Gregório de Matos e do Barroco como uma forma de preservar a “tradição viva” na literatura 

brasileira. Para Haroldo de Campos, a constituição de um conceito com o sentido de 

“paradigma aberto” (CAMPOS, 1989, p. 72)209 deveria se opor e substituir a noção de 

“literatura como sistema” (CANDIDO, 2006, p. 25), ou seja, a concepção de “literatura 

integrada” (CAMPOS, 1989, p. 39) que seria a base do “critério harmonizador, de 

concordância” (CAMPOS, 1989, p. 39) no processo de formação da literatura brasileira. “O 

paradigma aberto” (CAMPOS, 1989, p. 72), pressupõe-se que seja o “tudo pode coexistir com 

tudo” (CAMPOS, 1992, p. 251), e que se opõe às concepções “literatura como sistema” 

(CANDIDO, 2006, p. 25) e “literatura integrada” (CAMPOS, 1989, p. 39) seria a forma 

encontrada por Haroldo de Campos para repensar seu discurso de formação da literatura 

brasileira e de formação da tradição literária brasileira, pondo de lado o “critério 

harmonizador, de concordância” (CAMPOS, 1989, p. 39). Paradigma que não seria mais que 

“uma antitradição, eversiva, fragmentária” (CAMPOS, 1989, p. 74) que o próprio Antonio 

                                            
209 Não há, no ensaio de Haroldo de Campos, definição explícita e coerente para o que seria “paradigma aberto”. 
Em nosso entendimento, está posto mais como argumento e menos como conceito, em contraposição aos 
conceitos de “literatura como sistema” e “literatura integrada”. 



Candido encontraria, posteriormente, segundo Haroldo de Campos, na abordagem de outra 

perspectiva histórica em seu ensaio, “Dialética da malandragem”.  

Em “Dialética da malandragem”, segundo as afirmações de Haroldo de Campos, 

Antonio Candido estaria recuperando, “pelas vias marginais” (CAMPOS, 1989, p. 72), 

Gregório de Matos e, com ele, toda uma tradição crítica da literatura brasileira, que, a julgar 

pela interpretação de Haroldo Campos, o autor de Textos de intervenção, com essa atitude 

crítica, estaria revendo o seu processo de formação da literatura brasileira à luz das críticas a 

esse processo. Essa leitura reparadora da Formação da literatura brasileira que o crítico 

Antonio Candido teria realizado a partir da crítica ao romance Memórias de um sargento de 

milícias, de Manoel Antônio da Almeida, Haroldo de Campos chamou de “autodestruição do 

modelo semiológico da Formação” (CAMPOS, 1989, p. 73)210. Não se sabe como Haroldo de 

Campos chegou a esses resultados e a essa conclusão. No ensaio, “Dialética da 

malandragem”, Antonio Candido não discute o processo de formação da literatura brasileira e 

não sinaliza no sentido de reavaliação do modelo crítico adotado na Formação da literatura 

brasileira. 

É de se perguntar se faria sentido uma afirmação como a afirmação feita por Haroldo 

de Campos e se essa afirmação teria algum valor crítico-literário, deixando todo o exagero da 

afirmação de lado, ou seja, o exagero da destruição da significação do modelo adotado por 

Antonio Candido na Formação da literatura brasileira? E, mesmo, é possível se perguntar 

qual o sentido ou a validade em opor a Formação da literatura brasileira ao ensaio “Dialética 

da malandragem” como forma de avaliar criticamente os pressupostos críticos e teóricos da 

Formação da literatura brasileira, buscando a descaracterização do segundo pelo primeiro, 

ou do livro pelo ensaio? A julgar por esse ponto de vista, o conceito criado por Antonio 

Candido seria mais um equívoco em sua forma de ver o processo de formação da literatura 

                                            
210 O destaque em itálico é do texto original. 



brasileira, uma vez que os conceitos foram pensados e elaborados com relação a constantes 

próprias ao processo de formação da literatura brasileira. É preciso dizer que os dois textos 

mencionados, o livro e o ensaio, aos quais Haroldo de Campos se refere em confronto, 

afirmando que o segundo seria uma leitura crítica do processo de formação da literatura 

brasileira e, assim, o segundo negaria o primeiro, na condição de correção e de revisão de 

percurso crítico-intelectual, são muito diversos nos esforços empreendidos para realização e 

reflexão, e em objetivos a serem alcançados. A crítica não vê e não reconhece por parte de 

Antonio Candido sequer a atitude em si, muito menos o alcance dos objetivos. 

Para enumerar as suas restrições à exclusão de Gregório de Matos do processo de 

formação da literatura brasileira, Haroldo de Campos trata de outro problema, daquilo que 

fora visto como parte essencial para o modelo da formação, a presença de um público leitor. 

Para usar um termo consagrado pelas pesquisas atualizadas para o momento em que o crítico 

redigiu o seu ensaio, a “recepção” (CAMPOS, 1989, p. 7). A recepção seria, segundo Haroldo 

de Campos, vista como “o problema” (CAMPOS, 1989, p. 39) do “público na Formação da 

literatura brasileira” (CAMPOS, 1989, p. 39). A crítica de Haroldo de Campos ao “problema 

do púbico” se dirige àquilo que proporcionaria o entendimento do público “definido em 

função de uma literatura descrita na perspectiva da série acabada” (CAMPOS, 1989, p. 40). A 

perspectiva adotada na Formação da literatura brasileira não descreve uma “literatura” 

“acabada”, pronta. Não se trata de “literatura” “acabada”, mas, sim, trata-se de um processo 

de formação que, de acordo com as prerrogativas crítico-literárias de seu autor, mostrava que 

o processo de formação havia completado as suas etapas estruturais e formativas de maior 

importância. É preciso dizer que toda formação ou tradição literária pressupõe princípios 

definidos. As pesquisas acadêmicas contemporâneas vieram dar destaque e reforçar o ponto 

de vista adotado por Antonio Candido, dando relevância singular ao público na participação 

ativa junto a processos literários diversos, de tal forma que foi possível à historiografia 



estabelecer em seus ramos um lugar de destaque para uma história da leitura como 

componente ativo do processo de formação e desenvolvimento nas literaturas nacionais.  

Há, certamente, duas ideias distintas no enunciado acima com relação à crítica de 

Haroldo de Campos. São duas ideias que se colocam como restrições à Formação da 

literatura brasileira. A primeira restrição diz respeito ao fato de que o entendimento do 

processo de formação da literatura brasileira por Haroldo de Campos deve se dar como um 

processo não acabado, como um processo em aberto, o que está de acordo com o que fora 

expresso no ensaio, “Da razão antropofágica”, mas que por si só nega a ideia de formação que 

pressupõe um processo concluso ou a ser concluído em seus aspectos estruturais mais 

significativos, e mesmo a ideia de tradição literária a partir desse processo. Nesse sentido, 

Haroldo de Campos comete o equívoco de se acercar demais de Octavio Paz, de sua “tradição 

da ruptura” e da antropofagia de Oswald de Andrade. E, ao contrário, não se acercar da 

tradição literária complexa e, talvez por isso mesmo, formulada de maneira dispersa e não 

sistemática em pequenos textos de gêneros diversos, como possibilidades e questionamentos 

ao conceito de tradição literária, postulados em vários dos escritos do escritor argentino Jorge 

Luiz Borges, como de resto já destacado no Subcapítulo 2.2.  

A segunda restrição diz respeito a um processo de formação que teria um início e um 

fim específicos, portanto respeitando as especificidades. A especificidade da “ideia de 

tradição, antitradição” (CAMPOS, 1992, p. 237) é a antropofagia, ou seja, a devoração crítica 

do estranho, daquilo que vem de fora, daquilo que vem do estrangeiro. Essa é a sua “razão 

antropofágica”, o seu início e o seu fim, no sentido de objetivo, o que não se pode ignorar que 

desse ponto de vista tenha uma mobilidade extraordinária, rejeitando um momento inicial e 

um momento final, uma vez que se trata de um ato que se repete constantemente, uma vez que 

a “Antropofagia” é um ato contínuo, uma relação de apropriação que se daria continuamente. 

É preciso reconhecer, na Formação da literatura brasileira, naquilo que ela diz do gesto 



crítico de historiar, aos menos na forma escrever historiografia literária, senão processos, ao 

menos determinadas etapas que se dão por parcialmente acabadas no sentido de que 

cumpriram uma função, mesmo que essa função seja dada por parte de uma construção em 

perspectiva histórica.  

De acordo com Antonio Candido, no processo de formação da literatura brasileira o 

autor, a obra e o público são as três peças fundamentais, sendo a importância desse último, o 

público, assegurada por está ligado efetivamente e de maneira dinâmica a um conjunto de 

produtores, tendo uma função ativa na recepção das obras, e que asseguraria, a partir dessas, a 

transmissão dos valores literários como gosto difundido. Formulado dessa maneira, trata-se 

daquilo que já está banalizado pelo senso comum, e que por ser assim parece de pouca 

importância ou mesmo obviedade para aqueles que costumam criticar esse esquema de autor, 

obra, público como determinante para a formação de um sistema literário. Haroldo de Campos 

rejeita essa tese, criticando esse “público de ‘agregação” (CAMPOS, 1989, p. 40) que, em sua 

opinião, “corresponde à constituição progressiva de um cânon preferencial de autores e obras” 

(CAMPOS, 1989, p. 40) cuja reconstituição estaria sob a incumbência de uma “historiografia 

que se dá por tarefa ‘representar, através da história dos produtores de sua literatura, a 

essência de uma entidade nacional em busca dela mesma” (CAMPOS, 1989, p. 40). O crítico 

termina essa última citação recorrendo à outra citação, do teórico da Estética da Recepção, 

Hans Robert Jauss, que não é mais que uma restrição crítica ao “historicismo do século XX” 

(CAMPOS, 1989, p. 236), a que a Formação da literatura brasileira estaria ligada, que se 

traduz em uma “pretensão objetiva” (CAMPOS, 1989, p. 236) e em uma “teologia imanente” 

(CAMPOS, 1989, p. 236) para historiar os fatos literários.  

Sobre a “constituição progressiva de um cânon preferencial de autores e obras” 

(CAMPOS, 1989, p. 40) não há dúvida que se trata de uma observação reducionista feita por 

Haroldo de Campos acerca da Formação da literatura brasileira e que poderia ser 



generalizada ao ser aplicada a qualquer outra noção de tradição literária, porque diz respeito 

justamente àquilo que as tradições têm de específicas. Trata-se de uma “constituição” que 

pressupõe os pressupostos críticos e os conceitos formulados dentro do processo de formação. 

A própria noção de cânone literário pressupõe aquilo que é preferencial, em termos críticos, 

teóricos ou históricos e que em um processo literário não se daria por autoria individual. Qual 

é a tradição literária que não enumera e que não “constitui”, que não legitima um cânone 

preferencial de autores e obras? Neste sentido, a crítica de Haroldo de Campos se direciona, 

também, e de fato, ao conceito de tradição literária como, de resto, é comum a muito dos 

maiores poetas e escritores do século XX, uma vez que a exclusão que a tradição produz é, em 

muitos casos, politicamente comprometida com sentenciamentos. No ensaio de Haroldo de 

Campos, “Da razão antropofágica”, falamos em “repertório antropofágico” no sentido mesmo 

de seu “cânon preferencial de autores e obras” (CAMPOS, 1989, p. 40), no sentido de um 

paideuma, e, a princípio, constituído de razão lógica ou conceitual com base na “tradição da 

ruptura” (PAZ, 1999, p. 333) e na “Antropofagia”.  

Há, certamente, no cânone preferencial de autores e obras que se pode depreender da 

Formação da literatura brasileira não mais que a forma crítico-teórica historicizada do 

processo de formação da literatura brasileira. Forma historicizada que agrupa as ideias de 

vários críticos e historiadores brasileiros, e de acordo com o que uma grande parcela da crítica 

literária brasileira tem dito sobre o livro há meio século. Sendo possível ver em um dos 

muitos aspectos do livro um resumo do conjunto de ideias comuns à crítica literária brasileira 

de períodos anteriores e posteriores à sua publicação. Para a Formação da literatura 

brasileira, portanto, a julgar pelo balanço crítico que se fez até os dias de hoje, trata-se de um 

cânone comum, consensual e não consensual, uma vez que divide opiniões. Como 

reconhecido pela crítica, é o cânone que já representava opinião corrente para a crítica 

literária brasileira, sem que jamais fosse unanimidade, mas que, porém, ganhou destaque com 



a elaboração dos conceitos, com a sua fundamentação teórica e a discussão de seus 

pressupostos por Antonio Candido. Essa é a grande diferença com relação à legitimação do 

cânone preferencial que está figurado no ensaio, “Da razão antropofágica: diálogo e diferença 

na cultura brasileira”, e na ideia de “antitradição normativa” (CAMPOS, 1992, p. 243). A 

ideia de “tradição antinormativa”, e o cânone que a ela está relacionado para que ela possa 

existir em perspectiva histórica, é única na literatura brasileira, formulada recentemente, 

sendo bastante pessoal e com paternidade bem definida: Haroldo de Campos e seus 

pressupostos críticos-teóricos que têm base fundamentada em seus autores brasileiros 

preferenciais: Gregório de Matos, Sousândrade, Oswald de Andrade etc. Em tese, a “razão” 

desta “tradição antinormativa” (CAMPOS, 1992, p. 245) é a norma, e é o nacionalismo 

literário, uma vez que o nacionalismo literário seria o traço principal e majoritário para 

qualquer tradição que requeresse para si o pressuposto antropofágico à maneira de Oswald de 

Andrade, como um compromisso empenhado. Sendo assim, a tradição a que Haroldo de 

Campos se filia e sustenta, tradição de Gregório de Matos, Sousândrade, Oswald de Andrade, 

está baseada no modelo nacional, na tradição local, ou nesse modelo que se fez nacional, que 

se fez local, a partir de seu cosmopolitismo, uma vez que, de fato, não se recusa a herança 

cultural, e essa não é mais que a relação que se estabeleceu, de ruptura e prolongamento. A 

“tradição antinormativa” não é mais que uma hipótese, ou mesmo um ponto de vista de um 

postulado crítico e teórico que ainda não foi assimilado pela crítica literária brasileira. Como 

conceito para a fundamentação de outra tradição crítico-literária para a literatura brasileira 

ainda não foi assimilado pela crítica institucionalizada. E, ao contrário do que já dito do 

processo de formação da literatura brasileira elaborado por Antonio Candido, a “tradição 

antinormativa”, elaborada por Haroldo de Campos, não fora posta no centro do debate para 

que se possa mensurar sua importância crítica.  



Após criticar o lugar reservado ao público no processo de formação da literatura 

brasileira, Haroldo de Campos enumera as justificativas para aquilo que seria uma leitura 

libertadora, e segundo o crítico, plena de “luz” (CAMPOS, 1989, p. 40) para o lugar que o 

poeta Gregório de Matos – o entrave, ou a nódoa negra à aceitação dos pressupostos teóricos e 

críticos literários da Formação da literatura brasileira – ocuparia no “sistema literário” 

(CANDIDO, 2006, p. 25) brasileiro, desde que reformulado como “paradigma aberto” 

(CAMPOS, 1989, p. 72) e que poderia libertar o nosso maior poeta barroco de seu 

aprisionamento, de sua clausura forçada211. Afinal de contas, é essa a indicação do 

“sequestro” proposto por Haroldo de Campos. Quando Haroldo de Campos fala em 

“sequestro do Barroco” ele está, de fato, se referindo ao sequestro de Gregório de Matos. 

Gregório de Matos, também como figura rebelde, como bardo, é o que lhe interessa, de fato, o 

poeta e não propriamente a estética do Barroco ou o processo de formação da literatura 

brasileira. Mais do que o Barroco, o que lhe interessa é o poeta e a sua condição de 

contestador, sua condição, forçada, de poeta à margem e o seu lugar um tanto isolado na 

historiografia literária brasileira. Vamos enumerar as justificativas formuladas por Haroldo de 

Campos para a inclusão do poeta e, daí, a posterior criação não de outro “sistema literário” 

(CANDIDO, 2006, p. 25), mas de um sistema brasileiro de “literatura integrada” (CAMPOS, 

1989, p. 39) para, posteriormente, melhor comentá-las. Primeiro, o crítico fala em 

“perspectiva mais flexível, não encerada nessa 'clausula metafísica (que supõe também um 

fechamento epocal, um ciclo evolutivo concluso)” (CAMPOS, 1989, p. 41). Segundo, 

Gregório de Matos seria um poeta que teve “um primeiro público efetivo e 

documentadamente o afetou” (CAMPOS, 1989, p. 41). Terceiro, trata-se de um poeta “cuja 

produção é marcadamente representativa de um estilo (o Barroco) que por sua vez transcende 

e que se prolonga em seus efeitos (estilemas) para além dela no espaço literário” (CAMPOS, 

                                            
211 Haroldo de Campos é que se refere à vida de claustro que fora renegado o poeta após o seu “sequestro”, 
dizendo “clausura metafísica”. In: CAMPOS, 1989, p. 41. 



1989, p. 41) mesmo depois que “essa obra e seu autor” (CAMPOS, 1989, p. 41), Gregório de 

Matos, tenham experimentado “um processo de ocultamento e passado de ostensivos a 

recessivos em seu horizonte de recepção” (CAMPOS, 1989, p. 41).  

A forma como o processo de formação da literatura brasileira é questionado e 

recolocado em destaque por Haroldo de Campos, a partir da inclusão do Barroco, de Gregório 

de Matos e de uma tradição crítico-literária antropofágica, naquilo que seria, certamente, 

outro processo de formação da literatura brasileira, desconsidera os critérios estabelecidos 

para a ideia de formação que, a rigor, foram elaborados e discutimos na Formação da 

literatura brasileira para que a sustentação teórica de seus argumentos ficasse de pé. Quer 

dizer, sem formular um conceito para “formação” que seria próprio à “tradição antinormativa” 

e a justificaria, Haroldo de Campos faz a inclusão de um cânone próprio e particular. Como 

fora dito e comentado no Subcapítulo 2.2, Haroldo de Campos não rejeita a ideia de tradição 

literária, nem a ideia de cânone ou de formação. Antes o contrário, uma vez que as usa de 

maneira tradicional. Poderia ser esse último detalhe, a não rejeição da ideia de tradição 

literária, de cânone e de formação mais um dos pontos a turvar a ideia principal de um 

elemento a emperrar a crítica de Haroldo de Campos a um processo de formação da literatura 

brasileira, aliado a essa insistência com o lugar do Barroco na literatura brasileira a fim de 

salvar a presença de um poeta, sacrificando, e, mesmo, pondo em dúvida, a causa, outra 

tradição literária, pela pessoa, Gregório de Matos. Como poderia ser definida essa 

“perspectiva mais flexível” (CAMPOS, 1989, p. 41) no processo de formação da literatura 

brasileira que libertaria o poeta barroco?  

A “perspectiva mais flexível” não teria sentido porque estaria fora da concepção e dos 

princípios fundamentais usados por Antonio Candido para a elaboração e o desenvolvimento 

da ideia de formação da literatura brasileira. Como entender e o que esperar dessa 

“perspectiva mais flexível, não encerada nessa 'clausula metafísica (que supõe também um 



fechamento epocal, um ciclo evolutivo concluso)” (CAMPOS, 1989, p. 41)? Somente teria 

sentido dentro da ideia de “antitradição” de Haroldo de Campos, uma vez que está fora do 

processo de formação da literatura brasileira. Não é somente difícil de entender o que seria 

essa “perspectiva mais flexível”, mas de aceitar que o processo de formação da literatura 

brasileira, calcado no estudo de autores e obras nacionais de grande relevo, não somente 

estético, mas também circunstancial seria fruto de rigidez crítica. Tem-se a impressão de que 

a essa questão Haroldo de Campos já havia formulado anteriormente uma resposta. 

Novamente, pode-se dizer que a reposta se encontraria no ensaio “Da razão antropofágica: 

diálogo e diferença na cultura brasileira”. Essa resposta, para atender a seus interesses críticos 

literários seria outra tradição, com uma “perspectiva mais flexível”, “antinormativa” 

(CAMPOS, 1992, p. 245). Portanto, poder-se-ia concluir, de acordo com Haroldo de Campos, 

que para a Formação da literatura brasileira a norma, e aquilo que ela tem de histórico, 

crítico e teórico é sinônimo de enrijecimento. A “perspectiva” exposta na Formação da 

literatura brasileira poderia ser vista como uma perspectiva que não supõe um “fechamento 

epocal, um ciclo evolutivo concluso” (CAMPOS, 1989, p. 41)?  

Pensar a Formação da literatura brasileira como um sistema “não flexível”, é o 

mesmo que pensar que o sistema literário brasileiro se esgotaria onde Antonio Candido 

termina sua análise. Não se esgota no ano de 1880, na literatura de extração romântica, e isso 

afasta a ideia de “fechamento epocal” (CAMPOS, 1989, p. 41), de “ciclo evolutivo concluso” 

(CAMPOS, 1989, p. 41). Afirmar isso é ignorar o que há entre os pressupostos crítico teóricos 

da Formação da literatura brasileira e o que se fez depois, o romance de Machado de Assis, 

o Modernismo de 22, a prosa ficcional dos anos 30 e as realizações estéticas e literárias dos 

poetas brasileiros do século XX. Veremos que as justificativas, e, mesmo, todos os 

argumentos defendido por Haroldo de Campos no livro O sequestro do Barroco na formação 

da literatura brasileira são direcionados, simultaneamente, para a crítica ao processo de 



formação da literatura brasileira e à defesa de outra tradição crítica, entendida como outra 

forma de conceber os valores para uma tradição literária na cultura brasileira, 

“antinormativa”, que já fora mencionada e discutida em seu ensaio, “Da razão antropofágica”. 

Não se pode negar o senso comum de que essa rivalidade cria a falsa sensação de que haveria 

uma única tradição crítica, majoritária e totalizadora na literatura brasileira. A rivalidade 

parece trazer equívocos, desentendimento e incompreensão, apesar de essa discordância se dá 

a partir de pontos de vista diferenciados e o debate se dá entre a obra de um crítico literário 

que se fez em vários livros ao longo de meio século e a extensa obra de um artista de grande 

destaque, poeta-crítico, ativo e militante na cultura brasileira desde os anos 50. 

O que é possível retirar da investida crítica de Haroldo de Campos em termos de 

tradição literária brasileira, uma vez que essa investida se faz de maneira tão crítica com 

relação aos pressupostos do processo de formação da literatura brasileira a partir de sua leitura 

da crítica literária em Antonio Candido? Não fica claro, ao certo, se Haroldo de Campos 

propõe a substituição dos pressupostos e do legado do processo de formação da literatura 

brasileira, cujo mérito de sua força intelectual e de sua permanência na crítica literária 

brasileira acadêmica deve-se ao livro Formação da literatura brasileira e a outros livros do 

autor. Não fica claro ao leitor se a literatura brasileira deve ser pensada a partir de sua 

concepção e de seu entendimento da tradição como “antinormativa” ou se a cultura literária 

brasileira deve ser vista com base na tensão dessas duas tradições. Esta última afirmação, em 

hipótese e aceito que há de fato uma discussão crítica significativa e relevante, e não uma 

mera disputa de pontos de vista pessoais. Pode ser dito que, de um lado, parece-nos a mais 

improvável, uma vez que, a) Haroldo de Campos reconhece, no ensaio de Antonio Candido, 

“Dialética da malandragem”, uma reorientação da visão crítica da tradição literária brasileira a 

partir da “desleitura’ deliberada [...] da estrada real topografada em sua Formação da 

literatura brasileira” (CAMPOS, 1992, p. 243) que, de certa forma, o poria no caminho 



crítico da “tradição antinormativa”. De outra forma, nos parece a mais provável, uma vez que 

b) há a consciência de que a “tradição antinormativa” é, em sua própria definição, uma 

“antitradição”, portanto, derivada e dependente da tradição exposta na Formação da literatura 

brasileira e da “estrada real” (CAMPOS, 1992, p. 243) que fora “topografada” (CAMPOS, 

1992, p. 243) por Antonio Candido. Haroldo de Campos não questiona, e não discute um 

ponto básico e estrutural, fundamental, para o ponto de partida tomado por Antonio Candido e 

que determinou a escolha do período compreendido entre 1750 e 1880, ou seja, entre o 

Arcadismo e o Romantismo: o quadro histórico que situa a literatura brasileira, sempre de 

maneira conflituosa e marcada pelo radicalismo, entre o cosmopolitismo e as tendências 

locais, e a relação que Arcadismo e Romantismo estabeleciam com cosmopolitismo e o que 

desta relação se estabelece para o processo de formação da literatura brasileira. 

Em outra justificativa, Haroldo de Campos contesta a afirmação presente no livro de 

Antonio Candido, na primeira parte da “Introdução”, quando o crítico diz, referindo-se a 

Gregório de Matos, que “embora tenha permanecido na tradição local da Bahia, não existiu 

literariamente (em perspectiva histórica) até o Romantismo, quando foi redescoberto” 

(CANDIDO, 2006, p. 26). Com essas palavras para reforçar o argumento, “perspectiva 

histórica”, dentro do projeto historiográfico empreendido por Antonio Candido, quer dizer, 

naquilo que era esperado, Gregório de Matos não existiu historicamente para autores e 

leitores, portanto, não teria a capacidade e as condições de influenciar nos séculos XVIII e 

XIX. Sendo assim, Antonio Candido quer mostrar que Gregório de Matos, antes do período 

de 1882, quando houve a edição de sua obra de maneira mais organizada e significativa, “não 

influiu, não contribuiu para formar o nosso sistema literário” (CANDIDO, 2006, p. 26), 

permanecendo, como “autor”, apesar da importância e do valor de sua obra, desconhecido 

para várias gerações de intelectuais, escritores, poetas e leitores brasileiros, ficando, de fato, 

com base nas circunstâncias que são enumeradas na Formação da literatura brasileira, sem 



condições de influenciar o processo de formação da literatura brasileira. O conjunto dessas 

circunstâncias deixa Gregório de Matos fora do processo historiográfico empreendido pelo 

crítico para recompor o processo de formação no período de 1750 a 1880. Para contestar o 

ponto de vista adotado por Antonio Candido, quando este defende a ausência do poeta baiano 

no processo de formação da literatura brasileira e, com ele, toda uma realidade literária local, 

o Barroco, Haroldo de Campos contra argumenta, formulando justamente o contrário, sem 

que se faça uma discussão do poeta e de sua obra dentro do processo de formação da literatura 

brasileira: Gregório de Matos teve um “público efetivo” (CAMPOS, 1989, p. 41) que 

“documentadamente o afetou” (CAMPOS, 1989, p. 41). Falta aos argumentos de Haroldo de 

Campos uma justificativa que dê, de fato, conta de contestar o argumento exposto na 

Formação da literatura brasileira. Trata-se de um argumento que, em se tratando do objeto 

literário, é fruto da articulação da relação dessas circunstâncias nas obras literárias que 

contribuíram para o processo de formação, em seus aspectos internos e externos, e tem base 

em documentação histórica que deixa Gregório de Matos fora de uma condição de influência 

intelectual ao longo dos séculos XVIII e XIX, tal como é possível verificar no que diz respeito 

às estéticas do Arcadismo e do Romantismo. Nas historiografias literárias nacionais não está 

registrado a permanência e a influência da obra e das ideias crítico-literárias de Gregório de 

Matos e do Barroco ao longo dos séculos XVIII e XIX na cultura literária brasileira, não 

sendo posto em destaque no debate que se constrói nos séculos XVIII e XIX pelos escritores 

árcades e românticos no processo de formação. 

Nas justificativas enumeradas por Haroldo de Campos para a contestação dos 

pressupostos críticos, teóricos e historiográficos da Formação da literatura brasileira há, na 

terceira delas, dois pontos de vista distintos. Aquele que diz respeito ao valor de um estilo 

literário, cuja força estética transcenderia o espaço a que historicamente estaria circunscrito. O 

outro diz respeito ao processo de transmissão literária, que fala da permanência e da 



continuidade de valores estéticos. Na opinião do crítico, os dois pontos de vista estão 

presentes no Barroco.  

Haroldo de Campos não rejeita o conceito de tradição literária, e também não o 

concebe simplesmente como uma das muitas tradições que operariam à margem da tradição 

majoritária. O que está dito, de fato, é que o crítico não rejeita as noções de transmissão, 

permanência e continuidade literárias, e que a sua crítica e discussão do processo de formação 

da literatura brasileira se coloca em moldes mais tradicionais do que ele quer fazer acreditar, 

inclusive, no aspecto da reflexão crítica, do questionamento da tradição, presa ao debate em 

torno do “assunto brasileiro” (SCHWARZ, 2004, p. 14). O crítico busca questionar no modelo 

historiográfico da Formação da literatura brasileira justamente aquilo que atribui ao 

Barroco, à transmissão, à permanência e à continuidade de seu valor literário e, como ele, do 

estilo barroco. É de se perguntar como se deu esse prolongamento desta “produção” 

(CAMPOS, 1989, p. 41) e do estilo barroco na cultura dos séculos XVIII e XIX, no sentido 

em que o crítico quer fazer crer, para se filiar à “tradição antinormativa” na literatura 

brasileira.  

A discussão, em tese, dar-se-ia com relação a um registro historiográfico, como fato 

histórico incontestável, e, portanto, que não encontra justificativa e valor simplesmente sob as 

opiniões pessoais. O dissenso revela que a concepção e a visão que os dois críticos têm de 

história e de historiografia são demasiado semelhantes, apesar das divergências. No 

comentando que se fez do ensaio, “Da razão antropofágica”, não foi possível esclarecer o 

ponto de vista de Haroldo de Campos sobre a tradição, no que diz respeito à presença do 

estilo barroco e sua contribuição de maneira determinante para a “tradição antinormativa” 

porque o crítico não justifica seus argumentos. Já foi discutido que a força do processo de 

formação da literatura brasileira não se esgota e não se faz autossuficiente para sua 

legitimação simplesmente nos aspectos de transmissão, permanência e continuidade de estilo 



e valores literários, mas sim responde a pressupostos críticos, teóricos e historiográficos 

formulados e postos em discussão pela primeira vez no livro de Antonio Candido. Caberia a 

ressalva de que os conceitos de transmissão e continuidade literárias adquirem um caráter 

específico e diverso quando somadas à cultura do nacionalismo literário, uma vez que viria 

dessa relação o mais significativo de sua força para o processo de formação da literatura 

brasileira.  

Há certa confusão, e mesmo retrocesso em determinadas maneiras de aborda o 

nacionalismo literário, não o tomando como um componente do processo estético de 

realização literária e de criação artística, reduzindo-o a pura posição ideológica e negando as 

explicações críticas e a teoria estética que resulta deste processo. Por si só, e derivado de um 

contexto histórico cultural bem demarcado, é que se pode pensar a cultura do nacionalismo 

literário. Neste debate, o destaque e a precedência devem ser dados ao estético, a partir da 

realização da obra para ver como se configurou o nacionalismo literário, tendo-o como ponto 

de partida. Parece haver um consenso que diz, com base na obra romanesca de Machado de 

Assis realizada a partir de 1880, quanto maior a realização estética, apesar de maior a 

complexidade do problema posto em discussão, menor a presença da questão nacionalismo 

literário de maneira mais elementar e primaria como aparece em muitos escritores do 

romantismo brasileiro, porque, de fato, para o caso da obra romanesca de Machado de Assis, 

maior o seu adensamento e maior e mais expressivo o “sentimento brasileiro”. Este é um dos 

aspectos mostrado por Roberto Schwarz em suas análises da obra de Machado de Assis e do 

desenvolvimento das diferentes formas do romance em José de Alencar212. Sem apelar para 

um nacionalismo redutor, e mesmo rejeitando-o, e sem apelar para um nacionalismo que visa, 

simplesmente, sua autossuficiência e, ainda, para usar aqui as palavras de Hans-Robert Jauss e 

a sua visão do nacionalismo literário atrelado a uma finalidade restrita, o nacionalismo 

                                            
212 Ver os livros de Roberto Schwarz sobre a obra de Machado de Assis e sobre o romance em José de Alencar, 
Ao vencedor as batatas e Um mestre na periferia do capitalismo. In: SCHWARZ, 2000a e SCHWARZ, 2000b. 



literário se reduziria à “essência de uma identidade nacional em busca dela mesma” 

(CAMPOS, 1989, p. 40). No entanto, é preciso deixar claro que o lugar que os escritores 

ocupam no cânone e na tradição literária não é somente de ordem estético-literária, mas diz 

respeito ao lugar que o escritor ocupa na cultura e na sociedade de sua época.  

Sendo entendido a partir do ponto de vista de Hans-Robert Jauss o nacionalismo 

literário não se aplicaria ao que está proposto na Formação da literatura brasileira porque se 

trata, tal como formulado na citação do teórico da Estética da Recepção, de uma análise que 

objetiva a desapropriação por redução ou mesmo por anulação de todo o aparato estético das 

obras literárias a despeito de sua adesão à cultura do nacionalismo. Para se chegar a este 

resultado é preciso despir o objeto literário, seja a poesia ou romance, em seu aspecto 

historiográfico e a sua construção historiográfica como traço histórico característico de toda a 

sua acepção estética. O próprio elemento estético seria o freio, e mesmo o que impediria a sua 

realização, para essa busca da “essência de uma identidade nacional em busca dela mesma” 

(CAMPOS, 1989, p. 40). Aceitar esse pressuposto proposto por Haroldo de Campos a partir 

da citação do teórico da Estética da Recepção é negar o próprio processo de formação da 

literatura brasileira, e tudo o que se fez depois com a presença forte e constante do 

nacionalismo literário. Ainda, é ignorar que o nacionalismo literário possa exercer uma 

influência positiva no desenvolvimento de um processo literário em seu aspecto formal e 

estético, e ter uma visão do nacionalismo literário preso a aspectos puramente políticos e que 

seja historicamente estático, preso a uma origem histórica do século XIX quando ali cumpriria 

uma função que responderia aos apelos do momento histórico específico da nacionalidade 

política e que não se encontra estacionado, imóvel, imune à mudança e à transformação. 

Também é negar a especificidade que o termo “literário” acrescentaria ao substantivo 

“nacionalismo”, a sua transformação diante das particularidades locais e a transfiguração que 

determinaria a presença do estético perante o ideológico. Além disso, é o mesmo que 



pressupor um controle excessivo do objeto literário pelo seu criador, o autor, e de sua 

recepção, pelo leitor.  

Como exemplo, os estudos realizados de crítica e de teoria literária por Roberto 

Schwarz terminam por destacar a face de manifestação concreta do “assunto brasileiro” nos 

romances de Machado de Assis da chamada segunda fase. Trata-se do “assunto brasileiro”, 

abundante, tal como em José de Alencar, e, também, muito diverso do que se fez presente nos 

romances do autor de Iracema, e diverso do que se fez em toda a segunda metade do século 

XIX. Dessa forma, pode-se aceitar a própria ideia de nacionalismo literário como 

manifestação de um instinto de nacionalidade, de um sentimento brasileiro (HOLANDA, 

2000, p. 117), diverso em autores e em obras. É possível dizer que, como base no que está 

posto em questão a partir da leitura crítica em Ao vencedor as batatas e em Um mestre na 

periferia do capitalismo que se poderia afirmar que há um excesso de Brasil, fidedigno e, por 

vezes, documental213, de complexidade de assunto local que se estenderia para os cinco 

grandes romances de Machado de Assis da chamada segunda fase romanesca do escritor. 

Nacionalismo literário que é posto em discussão, não mais a partir daquilo que tem de 

epidérmico, de estereótipos, de ridículo, de nacionalista, de pura e simplesmente ideológico, 

mas de um instinto de nacionalidade, de um “assunto brasileiro”, a partir do olhar crítico 

sobre a sociedade brasileira finissecular, mostrando o que há de particular e de Brasil em suas 

formas de trabalho, economia material, formas de sociabilidade, prática política, impasses e 

dilemas da dependência cultural etc. Tudo isso, como mostra o crítico em suas análises, muito 

bem problematizado nos romances do escritor.  

Sendo assim, as questões estéticas e literárias, e o que se pode retirar daí em termos de 

transmissão, permanência e continuidade literárias, somadas às complexas manifestações que 

o nacionalismo literário deu forma e significado não têm simplesmente o objetivo redutor de 

                                            
213 O destaque em itálico é nosso. 



procura da “essência de uma identidade nacional em busca dela mesma” (CAMPOS, 1989, p. 

40). A própria fraqueza das obras literárias de autores do Romantismo brasileiro, e mesmo 

grande fraqueza de realização dos romances de José de Alencar, são um atestado da não 

validade da citação214 que Haroldo de Campos foi buscar na crítica feita pelo teórico alemão 

ao formato historiográfico de escrita de história da literatura nacional. Pensar o nacionalismo 

literário no processo de formação da literatura brasileira com o objetivo simplista e redutor de 

procura da “essência de uma identidade nacional em busca dela mesma” (CAMPOS, 1989, p. 

40) é ignorar, não especificamente a tradição da literatura brasileira exposta na Formação da 

literatura brasileira, mas o processo de transmissão, permanência e continuidade da tradição 

que permanece na cultura brasileira. É, também, negar, como já comentado, o excesso de 

Brasil, fidedigno e documental nos romances de Machado de Assis a partir da década de 80 

do século XIX, e a sua validade, negando simultaneamente a condição atribuída, pela crítica 

brasileira acadêmica a Roberto Schwarz de ter começado, dando prosseguimento à teoria 

crítica da literatura brasileira e a reflexão historiográfica na Formação da literatura 

brasileira, onde Antonio Candido parou. É negar a forma literária do romance machadiano na 

cultura brasileira a que se chegou a partir de um longo processo de simultânea contribuição 

entre os autores e onde há precursores e continuadores, sendo, de fato, o lastro que dá forma à 

“tradição afortunada” entre críticos e estudiosos brasileiros acadêmicos.  

Os dois livros de Roberto Schwarz sobre Machado de Assis e o romance brasileiro 

são, também, e à sua maneira, a marca de uma grande forma de se fazer e conceber 

historiografia literária, no caso a historiografia literária de um período de adensamento de 

problemas brasileiros que tomaram forma literária substantiva, revelando o essencial de muito 

da sociedade brasileira do período, imerso na obra de um escritor. Pode-se dizer que os dois 

livros do crítico são uma forma de história literária concentrada nas obras maiores de um 

                                            
214 Ver o primeiro capítulo do livro de Roberto Schwarz sobre o romance de José de Alencar, intitulado, “A 
importação do romance e suas contradições em Alencar”. In: SCHWARZ, 2000a, p. 33-82. 



único escritor, que se fecha em torno de um processo literário no qual ele se encontra inserido 

e a relação que esse escritor e esse processo estabelecem com a tradição literária brasileira. 

Esse registro, que a um só tempo é estético, literário, documental, só se deu com a permissão 

de uma tradição literária, inclusive somente foi possível com base na aceitação de um 

princípio de tradição crítico-literária consolidado, e somente assim se faz como registro, nas 

categorias enumeradas, estética, literária, realista, porque comunga da transmissão, da 

permanência e da continuidade de valores que dão forma a essas mesmas categorias. Há, 

claramente, uma ruptura, sem que se tenha negado à tradição literária, tamanha é a força 

individual dos livros de um escritor como Machado de Assis com relação a seus 

predecessores, legitimando um exemplo de ruptura sem que haja negação da tradição. Essa 

constatação mostrar que é preciso separar, em termos de construção histórica, o momento 

histórico em que se deu o processo de formação da literatura brasileira e a sua reconstrução 

historiográfica a partir das décadas de 40 e 50 no livro Formação da literatura brasileira. 

A “perspectiva histórica” (CAMPOS, 1989, p. 12) adotada por Antonio Candido para 

a elaboração de sua tese para o processo de formação da literatura brasileira teria, de acordo 

com Haroldo de Campos, um pressuposto negativo, ou seja, o pressuposto de resumir o 

processo de formação da literatura brasileira à “encanação literária do espírito nacional” 

(CAMPOS, 1989, p. 15). Esse pressuposto pode ser chamado abertamente de pressuposto 

nacionalista literário, tão caro à intelectualidade brasileira como mostramos no Capítulo 1. De 

maneira resumida, o pressuposto foi mostrado em um de seus aspectos específicos, a 

dependência cultural em sua relação com os estudos literários. Foi, dessa forma, que 

procuramos mostrá-lo no Capítulo 2. Como manifestação atual, está presente praticamente na 

maioria absoluta da reflexão crítica dos críticos literários brasileiros acadêmicos como 

procuramos mostrar nos Subcapítulos 2.1 e 2.2.  



Trata-se de um pressuposto crítico-literário que se encontra na base de reflexão crítica 

e teórica da obra de dois dos mais importantes intelectuais brasileiros, os críticos acadêmicos 

Roberto Schwarz e Haroldo de Campos. Uma crítica que visasse a desacreditar processos de 

interpretação historiográfica calcados na cultura do nacionalismo literário não seria suficiente 

para invalidar a tese defendida por Antonio Candido no processo de formação da literatura 

brasileira e nem parece possível que o processo de formação da literatura brasileira possa ser 

negado por ser parte de uma manifestação concreta de nacionalismo literário na literatura 

brasileira antes e após o período abordado na Formação da literatura brasileira. Sobre isso 

buscamos realizar uma critica em parágrafos anteriores, mostrando como a realização do 

romance brasileiro, em sentindo pleno, por parte da obra literária de Machado de Assis, 

mostrando um excesso de “assunto brasileiro” diverso do que se fazia no romantismo 

brasileiro, mas que somente poderia se dar como prolongamento de uma reflexão própria ao 

romantismo, mesmo que isso ocorresse na condição de crítica e contestação, como valor 

negativo em política, sociabilidade, economia, formas de trabalho etc., negaria esse empenho 

intelectual reducionista de um nacionalismo literário como busca da afirmação de uma 

edificação da identidade nacional pura e simplesmente. A afirmação feita por Haroldo de 

Campos, por si só, somente poderia ser legítima, ainda que só tenha sentido se as obras 

literárias dos escritores que se envolveram diretamente no debate nacionalista fossem 

despidas de seu valor estético literário, o que não teria sentido. Ao menos não teria sentido 

pelo que essa perspectiva histórica tem de nacionalismo literário, e pelo objetivo de reduzir a 

Formação da literatura brasileira à busca da edificação da identidade nacional. Assim, o 

processo de formação da literatura brasileira, tal como elaborado por Antonio Candido, 

simplesmente repetiria o modelo literário da historiografia tradicional brasileira, e não 

arrastaria consigo essa permanente discussão sobre os diferentes problemas literários. Fica 

claro pela análise feita por Haroldo de Campos e pelo que ele quer dizer com essa análise que 



somente há um modelo de historiografia vigente, praticado por todos, copiado por todos, e por 

ser assim, tradicional. De acordo com seu ponto de vista, não houve avanço significativo da 

historiografia literária brasileira desde os livros de Sílvio Romero e José Veríssimo e dos 

primeiros historiadores do romantismo brasileiro.  

O livro de Antonio Candido não faria mais do que repetir o modelo crítico-

historiográfico do século XIX, apesar de ser, em meio a essas obras historiografias de grande 

valor, “o mais lúcido e elegante ensaio de reconstrução historiografia de nossa evolução 

literária” (CAMPOS, 1989, p. 12). Haroldo de Campos elogia a Formação da literatura 

brasileira, o que é raro em sua crítica, por uma única razão, para atribuir aos demais autores 

de compêndios de historiografia literária brasileira aquilo que eles não praticam. Nem Sílvio 

Romero, José Veríssimo, Afrânio Coutinho, Alfredo Bosi ou José Guilherme Merquior. 

Nenhum desses historiadores fez a “reconstrução historiográfica” (CAMPOS, 1989, p. 12) e 

nem a praticaram com o objetivo de destacar simplesmente a “nossa evolução literária” 

(CAMPOS, 1989, p. 12) ou o processo de formação da literatura brasileira que poderia dar 

sentido as mais diferentes formas de manifestação da tradição literária nacional. A pergunta a 

se fazer é: qual o modelo, em sua integridade, que a Formação da literatura brasileira 

repetiria? José Veríssimo ou Sílvio Romero? Não repete nem um, nem outro. Porque, em 

formato de livro, tal como feito por Antonio Candido, o processo de formação da literatura 

brasileira jamais fora discutido e, ao contrário, trata-se de um formato historiográfico que se 

distanciou dos demais livros de historiografia literária brasileira anteriores. Também, trouxe 

um efeito curioso, no momento em que se distanciou dos demais livros publicados de 

historiografia literária brasileira: posteriormente, como fora analisada na primeira das duas 

partes deste Capítulo 3, a Formação da literatura brasileira burla o formato tradicional das 

historiografias vigentes no Brasil, e somente por se constituir dessa forma vem sendo objeto 



de constantes críticas e polêmicas, inclusive das muitas críticas formuladas no ensaio O 

sequestro do Barroco na formação da literatura brasileira.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Naturalmente que a conclusão deve revelar um curto balanço ou mesmo a síntese dos 

resultados alcançados e expor como considerações finais outros detalhes da pesquisa que se 

revelam ou se revelaram em seu conjunto. O resultado maior, que ocupa o centro da tese e 

desta pesquisa, e a que se chegou aqui é o responsável direto pela revelação dos demais, 

aqueles que estão na margem permitindo as delimitações do centro. Tudo o que se disser aqui 

diz respeito às conclusões a que chegamos. Sejam essas conclusões da natureza que forem. 

Mesmo que se diga que um ponto ou outro da pesquisa é algo que muitos suspeitavam ou 

mesmo de maneira pontual afirmavam como uma hipótese, não há “opinião” que limite ou 

mesmo desqualifique, em termos de atitude, qualquer trabalho de pesquisa que se proponha a 

discutir essas particularidades. 

A seleção dos três críticos para o estudo e a pesquisa foi feita de tal maneira que se 

pudesse, de fato, alcançar certa representatividade com relação à crítica literária brasileira, e, 

sobretudo, nos assuntos mais específicos que ela tomou como objeto de estudo e pesquisa. 

Representação parcial, embora se possa dizer que preponderante e que em seu todo pode ser 

vista como significativa para se pensar a crítica literária brasileira acadêmica. Esta 

representatividade sempre fora um dos objetivos da pesquisa e, no entanto, se de fato 

alcançada não revela limitações ou estreitamento de visão. A seleção dos nomes dos críticos 

Antonio Candido, Roberto Schwarz e Haroldo de Campos se revelou uma escolha das mais 

acertadas: são autores que representam, de maneira exemplar, a crítica literária acadêmica 

brasileira naquilo que ela tem de mais significativo e específico. O debate intelectual no Brasil 

do último meio século, no que diz respeito à crítica literária, passa, inevitavelmente, pelo que 

os três críticos fizeram em termos de atividade cultural. Se vistos de maneira restrita em suas 



realizações, os exemplos seriam, respectivamente, a Formação da literatura brasileira, as 

análises e a teoria crítica sobre a obra de Machado de Assis e a crítica que se formou em torno 

das ideais da Poesia Concreta. Os exemplos não deixam dúvida: o que interessa aos críticos 

literários brasileiros acadêmicos é, por excelência, o “assunto brasileiro”.  

A atividade intelectual que aqui foi posta em discussão é a crítica literária brasileira 

acadêmica. Implica uma serie de possibilidades que a particularizam no tempo, na geográfica, 

na forma, nos conceitos, nos valores, nas estantes. A escolha das obras dos críticos foi feita de 

tal forma que o debate em torno dos subprodutos do nacionalismo literário e da crítica 

literária acadêmica brasileira se fizesse de maneira mais significativa. O tempo todo se assiste 

a esse debate nos ensaios discutidos, com referencia à Universidade, a seus críticos e às suas 

posições ideológicas. É isso o que se discute e o que se lê no ensaio, “Nacional por 

Subtração”, uma espécie de síntese dos argumentos discutidos na pesquisa. Do que foi 

selecionado, pode-se dizer que da parte do crítico Antonio Candido se escolheu o seu livro 

mais revelador e significativo, também estratégico para se compreender a literatura brasileira, 

além do debate crítico literário no Brasil da segunda metade do século XX e a própria carreira 

do crítico. O que temos visto ao longo desses anos é a Formação da literatura brasileira 

cumprindo a sua função de institucionalizar o debate crítico em torno do “assunto brasileiro” 

a partir da discussão da tradição literária, do cânone, do processo de formação, do 

nacionalismo literário etc. Do crítico Roberto Schwarz a seleção de um texto que fosse uma 

síntese da produção cultural brasileira no meio acadêmico e que trouxesse uma caracterização 

para a postura do intelectual brasileiro e para a sua produção cultural. O ensaio, “Nacional por 

subtração”, revelou-se preso ao debate em torno do nacionalismo literário e da cultura do 

ajustamento cultural e intelectual. Do poeta, crítico e tradutor Haroldo de Campos os dois 

textos que foram selecionados com o objetivo de destacar e revelar sua posição crítica no 

debate em torno das questões críticas e literárias que dizem respeito ao processo de formação 



da literatura brasileira e ao debate em torno dos problemas do nacionalismo literário, os 

ensaios “Da razão antropofágica: diálogo e diferença na cultura brasileira” e O sequestro do 

Barroco na formação da literatura brasileira, mostraram que o crítico é por princípio e opção 

tributário do nacionalismo literário e a essa prática crítica e reflexiva se filiou como poeta, 

crítico e pensador da cultura, negando mesmo as afirmações que poderiam colocá-lo fora 

deste quadro. E não se sabe de fato se isso se revela algo de extraordinário dentro do quadro 

estabelecido... 

O resultado a que chegamos indica que o processo de formação da literatura brasileira, 

a partir da Formação da literatura brasileira, foi posto no centro do debate crítico, teórico e 

historiográfico no Brasil pela crítica e pelos críticos acadêmicos através da discussão de 

conceitos como: processo de formação, literatura propriamente dita, manifestações literárias, 

literatura empenhada, sistema literário, tradição literária, cânone, perspectiva histórico-social, 

diacronia e sincronia etc. Foram postos em debate problemas críticos, teóricos e 

historiográficos comuns aos críticos literários acadêmicos brasileiros das mais diferentes 

concepções críticas e das mais diferentes ideologias. 

A crítica literária acadêmica brasileira é nacionalista por cultura, por tradição, por 

formação, por convicção e por opção, pelas circunstâncias, mas também pela importância que 

a literatura brasileira mostrou ter, pelas demandas institucionais, por “tradição afortunada” 

etc. Veja-se bem que esse “nacionalismo”, que se pode dizer, à brasileira, é, bem entendido, o 

“assunto brasileiro”. O que isso significa? Que se constituiu como um dado bruto, cultural e 

revelador graças às particularidades específicas de país, de povo, de língua, de circunstâncias 

culturais e histórias, políticas e sociais e, sobretudo, estéticas.  

Apesar da força imensa, e justa, do “influxo externo”, há neste percurso dos críticos 

acadêmicos brasileiros um dado significativo e, mesmo, revelador para a cultura brasileira: o 

assunto brasileiro determinou de maneira majoritária as carreiras dos críticos literários 



brasileiros acadêmicos e as pesquisas na Universidade Brasileira no último meio século, mais 

uma vez pondo em discussão, com relação ao “influxo externo”, como quer o próprio crítico 

Roberto Schwarz, seu processo de inevitabilidade. Por si só, e em perspectiva diversa, esse 

dado significativo, revelador, mereceria ser objeto de reflexão para se entender um dos 

aspectos da cultura brasileira e de sua crítica literária acadêmica. 
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